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Este número da revista Vez e Voz é dedicado à agricultura familiar cuja 
relevância para a segurança alimentar e para a erradicação da pobreza no 
mundo levou a Assembleia Geral da ONU a declarar 2014 como o Ano 
Internacional da Agricultura Familiar (AIAF2014). Declaração que teve 
o propósito de recolocar a Agricultura Familiar no centro das políticas 
agrícolas, ambientais e sociais e dar visibilidade ao seu seu papel social 
relevante na promoção do desenvolvimento rural sustentável (Correia, 
emRede, 2014), promover medidas e políticas para desenvolver sistemas 
de produção agrícola baseadas em unidades familiares e despertar a cons-
ciência da sociedade civil para a importância da agricultura familiar (Wi-
kipédia, acedido em 12/6/2016). De facto, para além do contributo 
signiû cativo que dá ao volume da produção agrícola (cerca de 90% em 
93 países, FAO) e ao emprego nas zonas rurais, a Agricultura Familiar 
desempenha papel relevante na promoção da agro-biodiversidade, na va-
lorização da paisagem rural e na promoção do bem-estar das comunidades 
locais. Por outro lado, está intimamente relacionada com a segurança 
alimentar através da preservação dos alimentos tradicionais e do contri-
buto que dá para uma alimentação equilibrada (fao.org/family-farming-
2014/pt, acedido em 12/6/2016).

Também em Portugal a Agricultura Familiar desempenha papel relevante 
no desenvolvimento nacional e das comunidades locais de natureza rural.  
<Representa mais de 90% das explorações agrícolas e de 80% da mão-de-
-obra agrícola total= (Correia, emRede, 2014). Por outro lado, a Agricul-
tura Familiar, adicionando o contributo signiû cativo que dá às economias 
locais, ao papel que desempenha na estruturação social e na preservação 
da identidade cultural das comunidades, constitui-se como um factor de 
extraordinária relevância para promoção de Desenvolvimento Local nos 
territórios rurais. Assim, e face ao papel económico e social que esta de-
sempenha na Sociedade Portuguesa, Portugal associou-se às comemora-
ções do AIAF. 
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Os Estados membros da CPLP, face à importância que a Agricultura Fa- 
miliar também desempenha no desenvolvimento dos seus países, decidi-
ram analisar e discutir os desaû os e constrangimentos que afectam os pe-
quenos produtores agrícolas lusofonos. De acordo com a Rede Regional 
da Sociedade Civil para a Segurança Alimentar e Nutricional na CPLP 
(REDSAN-CPLP), no conjunto dos seus Estados-membros, mais de 
75% das explorações agrícolas (mais de 80% nos casos de Angola e São 
Tomé e Príncipe; e mais de 90% em Cabo Verde, Guiné-Bissau e Mo-
çambique) são produtores familiares. Assim, em março de 2015 decorreu 
em São Tomé e Príncipe o I Fórum de Agricultura Familiar e Segurança 
Alimentar e Nutricional na CPLP, onde representantes de 500 organiza-
ções da Sociedade Civil e de 17 milhões de agricultores (reunidos na Pla-
taforma de Camponeses da CPLP) concluíram ser necessário alertar <os 
Governos dos Estados-membros da CPLP para a urgente necessidade de 
reconhecer a importância dos agricultores familiares e camponeses em to- 
dos os países da CPLP, a necessidade de fortalecer a capacitação especíû ca 
para estes atores e o acesso a informação adequada para a promoção de 
políticas ativas de apoio à Agricultura Familiar, acesso e controlo dos 
recursos naturais e proteção da biodiversidade= (redsan-cplp.org, acedido 
em 12/6/2016).

Pela generalidade das razões acima apontadas, e em particular pelo con-
tributo signiû cativo que a Agricultura Familiar oferece ao processo de 
Desenvolvimento dos territórios locais rurais, a Animar - Associação Por-
tuguesa para o Desenvolvimento Local associou-se às comemorações do 
AIAF2014, promovendo e participando em diversas iniciativas, sendo 
de destacar, em 2014, o debate sobre as <Opções nacionais da PAC e a 
Agricultura Familiar=, organizado em Junho pela CNA, na Feira Nacional 
da Agricultura, Santarém; o seminário regional organizado em Julho pela 
Associação Portuguesa de Economia Agrária (APDEA) na Universidade 
de Évora, e o lançamento do sêlo comemorativo da AIAF, patrocinado 
pelo Ministério da Agricultura e do Mar, também em Julho, em Lisboa. 
Com o propósito de contribuir para divulgação da relevância do papel 
da Agricultura Familiar no Desenvolvimento Local e das problemáticas 
e experiências que a envolvem, em Portugal e em alguns dos países da 
CPLP, a Animar dedica esta edição daVez e Voz à Agricultura Familiar, 
que número inclui artigos que analisam a dimensão social e política da 
agricultura familiar, as suas tipologias e características nos países lusófonos, 
e ainda rupturas e continuidades e ideologias e políticas que lhes estão 
associadas, para além do seu papel na segurança e dieta alimentar. 
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A declaração das Nações Unidas que instituiu o ano 
de 2014 como o Ano Internacional da Agricultura 
Familiar e as iniciativas daí decorrentes vieram rea-
nimar o debate sobre esta forma de organização da 
produção agrícola face aos desafios que se colocam 
atualmente à agricultura, à economia e à sociedade 
em geral.
A data não podia ter sido melhor escolhida já que 
coincidiu com o agravar da contradição entre o 
crescente reconhecimento da importância social, 
económica e ambiental da agricultura familiar pela 
sociedade e a marginalização a que é votada por cer- 
tos atores do mercado e pelas políticas públicas, na 
maior parte dos países. 
A dimensão social da agricultura familiar parece cla-
ramente desfasada da dimensão política que lhe é 
concedida, mais do que por si afirmada. A repre-
sentação política da agricultura familiar tem dificul- 
dade em separar-se e afirmar-se em relação às outras 
formas de organização da produção agrícola, patro-
nal e societária, o que facilita a ambiguidade na de-
finição dos beneficiários das políticas públicas.   
A própria definição de agricultura familiar, embora 
aparentemente acessível, tem sido alvo de debate, 
ao qual têm sido associados conceitos concorren-
tes, pequena agricultura, agricultura de subsistência, 
agricultura camponesa, de tal forma que se poderá 
afirmar que a análise da sua importância social, eco-
nómica, ambiental e política depende dos critérios 
e opções tomadas para a sua definição e medição 
empírica. 
Em Portugal, para além do debate teórico1, são os 
conceitos e critérios utilizados pelo INE nos censos 
agrícolas que permitem definir, medir e caracterizar a 
agricultura familiar a nível nacional. O INE procura 
seguir, de certa forma, a definição da FAO de explo-

ração agrícola familiar (family farm), associando-lhe 
os conceitos de produtor singular (agrícola) autó-
nomo e de agregado doméstico do produtor agrí-
cola . 
Produtor (agrícola) singular autónomo que reúne 
as componentes de produtor singular (que exclui as 
pessoas coletivas), responsável jurídico e económico 
da exploração (produtor agrícola) e a utilização per-
manente e predominantemente, da atividade pró-
pria ou de pessoas do seu agregado doméstico na 
sua exploração, com ou sem recurso excecional ao 
trabalho assalariado. Agregado doméstico do produ-
tor agrícola como o conjunto de pessoas que vivem 
habitualmente em comunhão de mesa e de habita-
ção ou em economia comum, ligados por relação 
familiar jurídica ou de facto2.
Os critérios de diferenciação para o INE parecem 
reduzir-se apenas à natureza do trabalho (volume de 
mão-de-obra familiar exclusivo ou predominante), 
mas toma também uma opção pela natureza jurí-
dica (pessoa singular) e tem subjacente uma relação 
económica e jurídica mais profunda com o agregado 
familiar, que a simples gestão do trabalho familiar. 
Pondo de parte a natureza jurídica uma vez que 
existem pessoas coletivas que mantêm a natureza 
familiar da exploração agrícola, com se irá referir 
mais à frente, retêm-se os dois critérios que histori-
camente melhor têm permitido distinguir a agricul-
tura familiar, numa reflexão mais teórica3. Um mais 
fácil de apreender, o recurso ao trabalho familiar, e 
outro mais complexo, a relação entre a família e a 
exploração agrícola.

A<9I7U§�U9AF+AMI§IA9F-F/79�U<A§F

1) Baptista (1993); (1995).
2) Ver definições completas em INE, Documento Metodo-
lógico do Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas 
de 2013.

3) Não são considerados como caraterizadores da agricul- 
tura familiar a dimensão das explorações (pequeno agri-
cultor/pequena agricultura), a finalidade prosseguida 
(agri-cultor/agricultura de subsistência), a autonomia e 
integração na comunidade (camponês/agricultura cam-
ponesa). Ver Béliéres et al. (2014, p.iii).  
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O recurso ao trabalho familiar pode ser, eventual-
mente, complementado com o recurso excecional 
ao trabalho assalariado, segundo o conceito do INE. 
Neste recurso excecional ao trabalho assalariado não 
se faz distinção entre o trabalho assalariado eventual 
e o permanente, contando ambos para o cálculo da 
proporção entre trabalho familiar e o assalariado. As 
unidades de trabalho ano familiares apenas têm que 
ser superiores às unidades de trabalho assalariadas.
O conceito do INE, a sua medição e o momento da 
inquirição podem conduzir a classificações incorretas 
de explorações agrícolas familiares na fronteira com 
as explorações agrícolas patronais (produtor singular 
autónomo versus produtor singular empresário). O 
recurso ao trabalho assalariado deve ter um caráter 
excecional pelo que ao introduzir-lhe um caráter 
permanente coloca outro tipo de questões. Béliéres 
et al. (2014, p.10) e Bosc et al. (2014, p.51) pro-
põem uma definição mais restrita que exclui o traba-
lho assalariado permanente, considerando que este 
introduz uma relação salarial que altera significati-
vamente a lógica produtiva da exploração familiar, 
que passa a ter que assegurar um produto monetário 
fixo e prioritário para remunerar esse trabalho não 
familiar4. 
A nível da relação entre a família e a exploração 
agrícola são importantes os laços orgânicos entre a 
família e a unidade de produção que se materiali-
zam, segundo Béliéres et al. (2014, p.10 e Bosc et 
al. (2014, p.51), pela inclusão do capital produ-

tivo no património familiar e pela combinação de 
lógicas domésticas e de produção, mercantis e não 
mercantis, na afetação do trabalho familiar e sua 
remuneração e na afetação dos produtos entre con-
sumo final, consumo intermédio, investimento e 
poupança. Estes laços orgânicos entre a família e a 
unidade de produção têm vindo a assumir novas 
formas no processo de mudança, resistência e adap-
tação que a agricultura familiar tem vindo a atra-
vessar5. 
Neste artigo analisam-se de forma muito sintética 
três pontos que permitem focar as mudanças em 
curso, em particular nas situações de fronteira que 
constrangem ou potenciam a importância social, 
económica, ambiental e política da agricultura fa-
miliar. As dificuldades de renovação e reestrutura-
ção da agricultura familiar, a agricultura familiar no 
limiar da agricultura empresarial e as novas formas 
de agricultura familiar.

A%;imeô--#%-#5ia�%;a%a7	i5u�5u	a%?ami�ia	%#a	e5e%
5�a	ameô5e%;e-?a-a;a%;a%;imeô--#%##�í5i5a%que%
�/e%é%5#ô5e;i;a5%mai-%;#%que%##	%-i%a?i	ma;a3%
A%	e#	e-eô5ae-#%##�í5i5a%;a%a7	i5u�5u	a%?ami�ia	%5em%
;i?i5u�;a;e%em%-e#a	a	--e%e%a?i	ma	--e%em%	e�ae-#%�-%
#u5	a-%?#	ma-%;e%#	7aôi�ae-#%;a%#	#;ue-#%a7	í5#�a5%
#a5	#ôa�%e%-#5ie5)	ia3%%%

4) Segundo os mesmos autores a lógica desta remuneração 
salarial fixa distingue-se claramente da lógica da remune-
ração dos ativos familiares que pode ser ajustada, para bai- 
xo ou para cima, em função do nível de produto obtido. 
Bosc et al. (2014, p.52).

5 Ver Baptista (2001).
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A agricultura familiar em Portugal representava em 
2009 mais de 90% das explorações agrícolas, mais 
de 80% das unidades de trabalho anuais e cerca 
de 50% da área agrícola e florestal e do valor da 
produção padrão6. 
A grande maioria das explorações agrícolas familiares 
situava-se na classe de menor dimensão económica 
(DE), ou situação de fronteira do próprio conceito 
de exploração agrícola do INE. As muito pequenas 
explorações (valor da produção padrão inferior a 
8.000 euros) representavam 83% do número total 
de explorações agrícolas familiares, 76% das uni-
dades de trabalho anuais, 44% da área agrícola e 
florestal e 27% do valor da produção padrão. Se 
juntarmos as pequenas explorações (valor da pro-
dução padrão de 8.000 a menos de 25.000 euros) 
estas percentagens sobem para 94%, 91%, 65%, e 
47%, respetivamente7. 
Este tipo de agricultura familiar que Baptista (2001, 
p.91) designa como tradicional, por remunerar o 
trabalho familiar, a terra e os capitais próprios abaixo 
dos preços médios de mercado, debate-se hoje com 

um conjunto de debilidades internas e ameaças ex-
ternas que parecem comprometer a grande maioria 
das suas unidades produtivas. De 2009 a 2013 o 
número das muito pequenas explorações agrícolas 
reduziu-se em 16% e o das pequenas explorações 
em 10%8.
Com a erosão dos rendimentos agrícolas estas ex-
plorações agrícolas familiares entraram num ciclo 
que pode não ter retorno: saída dos <outros mem-
bros= do agregado familiar para ocupações no exte-
rior ou mesmo para fora do agregado doméstico; 
passagem de familiar a individual; envelhecimento 
do titular sem conseguir assegurar a sucessão; perda 
de dimensão económica por redução da atividade 
produtiva e redução progressiva do espaço físico que 
detêm em propriedade e/ou posse.
Também o acesso e as relações com o mercado, às 
quais parecia adaptar-se e resistir alteraram-se radi-
calmente: depressão continuada dos preços dos pro-
dutos agrícolas (e/ou a volatilidade atual de outros); 

6 Cordovil e Rolo (2014).
7 Cordovil e Rolo (2014).
8 INE, RGA 2009 e IEEA 2013. Estes números correspon- 
dem ao número total de explorações e não apenas às ex- 
plorações agrícolas familiares.
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declínio dos mercados locais; o desaparecimento dos 
circuitos tradicionais de comercialização, por desva-
lorização (substituição) na cadeia agroalimentar. O 
acesso ao mercado tornou-se cada vez mais difícil, 
complexo e menos remunerador.
As explorações agrícolas familiares, ao reduzirem a 
atividade produtiva, caminham no sentido da espe-
cialização e já não da policultura que as caracteri- 
zava tradicionalmente. As primeiras atividades a ser 
abandonadas foram as atividades pecuárias tradicio- 
nais (vacas leiteiras; engorda de suínos; ovinos e ca-
prinos e mesmo aves e coelhos) e as culturas arven-
ses, restando as hortofrutícolas e em muitos casos 
já só as culturas permanentes. Em 2013, 41% das 
explorações especializadas em culturas permanen-
tes em Portugal estavam classificadas na classe de 
dimensão económica (DE) das muito pequenas9.
A agravar a situação, surgiram novas procuras (mer-
cados) para os seus próprios recursos básicos: terra, 
habitação, instalações agrícolas. A crescente procura 
urbana por esses recursos, para os mais diversificados 
fins, tem contribuído para elevar os seus preços a 
níveis incompatíveis com os rendimentos agrícolas 
esperados, impedindo a agricultura familiar de ace-
der à terra para eventuais ajustamentos estruturais e 
comprometendo a sucessão para um dos filhos. 
A sucessão está comprometida, por um lado porque 
o herdeiro, possível sucessor, dificilmente dispõem 
de dinheiro suficiente e o rendimento agrícola não 
viabiliza o investimento inicial, e por outro lado por- 
que os herdeiros, a maioria já afastados da agricul-
tura, sobrepõem uma visão de gestão patrimonial à 
visão da gestão produtiva10.
As opções dos herdeiros recaem em geral sobre a 
divisão igualitária, o que torna as futuras unidades 
produtivas ainda mais pequenas e inviáveis, ou têm 
como destino a venda, muitas vezes demorada, por 
desentendimento e/ou especulação, que cria situa-
ções de abandono. 
As políticas agrícolas facilitaram no passado este 
percurso acreditando que o funcionamento do mer-
cado conduziria a um ajustamento estrutural equi-

librado. Ao constatarem que isso não se verifica, têm 
vindo a tomar medidas compensatórias, para fazer 
face aos efeitos perversos e falhas de mercado, mas 
que se vêm revelando claramente insuficientes. 
Mas, tanto ou mais grave que as insuficiências da 
política agrícola está a falta de articulação entre as 
políticas públicas, em particular entre as políticas 
agrícola, orçamental, segurança e controlo alimentar, 
segurança social e fiscalidade que têm produzido 
efeitos contraditórios que por vezes se anulam ou, 
nos casos mais graves dificultam a sobrevivência da 
agricultura familiar. A segurança social é no entanto 
o suporte de rendimento (pensões e reformas) de 
quase metade das 86,6% explorações agrícolas fami-
liares muito pequenas e pequenas, cujos rendimen-
tos provêm em mais de 50% do exterior11.  
Não será fácil às políticas públicas inverter a evolu-
ção descrita mas o reconhecimento da importância 
económica, social e ambiental da agricultura familiar 
aos vários níveis e escalas, com destaque para a escala 
local/territorial, é certamente um passo importante 
para se iniciar o debate e a formulação de novas polí-
ticas públicas mais favoráveis à agricultura familiar.

AFA<9I7U§�U9AF+AMI§IA9F57F§IMIA9F
;AFA<9I7U§�U9AFEM/9E}A9IA§1�

No outro extremo ou situação de fronteira com as 
outras formas de organização da produção, patronal 
e societária, estão uma minoria das explorações agrí-
colas familiares, 1%, mas com um peso económico 
quase idêntico ao das muito pequenas explorações 
agrícolas familiares. As grandes explorações (valor da 
produção padrão superior a 100.000 euros) repre-
sentam 1% do número total de explorações agríco-
las familiares, 2% das unidades de trabalho anuais, 

  9) INE, IEEA 2013.
10) Baptista (2001, p.97).
11) Cordovil e Rolo (2014).
12) 9entreprise= ou em inglês por <corporate or entrepreneu-
rial agriculture).
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10% da área agrícola e florestal e 25% do valor da 
produção padrão. Se juntarmos as médias explora-
ções (valor da produção padrão de 25.000 a menos 
de 100.000 euros) estas percentagens sobem para 
6%, 9%, 35%, e 53%, respetivamente13.
Este outro tipo de agricultura familiar tem vindo a 
conseguir adaptar-se melhor à evolução do mercado 
e das políticas públicas obtendo remunerações simi-
lares aos das explorações não familiares, patronais 
e/ou societárias. 
As questões que se colocam neste caso são questões 
mais conceptuais e de fronteira com a forma de 
organização da produção patronal que o INE inte-
gra no conceito de produtor singular empresário, 
<pessoa singular que, permanente e predominante-
mente, utiliza a atividade de pessoal assalariado na 
sua exploração.

Apesar do seu número ser reduzido, há de facto 
explorações agrícolas familiares que conseguem en-
contrar caminhos para o crescimento da sua dimen-
são física (superfície agrícola) e económica, ainda 
que muito condicionados pelo funcionamento do 
mercado fundiário, pela gestão da mão-de-obra e 
outros recursos familiares, pelas tecnologias disponí-
veis e alternativas culturais. 
Alguns desses caminhos passam por novas estraté-
gias familiares, internas, de gestão do trabalho e 
do património, e externas de integração territorial, 
estratégias de desenvolvimento territorial, e/ou de 
integração vertical, através da criação ou reforço de 
associações, cooperativas ou sociedades civis que 

13) Cordovil e Rolo (2014).
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prestam serviços que se tornam demasiado dispen-
diosos e incomportáveis para serem internalizados 
nas explorações agrícolas. 
O que se revela importante considerar é que estas 
explorações, que conseguem obter êxito no seu cres-
cimento, não se transformam, nem têm necessaria-
mente que se transformar em agricultura patronal, 
ainda que a fronteira possa vir a ser muito ténue.
A nível interno, familiar, um dos caminhos que tem 
sido seguido, mas que poderia ter outra dimensão se 
fosse melhor acompanhado e apoiado pelas políticas 
públicas, diz respeito à (re)integração do trabalho 
familiar, em bases diferentes da relação familiar tra-
dicional, associando o cônjuge e/ou um ou mais 
filhos, ou irmãos, eventualmente com agregados 
domésticos diferentes, na titularidade e gestão das 
explorações agrícolas. 
Existem modalidades informais mas há também for-
mas jurídicas que têm sido adotadas para ultrapassar 
estas limitações da agricultura familiar tradicional. 
Destacam-se em particular as formas societárias 
reconhecidas pelo MAM, sociedades civis sob a for- 
ma de sociedades por quotas, denominadas por 
sociedades de agricultura de grupo (SAG), agrupa-
mentos de produção agrícola (APA), empresas fami-
liares agrícolas reconhecidas (EFAR), que têm como 
objetivo facilitar a integração e sucessão dos <outros 
membros= do agregado doméstico, mesmo os que, 
entretanto, já tenham constituído os seus próprios 
agregados domésticos.
Outros tipos de sociedades agrícolas, sociedades uni-
pessoais por quotas, sociedade por quotas têm-se 
constituído também como formas de adaptação da 
agricultura familiar a novas lógicas patrimoniais e 

de sucessão e às mudanças nas políticas públicas, em 
particular nos domínios da fiscalidade e segurança 
social14.
Apesar de estas formas societárias não implicarem 
a perda do caráter familiar15 elas estão classificadas 
pelo INE, pela sua natureza jurídica, no grupo das 
sociedades e não no dos produtores singulares autó-
nomos, que se identificou com a agricultura fami-
liar. Algumas destas sociedades poderão até não ter 
conseguido resolver as dificuldades das explorações 
agrícolas familiares, já que 20% do total de socieda-
des agrícolas existentes em 2013 estavam classifica-
das segundo a sua dimensão económica (DE) como 
muito pequenas e 16% como pequenas. No entanto 
o seu crescimento de 2009 para 2013 foi notável, 
167% nas muito pequenas e 60% nas pequenas ex-
plorações agrícolas16.
Os caminhos seguidos não se afiguram fáceis e as 
políticas públicas parecem ter-se demitido de apoiar 
a agricultura familiar a encontrar esses caminhos, em 
particular no incentivo e suporte às formas associa-
tivas, antigas e novas. O reconhecimento de <orga-
nizações de produtores= no âmbito da OCM Única, 
só por si, não está a dar uma resposta adequada às 
necessidades da agricultura familiar.
Existem também neste tipo de agricultura familiar, 
no limiar da agricultura empresarial, explorações 

14) Estas formas societárias permitem separar juridicamente 
o capital da exploração do património da família.

15) Bosc et al. (2014, p.47). A regulamentação das socieda-
des de agricultura de grupo (SAG) em Portugal inspirou-
-se na legislação francesa dos groupments d9exploitations 
agricoles en comum (GAEC).

16) INE, IEEA 2013.

A-%e%#�#	aeOe-%a7	í5#�a-%?ami�ia	e-5%a#%	e;u�i	em%a%
a5i�i;a;e%#	#;u5i�a5%5amiô/am%ô#%-eô5i;#%;a%
e-#e5ia�i�ae-#%e%¯)%ô-#%;a%##�i5u�5u	a%que%a-%
5a	a55e	i�a�a% 5	a;i5i#ôa�meô5e3%
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anteriormente classificadas na forma de organiza-
ção da produção como patronais, produtor singular 
empresário, que por dificuldades de adaptação à 
evolução do mercado ou por interesse e necessidade 
de uma nova geração, deixou de utilizar, perma-
nente e predominantemente a atividade de pessoal 
assalariado e passou a utilizar permanente e predo-
minantemente trabalho familiar.
A forma de organização da produção patronal 
situa-se na interface entre a forma familiar e a socie-
tária, o capital da exploração é familiar mas recorre, 
permanente e predominantemente, ao trabalho assa-
lariado, em complemento, maior ou menor, do tra-
balho familiar.
O número de produtores singulares empresários 
reduziu-se para menos de um terço entre 1999 e 
2009 e continuou a diminuir de 2009 a 2013 em 
30%17. Parte desta redução terá sido recenseada pelo 
INE nos produtores singulares autónomos e outra 
parte ter-se-á transformado em formas societárias. 
Isto significa que se assiste à transformação de parte 
da agricultura patronal em agricultura familiar? É 
possível, mas pode existir aqui algum erro estatístico 
resultante dos conceitos e critérios usados pelo INE, 
como atrás se referiu.

A}F57=A}F+79MA}F;EFA<9I7U§�U9AF
+AMI§IA9F

Finalmente o terceiro ponto destaca em particular, 
de entre as novas formas de agricultura que estão 
a surgir, a situação de famílias cujos membros têm 
em geral habilitações académicas elevadas, tinham 
ocupação qualificada em atividades não agrícolas 
e que, por opção de modo de vida ou situações 
de desemprego, se instalam na agricultura. Não 
se considera importante para esta análise referir 
todas as situações de agricultura a tempo parcial de 
origem urbana e suburbana que estão a surgir e que, 

17) INE, RGA 1999 e 2009 e IEEA 2013.
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enquadrando-se nos critérios dos censos agrícolas, 
podem cair no conceito de produtor singular autó-
nomo, engrossando as estatísticas.
Paradoxalmente o que para as famílias da agricultura 
familiar tradicional parece quase impossível, para 
famílias urbanas e outras entidades com capitais dis-
poníveis a entrada na atividade agrícola parece mais 
fácil. Nos casos referidos, as famílias adquirem a terra 
e/ou habitação e instalações e iniciam a atividade 
agrícola a tempo inteiro numa gestão familiar que se 
assemelha à da agricultura familiar.
Contudo, a opção tomada em termos de culturas 
agrícolas, a grande abertura a novas tecnologias e 
a capacidade revelada na sua adoção tem-lhe permi-
tido criar explorações agrícolas diferentes das explo-
rações agrícolas familiares tradicionais.
Em termos da sua classificação como agricultura fa-
miliar, que para efeitos do recenseamento agrícola 
com os conceitos utilizados não levanta problemas, 
pode em termos de definição mais restrita, proposta 
por Béliéres et al. (2014, p.10) e Bosc et al. (2014, 
p.51) exigir a aplicação de novos critérios de diferen-

ciação, em particular no que diz respeito às tecnolo-
gias mobilizadas e à aquisição de serviços (trabalho) 
no exterior.

57�AF+I5A§FFFFFF

Os três pontos anteriores ilustram de forma muito 
sintética mudanças em curso na agricultura familiar, 
nas situações de fronteira em geral menos analisadas, 
que constrangem ou potenciam a dimensão social 
e política da agricultura familiar, ao mesmo tempo 
que ajudam a levantar algumas questões quanto aos 
conceitos e critérios necessários para a sua diferen-
ciação e questionar as políticas públicas de enqua-
dramento e apoio.
A agricultura familiar apresenta em Portugal uma 
distribuição bimodal, com um extremo muito nu-
meroso de explorações agrícolas familiares tradicio-
nais, muito débeis e dependentes de receitas do 
exterior, mas com um peso social e ambiental (peso 
na área agrícola e florestal) e económico muito im-
portantes. No outro extremo, um número muito 
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18) Para uma comparação com as outras formas de orga-
nização da produção, patronal e societária, ver Rodrigo 
(2014).

reduzido de explorações agrícolas familiares no limiar 
da agricultura empresarial, com um peso social 
também reduzido mas com um peso ambiental e eco-
nómico também importantes. No conjunto a agri-
cultura familiar tem não só uma dimensão social muito 
importante, como também ambiental/territorial e 
económica18.
Mas, como a análise da importância social, ambien-
tal e económica depende dos critérios e opções to-
madas para a sua definição e medição empírica, pa- 
rece claro que os conceitos e formas de medição 
do INE podem não identificar corretamente todo 
o universo da agricultura familiar, sobrepondo por 
vezes as três formas de organização da produção, 
familiar, patronal e societária. Será importante ir 
seguindo os esforços e orientações da FAO no aper-
feiçoamento do conceito de agricultura familiar para 
a sua correta medição nos censos agrícolas.
As políticas públicas e em particular as políticas 
agrícolas têm tido como referencial as formas de or-
ganização da produção empresariais remetendo a 
agricultura familiar para o mercado cada vez mais 
hostil, ainda que amortecido por algumas medidas 
de política compensatórias claramente insuficientes, 
de que são exemplos o regime da pequena agricultura 
criado no 1º pilar da PAC e as ajudas à manutenção 
da atividade agrícola em zonas desfavorecidas do 
Programa de Desenvolvimento Rural (2014-2020). 
Também os circuitos curtos de comercialização e 
os mercados locais de produtores, cujo declínio ou 
desaparecimento muito contribuíram para as difi-
culdades atuais da agricultura familiar, não serão fá- 
ceis de reconstruir e renovar sem um forte empe-
nhamento e concertação das políticas públicas. 
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Trás-os-Montes, uma região muito diversiû cada sob 
diversas perspectivas, não permite abordagens glo-
balizantes no estudo de qualquer questão sócio-
económica.
Para o nosso projecto1, foi escolhido o concelho de 
Vila Pouca de Aguiar, pertencente à designada zona 

homogénea dos vales submontanos, que se dese-
volve em altitudes entre os 400 e 700 metros.
Efectuámos o trabalho de campo na freguesia de 
Telões, constituída por treze aldeias, nomeadamente: 
Telões, Soutelinho, Tourencinho, Zimão, Covêlo, 
Gralheira, Vila Chã, Outeiro, Souto, Pontido, Cas-
telo, Ferreirinho e Carrica.
Neste concelho predominam as explorações do tipo 
familiar (95%) em que a actividade agrícola é feita 
na sua maioria pelo agregado familiar; podendo em 
casos pontuais recorrer-se a um trabalhador assala- 
riado, sendo porém o trabalho familiar sempre supe-
rior ao do assalariado.
Serão estas explorações do tipo familiar que serão 
consideradas no estudo.
Segundo O. Baptista, as mudanças que se têm veri-
û cado nas últimas décadas nas sociedades rurais, 
também têm alterado o conceito de agricultura fa-
miliar.

<De facto, embora com toda a gama de situações 
intermédias as famílias agrícolas tendem para uma 
especialização das suas fontes de rendimento que 
não coincide forçosamente com os escalões da área 
e que delimita fronteiras relevantes nas relações das 
famílias com as explorações= (Baptista, 1995: 8).

Assim, consideraram-se os seguintes grupos de agri- 
cultores:
" Agricultores cujos principais rendimentos provêm 
da actividade agrícola;

" Agricultores cujos rendimentos vêm sobretudo de 
vencimentos auferidos em actividades exteriores à 
exploração agrícola, mas cujas receitas das explo-
rações são importantes para a economia da famí-
lia;

" Agricultores cujos rendimentos provêm essencial-
mente do sistema de segurança social ou de outras 
remessas de dinheiro exterior à actividade agrícola, 
normalmente famílias envelhecidas e de reduzidas 
dimensões;

" Agricultores que devido à reforma da PAC (1992) 
começam a manter-se dos apoios comunitários 

1) Esta comunicação insere-se num projecto de investiga-
ção para doutoramento, cujo tema consiste no estudo 
das Agriculturas Familiares: Ciclos de Vida e Estratégias 
Produtivas.

A<9I7U§�U9AF+AMI§IA9F-F/79�U<A§F



que visam a ajuda ao rendimento, abandonando 
a actividade produtiva e passando a guardiões da 
paisagem e do ambiente, isto é, os que começam a 
ser denominados <jardineiros da natureza= (Bap-
tista, 1995: 8 a 10).

Para além da esfera dos rendimentos, tivemos em 
consideração as diferentes fases do ciclo de vida da 
família em que as unidades familiares, por razões de 
natureza biológica e demográû ca, constituem enti-
dades em permanente variação. Ao longo do tempo 
cada uma percorre um ciclo de desenvolvimento que 
não é mais do que uma sucessão de momentos-fase 
que marcam a vida de uma unidade familiar, desde 
a sua formação à sua dissolução, experimentando, 
assim, mudanças consideráveis no seu tamanho, na 
sua composição etária e sexual, nas capacidades e 
exigências dos seus membros, nas relações que estes 
entre si mantêm, nos papéis desempenhados dentro 
do grupo (Ribeiro, 1997).
Assim, tivemos em conta as diferentes fases do ciclo 
de vida familiar, cujos critérios utilizados se basea-
ram essencialmente na composição da família em 
termos de idade dos û lhos, na natureza das activida- 
des e grau de ocupação de toda a família. As fases 
consideradas foram as seguintes:
" 1.ª Fase/Pré escolar: Do casamento até o û lho 
mais novo atingir os seis anos (ou o primeiro û lho 
atingir os 15 anos);

" 2.ª Fase/escolar: Do û m da 1.ª fase até o û lho mais 
velho atingir os 15 anos (e o û lho mais novo ter 
seis ou mais anos);

" 3.ª Fase/Filhos adolescentes: Do û m da 2.ª fase 
até o û lho mais novo atingir os 15 anos;

" 4.ª Fase/Núbil: Do û m da 3.ª fase até o û lho mais 
novo se casar, atingir os 25 anos ou sair de casa;

" 5.ª Fase/Transferência: Do û m da 4.ª fase até um 
dos û lhos que û cou em casa substituir o pai na 
direcção da exploração (Kada, 1980).

7'/E7�I=7}

Estudar como variam os processos de adaptação das 
explorações agrícolas face à variação da mão-de-obra 
e à necessidade de rendimento do agregado familiar, 
constitui o objectivo imediato deste trabalho.
Trata-se de conhecer, identiû car e procurar entender 
as mudanças que vão ocorrendo nas explorações 
agrícolas e sua (des)articulação e (des)coordenação 
face à evolução da unidade familiar, ou seja, no de-
curso do ciclo de vida familiar.
A nossa investigação centrou-se na análise destas 
mudanças, com focagem prioritária nas mudanças 
estruturais das explorações, relacionadas essencial-
mente com o fenómeno da Pluriactividade e medi-
das de Política Agrária.

U5I;A;EF;EFA5�§I}E

Assumimos como unidade básica o grupo domés-
tico 3 família/exploração 3, o que em comunida-
des rurais nos parece mais apropriado, englobando 
não só a esfera da produção como também da re-
produção social. Esta expressão inclui o conjunto de 
pessoas que habitam a mesma casa e contempla em 
simultâneo a economia doméstica, que corresponde 
aos interesses e actividades do próprio grupo e à sua 
multiplicação, ao longo de gerações.
Para o seu estudo teve-se em linha de conta a origem 
dos rendimentos destes agregados familiares e a 
forma como os seus membros repartem, eventual-
mente, o seu tempo de trabalho entre a exploração 
e o exterior.
O grupo doméstico a que aqui nos reportamos, 
integra a unidade de coresidência e a partilha de 
funções dos seus elementos. Quanto à existência de 
laços parentais não é imprescindível que eles estejam 
sempre presentes, dado ser possível encontrar-se gru- 
pos domésticos sem laços familiares 3 apesar de, 
normalmente, em número muito restrito 3 como é 
o caso de indivíduos solteiros ou viúvos, vivendo 
com pessoal doméstico.
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PESQUISA DE CAMPO

No nosso primeiro inquérito 3 inquérito simpliû -
cado 3, utilizámos indicadores de informações tanto 
das famílias como das explorações agrícolas no que 
diz respeito à caracterização do agregado doméstico, 
suas interacções com o mercado de trabalho, princi-
pal origem das fontes de rendimento, mão-de-obra 
empregue na exploração agrícola, dimensão física 
desta, actividades a que se dedica e sua caracteriza-
ção, prémios, subsídios e/ou indemnizações auferi-
dos, principais elementos técnicos caracterizadores 
do grau de desenvolvimento e circuitos comerciais.
Este inquérito foi aplicado às 220 famílias agrícolas 
da freguesia de Telões.
Numa primeira fase, procedeu-se a uma análise 
diagnóstica da freguesia com o objectivo de identi-
û car e classiû car as famílias agrícolas residentes do 
ponto de vista dos seus membros, das suas interli-

gações com a actividade agrícola e mercados de tra-
balho não-agrícola. Para isso, tivemos em conta três 
critérios utilizados frequentemente em estudos simi-
lares, como básicos na concepção das dinâmicas das 
explorações e nas atitudes e comportamentos das 
famílias agrícolas. Como:
i)- o tipo de rendimento das unidades familiares;
ii)- as interacções sociais de índole produtiva nas 
explorações agrícolas;

iii)- as teias estabelecidas entre a família, a exploração 
e o mercado laboral.

No inquérito estruturado, por entrevista, em pro-
fundidade, utilizámos indicadores relativos à uni-
dade familiar, como idade e estado civil dos seus ele- 
mentos, estrutura e dimensão dos grupos domés-
ticos, nível de escolaridade, tipos de (e)migração 
e respectivas experiências, percursos proû ssionais e 
ocupação dos tempos livres. Teve-se ainda em conta 

1_



os seus planos e projectos na educação dos û lhos, 
cuidados na alimentação, tipo de habitação e bens 
de consumo doméstico.
Os indicadores que dizem respeito à exploração agrí-
cola referem-se à sua dimensão, forma de exploração, 
tipos de cultivo e efectivos pecuários, máquinas e 
equipamentos usados, mão-de-obra utilizada e even-
tual presença de assalariados, como a (in)existência 
de potencial sucessor da exploração.
Este inquérito incidiu em 90 famílias agrícolas, 
escolhidas entre os grupos deû nidos pelo inquérito 
simpliû cado.
O cruzamento desta informação2 permitiu obter 
uma visão, descritiva do modo como se articulam 
a unidade familiar e a exploração agrícola e, assim, 
elaborar uma tipologia de famílias/explorações para 
esta comunidade rural.

�I/7§7<IAF ;A}F
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A deû nição da tipologia baseou-se nos três critérios 
seguintes:
i) Fases do ciclo de vida da família;
ii) Origem dos rendimentos das unidades domés-
ticas;

iii) Existência ou não de um sucessor.

Foram identiû cados os oito grupos a seguir men-
cionados.

1.ª - Famílias agrícolas jovens, com rendimen-
tos originários, maioritariamente, da exploração 
agrícola.
Incluem as unidades família/exploração que se inse-
rem na 1.ª e 2.ª fase do ciclo de vida (famílias recém 
formadas, sem û lhos ou com û lhos, em que o mais 
velho tenha no máximo 15 anos), e em que os seus 

principais rendimentos provêm da exploração agrí-
cola, podendo em casos particulares, também ser 
maioritariamente da segurança social.
São unidades familiares em que o seu projecto de 
reprodução passa pela exploração agrícola, partici- 
pando para o seu crescimento e consolidação. Englo-
bam explorações bem dimensionadas, em que a sub-
sistência da família depende das receitas agrárias, 
orientando-se para o aumento da produção e sua 
intensiû cação.
As estratégias seguidas por estas explorações baseiam-se 
num modelo de modernização, aproveitando os 
subsídios disponibilizados pela Política Agrícola, que 
visa:
" Aumento da produção (no sector leite, na carne, 
pequenos ruminantes);

" Aumento de área (através de herança, compra, 
arrendamento e cedência);

" Melhoria do equipamento (aquisição de tractor e 
respectivas alfaias e outro equipamento: atomiza-
dor, semeador, moto-serra, etc.);

2) Os resultados dos inquéritos podem ser disponibilizados 
pela autora.
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" Melhoria das construções (construção de novas 
vacarias, ovis ou melhoria das existentes);

" Diminuição do esforço físico (com utilização de 
maquinaria, trabalho da família, de pessoal assa-
lariado, entre-ajuda).

Estas estratégias postas em prática, implicam um au- 
mento signiû cativo do trabalho dos membros do 
agregado doméstico. Apesar da dureza do trabalho 
físico poder ser mais atenuada, devido à melhoria 
do equipamento da exploração, no entanto o cresci-
mento e a intensiû cação da produção, não permite 
reduzir a quantidade de trabalho dos elementos da 
família.
Se estas famílias escolheram continuar na exploração, 
isto pode dever-se a mais de um motivo. Nalguns 
casos à falta de alternativa, ou seja, à diû culdade de 
encontrar um emprego fora da actividade agrícola, 
noutros casos à tradição das gerações anteriores, 
que lhes transmitiram o gosto pelo trabalho agrí-
cola manifestando-se, assim, uma vocação para esta 
actividade.

2.ª - Famílias agrícolas jovens, em que a origem 
dos rendimentos é sobretudo de actividades exte-
riores à exploração agrícola.
Englobam as unidades família/exploração que se 
incluem na 1.ª e 2.ª fase do ciclo de vida e em que os 
seus principais rendimentos são originários sobre-
tudo de vencimentos auferidos em actividades exte-
riores à exploração agrícola e ainda, podendo even- 
tualmente, serem provenientes, essencialmente, do 
sistema de segurança social, como no tipo anterior.
Estas famílias cujo projecto reprodutivo se realiza 
fora da exploração agrícola 3 embora não a dispen-
sando 3 tendo em vista a sua função de residência, 
de autoconsumo e até mesmo de produção de mer-
cadorias. O valor sentimental e cultural que liga 
estas famílias à exploração, justiû ca também a sua 
permanência na actividade agrícola.
As suas explorações são caracterizadas por terem 
áreas mais reduzidas do que as do tipo anterior, uma 
orientação produtiva mais diversiû cada e extensiva 
e serem um complemento às receitas provenientes 
da actividade não agrícola.
As estratégias seguidas passam pela manutenção da 
exploração e não pela modernização como no tipo 
anterior, caracterizando-se por:
" Serem de pequena dimensão (e na maioria com 
parcelas cedidas por familiares e ou por arrenda-
mento);

" Terem predominantemente uma produção exten-
siva e diversiû cada (na sua maioria produção de 
carne com diminuição da área de batata a favor 
das pastagens);

" Constituírem um complemento a rendimentos 
do exterior ou mesmo de reformas ou pensões (no 
caso de terem a cohabitar ascendentes ou familia-
res deû cientes).

Muitas das explorações têm por titular a mulher, 
para poderem auferir de maiores subsídios, dado 
aquela se dedicar exclusivamente à exploração e na 
maioria dos casos o elemento masculino ter um sa-
lário proveniente do exterior.
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Grande parte das explorações são mecanizadas, tendo 
em atenção a área da exploração, dado carecerem de 
mão-de-obra, que é potenciada com a contratação 
de assalariados temporários e a entreajuda e maior 
esforço do casal. Os û lhos são frequentemente dis-
pensados dos trabalhos agrícolas, para que se possam 
dedicar inteiramente aos estudos e para poderem, 
mais tarde, aceder a um mercado laboral qualiû -
cado.

3.ª - Famílias agrícolas adultas, com rendimen-
tos originários, maioritariamente, da exploração 
agrícola, com sucessor.
As famílias deste tipo contemplam as unidades do- 
mésticas que se encontram nas 3.ª e 4.ª fases do 
ciclo de vida: fase de û lhos adolescentes ou faz núbil 
(famílias em que no máximo o û lho mais novo se 
casou, atingiu os 25 anos ou saiu de casa). Os seus 
principais rendimentos são provenientes das activi-
dades que desenvolvem na exploração agrícola e 
contam com um û lho 3 o sucessor da exploração 
3 que trabalha a tempo inteiro na actividade agrí-
cola.
Trata-se de famílias com uma grande disponibili-
dade de trabalho, pois os seus membros não são 
pessoas envelhecidas e não praticam a actividade 
a tempo parcial, dependendo essencialmente das 
receitas da exploração.
As estratégias de reprodução sócio-económicas destas 
famílias passam pela modernização da exploração 
agrícola, criando condições à continuidade de um 
sucessor, e visando:
" Aumento da produção (na maioria com alteração 
da produção de carne para a produção de leite);

" Aumento da área de exploração (por herança ou 
compra com dinheiro da emigração ou de salários 
provenientes de actividades não agrárias);

" Aumento da força de trabalho dos elementos da 
família (as explorações que não possuem tractor, 
alugam-no. Menor penosidade do trabalho, mas 
maior quantidade deste);

" Melhoria do equipamento (na maioria dos casos 

apoiada em subsídios concedidos pelas políticas 
agrárias).

As estratégias destas famílias passam ainda por um 
<projecto de vida= que engloba todos os elementos 
e onde se destaca:
" esforço físico dos pais, para o sucesso da exploração 
e a favor do sucessor;
" A autonomia do sucessor como futuro gestor da 
exploração, concedida pelo chefe de exploração;
" As iniciativas do sucessor na actividade agrária.

4.ª Famílias agrícolas adultas, com rendimentos 
originários, maioritariamente, da exploração 
agrícola , sem sucessor.
São famílias que, tal como as anteriores, se inserem 
nas 3.ª e 4.ª fases do ciclo de vida, em que também 
os seus rendimentos são provenientes, maioritaria-
mente, da exploração agrícola, mas que não podem 
contar com um continuador. Existem também fa-
mílias com rendimentos signiû cativos de origem 
social.
Estas famílias não dispõem de sucessor por a maio-
ria dos seus û lhos estarem a estudar (e pretenderem 
continuar) ou já se encontrarem a trabalhar fora da 
exploração.
O projecto reprodutivo destas unidades domésticas 
não passa pela exploração agrícola.
A estratégia da maioria das famílias passou pelo aban-
dono da agricultura, para emigrar e mais tarde poder 
regressar a ela, com a criação de melhores condições ba-
seadas num modelo de instalação/modernização para a 
exploração agrícola. Para isso investiram essencialmente 
na casa, na compra de terras, de animais, de tractor e res-
pectivas alfaias e outro equipamento mais soû sticado e 
ainda na construção ou recuperação de instalações para 
o gado. Os sistemas culturais destas famílias são
essencialmente a produção de leite, tendo alguns já 
regressado à produção de carne (por falta de mão-
-de-obra) e à manutenção da exploração pela via da 
extensiû cação.
Tal como as anteriores, dependem essencialmente 
das receitas da exploração. Trata-se de explorações 
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já consolidadas, que não crescem mais por falta de 
sucessor, mas que não podem diminuir a sua ca-
pacidade produtiva porque dependem destas. Em 
relação ao dimensionamento da exploração, não 
existem diferenças signiû cativas em relação ao tipo 
anterior.
A falta de sucessor neste tipo de famílias vai-as des-
motivando para a inovação e para se manterem actua-
lizadas, o que vai impossibilitando o aumento de 
produção. Apesar da estrutura produtiva destas explo-
rações ser boa, não se vai renovando, o que participa 
para a criação de explorações agrícolas estagnadas.
Estas famílias vão perdendo o seu poder de compra, 
vendo-se obrigadas a diminuir os seus consumos, 
ou, em grande parte dos casos, a apoiarem-se em 

pensões de familiares e eventualmente em salários 
dos seus û lhos que já se encontram no mercado de 
trabalho.
O projecto de vida destas famílias passa pela orien-
tação dos û lhos para uma formação escolar que lhes 
possibilite o acesso ao mercado de trabalho não 
agrícola.

5.ª Famílias agrícolas adultas, em que a origem 
dos rendimentos é sobretudo de actividades exte-
riores à exploração agrícola, com sucessor.
Incluem as unidades família/exploração que se en- 
contram nas 3.ª e 4.ª fases do ciclo de vida familiar e 
cujos rendimentos, na sua maioria, provêm sobretu- 
do de actividades no exterior da exploração, e menos 
frequentemente, rendimentos provenientes essen-
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cialmente do sistema de segurança social. Contam 
com um û lho como sucessor da exploração.
As estratégias de reprodução destas famílias passam 
pela exploração agrícola, dado que existem û lhos 
que devido a problemas de saúde ou de baixa escola-
ridade, não encontram alternativas de emprego no 
exterior. Assim, em termos de estratégias para a 
exploração, baseiam-se num modelo de moderni-
zação ou instalação/modernização de apoios aos 
jovens agricultores, visando:
" Aumento de área, através do arrendamento ou 
cedência gratuita;

" Alteração do sistema cultural, para a produção de 
pequenos ruminantes (elaboração de projecto), 
aumento do efectivo no sistema de produção de 
carne e alteração deste sistema para o sistema de 
produção de leite;

" Mecanização da exploração através de tractor, e 
outro equipamento, adquiridos com os apoios do 
projecto de jovens agricultores;

" Melhoria das instalações pecuárias também através 
dos apoios anteriormente referidos;

" Menor esforço físico por utilização do tractor, par-
ticipação da família, entreajuda e, por vezes até, 
de assalariados temporários.

As estratégias da família em manter este tipo de 
explorações, e visando a sua modernização, passa pela 
necessidade de arranjar uma ocupação, garantindo 
consequentemente a subsistência, para os seus herdei-
ros, dado que são pessoas debilitadas, e com poucas 
alternativas no mercado de trabalho não agrícola.

6.ª Famílias agrícolas adultas, em que a origem 
dos rendimentos é sobretudo de actividades exte-
riores à exploração agrícola, sem sucessor.
Tal como a anterior, englobam unidades que se in-
serem nas 3.ª e 4.ª fases do ciclo de vida, cujas recei-
tas provêm essencialmente do exterior, ou ainda de 
pensões e reformas, carecendo de um sucessor.
Tal como nas famílias jovens de dedicação parcial, 
o projecto reprodutivo destas famílias realiza-se no 
exterior da exploração mas não prescindem dela, 

pelas seguintes razões:
" São um complemento às receitas do exterior ou 
mesmo às reformas;

" Estas famílias dão muito valor sentimental às terras 
dos seus ascendentes;

" Sujeitam-se a um esforço complementar <dupla 
jornada= para aumentar as receitas da família e fre-
quentemente para permitirem que os seus û lhos 
possam continuar a estudar;

" Permanecem na agricultura a tempo parcial, porque 
quem trabalha está na actividade agrícola e o gosto 
já lhe foi incutido por tradição.

As estratégias destas famílias passam pela manuten-
ção da exploração agrícola, como complemento aos 
rendimentos da actividade não agrícola. Pretendem 
um bom futuro para os seus û lhos, fora do Mundo 
Agrário, através de formação escolar média ou supe-
rior, de modo que possam aceder a um mercado 
laboral qualiû cado. Dado que o seu projecto de vida 
se relaciona com o exterior, os û lhos foram educados 
com outros valores e estilos de vida e, assim, estes só 
em condições particulares se sujeitariam a û car na 
exploração como sucessores.

7.ª Famílias agrícolas idosas, com rendimentos 
originários, principalmente, do sistema de segu-
rança social.
Englobam as unidades de análise que formam a 5.ª 
fase do ciclo de vida (fase de transferência 3 que se 
forma a partir da 4.ª fase até um dos û lhos que û cou 
em casa substituir o pai na direcção da exploração) 
e em que a principal proveniência das receitas são 
do sistema de segurança social.
O seu projecto de reprodução familiar passa essen-
cialmente pela exploração agrícola baseando-se, em 
estratégias de retracção, caracterizando-se nomeada-
mente pela diminuição da área cultivada, pela di-
minuição do efectivo pecuário, pela diminuição da 
mão-de-obra efectiva e no recurso à extensiû cação 
ou mesmo ao abandono.
As estratégias que estas famílias idosas 3 que tendem 
para o abandono da exploração 3 adoptam no seu 
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<projecto de vida= , passam por aproveitar ao máximo 
os benefícios, reduzindo ao mínimo os encargos, e 
assim:
" Baixar os custos de produção, implicando uma 
diminuição da produção agrícola;

" Reduzir os gastos de consumo, implicando uma 
diversiû cação dos produtos autoconsumidos e 
produzidos na exploração;

" Irem sobrevivendo, dado que as pensões de reforma 
não lhes permitem viver sem o complemento pro-
porcionado pela actividade agrícola.

8.ª Famílias agrícolas idosas, com rendimentos 
originários, principalmente, da exploração agrí-
cola ou de actividades no exterior daquela.
Como no caso dos agregados domésticos anteriores, 
incluem as unidades de análise que formam a 5.ª 
fase do ciclo de vida e em que a principal proveniên-
cia das receitas são da exploração ou de actividades 
no exterior daquela.
Nestas famílias agrícolas destacam-se dois grupos 
distintos: o das famílias cujas receitas provêm essen-
cialmente da exploração agrícola e o daquelas em 
que as receitas provêm de salários ou rendimentos 
por conta própria.
O seu projecto de reprodução familiar passa ainda 
pela exploração agrícola baseando-se, em estratégias 
de manutenção ou mesmo modernização dessas 
explorações.
As estratégias de manutenção, em muitos casos 
com aplicação de capital proveniente da emigração 
(instalação/modernização), e mesmo de moderniza-
ção, são notórias nestes tipo de famílias dado os seus 
elementos continuarem a trabalhar na exploração 
(e mesmo fora dela), visto se sentirem ainda pessoas 
válidas e com forças para isso, mas devido também 
às baixas pensões de reforma que auferem.
Estes dois tipos de estratégias devem-se, sobretudo, à 
presença de û lhos no agregado doméstico, ou mes- 
mo, nalguns casos, a um û lho que já tenha assumido 
a gestão da exploração devido à impossibilidade de 
o anterior titular da exploração o poder fazer.
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É cada vez mais forte a percepção das populações, 
de governos e de instituições internacionais de que 
a humanidade não pode continuar a ser empurrada 
para o precipício, com as políticas das últimas déca-
das, de intensiû cação da produção agro-pecuária 
e û orestal e o aumento do poder hegemónico de 
grandes companhias multinacionais da indústria e 
a distribuição, que controlam a produção e detêm 
cada vez mais terra, provocando o esgotamento 
de recursos naturais, acidentes climáticos, pragas e 
doenças, desertiû cação de muitas regiões, fome e 
subnutrição, esvaziamento e asû xia de economias 
locais e regionais, crescente dependência alimentar 
externa. 
Ao longo das últimas décadas, muita da terra agrí-
cola deixou de cumprir a sua função social de ali-
mentar as populações e foi apropriada por grandes 
interesses económicos e û nanceiros.
As inovações cientíû cas e tecnológicas, anunciadas 
como remédio para todos os males, não resolveram 
os problemas alimentares das populações, antes têm 
contribuído para a eliminação de milhões de explo-
rações agrícolas em todo o mundo.
É este quadro de devastação caracterizado pela 
ONU, pelo qual responsabilizamos o grande agro- 
-negócio, reconhecendo, em oposição, a importância 
da Agricultura Familiar, como imprescindível para 
a sustentabilidade da vida, a melhoria da alimenta-
ção das populações, no combate à desertiû cação, na 

protecção da natureza, da biodiversidade e das cul-
turas tradicionais, na coesão territorial, na economia 
e na soberania alimentar dos países e, sob o lema 
<Alimentar o Mundo, cuidar do Planeta=, declara 
2014 o Ano Internacional da Agricultura Familiar, 
propondo aos governos que assumam políticas de 
valorização e apoio à Agricultura Familiar.
Seguindo a posição da ONU, ministros da agricul-
tura de todo o mundo, assinam em 25 de Fevereiro 
de 2014, em Paris, o compromisso de desenvolve- 
rem políticas de reconhecimento e valorização da 
Agricultura Familiar.
Urge então passar das palavras aos actos.
Tendo em conta por uma lado, a desvirtuação do 
conceito de agricultura familiar feita por Governos 
e os interesses do grande agro-negócio e, por outro 
lado, o reconhecimento generalizado da extrema 
importância da agricultura familiar do ponto de vis- 
ta económico, social, ambiental e cultural para o 
país e a necessidade e premência de adequação das 
políticas públicas às especiû cidades da Agricultura 
Familiar por forma a travar a sua destruição, o 7º 
Congresso da CNA e da Agricultura Familiar Por-
tuguesa reclama a existência de um Estatuto para a 
Agricultura Familiar Portuguesa, que deû na juridi-
camente os conceitos e os princípios pelos quais se 
deve reger a formulação das políticas públicas com 
impacto na mesma.
Por outro lado, entende-se que, para se poder consi-
derar Agricultura Familiar, o rendimento resultante 
da actividade agrícola e actividades relacionadas 
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(transformação e comercialização, artesanato, agro-
turismo, prestação de serviços, etc.) devem ter um 
peso signiû cativo no rendimento global do Agricul-
tor ou da Agricultora.
Em Portugal, a Confederação Nacional da Agricul-
tura - CNA, que representa a Agricultura Familiar 
Portuguesa, considera que para a adopção de políti-
cas especíû cas, que reconheçam e valorizem a impor-
tância da Agricultura Familiar na alimentação das 
populações e seja compensada pela diversidade de 
serviços públicos que presta à economia regional e 
nacional, à coesão territorial, à protecção do meio 
ambiente e à biodiversidade, devem partir da deû -
nição do perû l a que deve obedecer a Agricultura 
Familiar, quanto à organização do trabalho, ao 
âmbito do agregado familiar abrangido, às activida-
des envolvidas.
Assim, propõe o seguinte enquadramento que, pelo 
reconhecimento público da sua importância lhe 
permita a criação e o acesso a medidas de política 
pública especíû cas e adequadas à realidade da Agri-
cultura Familiar e lhe permita aceder, nomeada-
mente a regras normativas próprias, a medidas de 
escoamento da produção, acesso a linhas de û nan-
ciamento e de investimento especíû cas, assim como 
um regime û scal e de segurança social próprios.
A Agricultura Familiar é aquela que trabalha directa 
e maioritariamente a terra e enquadra os titulares da 
exploração e respectivos agregados familiares maiores 
de 18 anos, que preencham os seguintes requisitos:
1) Trabalhar a terra e produzir com base na gestão 
e na mão-de-obra do agregado familiar, por vezes 
complementada com o rendimento de outras acti-
vidades, podendo recorrer, de forma permanente 
ou sazonal, a mão-de-obra assalariada, em volume 
global de trabalho não superior ao da família.
a. Compõem o agregado da Família Agrícola, 
além do titular da exploração, o/a cônjuge e 
parentes por consanguinidade ou aû nidade até 
ao terceiro grau inclusive, que não sejam con-
siderados trabalhadores por conta de outrem, 
sempre que sejam maiores de 18 anos e realizem 

a actividade agrícola de forma pessoal e directa 
na correspondente exploração familiar.

2) Integram igualmente o conceito de Agricultura 
Familiar, os agregados familiares que, podendo ter 
outras proû ssões e delas obterem a parte maio-
ritária do seu rendimento, desenvolvendo activi-
dade agrícola, mesmo que dedicando-lhe menor 
tempo de trabalho e predominantemente para 
autoconsumo, contribuem para a concretização 
dos objectivos mais amplos da multifuncionali-
dade da Agricultura Familiar.

3) Entende-se por exploração agrária o conjunto 
de bens e direitos organizados pelo seu titular no 
exercício da actividade agrícola e que constitui em 
si mesma a unidade técnicoeconómica, podendo a 
pessoa titular ou os titulares da exploração, sê-lo na 
condição de proprietário, arrendatário, cessionário 
ou outro conceito análogo, das terras e elementos 
materiais da respectiva exploração agrícola.

4) Entende-se por actividade agrícola o conjunto 
de trabalhos necessários à obtenção de produtos 
agrícolas, pecuários e û orestais, mesmo que para 
auto-abastecimento e comercialização dos exce-
dentes.

5) Considera-se igualmente actividade agrícola a 
venda directa por parte da Agricultura Familiar 
da produção própria sem transformação ou a pri-
meira transformação dos mesmos, cujo produto 
û nal está incluído no anexo I do artº 38º do Tra-
tado da União Europeia, por qualquer membro 
do agregado familiar que integre a exploração, 
em mercados municipais ou em lugares que não 
sejam estabelecimentos de comércio permanen-
tes.

6) Considera-se também actividade agrícola toda 
a que implique a formação, a gestão, a direcção e 
gerência da exploração.

7) Consideram-se actividades complementares, a 
participação e presença de qualquer membro do 
agregado familiar, em consequência de eleição 
pública, em instituições de carácter representativo, 
assim como em órgãos de representação de carác-
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ter sindical, cooperativo ou proû ssional, sempre 
que estes estejam ligados ao sector agrário.

8) Consideram-se igualmente actividades comple-
mentares, as actividades de transformação dos 
produtos da sua exploração a venda directa dos 
produtos transformados, assim como as relaciona-
das com a conservação do espaço rural e protecção 
do meio ambiente, o turismo rural ou o agro-tu-
rismo e igualmente e a participação em as acti-
vidades culturais e artesanais realizadas na sua 
exploração, ou de iniciativa local.

9) O Estatuto de Agricultor Familiar confere o 
direito ao reconhecimento pelo Estado, de uma 
consideração especíû ca, nomeadamente:
a. O direito a um regime de segurança social e a 
um regime û scal próprios, que tenham em conta 
o rendimento efectivo da actividade agrícola e 
em que sejam valorizados os serviços públicos 
prestados, entre outros, na conservação da natu-

reza, na luta contra a desertiû cação, na coesão 
territorial, na protecção do meio ambiente e na 
biodiversidade;

b. O direito a aceder a linhas de crédito e a seguros 
especiû camente destinadas à Agricultura Fami-
liar, assim como programas de apoio ao investi-
mento na actividade agrícola e nas actividades 
complementares;

c. O direito de aceder, prioritariamente, a terras 
para redimensionamento e melhoria de viabili-
dade económica da exploração agrícola;

d. O direito prioritário ao acesso a mercados de 
proximidade;

e. O direito ao abastecimento prioritário de todas 
as instituições públicas e da economia social da 
região onde se insere a exploração agrícola.

Penaû el, 
23 de Novembro de 2014
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A sociedade portuguesa tem sido estudada a partir de 
um modelo dualista composto por um conjunto de 
oposições territoriais (Norte - Sul; Litoral - Interior) 
que identiû cam diferentes realidades sociológicas do 
país. Este modelo é responsável pela tipiû cação de 
diversas áreas rurais e urbanas, com base em aná-
lises que evidenciam certas formas de organização 
social especíû cas de determinadas zonas que, supos-
tamente, se diferenciam e se opõem a outras estru-
turas e a outros modos de vida dominantes noutras 
regiões e localidades.
A oposição entre Norte e Sul caracteriza a sociedade 
tradicional e estabelece uma diferenciação entre as 
regiões camponesas e as zonas mediterrânicas de 
cariz latifundista, respectivamente. A segunda duali-
dade emerge na análise sociológica a partir da década 
de 60 e pretende caracterizar a modernização da 
sociedade que se centraliza principalmente em certas 
zonas litorais.
A consonância entre a organização social e espacial, 
identiû cada por este modelo, contribuiu para que se 
enfatizasse fundamentalmente as rupturas existentes 
entre o Norte e o Sul ou entre o Litoral e o Interior, 
ofuscando, de certo modo, as continuidades sociais 
e culturais que se estabelecem entre estas áreas ter-
ritoriais.
Um dos elementos fulcrais a partir do qual se compôs 
essa diferenciação relaciona-se com a análise das dife-
rentes modalidades de agricultura familiar. Assim, 
no país tradicional as regiões rurais do Norte sempre 
se caracterizaram como sociedades fortemente estru-
turadas pelo modo de organização das famílias agrí-
colas; enquanto que, em relação ao Sul, sobretudo 
no Alentejo, se descurou, até certo ponto, a impor-
tância das modalidades de agricultura familiar.
Por outro lado, os intensos processos de industriali-
zação e de urbanização que emergiram a partir dos 
û nais dos anos 50, principalmente nas zonas do 
Norte e do Centro litoral, afectaram as tradicionais 
formas de agricultura familiar e provocaram uma 
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série de recomposições sociais na população cam-
ponesa.
Ao longo do presente texto, serão questionados os 
fundamentos destas visões paradigmáticas do mun- 
do rural e da agricultura familiar em Portugal. De 
modo a aprofundar e a contextualizar a análise, serão 
recorridos aos estudos que estão sendo desenvolvidos 
sobre a evolução da composição social no Alentejo. 
Habitualmente esta região é considerada das mais 
homogéneas do país (em termos socioeconómicos e 
culturais) o que, em parte, se deve aos esquemas de 
tipiû cação dualistas que tendem a simpliû car o sig-
niû cado da realidade social alentejana por oposição 
a outras áreas regionais.
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Até aos anos 50 do século anterior, tende-se a deû nir 
a situação socioeconómica do país agrícola a partir 
da diferenciação entre agricultura familiar predomi-
nante a Norte, por oposição à agricultura de tipo 
patronal ou latifundiária reinante a Sul. A primeira 
é representativa da sociedade camponesa, onde a 
actividade agrícola era fundamentalmente de sub-
sistência e determinada a partir do espaço doméstico 
e familiar. Este tipo de sociedade compreendia uma 
estrutura social relativamente homogénea, na qual 
a desigualdade social se estabelecia entre a classe dos 
pequenos agricultores e a dos lavradores mais abas-
tados, que possuíam maior porção de terra e utiliza-
vam na produção agrícola mais meios de trabalho. 
Por seu turno, a percentagem de jornaleiros era cla-
ramente menor relativamente às zonas do Sul.

Em contrapartida, na sociedade agrária do Sul a es-
trutura social era bem mais polarizada entre duas 
classes principais: os grandes proprietários e os traba- 
lhadores assalariados que representavam parte subs-
tancial da população agrícola. Na análise da socie-
dade agrária alentejana, o critério utilizado para di- 
ferenciar as várias camadas sociais deû ne-se através 
da distinção entre os grupos que possuem proprie-
dade (jurídica e/ou económica) e aqueles que não 
são proprietários, detendo como único recurso a 
força de trabalho.
A dualização da realidade rural e agrícola da socie-
dade portuguesa, a partir dos critérios menciona-
dos, contribuiu para uma simpliû cação analítica que 
acabou por encobrir uma série de situações impu-
ras nas quais se pode identiû car a coexistência, em 
algumas famílias e grupos sociais, de situações bem 
diferentes e até contraditórias.
A realidade social alentejana é habitualmente ana-
lisada e apresentada como sendo bastante hegemó-
nica. Os diversos estudos sobre a composição social 
desta região salientam fundamentalmente o signiû -
cado da polarização social, identiû cando o doloroso 
modo de vida das famílias de trabalhadores, face à 
riqueza e ostentação das famílias latifundiárias.
No entanto, por intermédio do estudo apurado de 
dados estatísticos da época, assim como da análise 
de algumas monograû as realizadas nos anos 30 e 
40, pode-se considerar que, até aos meados dos anos 
60, a vida social de parte das famílias agrícolas desta 
região era constituída por um conjunto diversiû cado 
de actividades de exploração e de organização do 
trabalho. Esta diversidade derivava da natureza do 
estatuto da propriedade e das formas de produção 
e de trabalho agrícola.
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Normalmente refere-se a ausência de mecanização e 
o carácter absentista do latifundiário alentejano para 
justiû car o recurso a grandes contingentes de mão- 
-de-obra assalariada, até praticamente a meados dos 
anos 60 do séc. XX. Todavia, é importante referir 
que existia um outro recurso importante, por parte 
dos grandes proprietários, que passava pela celebra-
ção de diferentes contratos de arrendamento e de 
modalidades de parceria.
Parte das terras eram arrendadas a grandes e médios 
lavradores rendeiros, que em muitos casos explo-
ravam a totalidade da propriedade, mas também 
podiam ser cedidas, em parcelas mais pequenas, aos 
seareiros. Este grupo social teve uma importância 
decisiva no processo de arroteamento e de desû o-
restação da charneca alentejana e na generalização 
da plantação da cultura do trigo (desde a segunda 
metade do séc. XIX).
Como referem alguns autores, geralmente os pro-
prietários, e também os grandes lavradores rendei-

ros, cediam as terras menos produtivas das suas 
explorações aos seareiros fazendo com que, propor-
cionalmente, estes acabassem por obter lucros mais 
baixos com o cultivo de cereais. Para minimizar 
os custos, o seareiro normalmente possuía alguns 
meios de produção (animais de trabalho, parelha de 
muares), e recorria principalmente ao trabalho fami-
liar, o que lhe permitia assegurar por conta própria 
a exploração da terra arrendada. De facto, poucos 
eram aqueles que empregavam regularmente mão-
de-obra assalariada.
Normalmente o seareiro e a sua família encontra-
vam-se numa situação social impura em que con-
û uíam diferentes tipos de actividade agrícola, em 
muitos casos o agricultor conjugava a actividade 
de seareiro com a de pequeno proprietário agrícola 
e/ou com a de assalariado agrícola.
A situação de pluriactividade agrícola obrigava a uma 
estratégia familiar de divisão do trabalho, na qual os 
vários elementos do agregado se repartiam perante 
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um conjunto diversiû cado de funções, podendo 
mudar várias vezes ao longo do ano a tarefa exercida 
por cada um.
Neste sentido, pode-se dizer que a categoria de sea-
reiro não representava uma situação social homo-
génea, pelo contrário, estes indivíduos ocupavam 
na maior parte dos casos aquilo que Wright (1994) 
deû ne como <um lugar contraditório de classe=, na 
medida em que podiam alternar entre a situação de 
trabalhador por conta própria (e por vezes de em-
pregador) e a situação de trabalhador por conta de 
outrem.
A pluriactividade agrícola era um factor importante 
para a manutenção e resistência da agricultura fami-
liar no Alentejo. Esta estruturava-se em torno de 
três eixos: o arrendamento agrícola, o trabalho assa-
lariado e a pequena exploração agrícola. De facto, a 
pequena propriedade (que era e é maior em número 
face à grande propriedade que ocupa maior área) 
teve e ainda tem uma certa importância na região. 
Contudo, a maior parte destas explorações eram 
claramente insuû cientes para sustentar a família do 
agricultor.
O trabalho por conta própria nestas pequenas pro-
priedades não representava a actividade principal do 
agricultor que se via na contingência de recorrer ao 
trabalho assalariado e/ou ao arrendamento de outras 
explorações agrícolas. Deste modo, pode-se concluir 
que a pequena exploração era um factor que con-
tribuía para o desenvolvimento de estratégias fami-
liares de pluriactividade e de plurirendimento de 
carácter agrícola (CARMO, 2007).
Neste sentido, embora a natureza da agricultura 
familiar no Alentejo fosse bastante diferente da que 
predominava nas regiões de minifúndio, ela conti-
nha um conjunto de características que a aproxi-
mavam do modo de vida camponês das sociedades 
rurais do Norte. Características essas que, indepen-
dentemente das causas, tinham a ver fundamental-
mente com o carácter tradicional e pouco propenso 
para o desenvolvimento da actividade agrícola, tanto 
a Norte como a Sul do país.

Por este motivo, apesar de fazer sentido demarcar o 
Norte e o Sul, em função do tipo de agricultura e das 
classes sociais dominantes em cada zona, entende-se 
que essa divisão analítica não deve ter um carácter 
absoluto que provoque uma simpliû cação na leitura 
da realidade social e económica vivida nos campos 
até meados dos anos 60.
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Numa outra linha de análise surgiram um conjunto 
de estudos monográû cos que tentaram identiû car 
o modo como algumas regiões rurais, localizadas 
próximo do litoral, foram passando por um pro-
cesso de urbanização e de alteração das estruturas 
sociais. Começando pelo Norte do país, salientam-se 
o estudo de Karin Wall (1998), que analisa a vida 
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das famílias de duas aldeias localizadas no Baixo 
Minho; os trabalhos de Ferreira de Almeida (1999 
[1986]) e de Madureira Pinto (1985) sobre uma 
aldeia situada nos limítrofes da área metropolitana 
do Porto; no Centro, destaca-se a análise de Pedro 
Hespanha (1994) sobre as localidades rurais da 
zona de Coimbra; os estudos de Nelson Lourenço 
(1991), Moisés Espírito Santo (1999) e António 
Gama (1987), que se debruçaram em localidades da 
região de Leiria; e, û nalmente, a Sul, a monograû a 
de Robin Jekins (1979), que estudou os processo 
de mudança de uma aldeia algarvia.
Todos estes trabalhos caracterizam as mudanças que 
se desenrolam em zonas rurais localizadas não muito 
longe de determinadas zonas urbanas e/ou indus-
triais de média ou de grande dimensão que, por seu 
lado, estão a sofrer um intenso processo de moder-
nização socioeconómica. As mudanças vividas nestas 

freguesias rurais dizem respeito não só à alteração 
dos modos de produção agrícola, que se mecanizam 
e tendem a integrar uma lógica de produção capita-
lista, mas também às modalidades de industrializa-
ção e de terciarização que se generalizam e tendem 
a afectar as economias locais.
Estas áreas (nomeadamente das zonas do Porto, 
Coimbra e Leiria) podem ser designadas como zonas 
peri-urbanas, na medida em que são alvo de uma 
série de mecanismos de modernização relacionados 
com o desenvolvimento tecnológico e com a difu-
são de novas possibilidades de comunicação e de 
transporte, contribuindo, assim, para a utilização de 
novas formas de energia empregues nas diferentes 
modalidades de produção (GAMA, 1987).
Recorrendo à formulação de A. Sedas Nunes (1964), 
pode-se dizer que a noção de zona peri-urbana de- 
signa todo um conjunto de processos que se gene-
ralizam na sociedade moderna e tenderam a expan-
dir-se e a condicionar a realidade socioeconómica 
das regiões mais tradicionais (localizadas no inte-
rior do país). A proximidade espacial, que se inten-
siû ca devido às novas formas de mobilidade e de 
transporte, torna-se assim o factor responsável pela 
difusão da modernidade nestas zonas periféricas. A 
nível sociológico, estas mudanças foram identiû ca-
das sobretudo na alteração do sistema de estratiû ca-
ção social das sociedades rurais e dos modos e estilos 
de vida tradicionais.
O fenómeno de mudança mais estudado nestas 
zonas relaciona-se com a pluriactividade familiar 
(ALMEIDA, 1999; BARROS, 1986; BARROS & 
MENDES, 1983; CAVACO, 1981; GAMA, 1987; 
HESPANHA, 1994; LIMA, 1990; LOURENÇO, 
1991; SOBRAL 1999), que leva ao surgimento de 
uma nova classe social denominada de campesinato 
parcial. Esta posição de classe tornou-se maioritária 
em muitas das localidades estudadas. Assim, parte 
das famílias camponesas tendem a manter a sua ex-
ploração agrícola, ao mesmo tempo que alguns ele-
mentos do agregado (sobretudo homens) trabalham 
em sectores e empresas não agrícolas, situadas em 
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muitos casos fora da povoação (nos centros urbanos 
mais próximos ou em outras zonas rurais que sofrem 
processos de industrialização difusa). Esta situação é 
responsável pela intensiû cação das deslocações pen-
dulares entre as aldeias e os espaços urbanos e/ou 
industrializados.
Por outro lado, para além da reestruturação do cam-
pesinato local, aumenta o peso das classes ligadas 
quer ao sector terciário, como é o caso da nova 
pequena burguesia, quer ao sector secundário (patro-
nato e operariado industrial). O reforço destas clas-
ses é representativo de uma efectiva modernização 
socioeconómica que contribui para a difusão dos 
modos e estilos de vida urbanizados. De facto, os 
residentes das freguesias rurais que trabalham nos 
centros urbanos acabam por importar estilos de vida 
e valores característicos das cidades.
Todos estes processos concretizam, por um lado, o 
modo como a modernização alastra e se difunde 
pelas zonas periféricas e rurais, alterando as estrutu-
ras sociais e os estilos de vida das populações locais; 
mas, por outro lado, reû ectem uma série de factores 
de resistência às formas de produção agrícola capi-
talistas e empresariais, que resultam na manutenção 
da agricultura familiar como um elemento crucial 
na sustentabilidade das populações rurais.
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A maior parte dos estudos, referidos no ponto ante-
rior, debruçou-se fundamentalmente no conceito 
de pluriactividade familiar, com o intuito de carac-
terizar um conjunto de mudanças socioeconómicas 
e culturais que se desenvolvem em determinadas 
zonas rurais. Estes contributos monográû cos com-
provam assim a tese dualista, evidenciada por A. 
Sedas Nunes (1964), a partir da qual se perspectiva 
uma contínua penetração de factores de moderni-
zação na sociedade tradicional (que representava a 
maior parte das zonas do interior do país).  
Esses processos alteram o modo de organização da 
família, que tem de conciliar a manutenção da acti-

vidade agrícola e a divisão do trabalho, cada vez mais 
complexa, entre os vários elementos do agregado. 
Por outro lado, os movimentos pendulares (diários 
ou sazonais) para fora da localidade obrigam aos 
que û cam (as mulheres na maior parte dos casos) 
a um esforço redobrado na gestão das actividades 
agrícolas, domésticas e educacionais.
Desta feita, é atribuído à pluriactividade familiar um 
sentido de ruptura face ao modo de vida camponês 
e às formas tradicionais de organização no seio da 
família. Contudo, o signiû cado sociológico dessa 
ruptura deverá ser relativizado, na medida em que 
ela representa uma alteração principalmente ao nível 
do conteúdo das modalidades de pluriactividade, e 
não tanto ao da sua organização formal.  
Como referido anteriormente, na sociedade tra-
dicional, a prática da pluriactividade familiar e o 
recurso ao plurirrendimento eram bastante intensos 
em faixas importantes da população rural residente 
não só no Alentejo, como também nas regiões do 
Norte. Na verdade, como descreve Brian O9Neill 
(1984), até ao advento da emigração (que se gene-
raliza a partir dos anos 50 do século XX) a propor-
ção de jornaleiros nas aldeias transmontanas era 
bastante considerável, tal como ilustram os dados 
dos recenseamentos relativamente às regiões loca-
lizadas a Norte. Segundo O. Baptista esses dados 
indicam que <em largas manchas da zona de agri-
cultura familiar [a Norte] a maior parte dos assala-
riados agrícolas eram elementos (û lhos) de famílias 
agricultoras cujas explorações não permitiam o sus-
tento de todo o agregado familiar= (BAPTISTA, 
1993, p. 334).
A pluriactividade era, assim, um factor essencial 
na vida dos campos e que, muitas vezes, se encon-
trava associada a fenómenos de migração sazonal de 
camponeses que se dirigiam em massa para as regi-
ões latifundiárias do Sul, como era o caso dos <(...) 
movimentos para as regiões de grande cultura de 
trigo e de arroz, geralmente com carência de braços 
nos momentos culminantes das fainas agrícolas= 
(RIBEIRO, 1999, p. 754).
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Deste modo, pode estabelecer-se uma certa conti-
nuidade entre a forma de organização da família 
camponesa tradicional, que à medida das possibili-
dades conseguia diversiû car as actividades agrícolas 
entre os elementos do seu agregado, e as famílias de 
campesinato parcial que, devido à modernização, 
podem auferir de diferentes fontes de rendimento 
resultantes da actividade em diversos sectores não 
agrícolas. De facto, as mudanças veriû cam-se sobre-
tudo na natureza e no conteúdo das actividades 
exercidas, que passam a compreender componentes 

de modernidade, o que provoca fortes alterações 
socioeconómicas e culturais nos modos e estilos de 
vida (ALMEIDA, 1999; CARMO, 2009).
Neste sentido, o conceito de pluriactividade incor-
pora uma dimensão bivalente: por um lado, iden-
tiû ca um conjunto de rupturas entre a sociedade 
tradicional e os processos de modernização, mas por 
outro lado, desvela uma série de continuidades entre 
o modo de vida dos camponeses do Norte (e os 
seareiros do Alentejo) ou entre as famílias agrícolas 
tradicionais e as modernas.
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O signiû cado bivalente do conceito de pluriactivi-
dade permite, assim, construir uma visão diferente 
da agricultura familiar e do meio rural português 
(tradicional e contemporâneo).
Noutro lugar teve-se a oportunidade de demonstrar 
que a forma socioespacial do processo de moder-
nização e de urbanização da sociedade portuguesa 
tende assemelhar-se a uma conû guração em arqui-
pélago, na qual emergem localidades detentoras de 
um relevante dinamismo socioeconómico e cultural, 
como é o caso de algumas cidades do interior ou das 
zonas de industrialização difusa (Carmo, 2006).
Esta alteração gradual, que começa a esboçar-se a 
partir da década de 80 (do século XX), não só con-
diciona a organização espacial e os modos de vida 
urbanos nas cidades médias, como vai provocar 
complexas mutações nos espaços rurais e na relação 
que estes estabelecem com as zonas mais urbaniza-
das.
As mudanças ocorridas na sociedade exigem uma 
análise pluridimensional que não exclua os elemen-
tos dualistas, mas tenha a preocupação de integrar 
uma perspectiva mais complexa dos fenómenos em 
causa.
Em relação à temática que está sendo tratada, po- 
de-se dizer se tem assistido a uma pulverização das 
modalidades de pluriactividade moderna pelas mais 
variadas localidades do país. De facto, se levado em 
conta os dados do Recenseamento Agrícola de 1999, 
veriû ca-se que não existe grande disparidade inter-
regional entre as percentagens de elementos familia-
res que exercem uma actividade exterior à exploração 
agrícola. Estes dados comprovam, de certo modo, a 

generalização da pluriactividade familiar que deixou 
de ser especíû ca das zonas rurais localizadas próximo 
da faixa litoral.
Assim, apesar das diferenças ainda salientes ao nível 
da estrutura fundiária, entre as zonas de minifúndio 
(predominantes a Norte) e as zonas de latifúndio 
situadas a Sul, identiû cam-se um conjunto de apro-
ximações sociológicas entre estas áreas. A progres-
siva mecanização e modernização da agricultura e 
o decréscimo constante de população agrícola û ze-
ram com que o número de trabalhadores agrícolas 
tivesse descido substancialmente, inû uenciando para 
o reforço do peso de agricultores isolados e autó-
nomos que não empregam mão de obra exterior e 
recorrem fundamentalmente ao trabalho familiar.
Esta tendência afectou principalmente o Alentejo 
que, embora mantenha o maior peso (a nível nacio-
nal) na proporção de empresários agrícolas, vê au- 
mentar substancialmente a percentagem de agricul-
tores autónomos e diminuir claramente a proporção 
de assalariados agrícolas. Neste sentido, a represen-
tação da agricultura familiar aumenta consideravel- 
mente nesta região, comparativamente ao que acon-
tecia há três décadas, quando o número de traba-
lhadores agrícolas era largamente maioritário.

/§U9IA7�I=I;A;EF 57F A§E5�E/7�F
E5�9EFA}F;q7A;A}F;EF_WFEF;EF9WF

Ao analisar, mais uma vez, a região alentejana, detec-
ta-se que a natureza das formas de pluriactividade 
se tem tornado mais diversiû cadas e complexas. O 
Alentejo sofreu nestas últimas três décadas uma série 
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de mudanças profundas nas estruturas sociais. A 
mais marcante diz respeito à estrondosa redução de 
activos ocorrida no sector agrícola, que passou a ser 
claramente minoritário. De facto, desde os û nais 
dos anos 50, a população agrícola familiar alentejana 
tem vindo a decrescer de forma muito acentuada. 
No entanto, nas décadas de 80 e 90 que foram ve-
riû cadas as perdas mais substanciais. Segundo os 
dados dos recenseamentos da agricultura, entre 1979 
e 1999, a população agrícola familiar do Alentejo 
diminuiu 31% (decresceu 6% nos anos 80 e 27% 
na década seguinte).
Se levado em conta somente o número de produ-
tores agrícolas, observa-se uma diminuição similar 
que, no entanto, afecta diferentemente as mulheres 
e os homens. Durante este período, identiû ca-se um 
crescimento generalizado do número de produtoras 
agrícolas, que crescem 36% nos anos 80 e 13%, na 
década seguinte. Apesar desta evolução, o volume 
de produtoras ainda é relativamente residual, cres-
cendo de 3.703 (em 1979) para 5.691 (em 1999), 
isto é, se naquele ano estas representavam cerca de 
8% do total de produtores agrícolas, neste último 
correspondem a 12%.
Contudo, apesar do decréscimo generalizado de 
população, veriû ca-se que proporcionalmente, se 
denota uma menor redução em relação ao conjunto 
de efectivos que constituem as famílias agrícolas re-
lativamente à diminuição ocorrida no número de 
activos empregados neste sector (nomeadamente, tra-
balhadores assalariados). Isto é, as famílias demons-
tram alguma capacidade de <resistência= que se espe- 
lha na manutenção percentual de elementos que 
trabalham com alguma regularidade na exploração 
agrícola.
Assim, se em 1979 cerca de somente 26% da popu-
lação agrícola familiar não exercia qualquer activi-
dade na exploração, observa-se que em 1999 essa 
proporção sobe ligeiramente para 29%. Tendo em 
conta que neste sector a população activa diminuiu 
fortemente, é possível dizer que o trabalho familiar 
ganha uma importância relevante que não pode ser 

descurada. De qualquer modo, a qualidade desse 
trabalho é menos permanente face à realidade de 
1979, em que cerca de 16% da população familiar 
agrícola desenvolvia uma actividade na exploração a 
tempo completo (em 1999 apenas 9% se dedicam 
a tempo inteiro). Este dado relaciona-se, em parte, 
com a mecanização do sector, que se intensiû ca a 
partir da década de 60 do século XX, e afecta tam-
bém os produtores individuais.
Para além da evolução negativa que marca profun-
damente a população agrícola assiste-se, nestas duas 
décadas, a uma alteração clara na estrutura e no mo- 
do de organização social da vida agrária. Um dos 
aspectos mais determinantes diz respeito às modali-
dades de pluriactividade, que se modiû caram radi-
calmente.
Na verdade, como foi referido, o sistema agrário 
de cariz latifundiário organizava-se e reproduzia-se 
em torno de dois pilares fundamentais: o recurso 
relativamente generalizado, por parte dos grandes 
agricultores, aos contratos de arrendamento e de 
parceria de terra, e ao emprego maciço de trabalha- 
dores assalariados. Era um sistema de natureza pré-
-capitalista que aliava os modos de exploração tra-
dicionais (investindo muito pouco em factores de 
produção modernizantes) a uma lógica de mercanti-
lização a grande escala (regional e nacional).
Este sistema, apesar de se autoreproduzir tendo por 
base práticas sociais fortemente coercivas e autoritá-
rias, que não possibilitavam o desenvolvimento de 
sectores alternativos à agricultura, permitia a proli-
feração de modalidades diversiû cadas de pluriactivi-
dade agrícola.
Nestas últimas duas décadas, no entanto, assiste-se 
a uma quebra na proporção de população familiar 
que conjuga o trabalho na exploração agrícola com o 
exercício de uma actividade exterior. Em 1979, cerca 
de 35% dos elementos encontravam-se em situação 
de pluriactividade. Esta percentagem decresce em 
1981 para 29%, mantendo-se a este patamar em 
1999. A variação negativa que se veriû ca na popula-
ção em situação de pluriactividade, ocorrida durante 
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a década de 80, é muito superior à que se observa 
na população agrícola total.
Este dado tem a ver principalmente com a redução 
da pluriactividade de cariz agrícola. De facto, em 
1979, cerca de 41% da população em 
situação de pluriactividade exercia outra 
actividade no sector agrícola (na maior 
parte dos casos exploravam propriedades 
em forma de arrendamento e/ou de par-
ceria). Esta proporção diminui para 32% 
em 1981 e 21% em 1999. Em termos 
numéricos, a taxa de variação é muito ne-
gativa: decresce 37% (entre 1979 e 1989) 
e 51% (entre 1989 e 1999).
Por outro lado, assiste-se a uma efectiva 
terciarização nas modalidades de pluriac-
tividade. Embora neste caso também se 
identiû que uma diminuição da popula-
ção que conjuga a exploração agrícola 
com uma actividade no sector terciário, 
observa-se, contudo, uma taxa de varia-
ção muito menos negativa: de -2% e 
de -16%, nas respectivas décadas. Deste 
modo, se em 1979 somente 41% da po-
pulação agrícola em situação de pluriacti-
vidade exercia uma actividade exterior na 
área do comércio e dos serviços, já em 
1989 e em 1999 esta porcentagem passa 
para 50 e 57, respectivamente.
A situação que conjuga a agricultura com 
o sector secundário mantém o seu nível 
proporcional, apesar de ter conhecido 
uma variação negativa superior à ocorrida 
na modalidade descrita acima: de -22% 
e de -11% em cada uma das décadas.
As tendências que foram brevemente des-
critas neste ponto reû ectem a modiû cação 
gradual que vem substituindo as formas 
tradicionais de pluriactividade agrícola 
por modalidades mais diversiû cadas, que 
conjugam o trabalho exercido na explora-
ção agrícola com a generalização de acti- 

vidades exteriores ao sector. Neste sentido, a agricul-
tura de tipo parcial assente no recurso ao trabalho 
familiar é numa das características mais salientes do 
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sistema agrário alentejano, à seme- lhança do que 
sucede com outras zonas do país, nomeadamente 
as de minifúndio.
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A deû nição de oposições bem determinadas entre 
diferentes áreas territoriais da sociedade portuguesa, 
resultantes da estruturação de um modelo de inter-
pretação dualista que encontrou correspondência 
com uma série de estudos monográû cos, contri-
buiu para que a leitura do mundo rural português 
evidenciasse principalmente as rupturas e desconti-
nuidades inter-regionais. Esta visão enfatizou de tal 
modo a orgânica interna de certas regiões e comuni-
dades que, por vezes, se û ca com a ideia que o país 
se desmembra em diferentes sociedades quase autó-
nomas entre si.
Assim, no que diz respeito à sociedade tradicional, 
os estudos construíram um signiû cado restrito da 
agricultura familiar, enquadrando-a fundamental-
mente nas comunidades camponesas das regiões de 
minifúndio, ao mesmo tempo que se reduziu a sua 
importância na estruturação das relações sociais e 
de produção nas zonas de latifúndio localizadas a 
Sul.
Por seu turno, os trabalhos que se debruçaram sobre 
as modalidades de modernização do meio rural con-
tribuíram para limitar a amplitude espacial e tempo-
ral do conceito de pluriactividade, descurando o seu 
valor na organização da vida nos campos em zonas 
do interior do país (tanto a Norte como a Sul).
Neste sentido, torna-se fundamental reequacionar 
o signiû cado sociológico dos conceitos de agricul-
tura familiar e de pluriactividade, com o intuito 
de desenvolver uma visão pluridimensional da vida 
rural e agrícola capaz de estabelecer diversas <pontes= 
analíticas entre os diferentes contextos e territórios 
estudados.
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A população, em geral, e a população agrícola, em 
particular, assim como o número de empresas agrí-
colas têm vindo a diminuir drasticamente nos últi-
mos anos na Região Alentejo. Tal situação, apesar 
dos vários programas de incentivo à promoção de 
empresas em geral, deve-se, essencialmente, à falta 
de incentivos e emprego na Região nos últimos 
anos. Assim, face à necessidade imperiosa de parar 
o processo de desertiû cação humana a que se assiste 
nas regiões alentejanas, é fundamental e urgente 
formular e implementar políticas e estratégias de û -
xação populacional que visem manter a população 
no meio rural mesmo sabendo que parte da força 
de trabalho possa vir a ser aplicada fora das explo-
rações agrícolas em outros sectores de actividade. 
Nesta perspectiva é pois essencial que no espaço 
rural existam as condições que permitam às famílias 
desenvolver-se, ter acesso a actividades educativas e 
usufruir de actividades culturais e recreativas. Ou 
seja, é fundamental assegurar condições de vida para 
que as famílias e os seus elementos possam, por sua 
vez, contribuir para o processo de Desenvolvimento 
Local, que se pretende sustentável e integrado.
Falar de desenvolvimento integrado numa região 
em que o sector agrícola tem um papel importante 
e em que existe uma tradição rural/agrícola é falar 
também de uma das suas principais componentes: 
o desenvolvimento agrícola. É preciso, no entanto, 
referir-se que <desenvolvimento agrícola não é só 
desenvolvimento da produção, mas também, e em 
particular, desenvolvimento da população agrícola. 
O desenvolvimento agrícola não pode ser equacio-
nado à margem da população agrícola, pois é ela 
quem mais directamente o poderá concretizar= (Por-
tela,1981:313). Não é assim possível falar de desen-
volvimento em meio rural esquecendo o papel dos 
agricultores e das suas famílias. É pois importante 
analisar o papel e o contributo das famílias agrícolas 
para o Desenvolvimento Local integrado e susten-
tável da Região Alentejo, a qual, embora em pro-
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cesso avançado de desertiû cação humana e física, 
representa cerca de 30% do território continental, e 
possui uma forte e singular identidade cultural. Por 
outro lado, constata-se que do total das empresas 
agrícolas Alentejanas, cerca de 97% são geridas pela 
família, a terra e outros capitais são no todo, ou 
maioritariamente, propriedade da família e empre-
gam, sobretudo, trabalho exclusiva ou maioritaria-
mente familiar1. Decorre daqui que a presença das 
famílias agrícolas e consequentemente dos aglome-
rados populacionais agrícolas, numa Região emi-
nentemente rural, é fundamental na preservação 
do ambiente e no combate à desertiû cação física e 
humana desta parte do território Português. A famí-
lia e a combinação das diversas actividades económi-
cas no interior da própria família são condicionantes 
do processo de desenvolvimento integrado, o qual 
<repousa fundamentalmente na ideia de estimular e 
desenvolver novas formas de gerar rendimentos para 
a vida familiar, através da combinação de diversas 
actividades produtivas realizadas pela própria famí-
lia. No meio rural uma dessas actividades é, quase 
sempre, a agricultura, que constitui a base material 
mais importante do Desenvolvimento rural integra- 
do= (Etxezarreta, 1988: 105). A agricultura conti-
nua, assim, a ser importante em muitas áreas rurais 
(talvez em todas), não apenas por razões de ordem 
económica, mas também por razões que se prendem 
com a contribuição para a preservação da paisagem 
e do ambiente.
De entre as empresas agrícolas, deparam-se as situa-
ções mais variadas, não só ao nível da própria gestão, 
como a outros níveis ligados à estrutura da própria 

exploração, do seu agregado familiar e das relações 
que se estabelecem entre ambos (família e explora-
ção). Assim sendo, considera-se necessário identiû -
car e caracterizar essas diferentes situações tendo em 
vista a deû nição de uma tipologia de empresas agrí-
colas familiares na Região Alentejo. De referir que, 
neste âmbito, a empresa agrícola compreende não 
só o sentido físico e económico do termo empresa, 
mas também o agregado familiar que a constitui. 
Com base na tipologia deû nida mais fácil e adequa-
damente se poderá estimar e analisar o contributo 
que cada um dos grupos deû nidos fornece, ou pode 
fornecer, para o processo de Desenvolvimento inte-
grado e sustentável que é urgente implementar na 
Região. Este conhecimento constituirá pois impor-
tante contributo para a deû nição de políticas e estra-
tégias conducentes ao processo de Desenvolvimento 
da Região Alentejo. Assim, o estudo a partir do qual 
se extraiu o presente artigo tinha em vista incidir so- 
bre toda a Região Alentejo, mais directamente sobre 
as famílias agrícolas alentejanas, por se entender que 
numa região em que, tradicionalmente, o sector 
agrícola tem um papel preponderante não é possível 
conceber Desenvolvimento Local sem Desenvolvi-
mento agrícola, ou seja, não é possível pensar em 
Desenvolvimento com uma agricultura em deca-
dência e estagnada e famílias agrícolas desmotivadas 
e com poucos (ou nenhuns) incentivos e/ou objec-
tivos de vida e de trabalho. Nesse sentido, conside-
ra-se fundamental identiû car e promover estratégias 
para as famílias/explorações agrícolas alentejanas de 
forma a que essas famílias possam não só viver com 
qualidade, mas também contribuir para o desenvol-
vimento integrado e sustentável da Região. Para o 
efeito é necessário:
1. Caracterizar as famílias/explorações agrícolas do 
Alentejo, cuja gestão é função da família, em geral, 
e particularmente das empresas familiares; 

2. Construir uma tipologia das empresas agrícolas 
familiares Alentejanas;

3. Estudar e analisar o contributo que cada um 
dos tipos deû nidos fornece para o processo de 

1) Dados retirados da RGA, mais concretamente do û cheiro 
EUROFARM. Os dados mais recentes (Inquérito à Estru-
tura das Explorações Agrícolas/97) não permitem concre- 
tizar o objectivo do estudo. Apenas dão a certeza da dimi-
nuição do número de explorações, em cerca de 26%, um 
pouco inferior à média nacional, diminuição essa conse-
guida em parte à custa das explorações de tipo familiar, 
exactamente as que nos interessam neste estudo.
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Desenvolvimento Integrado e Sustentável para a 
Região.

4. Identiû car as estratégias para os diferentes tipos de 
famílias/explorações deû nidos, com vista a contri-
buir para o Desenvolvimento Integrado e Susten-
tável para a Região.

+AMÍ§IAFEFEM/9E}AFA<9Í77§A

O sector agrícola é, de entre os sectores da econo-
mia, aquele que mais associa família e produção. No 
que se refere, nomeadamente, à exploração agrícola 
familiar, a capacidade de reprodução económica e 
social do sector só é entendível se em associação 
com a caracterização social dos agregados que cor-
respondem a cada uma das explorações agrícolas. 
Ou seja, na economia familiar, a interacção entre a 
unidade de produção (empresa agrícola) e a unidade 
de consumo (família agrícola) é ainda maior, na 
medida em que as decisões de produção se encon-
tram inter-relacionadas.
A exploração agrícola deve, assim, ser analisada 
como um sistema, ou seja, um conjunto de elemen-
tos em interacção, constituído pela exploração, pro-
priamente dita, pelo agricultor e pela família, ou 
seja, um sistema constituído pela exploração e pelo 
agregado familiar que a suporta. A identidade entre 
a unidade de consumo e a unidade de produção é 
mais notória nas empresas agrícolas de tipo familiar, 
nas quais se constitui uma linha única de produção, 
de consumo e de investimento. Veriû ca-se, assim, 
uma correspondência entre a exploração, a família, 
a produção agrícola e o rendimento, retirando-se 
da exploração o produto necessário, não só ao con-
sumo da família, mas também ao investimento. No 
entanto, reû ra-se, é no factor trabalho que reside a 
diferença essencial entre as consideradas explorações 
familiar e patronal. Assim, enquanto agricultura fa-
miliar se deû ne como a <modalidade de agricultura 
em que cabem as explorações agrícolas que funcio-
nam com recurso exclusivo, ou principal, ao traba-
lho da família=, a agricultura patronal <integra as 
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explorações agrícolas que recorrem a trabalho exclu-
siva, ou principalmente, assalariado= (Barros, 1983: 
60).
O termo exploração familiar recobre variadas situa-
ções, quer quanto à sua origem, quer quanto às 
suas modalidades de funcionamento. Nesse sentido, 
deparam-se, por um lado, modalidades cujo objec-
tivo não é o da reprodução da exploração, enquanto 
unidade de produção, mas a reprodução familiar e, 
por outro lado, modalidades em que o objectivo é 
a realização de uma produção para o mercado, mas 
o trabalho permanece, essencialmente, familiar. A 
coexistência, na exploração familiar, de diversos mo-
delos de funcionamento deve-se, sobretudo, à sua 
grande capacidade de adaptação. Não pode, assim, 
a exploração familiar, ser deû nida num modo de 
produção especiû co, transformando-se, evoluindo 
e adaptando-se em função da sua história e do con-
texto económico-social, político e cultural em que se 
insere. A exploração agrícola familiar, corresponde a 
<uma unidade de produção agrícola onde proprie-
dade e trabalho estão intimamente ligadas à família= 
(Lamarche, 1991: 10). Pode também ser deû nida 
<através dos seguintes atributos: simbiose da explo-
ração e da família; trabalho de natureza familiar; 
produção parcialmente mercantil= (Carvalho, 1984, 
citado por Cordovil, 1993: 217). Veriû ca-se, assim, 
que independentemente de outros atributos, o factor 
mão de obra familiar está associado à deû nição de 
empresa agrícola familiar. Mão de obra familiar refe-
rida não só ao nível da execução do trabalho, pro-
priamente dito, mas também ao nível da gestão da 
própria exploração, a qual nas explorações conside-
radas de tipo familiar é sempre (a gestão) assegurada 
pela família e maioritariamente pelo produtor, ou 
seja, <a pessoa legalmente responsável por todo o as-
pecto û nanceiro e riscos económicos da sua explora-
ção= (Gasson, 1988: 23).
Por tudo o que se enumerou, é fácil concluir que 
não há uma deû nição unânime do conceito de em- 
presa familiar, embora todas as deû nições apresen-
tem alguns pontos comuns, baseados, fundamen-
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talmente, na coincidência de valores importantes 
de uma empresa e de uma família. Nesse sentido, 
considera-se que <uma empresa é empresa familiar 
quando existe um importante elo de ligação entre 
uma empresa e uma família, o elo pelo qual parte 
da cultura de ambas, formada pelos pressupostos 
básicos de actuação e pelos valores, é permanente e 
voluntariamente partilhada= (Gallo et al, 1996: 11). 
Mais concretamente e segundo os autores atrás cita-
dos, considera-se que uma empresa é de tipo fami-
liar se nela ocorrerem, simultaneamente, as seguintes 
dimensões, a saber:
1. Dimensão da propriedade, no sentido de que 
uma parte desta, frequentemente a maior, ser pos-
suída pela família;

2. Dimensão do poder, no sentido de um ou vários 
proprietários dedicarem a totalidade, ou parte im-
portante do seu tempo, a trabalhar na empresa, 
habitualmente como gestores;

3. Dimensão da família, ou seja, o facto de pelo 
menos a segunda geração estar incorporada, como 
manifestação prática de uma evidente intenciona-
lidade, por parte da família proprietária, de trans-
missão da empresa para as gerações futuras. 

Tendo em consideração as características da agricul-
tura desta Região e porque a dimensão da mão-de-
obra da família é um importante factor de caracte- 
rização da empresa familiar, considerou-se oportuno 
acrescentar à deû nição inicial uma quarta dimensão: 
Dimensão da mão de obra familiar, ou seja, o 
facto de a mão de obra da família representar me-

tade ou mais da mão de obra total ao serviço da 
empresa. 
Para que a agricultura familiar possa continuar a exis-
tir e a desempenhar um papel importante na eco-
nomia do mundo rural considera-se imprescindível 
que seja assegurado às populações agrícolas não só o 
rendimento necessário para poder viver no seu meio, 
mas também condições dignas que lhes permitam 
satisfazer as suas necessidades em matéria, nome-
adamente, de educação e de recreio. Se estas con-
dições não forem garantidas ter-se-á o abandono das 
explorações, a desertiû cação dos campos, o fracasso 
da economia e todos os problemas inerentes a estas 
situações.

AFI;E5�I+I7AÇÃ7F;A}FEM/9E}A}

Tendo em vista delinear e promover estratégias ade-
quadas às famílias/explorações agrícolas alentejanas 
de forma a que possam dar contributo signiû ca-
tivo para o processo de Desenvolvimento da Região 
Alentejo considerou-se necessário caracterizar essas 
mesmas famílias/explorações, processo que foi reali-
zado por etapas, com base em quatro dimensões 
do conceito de empresa familiar: 1) Dimensão da 
propriedade; 2) Dimensão do poder; 3) Dimensão da 
família; 4) Dimensão da mão de obra familiar.
Para o efeito, com base nos dados do RGA/89 
(os mais recentes à data), mais concretamente do 
û cheiro EUROFARM que contém os dados indivi-
dualizados de cada exploração, foi possível identiû -
car as 45 464 empresas agrícolas alentejanas que 

<Uma%em#	e-a%é%em#	e-a%?ami�ia	%quaô;#%e%i-5e%um%
im##	5aô5e%e�#%;e%�i7ae-#%eô5	e%uma%em#	e-a%e%uma%
?amí�ia5%#%e�#%#e�#%qua�%#a	5e%;a%5u�5u	a%;e%am³a-5%
?#	ma;a%#e�#-%#	e--u##-5#-%³)-i5#-%;e%a55uae-#%e%
#e�#-%�a�#	e-5%é%#e	maôeô5e%e%�#�uô5a	iameô5e%
#a	5i�/a;a§%



__
são, simultaneamente, geridas por um membro 
da família, quase sempre o produtor (DIMEN-
SÃO DO PODER) e em que a terra e outros bens 
são, no todo ou na maior parte, propriedade da 
família (DIMENSÃO DA PROPRIEDADE). Estas 
empresas estavam repartidas pelas quatro NUT9s 
III, como se pode observar no quadro seguinte:

Quadro 1
Número de empresas por Unidade Territorial

 Unidade Territorial Nº Empresas  
 Alentejo Litoral 8 577 
 Alto Alentejo 12 394 
 Alentejo Central 11 588 
 Baixo Alentejo 12 905 
 Região Alentejo 45 464 
             
Fonte: Ficheiro EUROFARM/89

A recolha de informação foi efectuada através de 
um questionário especiû camente desenvolvido para 
o efeito e administrado directamente a uma amos-
tra aleatória estratiû cada por NUT9s III que através 
de fórmula estatisticamente adequada conduziu ao 
cálculo de uma amostra de 300 casos, distribuídos 
da seguinte forma:

O tratamento da informação permitiu determinar o 
número de empresas em que a mão de obra familiar 
ao serviço das mesmas representa metade ou mais 
da mão de obra total (DIMENSÃO DA MÃO DE 
OBRA FAMILIAR). De acordo com os resultados, 
as empresas seleccionadas para a análise obedecem 
cumulativamente, a três condições:
1. A gestão é função da família
2. A propriedade da terra é da família
3. A mão-de-obra ao serviço da empresa é maioritaria-
mente familiar

O tratamento desta informação permitiu, por um lado, 
identiû car as empresas agrícolas familiares alentejanas que 
aû rmaram ter assegurada a sucessão na empresa, através de 
um membro da família (DIMENSÃO DA FAMÍLIA) 
e, por outro, caracterizar empresas e a deû nição de uma 
tipologia das mesmas. No entanto, tendo em vista uma 
melhor análise do contributo das famílias/explorações 
agrícolas para o desenvolvimento da Região considerou-se 
necessário seleccionar analisar um subconjunto de estu-
dos de caso cuja selecção foi efectuada de forma dirigida 
com base nas famílias que no decurso do inquérito por 
questionário se mostraram disponíveis para um estudo 
mais profundo através de entrevistas semi-rígidas. Desta 
forma será possível fazer uma análise detalhada do sistema 
família/exploração e analisar as percepções do agricul-
tor e sua família relativamente ao futuro da exploração, 
alternativas de desenvolvimento da empresa e da Região 
e formulação de soluções e alternativas capazes de con-
tribuir para o Desenvolvimento integrado e sustentável 
para a Região Alentejo.

57�A}F+I5AI}

Não sendo possível apresentar as conclusões û nais face 
à fase que se encontra o estudo, apresenta-se as questões 
que nos parecem relevantes ser objecto de reû exão:
1. Estando o Alentejo sujeito a processo preocupante de 
desertiû cação humana, é fundamental delinear e pro-
mover estratégias de û xação das populações. Para o 
efeito, é necessário não só desenvolver a agricultura, 
como também, criar condições de vida para as popu-
lações agrícolas, para que uma parte signiû cativa do 

Quadro 2
População e dimensão da amostra

 Unidade Territorial População Amostra  
 Alentejo Litoral  8 577 62 
 Alto Alentejo  12 394 77 
 Alentejo Central  11 588 76 
 Baixo Alentejo  12 905 85 
 Região Alentejo  45 464 300

Fonte: Ficheiro EUROFARM/89



_�
seu rendimento possa ter origem em outras actividades 
ligadas, directa ou indirectamente, à agricultura e/ou 
em actividades fora do sector. Mais concretamente, é 
essencial promover a pluriactividade no meio rural. 

2. No âmbito desta análise considera-se que uma empresa 
é de tipo familiar, independentemente da sua dimen-
são (não confundir empresa familiar com pequena em-
presa, embora muitas vezes sejam coincidentes), se nela 
ocorrerem simultaneamente as seguintes dimensões:
a) Dimensão da propriedade;
b) Dimensão do poder;
c) Dimensão da família;
d) Dimensão da mão de obra familiar.
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Em quase toda a Europa do Sul e, em particular, 
em Portugal, a maioria da agricultura praticada é de 
natureza essencialmente familiar. Esta agricultura 
encontra-se já com características bastante diferen-
ciadas da designada agricultura camponesa. A pri-
meira dessas características consiste no facto de a 
agricultura familiar se inserir num quadro social 
muito mais mercantilizado do que o quadro social 
em que se insere a agricultura camponesa. Isto é, 
a reprodução das explorações familiares processa-se 
sob maior inû uência do mercado do que as explora- 
ções camponesas. Por outro lado, a agricultura fami-
liar caracteriza-se por ter maior autonomia nas rela-
ções que estabelece com a natureza, com o meio 
social e político exterior e ainda com a comunidade 
local em que se insere, do que a agricultura campo-
nesa (Baptista, 1994). Persistem, no entanto, algu-
mas características que são comuns aos dois tipos 
de agricultura, como sejam o facto da maioria do 
trabalho despendido na exploração ser executado 
por membros do agregado familiar e o facto de estes 
perseguirem objectivos comuns em relação à explo-
ração. Quer isto dizer que se veriû ca uma evidente 
simbiose entre a unidade produtiva e a unidade de 
consumo, característica dos dois tipos de agricultura 
referidos (Baptista, 1994). 
Nesta perspectiva, pode dizer-se que o universo das 
unidades agrícolas familiares é extremamente vasto 
e variado. De facto, os aspectos relacionados com 
a estrutura do agregado familiar e tipo de relações 
que se estabelecem entre a família e a empresa, 

bem como questões relacionadas com a estrutura 
da exploração e a sua gestão, são bastante variados 
e heterogéneos entre as diferentes explorações, não 
sendo por isso possível apresentar um modelo único 
de exploração agrícola familiar e/ou de família que 
represente este tipo de unidades. 
No presente artigo, considera-se como agricultura 
familiar toda a actividade agrícola realizada por ex-
plorações agrícolas que essencialmente e cumulati-
vamente cumpram os seguintes critérios:
1) A gestão da exploração é função da família, isto é, 
todas as decisões relacionadas com a exploração, 
quer estas sejam de compra e venda de capital, 
obtenção de empréstimos ou extinção da explo-
ração, são exclusivamente tomadas pela família, 
para além obviamente de aspectos relacionados 
com a gestão do trabalho e da produção; 

2) A propriedade e posse da terra são da família; 
3) a mão-de-obra ao serviço da exploração é maio-
ritariamente familiar, signiû cando que mais de 
50% do trabalho utilizado na exploração é reali-
zado por membros da família e não por mão-de-
-obra assalariada. 

A grande maioria dos agricultores familiares não se 
enquadra na categoria de empresários cujo objectivo 
principal é a maximização do lucro, visto que, em 
todo o processo de tomada de decisões, os objecti-
vos gerais e as estratégias adoptadas se alargam ao 
projecto da família e às funções desempenhadas por 
cada membro (Barros e Fragata, 1992). Isto é bem 
evidente neste tipo de explorações não só pelo facto 
de a família agrícola não limitar a sua actividade 
produtiva na exploração com base na remuneração 
média dos capitais envolvidos no processo de pro-
dução e ainda, como tantas vezes acontece, pelo 
motivo de não contabilizar como custos os juros 
dos capitais próprios e a renda da terra que cultiva 

Texto retirado da Publicação de Eduardo Figueira e Isabel Gomes Coelho (2005). <ALQUEVA E A 
AGRICULTURA FAMILIAR. O caso da Freguesia da Amieira=. Évora: ECO-Humanus.
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por conta própria (Baptista, 1995). Para além disso, 
neste tipo de explorações o trabalho familiar não é, 
usualmente, remunerado ou valorizado aos preços 
de mercado, mantendo-se estas explorações em fun-
cionamento sem a contabilização do tempo despen-
dido pelo agregado familiar na exploração agrícola 
ou com a valorização da mão-de-obra familiar a pre-
ços inferiores aos do mercado (Baptista, 1995). 
A ligação da família à exploração mantém-se muitas 
vezes devido ao facto de esta desempenhar a função 
de residência e ter papel relevante no autoconsumo 
da família ou ainda, em muitos outros casos, por 
questões relacionadas com a pertença de um patri-
mónio, de que se destaca a propriedade da terra 
(Baptista, 1995 e 2001). Não tendo a maximiza-
ção do lucro como objectivo principal, o agricultor 
familiar tem, na maioria dos casos, em vista a ma-
nutenção e continuação da exploração. Contudo, 
dependendo largamente do tipo de unidades fami-
liares, o agricultor familiar procura, essencialmente: 
<a obtenção de receitas monetárias na exploração, 
mais ou menos elevadas; segurança no aprovisiona-
mento de estratégias de sobrevivência e abrigo; diver-
siû cação e associação de estratégias de subsistência 
e de abertura ao mercado; prevenção face às vicissi-
tudes do mercado; emprego exterior do marido ou 
dos û lhos; ocupação da mulher na actividade agrí-
cola= (Barros e Fragata, 1992:5).
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Tradicionalmente, a pequena exploração agrícola 
e, especialmente, as explorações agrícolas familiares 
têm-se articulado com o sistema económico através 
da produção de bens (essencialmente alimentares) 
e pelo fornecimento de mão-de-obra para outros 
sectores. No entanto, actualmente, decorrente em 
parte da Política Agrícola Comum (PAC) como dos 
acordos de comércio internacional livre, a sobrevi-
vência de grande parte das pequenas agriculturas 
familiares portuguesas (e mesmo as localizadas em 
toda a região Sul da Europa) depende fundamental-

mente de rendimentos exteriores, designadamente 
subsídios atribuídos no quadro das políticas agríco-
las ou sociais dos Estados ou da União Europeia. 
Tomando em consideração o contexto de política 
agrícola considerou-se relevante analisar e discutir al-
gumas tipologias de agricultura familiar para melhor 
compreender o alcance do impacto do Empreendi-
mento de Fins Múltiplos de Alqueva neste grupo 
de agricultores. Embora existam diversas tipologias 
de agricultura familiar, no presente estudo conside-
rou-se adequado discutir e analisar três tipologias 
de agricultura familiar construídas com base em di-
ferentes critérios. 
Uma primeira tipologia apresentada por Oliveira 
Baptista (1993) considera como critério discrimi-
nante a origem do rendimento da família. Com base 
naquele critério, as diferentes explorações agrícolas 
portuguesas de natureza familiar são agrupadas em 
uma das três seguintes categorias: 1) unidades agrí-
colas familiares em que o rendimento da família 
assenta principalmente na produção agrícola reali-
zada na própria exploração, designada por agricul-
tura familiar de produção, 2) unidades agrícolas em 
que o rendimento da família tem essencialmente 
origem exterior à exploração, designadamente do 
rendimento trazido por membros do agregado fami-
liar que trabalham fora da exploração, designada 
por agricultura familiar de trabalho, e 3) unidades 
em que o rendimento familiar é fundamentalmente 
proveniente de apoios sociais, nomeadamente pen-
sões e reforma, designada por agricultura com apoio 
social (Baptista, 1993). 
De acordo com esta tipologia a agricultura familiar  
que se identiû ca com a função de produção enqua-
dra todas as explorações agrícolas em que o rendi- 
mento da família tem por base, exclusiva ou princi-
palmente, a produção realizada na exploração, quer 
seja destinada ao mercado quer ao autoconsumo 
da família (Baptista, 1993). Este tipo de unidades 
de agricultura familiar são as que mantêm maior 
relação com o mercado de produtos agrícolas e são, 
naturalmente, as que se encontram geralmente me-
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lhor equipadas e praticam uma agricultura mais in-
tensiva. Para além disso e como seria de esperar, es- 
tas explorações agrícolas apresentam uma dimensão 
económica superior à média do universo da agricul-
tura familiar portuguesa (Baptista, 1993).
Nas unidades agrícolas em que o rendimento da fa-
mília provém essencialmente do exterior à explora-
ção (2ª categoria da tipologia), isto é, aquelas em que 
parte dos elementos do agregado familiar desenvolve 
actividades lucrativas fora da exploração, designada 
por agricultura familiar de trabalho, a dimensão do 
agregado familiar é menor que o das explorações 
agrícolas identiû cadas pela função produção e têm, 
em geral, uma dimensão física muito inferior, não 
tendo por isso capacidade para absorver mais mão-
-de-obra e para intensiû car a produção. Por outro 
lado, e embora estas unidades familiares levem ao 
mercado alguma da sua produção, centrada geral-
mente em um ou dois produtos agrícolas, a relação 
com o sistema económico é feita essencialmente atra-
vés do relacionamento dos membros do agregado 
familiar com o mercado de trabalho. De qualquer 
forma, o rendimento obtido com a venda da produ-
ção no mercado, bem como os produtos usados para 
autoconsumo, assumem, nestas unidades agrícolas 
familiares, uma importância relevante na economia  
da família (Baptista, 1993). Por último, as explora-
ções agrícolas que se inserem na agricultura familiar 
cujo rendimento familiar é proveniente de apoios 
sociais são explorações cuja sobrevivência depende 
unicamente de û uxos monetários originários do Es- 
tado como é o caso das pensões de reforma e subsí-
dios de natureza social (Baptista, 1993). Estas unida-

des agrícolas caracterizam-se por terem agregados 
familiares de pequena dimensão, bem como pelo 
facto de os responsáveis pela exploração possuírem 
uma idade avançada. Caracterizam-se ainda por te- 
rem uma dimensão física bastante pequena (Bap-
tista, 1993).
Esta interessante tipologia, que ainda hoje pode ser 
utilizada, apresenta no entanto o inconveniente de 
estar de certa forma desactualizada devido ao facto 
de não considerar os apoios e incentivos decorrentes 
da PAC da União Europeia. O motivo pelo qual 
aqueles apoios não foram considerados na elabora-
ção da tipologia deve-se ao facto de ter sido ela-
borada com base nos Recenseamentos Agrícolas do 
Continente de 1979 (RAC/79), anteriores à entra- 
da de Portugal na então Comunidade Económica 
Europeia (CEE), bem como à entrada em vigor da 
Política Agrícola Comum (PAC). Uma vez que a 
concessão de subsídios e apoios aos agricultores no 
quadro da PAC veio alterar de uma forma muito evi- 
dente o panorama agrícola português, nomeada-
mente no que se refere à origem do rendimento do 
produtor e das famílias agrícolas, considerou-se per-
tinente analisar outras tipologias de agricultura fami-
liar como são o caso das apresentadas por João Paulo 
Marques (2004) e por Rosária Casinha (s/d). 
Embora a tipologia deû nida por João Paulo Mar-
ques não esteja especiû camente construída para o 
universo da agricultura familiar, enquadra diferentes 
tipos de explorações agrícolas familiares. Na constru- 
ção desta tipologia, Marques (2004) tomou em 
consideração os seguintes critérios: 1) a região agrá-
ria ou autónoma (RA); 2) a dimensão económica 
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das explorações (DE) que classiû ca o universo das 
explorações agrícolas portuguesas em sete classes 
de dimensão económica de acordo com a Margem 
Bruta Total da exploração; 3) a orientação técnico- 
-económica (OTE) das explorações, que identiû ca as 
explorações de acordo com a proporção da margem 
bruta gerada por cada actividade agro-pecuária da 
exploração na margem bruta total da exploração;  
4) as modalidades de articulação com o sistema sócio-
económico e de racionalidade económica (MOD), 
que relaciona a natureza jurídica do produtor com 
a proveniência do rendimento de que dispõe o seu 
agregado doméstico e por último, 5) o grau de de-
pendência para com os apoios da União Europeia, 
classiû cando as explorações de acordo com a relação 
do rendimento líquido total da actividade agrícola 
com os níveis de apoio total e de ajuda directa (rela-
ção com o mercado e os apoios) (Marques, 2004).

Com base nos critérios acima referidos e no Recen-
seamento Geral Agrícola de 1999, Marques identi-
û cou e caracterizou, nove tipos de Agricultura em 
Portugal, dos quais 6 foram identiû cados como agri-
cultura familiar: 
1) agricultura familiar-empresarial dependente de 
ajudas directas; 

2) agricultura familiar-empresarial dependente do 
mercado mas com suporte de preço; 

3) agricultura familiar-empresarial dependente do 
mercado, sem suporte de preço; 

4) agricultura familiar-empresarial com articulação 
com o exterior; 

5) explorações tradicionais dependentes da activi-
dade agrícola; 

6) explorações familiares tradicionais dependentes 
de articulações com a envolvente sócio-económica 
(Marques, 2004). 

5^
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Na agricultura familiar-empresarial dependente de 
ajudas directas, incluem-se as explorações em que a 
mão-de-obra é predominantemente familiar e cujos 
rendimentos são na maioria provenientes da explo-
ração. São explorações com dimensão económica 
superior a 8 ude (unidade de dimensão europeia)1, 
que beneû ciam de apoios totais superiores a 50% 
do rendimento líquido total, maioritariamente sob 
a forma de ajudas directas ou com um peso signiû -
cativo destas. São explorações com especialização na 
produção de culturas arvenses e produção de her-
bívoros em policultura, situando-se a maioria delas 
no Alentejo (Marques, 2004). 
As explorações identiû cadas com o tipo 2, agricul-
tura familiar-empresarial dependente do mercado 
mas com suporte de preço, são também explorações 
predominantemente familiares, com dimensão eco-
nómica superior a 8 ude, que obtêm o seu rendi-
mento maioritariamente da exploração e através 
do mercado, mas predominantemente através de 
produtos que beneû ciam de suporte de preços. A 
sua especialização técnico-económica é a produção 
de bovinos de leite e encontram-se na sua maioria 
situadas na região de Entre Douro e Minho, Beira 
Litoral e na região autónoma dos Açores (Marques, 
2004). 
A agricultura familiar-empresarial dependente do 
mercado, sem suporte de preço, identiû cada com 
o número 3, inclui explorações com mão-de-obra 
predominantemente familiar, com rendimentos na 
sua maioria provenientes da exploração, de dimen-
são económica superior a 8 ude e com apoios totais 
inferiores a 50% do rendimento líquido total. São 
na sua maioria especializadas na produção de frutos 
frescos, onde se incluem os citrinos, bem como na 
produção de culturas permanentes combinadas ou 
dominantes e na produção de ovinos e caprinos. 

Localizam-se na sua maioria na região do Ribatejo 
e Oeste e na região de Trás-os-montes. O tipo 4, 
a agricultura familiar-empresarial com articulação 
com o exterior, caracteriza-se por se encontrarem 
inseridas neste tipo, explorações com mão-de-obra 
maioritariamente familiar, possuindo uma dimensão  
económica superior a 8 ude, mas com rendimentos 
maioritariamente provenientes do exterior da explo-
ração. A sua orientação técnico-económica encon-
tra-se direccionada maioritariamente para o cultivo 
de frutos frescos e culturas permanentes combinadas 
ou dominantes. Localizam-se maioritariamente na 
região do Ribatejo e Oeste, seguindo-se a região de 
Entre Douro e Minho e Trás-os-montes (Marques, 
2004). 
As explorações tradicionais dependentes da acti-
vidade agrícola (tipo 5) são explorações de dimen-
são económica inferior a 8 ude e de rendimentos 
predominantemente provenientes da exploração. 
Incluem-se neste tipo tanto explorações familiares 
como explorações classiû cadas como empresariais 
mas que pelas suas características se aproximam 
das explorações familiares. Possuem uma orientação 
técnico-económica maioritariamente vegetal nome-
adamente para a produção de culturas permanentes 
combinadas ou dominantes, a produção de frutos 
frescos, a produção de vinhos de qualidade e a pro-
dução de hortícolas e û ores intensivas ao ar livre, 
sendo também importante a produção de suínos. 
Este tipo de explorações encontra-se na sua maio-
ria situadas em Trás-os-montes, na região de Entre 
Douro e Minho e Beira Litoral (Marques, 2004).
Por último, as explorações do tipo 6, explorações 
familiares tradicionais dependentes de articulações 
com a envolvente sócio-económica, que se subdivi-
dem em três subtipos: a) explorações familiares tradi-
cionais com articulações com os sectores secundário 
e terciário; b) explorações familiares dependentes de 
articulações com o meio social e c) agricultura fa-
miliar dependente de outras articulações. No geral 
estas explorações são explorações familiares tradicio-
nais de pequena dimensão económica (<8 ude) 

1) Unidade que expressa a dimensão económica da explora-
ção, isto é, a soma da Margem Bruta Potencial das activi-
dades agro-pecuárias da exploração e que corresponde a 
1191.312.
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com rendimentos provenientes na maioria de fontes 
exteriores à exploração, diferenciando-se os subtipos 
de acordo com a proveniência destes rendimentos. 
Assim, para as explorações enquadradas no subtipo 
a) aqueles rendimentos têm origem em salários do 
sector secundário ou terciário, encontrando-se voca-
cionadas para a produção de culturas permanentes 
combinadas ou dominantes e para a produção de 
olival. Situam-se na sua maioria nas regiões da Beira 
Litoral, Entre Douro e Minho e Ribatejo. As explo-
rações enquadradas no subtipo b), em que os ren-
dimentos da exploração têm origem em pensões e 
reformas, encontram-se vocacionadas para a produ-
ção de culturas permanentes dominantes ou combi-
nadas e olival e situam-se a maioria na Beira Interior 

e no Algarve. Por último, as explorações inseridas 
no subtipo c) cujos rendimentos provêm maiorita-
riamente de juros, remessas de emigrantes, salários 
do sector primário, actividade empresarial noutros 
sectores, entre outros, encontram-se vocacionadas 
na maioria para a produção vinícola, encontrando-se 
situadas no Alentejo e Algarve (Marques, 2004). 
Esta tipologia sem dúvida bastante completa, aû -
gura-se, no entanto, de aplicação algo complexa. 
Acresce que a sua construção teve por base critérios 
que não se adequam apenas ao universo da agricul-
tura familiar. Por esta razão considerou-se pertinente 
analisar ainda a tipologia deû nida por Rosária Casi-
nha (s/d), uma vez ter sido esta construída exclusi-
vamente para o universo da agricultura familiar e 
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ter por base a realidade agrícola familiar da região 
Alentejo. Assim, a tipologia deû nida por Rosária Ca- 
sinha, tem em consideração o universo de explora-
ções agrícolas alentejanas para as quais se veriû cam as 
seguintes dimensões: (1) dimensão do poder, ou seja, 
a dimensão segundo a qual um ou mais proprietários 
da empresa despende grande parte ou a totalidade 
do seu tempo a trabalhar na mesma, nomeadamente 
nas actividades de gestão da empresa; (2) dimensão  
de propriedade, ou seja aquela que assegura que parte 
da empresa (normalmente a maior) pertence à famí-
lia; (3) dimensão da família, em que se veriû ca o 
facto de a continuidade da gestão da empresa agrí-
cola estar assegurada pela presença de uma segunda 
geração actual na empresa; e ainda a (4) dimensão 
da mão-de-obra familiar, que assegura o facto da 
mão-de-obra familiar despendida na exploração 
representar pelo menos metade da totalidade da 
mão-de-obra total despendida na empresa (Casinha, 
s/d). Assim, Casinha identiû cou 3 tipos de empresa 
agrícola familiar de acordo com as seguintes variá-
veis : 
1) idade do produtor; 
2) anos do produtor como chefe de exploração; 
3) sexo do produtor; 
4) anos de escolaridade do produtor; 
5) número de assalariados permanentes; 
6) número de assalariados temporários (dias /                 
ano); 

7) superfície total da exploração; 
8) número de parcelas que constituem a explora-
ç ã o ; 

9) rendimento da exploração; 
10) encargos da exploração (Casinha, s/d). 

O primeiro tipo deû nido, apresenta como caracte-
rística fundamental o facto de os membros da famí-
lia, incluindo o próprio produtor/gestor, possuírem 
outra actividade exterior, tanto no sector agrícola 
como noutros sectores, que complementam a acti-
vidade exercida na exploração. Os produtores inse-
ridos neste tipo desempenham o papel de gestor da 

exploração são na sua maioria do sexo masculino e 
bastante envelhecidos. As explorações inseridas neste 
tipo são de pequena dimensão (< 4 Ha), em que o 
trabalho desempenhado na exploração é quase exclu-
sivamente familiar. As explorações inseridas neste 
tipo localizam-se maioritariamente no Baixo Alen-
tejo, seguido pelo Alto Alentejo (Casinha, s/d).
As explorações agrícolas inseridas no tipo 2 caracte-
rizam-se principalmente pelo facto de o rendimento 
obtido no exterior da exploração constituir a percen-
tagem mais signiû cativa do rendimento do agrega 
do, representando para a maioria dos casos, mais 
de metade do rendimento total do agregado. Os 
produtores são na sua maioria do sexo feminino, 
sendo relativamente mais jovens que os produtores 
inseridos no tipo 1. As explorações inseridas neste 
tipo são de maior dimensão que as do tipo anterior,  
sendo, no entanto, ainda consideradas como peque-
nas explorações e situam-se na sua maioria no Alen-
tejo Central e no Baixo Alentejo (Casinha, s/d).
Por último, o tipo 3 caracteriza-se principalmente 
por as famílias nele inserido retirarem da actividade 
exercida na exploração o rendimento suû ciente para 
a sua vivência. Os produtores inseridos neste tipo 
são na sua maioria do sexo masculino e são os menos 
envelhecidos dos três tipos anteriormente apresenta-
dos. As explorações possuem uma dimensão média e 
recorrem ao uso de trabalho assalariado, temporário 
e permanente, para além da mão-de-obra familiar 
(Casinha, s/d). Esta tipologia, embora construída 
para o universo de agricultura familiar no Alentejo, 
foi efectuada com o intuito de identiû car estratégias 
para as famílias/explorações agrícolas alentejanas, 
com vista a delinear o seu contributo para o desen-
volvimento integrado e sustentável da região Alen-
tejo. Neste sentido, Casinha atribuiu um peso maior 
às variáveis que caracterizam sociológica e demo-
graû camente o produtor/gestor, em detrimento das 
variáveis que caracterizam a exploração e as decisões 
de gestão do produtor em relação à exploração. 
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NOTAS FINAIS

O universo de agricultores familiares analisados no 
contexto da freguesia da Amieira foi deû nido com 
base na satisfação das três condições: 1) A gestão 
da exploração é função da família; 2) a propriedade 
da terra é da família; e 3) a mão-de-obra ao serviço 
da empresa é maioritariamente familiar (Casinha e 
Figueira, 1995). De notar, contudo, que os agricul-
tores analisados da Freguesia da Amieira demons-
traram possuir características muito diferentes entre 
eles, nomeadamente no que diz respeito à dimensão 
das explorações, ao tempo dedicado à exploração 
pelo produtor e pela sua família, bem como ao des-
tino dado à produção agrícola da exploração, entre 
outras. Assim, uma vez que o impacto do empreen-
dimento teria repercussões diferentes de acordo com 
certas características da família e da exploração em 
análise, construiu-se uma tipologia de agricultura 

familiar para o universo de agricultores familiares 
da freguesia de amieira tendo em vista simpliû car 
a leitura da realidade local e dos impactos que o 
EFMA teve sobre a agricultura familiar. Esta tipolo-
gia, sem deixar de tomar em consideração a deû ni- 
da por Casinha (s/d), foi construída tendo por base 
o destino dado à produção pelos produtores. Consi- 
derou-se que o destino da produção constituía um 
factor da maior relevância para estimar o impacto do 
EFMA na agricultura familiar da Freguesia da Ami-
eira. Nesta perspectiva, delimitaram-se três tipos de 
unidades familiares: 1) As explorações Tipo I, onde 
se inserem as unidades cuja produção obtida na ex-
ploração é exclusivamente para autoconsumo das 
famílias, 2) as explorações Tipo II onde se englobam 
as unidades cujo destino dado à produção é, para 
além do autoconsumo, a venda para o mercado e, 
por último, 3) as explorações Tipo III que incluem as 
unidades com produção exclusiva para o mercado. 
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As apresentações foram extremamente ricas, e o de-
bate aberto, objetivo, respeitoso e transparente sobre 
a agricultura familiar contribuiu para aclarar muitas 
das confusões conceituais que vêm sendo poluídas 
pelas polêmicas político ideológicas que cercam e 
minam o assunto. 
Todos estão de acordo que o termo concentra enor- 
me confusão e que pelo menos em parte a origem 
do problema das deû nições é o uso do termo 8agri-
cultura familiar9 em contextos muito distintos. 

Maria Thereza chamou atenção para o <uso pasteu-
rizado= da expressão agricultura familiar, que descon-
sidera <a diversidade interna dos estabelecimentos 
rurais sob gestão familiar.= Além disso, existe muita 
<confusão entre a ação governamental destinada ao 
grupo denominado como agricultura familiar e as 
explicações de cunho teórico.= O foco de sua pes-
quisa é a análise comparativa entre a agricultura fa-
miliar nos Estados Unidos e Brasil, ela revela que 
nos EUA os estabelecimentos são classiû cados uni-
camente pelo critério da gestão, entre familiares (que 
representam 98%) e não familiares (2%). Para û ns 
de benefícios diferenciados da política agrícola e tri-
butária, os familiares são segmentados pelo critério 
de volume bruto de vendas entre 8pequenas proprie-
dade familiares9 (vendas até US$ 250 mil) e 8pro- 
priedades familiares de larga escala9, com vendas 
acima deste limite.< É interessante notar que <esta-
belecimentos que produzem menos de mil dólares 
em vendas anuais simplesmente não entram nos le-
vantamentos como 8parte da economia rural9 nos 
EUA, e que os familiares pequenos são subdivididos 
entre (a) aposentados; (b) apenas residentes, sem 
atividades produtivas; (c) vendas médias (entre 100 
mil a 249 mil dólares); (d) vendas muito baixas (até 
99 mil dólares anuais de vendas brutas de produtos 
agropecuários.= 
Naturalmente que a aplicação de critério semelhante, 
ainda que ajustado à realidade brasileira, deixaria de 
fora da nossa economia rural alguns milhões de esta-
belecimentos que geram baixa ou nenhuma renda 
com venda de produtos agropecuários, mas que 
concentram um número signiû cativo de famílias, 
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LUñLEÎ UAÇ�E]%E%MEoIñIÇ�E]%ME%ALõILUV^UõA%
oAMIVIAõ%ñU%cõA]IV%E%ñU%E_^EõIUõ3%U%VAIñEV%õEUñIU%
U%ELUñUMI]^A%oVAùIU%cUVVILEõ5%LUUõMEñAMUõ%
ME%IñoUõMAÇ�E]%ALõUVELU»õIA]%MU%IcLE5%
A%VE]QUI]AMUõA%MAõIA%^MEõE<A%MALEMU%
VEMõU]U5%MA%EMcõAVA5%U]%VõUoE]]UõE]%]EõLIU%
]LMñEIMEõ%-oEMEõAV%MU%õIU%LõAñME%MU%]UV)%
E%MAUõU%MEV%LõU]]I%-UñIùEõ]IMAME%ñALIUñAV%
ME%cõA]ÍVIA%E%A]]E]]Uõ%MU%MIñI]^%õIU%ME%
ME]EñùUVùIMEñ^U%ALõ»õIU)5%UM% ÎME%LUM%
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que ali vivem na pobreza e produzem, em condições 
diû cilíssimas, alimentos para consumo próprio cujo 
papel na segurança alimentar não pode ser menos-
prezado.1 A maioria destas famílias tira, literalmente, 
leite das pedras. Independente do nome que se dê 
a este grupo, todos concordam que não é possível 
desconsiderá-los e as divergências estão mais em 
como apoiá-los. 
A este respeito tenho externado opinião pessoal de 
que, independente das diferenças entre visões do 
futuro, é impossível, por limitações operacionais, û - 
nanceiras e de recursos humanos, atender a todos os 
mais de 4 milhões de estabelecimentos classiû cados 
oû cialmente como familiares. Por isto tenho insis-
tido que é necessário colocar em prática o discurso 
de políticas diferenciadas, focalizar os instrumen-
tos de política agrícola em alguns segmentos que 
tenham condições de responder aos estímulos de 
crédito, assistência técnica e de mercado, e beneû -
ciar os demais com os mecanismos de proteção e 
de promoção do desenvolvimento social e humano.  
Ao contrário do que alguns argumentam, isto não 
signiû caria abandonar aqueles que não têm viabili-
dade aparente e nem condená-los ao Bolsa Família. 
Primeiro porque o Bolsa Família não é uma conde-
nação e segundo porque a experiência brasileira e in-
ternacional conû rma que o caminho da agricultura 
não é a única porta de saída da pobreza rural, e que 
principalmente os jovens rurais podem encontrar al-
ternativas no contexto de uma sociedade dinâmica 
e que retomou o desenvolvimento. 

Del Gossi busca a raízes mais históricas e mostra 
que <no Brasil o termo foi fortemente marcado pelo 
Estatuto da Terra,=  que em seu artigo 4 deû ne <pro-
priedade familiar= como <imóvel rural que, direta e 
pessoalmente é explorado pelo agricultor e sua fa-
mília, lhes absorva toda a força de trabalho (...) com 
área máxima û cada para cada região e tipo de explo-
ração, e (conte) com ajuda (eventual) do trabalho de 

terceiros.= Em 1993 o Estatuto foi complementado 
pela Lei 8.629, que deû ne a <pequena propriedade= 
com área compreendida entre 1 e 4 módulos û s -
cais. Ainda que seja impossível separar o Professor 
Mauro, autor de inúmeros trabalhos acadêmicos e 
reconhecido pela comunidade pela seriedade proû s-
sional, do igualmente eû ciente assessor do MDS, ele 
se coloca no papel neste último papel para enfrentar 
a polêmica provocada pelos questionamentos feitos 
pela CNA e as divergências quantitativas entre os 
números do Censo e de estudo da Fundação Getú-
lio Vargas.
Após anos de debates, questionamentos e audiên-
cias públicas o Congresso Nacional aprovou, em 
2006, a Lei 11.326, a qual deû ne com clareza a 
agricultura familiar para û ns da política pública. De 
fato, o artigo 3º. aû rma que <para os efeitos desta 
Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio 
rural, atendendo simultaneamente, aos seguintes 
requisitos: I. Não detenha, a qualquer título, área 
maior do que 4 (quatro) módulos û scais; II. Utilize 
predominantemente mão de obra da própria família 
nas atividades econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento; III. Tenha renda familiar pre-
dominantemente originada de atividades econômi-
cas vinculadas ao próprio estabelecimento ou em- 
preendimento e IV. Dirija seu estabelecimento ou 
empreendimento com sua família.= O Censo Agro-
pecuário apenas aplicou os critérios legais, com base 
nos quais contabilizou pouco mais de 4.3 milhões 
de estabelecimentos, ocupando uma área de 80 mi-
lhões de hectares (correspondendo a 24% da área 
total), abrigando 12,3 milhões de pessoas ocupadas 
(74% da ocupação na agricultura) e gerando um 
Valor Bruto de Produção de R$55,5 bilhões, o que 
equivale a 33% do total. Trata-se, sem dúvida, de 
contribuição expressiva, e Del Grossi não utiliza os 
números para antagonizar os produtores que a Lei 
11.326 não enquadra como familiares, mas para 
chamar atenção para a importância social e econô-
mica deste conjunto de produtores que tem identi-
dade legal, independente de outras conceituações e 
das polêmicas.

1) A importância do autoconsumo foi tema de debates inte-
ressantes no Congresso.
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A política pública utiliza uma subclassiû cação deste 
universo legal para û ns de acesso e enquadramento 
no Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf), voltado para o û nancia-
mento dos agricultores familiares e assentados da 
reforma agrária. Del Grossi argumenta e mostra que 
os critérios de classiû cação do Pronaf não esgotam 
o universo da agricultura familiar, e que aí reside 
uma das fontes das signiû cativas diferenças entre os 
números do IBGE-MDA e da Fundação Getúlio 
Vargas. Além disso, Del Grossi chama atenção que 
as regras do Pronaf (Resoluções 3206 e 3375) pre-
veem que para efeito de enquadramento a renda 
bruta gerada sobre rebatimento variável segundo a 
intensidade de capital e a própria natureza da ativi-
dade. Assim, no caso da avicultura e suinocultura  
integradas, o rebatimento é de 90% da renda bruta, 
pois estas atividades são intensivas em insumos 
e deixam margem relativamente pequena para os 
produtores.

O Pronaf, e não a Lei, classiû ca os agricultores fami-
liares em 5 grupos (Grupo A ao Grupo E), em fun- 
ção da situação (o Grupo A refere-se aos assentados  
pelo Programa Nacional de Reforma Agrária e bene-
û ciários do Programa de Crédito Rural) e do nível e 
composição da renda bruta (B aqueles que atendem 
ao critério da Lei e obtenham renda bruta anual 
familiar de até R$3 mil e E) aqueles com renda bru- 
ta acima de R$45 mil e até R$ 80 mil). Ainda que 
esta classiû cação não expresse categorias analíticas 
e nem tenham a pretensão de representar grupos 
sociais com dinâmicas particulares, é evidente que 
se trata de uma boa aproximação da profunda dife-
renciação do universo legal, à qual se referiu com ên- 
fase Maria Thereza em sua apresentação. A julgar 
pelos próprios dados divulgados recentemente pelo 
MDA sobre a situação dos assentamentos, a maioria 
dos produtores do tipo A ainda está longe de ge-
renciar estabelecimentos consolidados, e enfrentam 
muitas diû culdades para se aû rmar como agriculto-
res sustentáveis.
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A este respeito também tenho manifestado opinião 
pessoal, na qual procuro indicar que muitas das crí-
ticas são improcedentes porque <cobram= resultados 
imediatos para projetos de longo prazo. Além disso, a 
maioria dos beneû ciários da reforma agrária faz parte 
de grupos marginalizados que assumem, em condi-
ções precárias, os lotes de terra distribuídos  pelo 
Governo Federal. Os que conhecem a agricultura  
sabem que montar uma fazendo, sítio ou chácara é 
em geral projeto de vida, de forma que não dá para 
esperar resultados tão positivos poucos anos após o 
assentamento. Mas esta constatação não esconde a 
outra parte da minha opinião, que identiû ca no mo-
delo de reforma agrária e na gestão da política fun-
diária grande parte da responsabilidade pela situação 
tão precária na qual vivem parte dos assentados, e 
pela baixa eû cácia no uso dos recursos públicos.
Del Grossi aplica a Classiû cação do Pronaf aos dados 
do Censo Agropecuário, o que revela um quadro 
mais rico da situação dos produtores classiû cados le-
galmente como familiares. 5% dos estabelecimentos  
familiares não se enquadram nos critérios do Pronaf, 
ocupam 2% da área total e responderam por 14% 
do VBP. O grupo do Pronaf A representa 8% dos 
estabelecimentos, detém apenas 3% da área e produz 
3% do VBP. Minha avaliação é de que a discrepância 
entre estabelecimentos e área parece conû rmar uma 
das características mais nocivas do atual modelo de 
distribuição da terra: a criação de minifúndios pela 
própria política que deveria combate-los, resultado 

da pressão por assentar a qualquer custo para aten-
der os reclames políticos dos movimentos que ainda 
hoje apontam a reforma agrária como a principal 
saída para a pobreza rural. 
O grupo B representa 48% dos estabelecimentos, 
detém 9% da área e produzem apenas 2% do VBP. 
Este grupo, tão numeroso e pobre, representa sem 
dúvida o outro lado da concentração fundiária que 
sempre caracterizou a estrutura agrária brasileira,  
agravada nos últimos 40 anos pela política de moder-
nização conservadora da agricultura, e que continua 
3 em minha opinião 3 sendo vitima de erros da po-
lítica pública. É certo que o Pronaf vem canalizando  
recursos para estes produtores, mas sem foco e em 
modalidades que não logram modiû car os déû cits es- 
truturais que explicam a continuidade da fragmen-
tação e a pequena importância produtiva, que beira à 
irrelevância no que se refere à produção de mercado-
rias e geração de renda monetária. Este argumento é 
consubstanciado em trabalho de Guanzirolli, Buai-
nain e Sabatto (2011), também apresentado no 
Congresso da Sober, no qual apresentam a evolução 
da agricultura familiar entre os dois censos tomando 
como base a classiû cação original que durante quase 
uma década serviu de referência para a quantiû cação 
e análise da agricultura familiar (ver FAO/Incra).
O grupo C do Pronaf representa 16% dos estabe-
lecimentos, detém apenas 6% da área e respondem 
por 5% do VBP. Os dois últimos grupos, D e E, pro-
duzem 11% do VBP em apenas 4% da área total, 
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revelando um nível elevado de eû ciência no uso do 
recurso terra. Infelizmente representam apenas 8% 
dos estabelecimentos e um dos principais objetivos 
da política é justamente elevar pelo menos parte do 
grupo C a este mesmo patamar. 
Outra informação importante para a deû nição das 
políticas públicas apresentada por Del Grossi é a dis-
tribuição dos estabelecimentos segundo os critérios 
do Pronaf em grupos de VBP. Aproximadamente 
3.150 milhões de estabelecimentos têm VBP na faixa 
de 0 e R$7.200,00, e apenas 500 mil encontram-se 
na faixa superior a R$36.000,00. Assumindo para 
o primeiro grupo um VBP médio de R$3.600,00, 
teríamos um VBP mensal de R$300,00, pouco 
mais da metade do salario mínimo vigente à época. 
Note-se que o VBP não é a renda, e mesmo assu-
mindo que estes produtores utilizam poucos insu-
mos a renda líquida resultante é bem menor, o que 

explica a elevada concentração da pobreza rural nestes 
segmentos, tal como reconhecido pelo Governo Fe-
deral ao lançar o Brasil sem Miséria. Um ponto im-
portante para o qual Del Grossi chama atenção é que 
estes produtores utilizam intensamente os poucos 
recursos disponíveis, com produtividade medida em 
VBPR$/ha elevada, o que revela que a restrição é de 
natureza estrutural e que, concluo eu, diû cilmente 
será contornada por políticas de crédito de custeio, 
que não modiû cam os fatores que restringem a 
capacidade de produção. 

Schneider, o último palestrante, conseguiu sinte-
tizar várias das questões levantadas pelos demais. 
Em relação ao problema das deû nições, indica, com 
propriedade, pelo menos 4 contextos que na prática 
são apresentados  de forma indistinta. Em primeiro 
lugar estão as deû nições empíricas, que variam de 



�_
lugar para lugar, grupo para grupo. São os colonos, 
os sitiantes, ribeirinhos, moradores, agricultores, en- 
û m, nomes que identiû cam e designam grupos de 
forma imediata, independente de polêmicas concei- 
tuais, acadêmicas e ou políticas. Um colono no 
sul do país não se confunde com um fazendeiro, 
da mesma maneira que um morador no nordeste 
não se confundia com um usineiro. Em segundo 
lugar estão as deû nições normativas, para û ns legais 
e de políticas públicas, que foram exploradas por 
Del Grossi: <a deû nição da Agricultura Familiar 
no Pronaf é uma norma, uma lei=, que podem ser 
questionadas desde o ponto de vista da validade 
para a política pública e não como conceito.
Como escrevo de memória não posso aû rmar que 
Schneider tenha apresentado a conclusão desta ma-
neira, mas minha interpretação é que a operaciona-
lização das políticas exigem categorias e delimitações 
simpliû cadas, e o critério de avaliação destas catego-
rias deveria ser se atendem ou não aos objetivos da 
política. Neste sentido, a deû nição legal da agricul-
tura familiar atendeu objetivos de assegurar proteção 
e promoção a um grupo importante de produtores 
que se enquadram em diferentes deû nições empíri-
cas 3 colonos, sitiantes, moradores etc. 3 e que vi-
nham sendo excluídos da política pública. Do ponto 
de vista normativo, a questão relevante seria avaliar 
em que medida a introdução legal da agricultura fa-
miliar contribuiu para estes objetivos. Um exemplo 
claro do uso normativo de categorias para û ns de 
política é a linha de pobreza adotada pelo Bolsa 
Família, e que vem sendo amplamente utilizada para 
contabilizar os pobres no Brasil. Tal linha foi adotada 
em função dos objetivos próprios do programa  e 
provavelmente levou em conta a restrição de recur-
sos û nanceiros e a própria capacidade de execução 
do governo federal, estados e municípios que são 
parceiros da iniciativa. É evidente que os pobres não 
se resumem aos que se enquadram nos critérios do 
Bolsa, ainda que o próprio governo utilize este cri-
tério quando apresenta o inegável êxito na redução 
da pobreza. 
Além das deû nições empíricas e normativas, Schnei-
der aponta as deû nições políticas, utilizadas pelos 

atores políticos, como agronegócio (CNA), campe- 
sinato (MST e Via Campesina), agricultor familiar 
(Contag e Fetraf), entre outros. Algumas estão enrai-
zadas em tradições locais e outras podem ser o resul-
tado de legítimas construções políticas, como parece 
ser o caso de 8agricultor familiar=.  Finalmente estão 
<as deû nições conceituais, que requerem um referen-
cial teórico (pois) não há deû nições sem teoria.=
Schneider recorre à contribuição de todas as teorias, 
da microeconomia que sustenta a visão do clássico 
Chayanov e as análises de Schultz sobre a inovação 
tecnológica dos pequenos produtores até a perspectiva 
marxista, neo-marxistas, passando pelas teorias das 
sociedades camponesas e dos sistemas de produ ção 
associadas à escola francesa de Mazoyer e Duû nier, 
autores bem conhecidos no Brasil e que inû uencia-
ram a formação de muitos dos nossos colegas que 
estudam os sistemas agrários do país. Em nenhuma 
das visões teóricas Schneider encontra a categoria 
da agricultura familiar, conû rmando a aû rmação de 
Zander Navarro, outro estudioso do tema. Ao û nal 
Schneider se pergunta: qual é a melhor teoria?< e 
conclui que <não existe a melhor, são opções epis-
temológicas= distintas e válidas. Neste ponto me 
permito discordar, pois as opções epistemológicas 
diferentes precisam ser validadas e umas são de fato 
melhores que outras, seja por que têm maior poder 
explicativo ou por serem mais consistentes interna-
mente, ou ainda de maior aplicabilidade. Não tenho 
conhecimento para avaliar qual das perspectivas é 
melhor, mas posso imaginar que algumas sejam de 
fato superiores a outras no sentido de fornecer ele-
mentos para compreender a realidade agrária brasi-
leira.
A apresentação de Schneider cobre muitos pontos 
interessantes, os quais considero impossíveis de resu-
mir nos limites deste artigo-reû exão. Por exemplo, 
discute os problemas e limites da agricultura fami-
liar. Segundo ele, os <críticos= indicam que <o pro-
blema da agricultura familiar é ser pequena=, ou 
seja, não ter escala. Pessoalmente não me considero 
<um crítico=, mas indico em mais de um trabalho 
que a escala produtiva e o tamanho é sim um pro-
blema da agricultura familiar brasileira. Deixo claro 
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que não se trata de uma característica intrínseca da 
agricultura familiar, mas da deû nição legal adotada 
no Brasil e do enquadramento empírico dos vários 
grupos que hoje abandonam as deû nições empíricas 
tradicionais e passam a se autodenominar agriculto-
res familiares. Nos EUA, como bem indicou Maria 
Thereza, a classiû cação de agricultor familiar tem 
como base exclusiva a forma de gestão e o tamanho 
o valor das vendas: a utilização de trabalho familiar 
fora da gestão e o tamanho da propriedade não são 
sequer mencionados pelas normas da política agrí-
cola americana. 
Outro ponto discutido por Schneider refere-se aos 
<problemas de ordem cultural e políticas=, mencio-
nando alguns que consideram que a agricultura fa-
miliar ainda existe devido à <resistência e teimosia= 
dos produtores. A teoria convencional os considera 
como <culturalmente tradicionais, avessos ao risco e 
pouco empreendedores=. Para a teoria crítica-mar-
xista esses agricultores <possuem comportamento 
político conservador, têm visão política pequeno 
burguesa 3 são proprietários de um pequeno naco de 
terra, mas que sonham em ser 8fazendeiros9, (e têm) 
espírito comunitarista, são avessos a mudanças.=   
Do meu ponto de vista muitos destes argumentos 
reû etem a realidade, e por isto não considero que 
constatá-los seja visão dos <críticos=. Nenhum tem 
valor e aplicabilidade geral, e os considero profunda-
mente marcados e determinados pelo contexto, his-
tória, cultura e não pela forma de organização da 
produção, tamanho do produtor e ou quaisquer ou- 
tros elementos utilizados para conceituar a agricul-
tura familiar. Por exemplo, em pesquisas junto a 
pequenos agricultores encontrei famílias que eram 
sim avessas ao risco, o que se justiû cava plenamente 
porque viviam no û o da navalha e tinham plena 
consciência que um escorregão os jogaria em uma 
miséria ainda maior do que aquela na qual viviam; 
também encontrei <aversões ao risco= determinadas 
pela exata noção de que as soluções tecnológicas 
apresentadas pelas políticas públicas eram totalmente 
inviáveis no contexto real. Tampouco vejo problema 
em ser pequeno burguês e sonhar em ser fazendeiro. 
O sonho de melhorar, ganhar mais e enriquecer é 

perfeitamente legítimo entre nós, moradores urba-
nos, e porque não seria entre os pequenos produto-
res familiares? Aliás, este sonho, aliado a falta de 
perspectiva local, explica parte do dinamismo da 
agricultura no Centro-Oeste e novas fronteiras, que 
encontrou nos colonos que deixaram o Sul do país 
o impulso para crescer. Schneider não endossou 
nenhuma das visões, limitando-se a apresenta-las.  
Não cabe aqui avaliar as teses e ideias apresentadas, 
mas arrisco dizer que todos os palestrantes seguem 
o ponto de vista de Schneider e recusam, de forma 
categórica, o <maniqueísmo e essencialismo: <produ-
ção para o mercado x produção para autoconsumo; 
agricultura comercial x produção para abastecimento 
local; modelo devastador/poluidor x preservacionis- 
mo.= Nenhuma destas polarizações representa a rea-
lidade agrária e produtiva da agricultura brasileira; 
tampouco é apropriada <a homogeneização do agro-
negócio como categoria=, seja na versão idealizada 
por uns para representar o moderno e eû ciente e 
simbolizar o sucesso da agricultura, seja na versão 
demonizada por outros, como devastadora do meio 
ambiente, concentradora de riqueza e empobrece-
dora de regiões, causa de todos os males do meio 
ru ra l .  
Schneider fecha sua apresentação com uma conclu-
são absolutamente relevante: <os cientistas sociais 
brasileiros que estudam a agricultura familiar não 
devem assumir a agenda política e normativa da 
agricultura familiar.= Tomara que seja ouvido, pois 
isto nos levaria de volta a uma agenda de pesquisa 
sobre o meio rural brasileiro que foque na compre-
ensão da diversidade social, das transformações em 
curso e as distintas dinâmicas e não nos debates esté-
reis que antagonizam agricultura familiar e agrone-
gócio como se cada categoria reunisse dois grupos 
distintos de agricultores em processo de luta de 
classes.

Parabéns à Sober, ao organizador do painel, Flávio 
Bolliger, e aos três palestrantes, com quem aprende-
mos muito naquela sessão e constatamos que é pos-
sível divergir e debater sem rótulos e proibições. 
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Atualmente, a discussão sobre a agricultura familiar 
vem ganhando legitimidade social, política e acadê-
mica no Brasil, passando a ser utilizada com mais 
frequência nos discursos dos movimentos sociais 
rurais, pelos órgãos governamentais e por segmen-
tos do pensamento acadêmico, especialmente pelos 
estudiosos das Ciências Sociais que se ocupam da 
agricultura e do mundo rural.

Embora tardiamente, se comparada à tradição dos 
estudos sobre esse tema nos países desenvolvidos, a 
emergência da expressão <agricultura familiar= emer-
giu no contexto brasileiro a partir de meados da 
década de 1990. Neste período ocorreram a dois 
eventos que tiveram um impacto social e político 
muito signiû cativo no meio rural, especialmente 
na região Centro-Sul. De um lado, no campo polí-

tico, a adoção da expressão parece ter 
sido encaminhada como uma nova 
categoria-síntese pelos movimentos 
sociais do campo, capitaneados pelo 
sindicalismo rural ligado à Contag 
(Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura). Em meados 
dos anos de 1990, assistiu-se a uma 
verdadeira efervescência desses movi-
mentos, que produziram inclusive 
formas de manifestação política que 
perduram até hoje, como é o caso dos 
eventos anuais em torno do <Grito 
da Terra=. Diante dos desaû os que o 
sindicalismo rural enfrentava nesta 
época  impactos da abertura comer-
cial, falta de crédito agrícola e queda 
dos preços dos principais produtos 
agrícolas de exportação, a incorpora-
ção e a aû rmação da noção de agricul -
tura familiar mostrou-se capaz de ofe- 
recer guarida a um conjunto de cate-
gorias sociais, como, por exemplo, 

assentados, arrendatários, parceiros, integrados à 
agroindústrias, entre outros, que não mais podiam 
ser confortavelmente identiû cados com as noções 
de pequenos produtores ou, simplesmente, de tra-
balhadores rurais.
De outro lado, a aû rmação da agricultura familiar 
no cenário social e político brasileiro está relacionada  
à legitimação que o Estado lhe emprestou ao criar, 
em 1996, o Pronaf (Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar). Esse programa, 
formulado como resposta às pressões do movimento 
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MU]%VAÍ]E]%ME]EñùUVùIMU]3%]Î UAM-]E5%AIñMA5%A]%Añ»VI]E]%]UcõE%A%
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sindical rural desde o início dos anos de 1990, nas- 
ceu com a û nalidade de prover crédito agrícola e 
apoio institucional às categorias de pequenos produ-
tores rurais que vinham sendo alijados das políticas 
públicas ao longo da década de 1980 e encontravam  
sérias diû culdades de se manter na atividade. A partir 
do surgimento do Pronaf, o sindicalismo rural brasi -
leiro, sobretudo aquele localizado nas regiões Sul e 
Nor deste, passou a reforçar a defesa de propostas que 
vislumbrassem o compromisso cada vez mais só lido 
do Estado com uma categoria social considerada 
especíû ca e que necessitava de políticas públicas  diferen-
ciadas (juros menores, apoio institucional etc).
Além desses dois elementos, pode-se destacar um 
terceiro, que diz respeito à reorientação dos debates  
acadêmicos sobre a ruralidade. Surpreendentemente, 
a partir da segunda metade da década de 1990 assis-
tiu-se a uma relativa retomada dos estudos agrários e 
rurais no Brasil que até então suscitara pouco inte-
resse dos pesquisadores. Voltou-se a falar não apenas 
da agricultura e da produção agrícola, mas também 
do rural lato sensu. Esse novo cenário permitiu que 
os estudiosos ampliassem seu escopo temático para 
além das discussões acerca dos impasses e das possibi -
lidades da reforma agrária e dos assentamentos, das 
questões relacionadas aos impactos do progresso 
tecno lógico ou das migrações. Veriû ca-se, assim, a 
aû rmação da temática ambiental e da sustentabili-
dade e assiste-se ao crescente interesse dos estudiosos 
por novos temas, como a agricultura familiar, a con-
formação dos mercados de trabalho e a dinâmica 
ocupacional da população rural.
Esse conjunto de novas temáticas, que passaram a 
ser objeto de pesquisas, ensejaram várias mudanças, 
que vão desde o estímulo ao interesse individual até 
reorientações de cunho teórico e epistemológico por 
parte de alguns investigadores. Contudo, a alteração  
de mais longo alcance, ainda não totalmente sedi-
mentada nos meios sociopolíticos e no âmbito inte-
lectual como um todo, talvez esteja relacionada à 
insistente aû rmação de que não se pode mais con-
fundir ou interpretar como sinônimos o espaço 

rural e as atividades produtivas ali desempenhadas. 
Embora isso não seja inteiramente novo, recente-
mente passou a ganhar projeção e reconhecimento 
no Brasil o argumento de que a agricultura como ati -
vidade produtiva não deixou de integrar o mundo 
rural, mas, em algumas regiões, observa-se a dimi-
nuição de sua importância no que concerne à gera-
ção de emprego e à ocupação.
Sem desconhecer que a agricultura ocupa um lugar 
de destaque no espaço rural, cuja importância varia 
segundo as regiões e os ecossistemas naturais, não se 
pode, contudo, imaginar que ela própria não tenha 
sido modiû cada no período recente. Em contextos 
internacionais, a dinâmica da própria agricultura no 
espaço rural vem sendo condicionada e determinada 
por outras atividades, passando a ser cada vez mais 
percebida como uma das dimensões estabelecidas 
entre a sociedade e o espaço ou entre o homem e a 
natureza. Talvez o exemplo emblemático dessa mu- 
dança estrutural seja a emergência e a expansão das 
unidades familiares pluriativas, pois não raramente 
uma parte dos membros das famílias residentes no 
meio rural passa a se dedicar a atividades não-agrí-
colas, praticadas dentro ou fora das propriedades. 
Essa forma de organização do trabalho familiar vem 
sendo denominada pluriatividade e refere-se a situa-
ções sociais em que os indivíduos que compõem 
uma família com domicílio rural passam a se dedicar 
ao exercício de um conjunto variado de atividades 
econômicas e produtivas, não necessariamente liga-
das à agricultura ou ao cultivo da terra, e cada vez 
menos executadas dentro da unidade de produção. 
Ao contrário do que se poderia supor, esta não é 
uma realidade conû nada ao espaço rural de países 
ricos e desenvolvidos.
Este artigo insere-se no contexto da renovação temá-
tica e teórica assim delineado. Seu objetivo é o de 
contribuir no debate sobre a agricultura familiar no 
Brasil em situações de pluriatividade, o que implica 
apresentar um referencial de análise que permita en-
tendê-la como uma estratégia de reprodução social 
e econômica das famílias rurais. Na primeira seção, 
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discute-se a origem e a evolução do debate sobre 
a pluriatividade, em um contexto eminentemente 
relacionado à realidade dos países desenvolvidos. Na 
segunda, procura-se situar as análises sobre a plu-
riatividade no âmbito das tradições teóricas clássi- 
cas dos estudos agrários, mostrando como esse fenô-
meno já fora objeto de preocupação de autores 
como Chayanov e Kautsky. Na terceira, analisa-se a 
pluriatividade no âmbito das principais abordagens 
analíticas contemporâneas e indica-se o referencial 
teórico julgado adequado ao seu estudo. Apontam-se 
o conceito de mercantilização de Marsden e a idéia 
de estratégias familiares de Fuller como conceitos 
úteis ao estudo da pluriatividade em situações de 
agricultura familiar. Na quarta seção, discute-se o 
problema central deste artigo a relação entre agricul- 
tura familiar e pluriatividade. Nesse sentido, é neces-
sário deû nir o que se entende por agricultura fami-
liar para, somente então, indicar as mudanças que 
ocorrem quando os membros da família optam por 
combinar a atividade agrícola com outras atividades. 
Na quinta seção, é indicada a forma de operacio-
nalização ou a metodologia para o estudo do fenô-
meno da pluriatividade quando se está na presença 
de unidades familiares. Aqui a proposta é separar, 
heuristicamente, a família rural em unidade domés-
tica e unidade de produção, o que permite estudar 
a pluriatividade não apenas em relação à alocação 
da força de trabalho, mas também aos aspectos de 
gênero e hierarquia familiar, assim como as variáveis 
demográû cas e simbólicas.
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Até meados da década de 1980, os termos part-time  
farming (agricultura em tempo-parcial) e pluriacti-
vité(pluriatividade) eram utilizados quase sempre 
como sinônimos pelos cientistas sociais. Até então, 
aceitava-se que a única diferença entre ambos estava 
relacionada ao fato de que o primeiro termo era de 
uso corrente entre os analistas de língua inglesa e o 

segundo, mais ligado à tradição acadêmica francesa. 
No entanto, mais do que meras diferenças etimoló-
gicas (que em certa medida expressam a diû culdade 
do diálogo intelectual entre essas duas tradições), 
uma leitura atenta dos trabalhos que utilizam essas 
noções indica que elas incorporam diferentes inter-
pretações de um fenômeno social que começou a 
se generalizar ainda na década de 1970, correspon-
dente à diversiû cação crescente das fontes de renda e 
da inserção proû ssional dos indivíduos pertencentes 
a uma mesma família de agricultores.
Nos anos mais recentes, as diferenças semânticas e 
até mesmo as concepções teóricas acerca das noções 
mencionadas se alteraram signiû cativamente na lite-
ratura internacional, podendo-se, inclusive, perceber 
a necessidade de consenso em torno da noção de 
pluriatividade. No Brasil, malgrado alguns esforços, 
o debate sobre a pluriatividade ainda é embrionário. 
Embora alguns cientistas sociais tenham despertado 
para a relevância do tema e orientado sua pesquisa 
nessa direção, o que inclusive já se reû ete no espaço 
que a temática vem ganhando em reuniões cientí-
û cas, de maneira geral a pluriatividade ainda con-
tinua a ser tratada como uma curiosidade ou um 
fenômeno social inteiramente especíû co. Embora 
escassos, entre os resultados de pesquisas e publica-
ções pioneiras no Brasil pode-se citar os trabalhos 
de Anjos (1995), Carneiro (1996a), Neves (1995, 
1997) e Schneider (1994, 1999a). Mais recente-
mente, contudo, especialmente a partir de meados 
da década de 1990, José Graziano da Silva, alertado 
inicialmente pelo surpreendente desempenho do 
emprego não-agrícola na PNAD (Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios) de 1992, vem coorde-
nando um projeto cujo objetivo consiste em analisar 
o que denominou de <novo rural brasileiro=, em 
alusão à emergência expressiva das atividades rurais 
não-agrícolas e da pluriatividade no meio rural bra-
sileiro (Graziano, 1999; Campanhola e Graziano da 
Silva, 2000). Primeiramente restrito ao Estado de 
São Paulo, o projeto (chamado sugestivamente de 
<Projeto Rurbano=) assumiu proporções nacionais, 
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englobando análises em diversos Estados. Pode-se 
aû rmar que o mérito da inclusão desse tema na 
agenda de pesquisas dos cientistas sociais brasileiros 
se deve ao esforço de Graziano e de sua equipe.
Em razão de esse campo de análise ser ainda recente 
nos estudos brasileiros, considera-se oportuno e ne-
cessário a recuperação da trajetória do debate sobre 
a origem e o desenvolvimento desses termos na lite-
ratura internacional. Essa revisão, já iniciada em ou- 
tras oportunidades (Schneider, 1994), orienta-se 
pela retomada do itinerário histórico de termos, 
noções e conceitos para, depois, û xar-se no debate 
teórico e analítico, baseando-se nas pistas apontadas 
por outros especialistas como Fuller (1984, 1990), 
Marsden (1990) e Arkleton (1992) e, no Brasil, por 
Carneiro (1996a, 1998), Kageyama (1998) e Anjos 
(2001).
A principal controvérsia em relação ao termo part--
time farming refere-se à utilização do tempo de tra- 
balho na propriedade por parte do indivíduo ou 
da família, ao passo que a noção pluriactivité (plu-
riatividade) refere-se à combinação de uma ou mais 
formas de renda ou inserção proû ssional dos mem-
bros de uma mesma família. Em ambos os casos, há 
que se estabelecer, necessariamente, um contraponto. 
No primeiro, a noção de full-time farming (agri-
cultura em tempo-integral), utilizando-se, como cri-
tério de diferenciação, um determinado, embora 
arbitrário, corte de tempo de trabalho. No segundo, 
a noção de monoactivité (monoatividade), que se 
refere à forma de desempenho de uma atividade, 
o que, exatamente por ser <mono=, traz implícita a 
idéia de que o indivíduo ou a família ocupa a inte-
gralidade de seu tempo naquela atividade. Cada 
uma dessas noções tem uma trajetória analítica par-
ticular. Em essência, a agricultura <monoativa= ou 
em <tempo integral= são semelhantes e encerram o 
mesmo conteúdo, mas seus opostos diferem subs-
tancialmente.
Segundo a revisão empreendida por Fuller (1984), 
o termo part-time farming foi criado por Rozman 
(apud Fuller, 1984, p. 190) para diferenciar os agri-

cultores que produziam apenas para subsistência 
daqueles que se ocupavam plenamente com a produ- 
ção para a venda. De acordo com sua periodização, 
pode-se traçar uma linha divisória entre os trabalhos 
anteriores e posteriores ao ano de 1975 (p. 206). 
Antes, os estudos enfatizavam a viabilidade econô-
mica e o caráter transitório e instável da produção 
em tempo-parcial. Depois, os trabalhos adquiriram 
estatuto sociológico, iniciando uma fase de pesqui-
sas marcadas pelo <enigma= em torno de conceitos 
e unidades de análise pertinentes ao estudo da agri-
cultura de tempo-parcial.
Esse critério é reconhecido em outros trabalhos de 
revisão, como o artigo de Buttel e Larson (1982), 
onde consideram que até a década de 1970 o debate 
sobre a agricultura em tempo-parcial foi intermi-
tente e fragmentado. Fuller sugeriu que o termo 
agricultura em tempo-parcial fosse substituído por 
multiple job holding farm household (unidade agrícola 
familiar de trabalho múltiplo, representado pela sigla 
MJHFH), o que permitiria reorientar a unidade de 
análise baseada exclusivamente no tempo de traba-
lho da unidade familiar. Assim, os estudos sobre 
as unidades agrícolas familiares de trabalhos múlti-
plos incorporariam três características fundamentais  
das famílias: composição demográû ca, processo de 
tomada de decisão e vontades e interesses dos indi-
víduos, considerando-se suas situações locais e his-
tóricas (Fuller, 1984, p. 210).
Em trabalho mais recente, Fuller (1990) indica que 
o deslocamento de uma noção para outra não deve 
ser entendido apenas em face dos limites analíticos 
que a noção agricultura em tempo-parcial impõe 
aos estudos empíricos (sobretudo em razão da con-
fusão criada entre os conceitos de ocupação do pro-
dutor e da <função produtiva= da propriedade), mas 
também como uma decorrência dos novos desaû os 
impostos nos anos mais recentes às próprias Ciências 
Sociais, particularmente a Sociologia. Esses desaû os 
indicam, inclusive, a emergência de novos aportes 
teóricos para o estudo do meio rural e das transfor-
mações agrárias na década de 1980, como foi o caso 
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da aû rmação da Sociologia da Agricultura nos Esta-
dos Unidos (Buttel e Newby, 1980; Buttel, Larson 
e Gillespe, 1990) e da Economia Política na Europa 
(Marsden, 1992; Marsden, Munton e Ward, 1992 
e Van der Ploeg, 1993).
Em outro trabalho, posterior, reû etindo sobre o de-
bate da década de 1980, a diferença entre agricultura 
em tempo-parcial e pluriatividade é apresentada de 
forma clara e objetiva por Fuller e Brun (1988), 
conforme as seguintes deû nições:

Nesse contexto, o termo agricultura em tempo-par-
cial foi substituído por unidade agrícola familiar de 
trabalho múltiplo que, por sua vez, foi substituído 
pela noção de pluriatividade, numa referência ana-
lítica à diversiû cação das atividades e das fontes de 
renda das unidades familiares agrícolas. Para Fuller, 
essa mudança implicou a ampliação dos objetos de 
pesquisa das Ciências Sociais para temas como a 
ligação da agricultura com o sistema agroalimentar, 
as relações dos agricultores com o mercado de tra-
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balho e os aspectos intrafamiliares decorrentes do 
novo padrão de relações sociais e econômicas entre 
homens e mulheres (1990, p. 362).
Ainda segundo Fuller, há três os fatores que contri-
buíram para o reconhecimento acadêmico e social 
do conceito de pluriatividade na década de 1980. 
O primeiro, de ordem conceitual, refere-se ao uso 
impreciso da noção de agricultura em tempo-parcial, 
que diû cultava analiticamente a separação entre o 
trabalho do operador principal (chefe da proprieda- 
de) e a função produtiva da propriedade. Em muitas 

propriedades, o trabalho externo não tinha, de fato, 
uma relação com a redução das atividades produti-
vas agrícolas1. O segundo, diz respeito ao <desloca-
mento etimológico= decisivo para a aû rmação desse 
fenômeno social como objeto de investigação aca-
dêmica, o que ocorreu no âmbito do Arkleton Trust 
Project  iniciativa de pesquisadores de países ligados 
à então Comunidade Econômica Européia (CEE, 
atualmente União Européia) para estudar em pro-
fundidade as unidades familiares rurais que combi-
navam a agricultura com outras atividades. Essa pes- 

Va	5-5ime%?a	miô7
-a7	i5u�5u	a%em%5em##-#a	5ia�)

<-�)%#%5em##%#a	5-5ime%?a	miô75%ô#%-eô-#%5#mum5%
a5é%mui5#%	e5eô5emeô5e5%5iô/a%mai-%5#ô?uô;i;#%;e%
que%5�a	iñ%5a;#%a%que-5-#3%U%5e	m#%;iñ%5u�5a%a%;i-5iô-
e-#%eô5	e%a%uôi;a;e%#	#;u5i�a%5#m#%uma%eô5i;a;e%
?í-i5a% -um%e-#ae#)% e% #-% #5u#aô5e-%;e--a% uôi;a;e%
-a% ?amí�ia% #u% a% uôi;a;e% ;#mé-5i5a)3% E-5e-% ##;em%
?a�e	%a%7e-5-#%;e--a%uôi;a;e%;e%;i?e	eô5e-%maôei-
	a-5% iô5�u-i�e%5#m³iôaô;#%a-%5a	e?a-%a7	í5#�a-%5#m%
#u5	a-%a5i�i;a;e-%-�)3%U-%5e	m#-%#a	5-5ime%?a	m5%#a	5-
-5ime% ?a	me	%e%#a	5-5ime% ?a	miô7% 5gm%-i;#%u5i�i�a;#-%
;e%?#	ma%iô5e	5am³i)�e�5%#%que%5#ô5	i³ui%#a	a%#%-u	-
7imeô5#%;e%ô#eOe-%e		môea-%#u%#	e--u##-5#-%equi�#-
5a;#-%a--#5ia;#-%a%e--e%?eômmeô#3%%%##--í�e�%;i�e	%
que%uma%#a	5% ?a	m%é%uma%uôi;a;e%#	#;u5i�a%que%
#?e	e5e5%#u%#ô;e%é%a�#5a;#5%meô#-%;#%que%um%aô#%
5#m#�e5#%;e%5	a³a�/#3%U%5#ô5ei5#%;e%#a	5-5ime%?a	-
miô7%##;e%-e	%u5i�i�a;#5%;e%?#	ma%mai-%#	e5i-a5%#a	a%
;eñ%ôi	%-i5uaeOe-%#ô;e5%;e�i;#%a#%5amaô/#%?í-i5#%#u%a%
uma%##e-#%;e%7e-5-#5%a%uôi;a;e%#	#;u5i�a%é%5u�5i-
�a;a%#e�#%iô�e-5imeô5#%;e%meô#-%que%um%aô#%5#m-
#�e5#%;e%5	a³a�/#§%-ou��e	%e%c	uô5%19==5%#3%1555%7	i?#-%
ô#%#	i7iôa�)3

V�u	ia55i�i5é%#u%#�u	ia55i�i5y
-#�u	ia5i�i;a;e)

<-�)%#%5e	m#%#	#5u	a%?#5a�i�a	%a-%;i?e	eô5e-%a5i�i;a;e-%
e%iô5e	e--e-%;#-%iô;i�í;u#-%e%;a-%?amí�ia-%que%�i�em%ôa%
me-ma%uôi;a;e%#	#;u5i�a3%V	e#5u#a--e%5aô5#%5#m%
a%#	#;ue-#%-#5ia�%e%a%#a	5i5i#ae-#%ô#%me	5a;#%;e%
5	a³a�/#%	u	a�5%5#m#%5#m%a%5e		a%e%a-%que-5Oe-%a7	í-
5#�a-3%A%#�u	ia5i�i;a;e%im#�i5a%uma%?#	ma%;e%7e-5-#%
;#%5	a³a�/#%;#mé-5i5#%que%-em#	e%iô5�ui%#%5	a³a�/#%
a7	í5#�a5% #%que%ô-#%que	%;i�e	% que%e-5a%a5i�i;a;e%
-e¯a%e%5�u-i�a%#u%me-m#%a%mai-% im##	5aô5e3%Uu5	a-%
a5i�i;a;e-%##;em%-e	%a--umi;a-%5#m%#%#³¯e5i�#%;e%
-u-5eô5a	% #u% ;a	% -u##	5e% �% uôi;a;e%;#mé-5i5a5% #u%
aiô;a%-e	em%m#5i�a;a-%##	%5#ô-i;e	aeOe-%ô-#%	e�a-
5i#ôa;a-%�%a7	i5u�5u	a3%A%#�u	ia5i�i;a;e%#e	mi5e-ô#-%
que-5i#ôa	%#%#	e--u##-5#%;e%que%?u��-5ime%?a	miô7%-e¯a%
5aô5#%a%ô#	ma5%e5%##	5aô5#%a�7#%##-i5i�#5%quaô5#%um%
e-5a;#%5em##	)	i#5%#u%ma�%ôe5e--)	i#5%ô#%;e-eô�#��i-
meô5#%e5#ômmi5#%;a-%uôi;a;e-%#	#;u5i�a-5%;a-%?amí-
�ia-%#u%;a-%)	ea-%	u	ai-3%E--e%5#ô5ei5#5%eô5	e5aô5#5%ô#%
#�aô#%i;ea�5%ô-#%é%?a5i�meô5e%meô-u	)�e�%##	%e-5a5í--
5i5a-%#ñ%5iai-%;i-##ôí�ei-§%-i;em%i³i;em)3

1 O trabalho de Cavazzani e Fuller (1982) é pioneiro na tentativa de procurar uma alternativa ao conceito de agricultura em tempo-
parcial.
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quisa representou, inegavelmente, um marco no es-
tudo da pluriatividade, pois a partir dela passou-se a 
utilizar a unidade doméstica (farm household) como 
unidade de análise, e não mais o chefe da proprie-
dade  ou o tempo de trabalho gasto em atividades 
não-agrícolas2. Finalmente, o terceiro fator foram 
os debates em torno da reforma da PAC (Política 
Agrícola Comum), iniciados no û nal da década de 
1980 e concluídos em 1992, pois a crescente diver-
sidade das ocupações do mundo rural não podia 
mais ser ignorada.
Esse processo de aû rmação culminou com a adoção 
da noção de pluriatividade como a melhor forma de 
apreender o fenômeno da multiplicidade de formas 
de trabalho e renda das unidades agrícolas. De acor- 
do com Fuller (1990, p. 367) e Newby (1987), o 
termo pluriatividade tem o mérito de incorporar 
tanto as características da noção de agricultura em 
tempo-parcial (unidades onde os moradores não 
utilizam todo seu tempo de trabalho nas atividades 
agrícolas) como as da multiple job holding (unidades  
agrícolas que combinam múltiplas fontes de rendi-
mento). A expressão tem sido <[...] bastante utiliza- 
da, porque abarca um conjunto de atividades que 
nem sempre são remuneradas em dinheiro (cash), 
mas com pagamentos em espécie, por meio da 
permuta de trabalho e outros arranjos informais= 

(Fuller, idem). Com essa deû nição, os estudiosos 
não apenas têm conseguido abarcar os diferentes 
contextos onde o fenômeno se manifesta, inclusive 
os pequenos produtores não integrados aos diversos 
mercados, os grupos identiû cados com o campesi-
nato, como também examinar as relações entre o 
trabalho formal e informal.
Quanto ao estatuto teórico e analítico, as críticas 
são variadas e dirigem-se principalmente ao fato de 
que a noção de pluriatividade se refere sobretudo a 
um conjunto heterogêneo e diversiû cado de situa-
ções, que varia de acordo com o espaço e o contexto 
histórico, em que os membros de famílias de agri- 
cultores buscam atividades não-agrícolas como ocu-
pação (independentemente de ser uma renda prin-
cipal ou complementar) e acesso a um maior nível 
de renda. Nesse sentido, segundo Carneiro (1996a, 
p. 96), corre-se o risco de atribuir <[...] a qualidade 
de sujeito a um conjunto de práticas cuja heteroge-
neidade impede que se possa delimitar criteriosa-
mente o verdadeiro campo de estudo=.
Na França, o livro organizado pela Association des 
Ruralistes Françaises (ARF, 1984) expressa essa dispu- 
ta teórica em relação ao conteúdo analítico do termo 
pluriatividade. Segundo os historiadores, especial-
mente aqueles que estudam a chamada <proto-in-
dustrialização= (Garrier e Hubscher, 1988), as ativi- 
dades não-agrícolas sempre foram praticadas por 
camponeses, pois integram o próprio modo de vida 
das sociedades rurais que não conhecem a rígida 
divisão social do trabalho e do espaço que caracte-
riza as sociedades capitalistas contemporâneas3. Car-
neiro (1996b, pp. 7-12), ao revisar esse debate, des- 
tacou que, para os historiadores, a pluriatividade 
possui um caráter estrutural que perpassa diferentes 
períodos históricos e situações socioeconômicas. Por 
meio de um olhar disciplinar, eles percebem a pluria-
tividade pelos <rendimentos exteriores à unidade de 
produção familiar=, e o termo é identiû cado como 
um fenômeno pré-moderno, pois o campesinato  
sempre recorreu à combinação de diversas fontes 
de renda e de trabalho. Mas, se a pluriatividade 

2 Mais adiante será retomada a deû nição de pluriatividade 
tal como é concebida nas pesquisas realizadas no escopo do 
Arkleton Trust, com o qual o embasamento teórico e meto-
dológico deste artigo encontra grande aû nidade.

3 Para os historiadores franceses, <amplamente inserida no es-
paço rural, a pluriatividade é uma característica permanente 
e estrutural dos campos franceses. Trabalho a domicílio, em 
atelier ou em fábricas, os chefes de família praticam a alter-
nância entre o setor agrícola e os setores secundário ou terciá-
rio, os membros auxiliares da família exercem uma preciosa 
atividade de apoio onde todos os tipos de situações existem 
e coexistem. Portanto, a pluriatividade não se constituiu 
em um campo de estudos especíû cos para os historiadores= 
(Garrier e Hubscher, 1988). Para mais informações, consul-
tar também Hubscher, Farcy e Mesliand, todos publicados 
no livro ARF (1984).
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for compreendida como um fenômeno contrário 
às situações em que as pessoas se ocupam exclusiva-
mente com uma única atividade (<monoatividade=), 
o caso dos <agricultores proû ssionais e modernos a 
duas unidade de trabalho homem= (UTH  unidade 
de medida do trabalho de um homem ao ano, con-
siderando 300 dias de atividade), ela representa uma 
situação recente, típica do período pós-produtivista 
da década de 1970.
Essas divergências tornam o assunto polêmico, mas 
não impede que a expressão seja utilizada para des-
crever o processo de diversiû cação do uso da força 
de trabalho que ocorre dentro e fora da propriedade, 
nem que aponte o surgimento de um conjunto de 
novas atividades no meio rural. Nesses termos, há 
consenso em torno de uma das mais rigorosas deû -
nições de Fuller:
A pluriatividade permite reconceituar a propriedade 
como uma unidade de produção e reprodução, não 
exclusivamente baseada em atividades agrícolas. As 
propriedades pluriativas são unidades que alocam o 
trabalho em diferentes atividades, além da agricul-
tura familiar (home-based farming). [...] A pluriati-
vidade permite separar a alocação do trabalho dos 
membros da família de suas atividades principais, 
assim como o trabalho efetivo das rendas. Muitas 
propriedades possuem mais fontes de renda do que 
locais de trabalho, obtendo diferentes tipos de remu-
neração. A pluriatividade, portanto, refere-se a uma 
unidade produtiva multidimensional, onde se pra-
tica a agricultura e outras atividades, tanto dentro 
como fora da propriedade, pelas quais são recebidos 
diferentes tipos de remuneração e receitas (rendi-
mentos, rendas em espécie e transferências) (Fuller, 
1990, p. 367).
É justamente por causa dessa aparente ubiquidade 
que a noção de pluriatividade vem sendo questio-
nada por vários autores, que reivindicam <uma deli-
mitação mais rigorosa de um campo de observação 
tão difuso= (Carneiro, 1996b, p. 95). Embora essas 
críticas sejam pertinentes, parece ser logicamente im-
possível a associação direta do termo com a noção 

de <camponês= ou <pequeno produtor=  como pre-
tendem os historiadores franceses, que consideram 
os termos quase sinônimos , tendo em vista as carac-
terísticas históricas de cada um. Para encerrar a con-
trovérsia, parece válida uma sugestiva recomendação 
de Carneiro, para quem a pluriatividade <[...] é um 
termo de criação recente do vocabulário técnico, 
do qual o campo acadêmico se apropriou. Assim, 
a noção só ganha sentido se for relacionada com 
a política agrícola que estimulou a especialização 
da produção e do trabalho= (1996b, p. 10). Nessa 
perspectiva, a pluriatividade é, de fato, uma noção 
ou, no máximo, uma categoria social que se refere 
ao fenômeno da combinação de múltiplas inserções 
produtivas por um indivíduo ou uma família.
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Uma vez que se concorda que o fenômeno atual-
mente denominado pluriatividade não representa 
uma situação inteiramente nova no modo de funcio-
namento das formações sociais e econômicas agrárias 
e que lhe falta conteúdo teórico e conceitual, vale 
pena examinar como os autores de alguns estudos 
clássicos interpretaram essa realidade. É nos trabalhos 
de Kautsky e Chayanov que se encontram  algumas 
das primeiras referências ao <trabalho rural acessó-
rio= e a <outras atividades não-agrícolas=, entendidos 

como formas complementares de obtenção de renda 
e de inserção econômica de pequenos proprietários 
ou camponeses.
Segundo Kautsky (1980), o desenvolvimento do ca- 
pitalismo na agricultura tende a uma <lenta e gra-
dual= subordinação à indústria4. Para ele, o processo 
é comandado pela dinâmica do progresso tecnoló-
gico na agricultura (especialmente devido aos efeitos 
da agroquímica), que acaba por transformá-la em 
um ramo da indústria, completando-se, assim, uma 
longa evolução que resulta na aû rmação da supe-
rioridade técnica da grande propriedade sobre as pe-
quenas (ou unidades camponesas, como também 
são chamadas). No entanto, Kautsky aû rma que o 
processo de transformação estrutural da agricultura 
sob o capitalismo não elimina, necessariamente, as 
pequenas propriedades desde que elas desenvolvam  
<formas de trabalho acessório= (que podem ou não 
estar ligadas à agricultura) que lhes permitam manter 
sua reprodução social.
A permanência de pequenos proprietários estaria 
relacionada à própria natureza do processo de desen-
volvimento capitalista na agricultura, pois não obs-
tante a superioridade técnica e empresarial da grande 
exploração, o que favorece a obtenção de maior taxa 
de lucro pelos capitalistas, os pequenos proprietários 
continuariam a desempenhar o papel fundamental 
de fornecimento da força de trabalho para as uni-
dades maiores. Segundo Kautsky: [...] não devemos 
pensar que a pequena propriedade territorial esteja 
em vias de desaparecer na sociedade moderna, ou 
que possa ser inteiramente substituída  pela grande 
propriedade. A grande propriedade, por mais que 
rechace os camponeses livres, sempre manterá uma 
parte deles à sua ilharga, uma parte que ressuscita 
como pequenos arrendatários (1980, p. 178).

4 Conforme enfatizou Kautsky <[...] a indústria constitui a 
mola não apenas de sua própria evolução, mas ainda da evo-
lução agrícola [...]. A grande indústria passa agora a dominar. 
A agricultura deve obedecer às suas ordens, adaptar-se às suas 
exigências=(1980, pp. 317 e 319).
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No entanto, o autor ressalta, a possibilidade de per-
sistência das pequenas propriedades camponesas 
somente é admitida sob a condição de que elas ve-
nham a assumir uma função acessória e comple-
mentar à grande empresa que, por sua vez, exercerá 
seu pleno domínio no terreno da produção agrícola. 
Tal função estaria relacionada à pouca disponibili-
dade de terra e às diû culdades de modernização 
tecnológica, o que restringe sua capacidade de con-
corrência e reduz sua renda a níveis que obrigam 
essas pequenas unidades a buscar uma atividade 
complementar ou, então, a abandonar deû nitiva-
mente o campo. De acordo com Kautsky (1980, 
pp. 194-206), existem três tipos de ocupação aces-
sória que podem exercer esse papel:
a) Trabalho agrícola assalariado, mais conhecido 
como trabalho temporário, exercido nas grande 
propriedades em épocas de maior demanda por 
mão-de-obra, como nas colheitas.

b) Ocupação dos camponeses em indústrias a domi-
cílio, o que, em geral, ocorre em regiões de pouca 
aptidão agrícola para consolidar uma agricultura 
competitiva, caso de várias áreas na Alemanha e 
no restante da Europa por ocasião de seus estudos. 
Apesar de ser menos eû ciente do que a grande in-
dústria urbana, para Kautsky a indústria a domi-
cílio rural desfrutaria da vantagem de se apoiar na 
agricultura, o que lhe permite rebaixar os custos 
de produção, especialmente com a remuneração 
da força de trabalho.

c) Fundação de indústrias no campo, que progride 
em função do avanço das comunicações (canais, 
estradas de ferro, telégrafos), o que também oca-
siona a necessidade de trabalhos complementares 
para as famílias de pequenos proprietários (idem, 
p. 205).

Assim, aû rma Kautsky, <[...] estas três espécies de 
trabalho acessório ao alcance dos pequenos campo-
neses não se excluem de modo algum. Podem exis-
tir simultaneamente, e, freqüentemente, coexistem= 
(idem, p. 206). Portanto, pode-se dizer que a ques-

tão das atividades rurais não-agrícolas (ainda que 
não explicitamente nesses mesmos termos) aparece 
na obra de Kautsky não apenas como uma forma 
de reaû rmação de seu argumento central, em favor 
da superioridade técnica da grande propriedade e 
do inequívoco processo de industrialização da agri-
cultura (tornando-a um apêndice da indústria), mas 
também como uma divergência a Lênin, Engels e ao 
próprio Marx, já que o autor tem uma visão radical- 
mente distinta a respeito dos desígnios da estratiû -
cação social e econômica decorrente do processo de 
penetração do capitalismo no campo.
Fora do escopo do marxismo, outro autor pioneiro 
a destacar a importância das <atividades rurais não-
-agrícolas= foi Alexander V. Chayanov (1974). Para 
se compreender a explicação desse autor sobre as 
razões que levaram os camponeses russos a buscar 
atividades complementares no meio rural é necessá-
rio situar sua tese em um quadro analítico mais 
amplo, qual seja, a <teoria da unidade econômica 
camponesa (UEC)=, cujo objetivo é analisar os as-
pectos organizacionais da unidade econômica cam-
ponesa a partir de seus <elementos morfológicos 
estáticos=5.No centro dessa formulação está <[...] a 
hipótese de um balanço subjetivo entre trabalho e 
consumo para analisar os processos de continuidade 
da unidade econômica camponesa e para estabelecer 
a natureza da motivação da atividade econômica 
da família= (Chayanov, 1974, p. 38). Essa hipótese 
sustenta-se na idéia de que, na agricultura campo-
nesa, a família é o elemento-chave para explicar o 
processo de tomada de decisão por parte dos indi-
víduos no que se refere à produção, à alocação da 
força de trabalho, à utilização dos equipamentos 
e ao investimento. Assim, a compreensão do fun-

5 Portanto, trata-se de uma perspectiva analítica informada por 
um referencial que hoje se denominaria de microsociológico, 
o qual requer mediações teórico-conceituais para poder ser 
aplicado à análise de fenômenos desconhecido pelos cam-
poneses russos.
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cionamento das unidades econômicas camponesas 
pressupõe a análise do modo pelo qual as famílias 
solucionam seus problemas com vistas à manuten-
ção de uma situação de equilíbrio, vital para garantir 
sua reprodução social. A avaliação subjetiva da famí-
lia, portanto, é decisiva para deû nir o <grau de auto-
exploração= das unidades econômicas camponesas 
no que se refere ao volume da atividade agrícola, à 
intensidade do trabalho e ao destino da produção. 
Tal avaliação tem como referência a manutenção do 
balanço entre trabalho e consumo.
Embora a idéia de equilíbrio entre trabalho e consu- 
mo seja visivelmente fundadora do esquema analí-
tico de Chayanov, sua principal contribuição reside 
na identiû cação de elementos próprios ao comporta- 
mento da família, que é quem regula e operacionaliza 
a unidade de produção agrícola. Segundo Chayanov, 

deve-se considerar a família sob três aspectos cen-
trais. Primeiro, em seu ciclo demográû co completo, 
o que implica relacionar a variação da utilização dos 
fatores produtivos (terra, trabalho e meios de pro-
dução) ao seu processo de diferenciação interna. Se- 
gundo, deve-se buscar entender o <caráter teleoló-
gico= do comportamento das ações familiares, que 
organiza o funcionamento dos <mecanismos inter-
nos de equilíbrio= (Chayanov, 1974, p. 287). Essa 
racionalidade orienta-se na direção da <utilização 
ótima de fatores= (terra, capital e força de trabalho), 
estabelecida a partir do tamanho da família e seu 
grau de auto-exploração em relação às condições 
objetivas dos meios de produção (idem, p. 99). 
Terceiro, a composição e a união entre a unidade 
doméstica (ou de consumo) e a unidade de produ-
ção, o que faz com que a família funcione como um 



_�
todo, especialmente no que se refere à gestão de sua 
rendas (idem, pp. 110-112).
O modelo analítico de Chayanov é crucial para se 
compreender o signiû cado das atividades rurais não-
-agrícolas, às quais o autor se refere de modo recor-
rente. Nesse sentido, assume também relevância o 
conceito de estratégia que, para o autor, funciona 
como um conjunto de ações conscientes e planeja-
das que a família se utiliza para alcançar seus objeti-
vos. Esse conceito, na verdade, baseia-se na <relação 
ótima de fatores de produção=, que consiste na ade-
quação das necessidades familiares à conveniência 
técnica em um determinado sistema de produção 
(idem, p. 98).
Desse modo, em situações em que a família não 
dispõe de uma quantidade suû ciente de terra para 
suas necessidades, ou quando <sobram braços= para 
trabalhar, ela tende a buscar em <atividades artesa-
nais e comerciais ou em outras atividades não-agrí-
colas= uma forma de ocupar a força de trabalho pa- 
ra garantir o equilíbrio entre trabalho e consumo 
(idem, p. 101). Essas estratégias não são derivadas 
de um cálculo aritmético ou de uma racionalidade 
guiada pelo lucro ou pela acumulação, mas tão-so-
mente orientadas pelas necessidades, que variam ao 
longo do ciclo demográû co familiar. Assim, Chaya-
nov demonstra que o recurso a atividades não-agrí-
colas é determinado, primeiramente, pela variação 
neste ciclo. Nas fases em que a família possui û lhos 
pequenos ou quando resta apenas o casal de velhos 
(e, às vezes, um û lho que se ocupa deles), a demanda 
por trabalhos não-agrícolas é menor vis-à-vis as situ-
ações em que a família amplia sua capacidade de 
trabalho ante a maior aptidão dos û lhos. Nesse caso, 
quando há subocupação da força de trabalho, o 
recurso às atividades não-agrícolas torna-se uma 
alternativa.
No entanto, apesar de a busca por atividades não- 
-agrícolas variar segundo o ciclo demográû co, isso 
não quer dizer, segundo Chayanov, que o tamanho 
da família seja o único critério que orienta a divisão  
familiar do trabalho entre atividades agrícolas e não-

agrícolas. É preciso também levar em conta os ele-
mentos técnicos que inû uenciam a produção, por- 
que a adoção de meios de produção mais eû cazes 
poderia suprir a falta de mão-de-obra. A divisão 
do trabalho familiar também se orienta <pelas con-
dições econômicas gerais que se dão localmente= 
(idem, p. 116). Assim,
[...] a suposição de que a procura de capital e, sobre-
tudo, de terra induz a família camponesa a orientar 
parte considerável de sua mão-de-obra para ativi-
dades não-agrícolas está perfeitamente correta na 
maioria dos casos. O êxodo para os ofícios não-agrí -
colas acontece, com efeito, de modo particular nas 
zonas de grande densidade demográû ca (idem, p. 
118). 
Essa aû rmação, contudo, segundo o próprio Chayanov, 
exige o estabelecimento de dois condicionantes :
a) O fato de que o desenvolvimento de atividades 
não-agrícolas está relacionado à irregularidade 
da distribuição do tempo de trabalho na agricul-
tura, pois em determinadas estações, como no in-
verno (no caso russo), a inatividade pode ser quase 
total.

b) Em muitas situações não é a falta de meios de 
produção o que origina os ganhos com atividades 
não-agrícolas, mas uma situação de mercado mais 
favorável para esse tipo de trabalho, em termos de 
remuneração, em comparação com aquela deri-
vada da venda de produtos agrícolas (idem, p. 
118).

Para Chayanov, o recurso às atividades não-agrícolas 
é uma estratégia de alocação da força de trabalho 
familiar ante os condicionantes da unidade produ-
tiva agrícola e expressa, acima de tudo, a racionali-
dade que a família imprime às suas atitudes para 
manter o equilíbrio entre trabalho e consumo e 
garantir, assim, sua reprodução.
Trata-se de atividades artesanais e comerciais que 
fornecem uma remuneração muito mais elevada por 
unidade de trabalho. Com sua ajuda pode-se obter 
ganhos maiores com menos esforço, e a família pre-
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fere ajustar o equilíbrio básico entre consumo e des-
gaste da força de trabalho principalmente por meio 
da ocupação em artesanato e comércio [...]. Em ou- 
tras palavras, podemos assegurar teoricamente que 
a divisão do trabalho na família camponesa entre 
atividades agrícolas e não-agrícolas (artesanato e co-
mércio) é levada a cabo pela comparação da situação 
de mercado desses ramos da economia nacional= 
(idem, p. 120).
Embora muitas vezes as atividades não-agrícolas 
sejam exercidas fora da propriedade, ainda segundo 
as formulações de Chayanov, isso não compromete-
ria o caráter indivisível dos rendimentos familiares. 
Trata-se de um <sistema único de equilíbrio básico= 
que faz com que haja uma interdependência entre 
os ganhos totais da família (idem, p. 112).
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Uma revisão cuidadosa da literatura internacional 
que procura situar o debate sobre a pluriatividade 
no contexto das reû exões sobre a agricultura fami-
liar mostra que os avanços teóricos e metodológicos 
mais signiû cativos sobre esses temas se encontram 
na corrente do pensamento social contemporânea 
denominada <Sociologia da Agricultura= (Buttel, 
Larson e Gillespie Jr., 19906). Trata-se de uma abor-

6 A utilização dessa expressão parece ser uma clara tentativa 
de demarcar um campo de oposição à tradição daRural 
Sociology (sociologia rural) norte-americana, de inspiração 
estrutural-funcionalista.
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dagem relativamente recente na área dos estudos ru-
rais e agrários, cuja deû nição teórico-metodológica é 
eclética e pluralista, variando de enfoques neomar-
xistas a neoweberianos, e alicerçada por uma orienta-
ção genérica que os autores denominam <perspectiva 
crítica= (Schneider, 1997). Apesar da multiplicidade 
de enfoques, há consenso entre os autores ligados a 
essa área da sociologia de que a agricultura familiar 
encerra uma diversidade de situações e possui múl-
tiplas estratégias de reprodução social.
A principal divergência entre os expoentes dessa ver- 
tente teórica evidencia-se nas suas interpretações 
acerca do papel e da posição dos agricultores diante 
das transformações estruturais da agricultura sob o 
regime capitalista. De um lado, há os que abordam 
as mudanças sociais, econômicas e espaciais da agri-
cultura e do mundo rural a partir da internaciona-
lização do sistema agroalimentar (agri-food-system), 
apontando a homogeneização dos mercados de tra-
balho rural e urbano e o aumento da hegemonia do 
capital û nanceiro em escala global como suas carac-
terísticas principais. Em contrapartida, uma segunda 
vertente focaliza o processo de reestruturação da 
agricultura a partir do estudo da agricultura familiar 
e das estratégias que as famílias rurais adotam, entre 
as quais a pluriatividade7.
Como no espaço deste artigo não será possível apre-
ciar todas as perspectivas analíticas que integram a 
Sociologia da Agricultura, optou-se por apresentar a 
contribuição teórica mais adequada e que melhor se 
ajusta à reû exão sobre a agricultura familiar em situa-
ções de pluriatividade. Terry Marsden e Anthony 
Fuller estão entre os autores do pensamento social 
contemporâneo que mais têm contribuído para 
constituição de um arcabouço analítico para discus-
são da pluriatividade e temas correlacionados.
Segundo Marsden, é necessário compatibilizar as 
análises gerais sobre as transformações estruturais 

(encapsulada na utilização recorrente da idéia de 
<reestruturação capitalista=) com as transformações 
particulares que afetam a agricultura familiar. Ou 
seja, trata-se de fazer uma analogia entre o processo 
de reestruturação da agricultura e o papel desempe-
nhado pela pluriatividade. Nesse sentido, o autor 
insiste na retomada de análises sobre o funciona-
mento dos processos produtivos no espaço rural, 
que seriam o locus privilegiado para a observação das 
transformações das unidades familiares (Marsden, 
Whatmore, Munton e Little, 1986). Para isso, Mar-
sden propõe a utilização de conceitos fundamentais 
do debate sobre a mercantilização social e econô-
mica (commoditization debate), discussão lançada na 
segunda metade dos anos de 1980 pelos estudiosos 
da escola holandesa de Wageningen (em particular 
Norman Long e Jan Douwe Van der Ploeg), cujo 
objetivo era propor uma alternativa analítica à uti-
lização da noção de produção simples de mercadorias 
para explicar a persistência da agricultura familiar. 
Marsden resgata o conceito de <mercantilização do 
espaço agrário= acrescentando-lhe a idéia de que se 

7 Para uma análise mais detalhada dessas vertentes teóricas, 
consultar Schneider (1999b, capítulo 2).
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trata de um processo de desenvolvimento desigual, 
que aos poucos integra certos tipos de agricultores 
e regiões produtivas enquanto outros vão sendo 
excluídos e marginalizados (Marsden, 1991).
A partir desse marco teórico geral, Marsden passa 
a analisar o processo de reestruturação capitalista da 
agricultura que eclodiu com as mudanças radicais 
decorrentes da crise do modelo fordista de produção 
e consumo de massa vigente nos países desenvolvi-
dos entre o pós-Guerra e meados da década de 1970 
(Marsden et al., 1986). De acordo com o autor, ao 
contrário do que sugere parte da literatura interna-
cional, os processos de û exibilização e de descentra-
lização industrial e, sobretudo, de informalização 
das relações de trabalho não necessitam de um <novo 
modelo= societário, mas, um recuo do próprio fordis- 
mo (1992, p. 210). As características mais salientes 
desse recuo poderiam ser percebidas por meio das 
mudanças no mercado de trabalho, da emergência 
de novas formas de regulação das relações de traba-
lho e das novas tecnologias e formas de gestão dos 
processos produtivos.

Em vez de construir novos modelos analíticos em 
substituição ao fordismo, Marsden aû rma que os 
cientistas sociais deveriam se preocupar em desen-
volver análises capazes de incorporar a dimensão 
local, nacional e internacional dos espaços, dando 
ênfase à articulação social e política dessas esferas. 
Essa perspectiva de análise desdobra-se em dois veto- 
res. Primeiro, segundo o autor, as novas formas 
de organização econômica devem ser entendidas a 
partir de suas especiû cidades e das conû gurações par- 
ticulares que assumem as novas formas de regulação 
da ação social. Segundo, deve-se analisar as diferen-
tes trajetórias do capitalismo recombinando-as com 
base nas diferenças socioespaciais (Marsden, 1989, 
Marsden et al., 1987).
Desde o início da década de 1990, de acordo com 
Marsden, estão em curso mudanças na política agrí- 
cola dos países desenvolvidos que estimulam a diver-
siû cação e o aumento da produção, o que pode 
ser entendido como um indício de que o próprio 
Estado cria mecanismos novos de regulação social e 
econômica dos espaços rurais. Essas iniciativas vêm 
de encontro ao recuo do padrão fordista de produ-
ção em massa na agricultura (<pós-produtivismo=) 
e contribuem para a disseminação de novas formas 
de reprodução da força de trabalho no meio rural, 
sendo a pluriatividade a expressão mais eloqüente 
desse redirecionamento (1995, p. 291)8. Assim, o 
espaço rural, que durante o fordismo se limitara a 
cumprir funções produtivas agrícolas e alimentares, 
ganha novas atribuições, tornando-se um lugar onde 
se desenvolvem múltiplas atividades produtivas e 
ocupacionais.
Entre suas novas funções, o autor destaca o papel do 
consumo de bens materiais e simbólicos (por exem-
plo, propriedades, festas, folclore e gastronomia) e 
serviços (ecoturismo, atividades ligadas à preservação 

8 O pós-produtivismo é deû nido por Marsden como <uma 
fase que é parcialmente apoiada pela habilidade inerente dos 
agricultores de se integrar a agentes e setores de atividades 
não-agrícolas= (1995, p. 294).
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ambiental etc.), indicando que na fase pós-fordista 
o espaço rural não pode mais permanecer circuns-
crito à sua função na produção agrícola ou ao uso 
da terra para o cultivo de produtos alimentares e de 
matérias-primas. Portanto, para se compreender o 
meio rural é preciso ir além da perspectiva agro-ali-
mentar, ou seja, deve-se analisar as relações de pro-
dução e consumo em uma dimensão local e global. 
Marsden propõe que o conceito-chave para explicar 
a nova conû guração socioeconômica e espacial do 
meio rural seja a noção de commoditization (mer-
cantilização) que, na sua opinião,
[...] representa um amplo processo social e político 
pelo qual os valores mercantis são construídos e 
atribuídos a objetos rurais e agrícolas, mas também 
ao artesanato e às pessoas. Ela não representa um 
processo único e universal que transforma apenas o 
trabalho na agricultura (tal como sugerido na lite-
ratura marxista sobre o desenvolvimento agrário). 
Trata-se, ao contrário, de um fenômeno diversa-
mente construído, em torno do qual os processos de 
desenvolvimento coalescem e se generalizam (Mar-
sden, 1995, p. 293)9.
Com base nessas formulações, Marsden considera 
que a pluriatividade tende a se generalizar tanto em 
áreas de produção agrícola, onde o avanço tecnoló-
gico diminuiria a demanda de trabalho, como nas 
demais zonas rurais, onde o próprio Estado vem 
estimulando o desenvolvimento de outras atividades  
econômicas, como o turismo e o artesanato (Mars-
den e Flynn, 1993). O autor acredita que esse pro-

cesso conduzirá à revalorização do espaço rural, 
especialmente em razão do rápido crescimento do 
movimento ambientalista e dos processos de des-
centralização industrial, que tendem a ampliar o 
mercado local de trabalho e, conseqüentemente, a 
adoção da pluriatividade nas famílias rurais.
Ao aû rmar que a pluriatividade decorre, em larga 
medida, das transformações engendradas pelo pró-
prio processo de reestruturação capitalista, Marsden 
fornece ainda pistas importantes para a análise das 
transformações do mercado de trabalho. Nesse sen-
tido, recupera a tese de Bradley (1984), segundo a 
qual uma das características centrais do capitalismo 
no período pós-fordista é o processo de segmentação  
do mercado de trabalho, decorrente das novas formas 
de organização dos processos produtivos que tem 
como característica principal a descentralização hori-
zontal e a û exibilização das relações de trabalho10. 
Esse processo reû ete os impactos desiguais sobre o 
espaço rural, que passa, por meio do mercado de 
trabalho, a ser também integrado à dinâmica capi-
talista.
Desse modo, Marsden vê a pluriatividade como 
uma conû guração, por excelência, das relações de 
trabalho contemporâneas, decorrente dos processos  
recentes de relocalização econômica. Embora o autor 
insista no fato de que a pluriatividade seja uma de-
corrência dos novos contornos sociais, econômicos 
e espaciais da reestruturação capitalista, também re- 
conhece que os elementos <exógenos= (sobretudo 
o mercado de trabalho de atividades não-agrícolas) 
não são suû cientes para explicar inteiramente esse 
fenômeno. Para se compreender os tipos de impacto 
que essas transformações provocam nas decisões das 
famílias rurais, especialmente no que se refere ao re-
curso à pluriatividade como estratégia de reprodução 
social, Marsden sugere a análise das relações sociais 
internas às propriedades e ao processo produtivo 
(1990, p. 378):
Precisamos enfatizar a contínua transformação da 
agricultura familiar, e não sua estagnação como uma 
forma de produção. O esforço de investigação pre-

9 Em outro trabalho, Marsden deû ne a mercantilização em 
termos muito semelhantes a Long, Van der Ploeg, Curtin e 
Box (1986), ao aû rmar que <[...] o processo de mercantili-
zação, em linhas gerais, envolve a extensão da forma merca-
doria a novas esferas de atividade ou, o que é mais usual 
nas economias avançadas, a superposição de novos tipos de 
relações mercantis= (Marsden, 1989, p. 314).

10 Na verdade, há uma literatura expressiva que trata desse 
processo, especialmente no âmbito da chamada <geograû a 
econômica=. Para não citar vários autores estrangeiros, indi-
ca-se as revisões de Schneider (1999a) e Raud (1999).
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cisa se deter sobre as oportunidades e as limitações 
com as quais a unidade familiar se vê confrontada 
e sobre as concessões que as famílias de agricultores 
constantemente se vêem forçadas a fazer em resposta 
às pressões internas e externas de mudança. As aná-
lises podem, então, incorporar as relações internas à 
unidade produtiva, principalmente no que se refere 
às questões geracionais e de gênero, bem como as 
relações estabelecidas entre a unidade produtiva e o 
capital externo. É este conjunto complexo de inte-
rações, desenvolvido em condições locais e históricas 
especíû cas, que deve servir de base para o estudo 
da natureza e da dinâmica da agricultura familiar 
(Munton e Marsden, 1991, p. 109).
Ou seja, Marsden propõe uma via para deû nir con-
ceitualmente o que chama de unidade familiar rural, 
qual seja, o estudo das relações sociais engendradas 
pela dinâmica do processo de trabalho. Seu ponto de 
partida é o pressuposto de que as unidades familiares 
são compelidas a buscar novas fontes de renda fora 
da propriedade devido ao ingresso em um ambiente 
competitivo, o que impede que sobrevivam apenas 
e exclusivamente dos ganhos obtidos com as ativi-
dades agrícolas. Dada essa nova conû guração do 
mercado de trabalho e da importância que assume 
o espaço rural como um espaço mercantilizado de 
bens e serviços, parte expressiva das unidades fami-
liares agrícolas tornam-se pluriativas, garantindo, 
assim, condições razoáveis de sobrevivência11.
O trabalho de Fuller é também uma referência fun-
damental para o entendimento do conceito de plu-
riatividade e pode ser considerado um complemento 
aos estudos de Marsden, cuja perspectiva é inspirada 
nos fundamentos epistemológicos neomarxistas da 
Sociologia da Agricultura. Fuller interpreta a pluria-
tividade a partir dos mecanismos que as famílias 
estabelecem com o mercado e o ambiente externo, 
enfatizando que a natureza da divisão interna do 
trabalho exerce uma inû uência decisiva sobre as es-
tratégias adotadas por elas.
Em seus primeiros trabalhos, Fuller propõe que o 
estudo da pluriatividade não deve û car restrito à 

mensuração do tempo que o chefe da propriedade 
dedica às atividades agrícolas e não-agrícolas. Sugere 
que se tome a família e o seu ciclo de reprodução 
como eixo principal de análise, já que a decisão 
pela diversiû cação das atividades familiares depende 
também dos recursos, dos costumes e das tradições 
da família. Para Fuller, <[...] deve-se entender a pro-
priedade familiar como uma unidade econômica 
onde a família é o principal agente das decisões= 
(1983, p. 7). Essa deû nição contempla a família 
como um todo, fazendo com que a noção de pro-
priedade familiar não se circunscreva apenas ao che- 
fe da propriedade ou aos membros que trabalham 
fora.
Em trabalhos mais recentes, e como consultor prin-
cipal do projeto <Estruturas Agrárias e Pluriatividade 
das Famílias Agrícolas (1987-1990)=, patrocinado 
pelo Arkleton Trust12, Fuller foi um dos precursores 
da idéia de que se deve estudar a pluriatividade a 
partir da dinâmica interna da família, e de como ela 
reage ao jogo das instituições e dos condicionantes 
do mercado no sistema local (Fuller, 1987, p. 11). 
Para ele, a pluriatividade é um elemento de diver-
siû cação que pode se produzir tanto no interior 
da família como a partir do exterior, pois funciona 
como uma estratégia que se modiû ca de acordo 
com a dinâmica das famílias e de sua relação com a 

11 Essa abordagem também encontra seguidores no Brasil. 
Para mais detalhes, consultar Graziano da Silva, Balsadi e 
Del Grossi (1997).

12 Essa pesquisa pode ser considerada o estudo mais completo 
e aprofundado sobre a pluriatividade e as atividades rurais 
não-agrícolas nos países europeus. Ela abrangeu 24 regiões 
de 12 países, sendo que nove são membros da Comunidade 
Européia e três não. O estudo foi realizado entre 1987 e 
1991 e envolveu a aplicação de um questionário-base em 
1987 e, outro, em 1992, com uma amostra estratiû cada de 
trezentos estabelecimentos em cada região (totalizando 6.600 
propriedades em 22 áreas). Foram também realizados estudos 
de caso aprofundados (chamados de <estudo de contexto=), 
entre 1988 e 1989, com mais setenta estabelecimentos de 
cada região (Arkleton Trust Project, 1992).
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estrutura agrária (Brun e Fuller, 1991, p. 25). Entre 
as principais conclusões do projeto mencionado, 
tem-se a idéia de que a pluriatividade
[...] se reveste de diferentes formas em função das 
fontes de renda e da inserção da mão-de-obra e 
preenche diferentes funções. Todavia, a pluriativi-
dade não pode mais ser considerada unicamente 
um fenômeno estrutural associado à transição e que 
constitui a saída para a agricultura, ou a necessidade 
de incrementar as rendas das pequenas propriedades, 
ainda que esses aspectos se mantenham importantes 
(Arkleton Trust, 1992, p. 19).
Assim, segundo os autores, a pluriatividade consti-
tui-se em um traço importante da agricultura euro-
péia, e sua presença não está relacionada somente 
ao tamanho dos estabelecimentos ou à localização 
em determinadas áreas (consideradas marginaliza-
das). Ao contrário, constatou-se que ela não é um 
fenômeno efêmero, mas generalizado por toda a es-
trutura agrária da Europa, além de englobar uma 
diversidade de práticas e atividades agrícolas e não-
-agrícolas.
Nesse sentido, para Fuller, a pluriatividade apresenta 
variações muito expressivas de situações de espaço e 
de tempo, ainda que se possa aû rmar que sua carac-
terística fundamental seja a interação entre agricul-
tura, unidade familiar e mercado de trabalho (1990, 
p. 368). Do ponto de vista teórico e conceitual, isso 
implica a deû nição de três níveis de análise, que 
também foram utilizados no estudo de Arkleton 
Trust. O primeiro toma a pluriatividade como uma 
expressão de determinados tipos de economia regio-
nal ou local. Trata-se de sua projeção espacial, bem 
como de suas interações com a estrutura econômica 
e as condições socioculturais e políticas ali instaura-
das. Busca-se saber, por exemplo, quais são os fatores 
regionais ou locais que exercem atração e estímulo, 
e, em contrapartida, os restritivos ou limitadores 
ao desenvolvimento da pluriatividade. O segundo 
refere-se à abordagem da família como o núcleo 
das decisões para compreender as relações entre a 
agricultura e a pluriatividade. A decisão de alocação 

dos recursos disponíveis (capital, trabalho etc.), bem 
como a opção por uma determinada estratégia de 
investimento em atividades agrícolas ou não-agrí- 
colas são decisivas para a compreensão das diversas 
formas possíveis que assume a pluriatividade. O 
terceiro, por sua vez, refere-se à interpretação da 
pluriatividade como uma expressão da dinâmica 
das transformações socioeconômicas estruturais dos 
espaços rurais. Ou seja, trata-se do enfoque histó-
rico e comparativo entre regiões, comunidades e 
até países, no sentido de se averiguar os fatores que 
podem contribuir para explicar as distintas funções 
da pluriatividade, como, por exemplo, o tamanho 
e a composição familiar e a disponibilidade de um 
mercado de trabalho de atividades não-agrícolas 
(Brun e Fuller, 1991, pp. 26-28).
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Como fenômeno social e econômico presente na 
estrutura agrária de regiões e países, pode-se deû nir  a 
pluriatividade como um fenômeno através do qual 
membros das famílias que habitam no meio rural 
optam pelo exercício de diferentes atividades, ou, 
mais rigorosamente, pelo exercício de atividades 
não-agrícolas, mantendo a moradia no campo e 
uma ligação, inclusive produtiva, com a agricultura 
e a vida no espaço rural. Nesse sentido, ainda que se 
possa aû rmar que a pluriatividade seja decorrente de 
fatores que lhe são exógenos, como o mercado de 
trabalho não-agrícola, ela pode ser deû nida como 
uma prática que depende de decisões individuais ou 
familiares. Interessa, pois, avaliar o signiû cado eco- 
nômico, o sentido sociocultural da consolidação da 
pluriatividade em famílias que residem no espaço 
rural e se integram em outras atividades ocupacio-
nais, combinando-as com a atividade agrícola.
Com efeito, ao delimitar as fronteiras conceituais 
entre a agricultura familiar e a pluriatividade, o passo 
seguinte consiste em evidenciar o referencial teórico 
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que alicerça essa deû nição. Cabe, portanto, explici-
tar como é entendida a agricultura familiar e por 
que a pluriatividade se tornou uma das estratégias 
de sobrevivência. Assim, a discussão teórica acerca 
da pluriatividade deve envolver o debate mais amplo 
sobre a persistência da forma familiar de trabalho e 
de produção no interior do capitalismo. Parte-se do 
pressuposto de que a dinâmica socioeconômica no 
meio rural faz parte da sociedade como um todo, e 
que, em determinadas situações históricas, ela certa-
mente será estabelecida pelo regime capitalista. Mas 
essa não é uma <regra universal=, e o modo pelo 
qual a forma familiar interage com o capitalismo 
pode variar e assumir feições muito particulares. Em 
alguns casos históricos, as formas sociais identiû ca-
das com o trabalho familiar acabaram sucumbindo 

e foram absorvidas pelo próprio capitalismo mas, 
em outros, como no caso de certas conû gurações 
da pluriatividade, a presença do trabalho familiar 
em unidades produtivas agrícolas pôde desenvolver 
relações até certo ponto estáveis e duradouras com as 
formas sociais e econômicas predominantes. Assim, 
as unidades familiares subsistem com uma relativa 
autonomia em relação ao capital e vão se reprodu-
zindo nessas condições. A sua transformação vai 
depender de sua relação com as formas distintas e 
heterogêneas de estruturação social, cultural e eco-
nômica do capitalismo, em um certo espaço e con-
texto histórico.
Há controvérsia metodológica entre os estudiosos 
que, segundo Neves (1995), decorre em larga medida 
da capitulação dos pesquisadores ao raciocínio dua-
lista, tipológico e ordenador dessa heterogeneidade, 
que vale à pena ser comentado. O que está em jogo é 
a deû nição das unidades familiares que utiliza como 
referencial o outro extremo de uma suposta polari-
dade, qual seja, a unidade ou a empresa capitalista. 
Às formas familiares corresponderiam características 
como trabalho familiar, resistência à apropriação do 
excedente via mercado, propriedade de meios de pro- 
dução, busca de autonomia etc.; às formas capitalis-
tas seriam deû nidas por assentarem-se em trabalho 
assalariado, apropriação de mais-valia, reprodução 
ampliada, racionalidade dirigida à obtenção de pro-
dutividade e rentabilidade, entre outros aspectos. 
Dessa classiû cação derivam qualiû cações empíricas,  
muitas vezes utilizadas para caracterizar os próprios  
produtores, como a polarização entre produtor tecni-
û cado ou capitalizado versus os camponeses, pobres 
ou tradicionais. Esse tipo de raciocínio, que segundo 
Neves deriva de equívocos metodológicos, reduz a 
compreensão e a análise das formas sociais existentes 
no campo à mera contraposição de dois segmentos: 
um social, caracterizado pelas unidades familiares, 
e outro, econômico, consagrado à empresa capita-
lista.
Entretanto, acredita-se ser possível e adequado o 
delineamento de alguns elementos que auxiliem a 
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elaboração de uma deû nição mais abrangente acerca 
da agricultura familiar ou da forma familiar de orga-
nizar o trabalho e a produção na atividade agrícola, 
e isso, com certeza, será útil para a compreensão 
de suas características em sociedades capitalistas13. 
O primeiro elemento diz respeito à forma de uso 
do trabalho. As unidades familiares funcionam, pre-
dominantemente, com base na utilização da força 
de trabalho dos membros da família que, por sua 
vez, podem contratar, em caráter temporário, outros 
trabalhadores. No entanto, a utilização de critérios 
de quantiû cação para determinar o limite a partir do 
qual uma unidade familiar que usa trabalho contra-
tado deixa de ser considerada como tal constitui-se 
em operação heurística que, isoladamente, não é suû -
 ciente para se entender e se caracterizar sociologica- 
mente sua natureza, ou seja, como vivem seus integran-
tes e por que tomam determinadas decisões14.
O segundo elemento refere-se aos obstáculos ofe-
recidos pela natureza, que impedem uma eventual 
correspondência, em essência, entre a atividade pro-
dutiva agrícola e industrial. Embora notórios, os 
avanços cientíû cos e tecnológicos ainda não con-
se-guiram eliminar a <base natural= sob a qual se 
assenta a produção de alimentos e û bras, e muito 
menos subverter os processos produtivos agrícolas 
a ponto de suprimir a distinção, em termos de fun-
cionamento, entre agricultura e indústria15. De fato, 

malgrado argumentos contrários, um olhar atento 
sobre a produção agrícola é suû ciente para conven-
cer o observador de que se trata de uma atividade 
ainda muito dependente de fatores naturais como 
clima, solo, ou equilíbrio dos ecossistemas. Na agri-
cultura, o tempo de trabalho que se gasta para pro-
duzir uma mercadoria, sobretudo nas situações em 
que a produção é especializada, não corresponde 
ao tempo de produção necessário à sua elaboração. 
Além disso, é cada vez mais perceptível o apelo que a 
produção dita <natural= exerce sobre os consumido-
res, forjando, inclusive, situações especíû cas de mer-
cado para essas mercadorias. Portanto, as barreiras 
naturais continuam limitando o desenvolvimento 

13 Em Schneider (1999) pode-se encontrar argumentos mais 
detalhados acerca desses elementos conceituais.

14 Quando um pesquisador analisa uma situação concreta, 
tendo como variável a forma de uso da força de trabalho, e 
chega a conclusão de que a caracterização de determinadas 
unidades se dá pelo seu caráter familiar ou capitalista, ele 
está, no limite, reproduzindo uma fórmula dualista de pen-
samento que pouco auxilia a explicação sociológica. Para o 
aprofundamento dessa questão, consultar o excelente artigo 
de Neves (1995).

15 Há uma vasta bibliograû a que discute as particularidades 
ou os obstáculos naturais para a realização da produção capi-
talista na agricultura. As posições mais interessantes sobre 
esse tema foram desenvolvidas por Mann (1990, cap. 1) e 
Abromovay (1992, p. 247).
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de economias de escala na agricultura, impedindo, 
assim, uma total subordinação dos processos pro-
dutivos ao interesse do capital, e, por isso, operando 
com base em relações de trabalho não assalariadas. 
Não é por acaso que uma parcela majoritária da 
produção agroalimentar dos países capitalistas mais 
desenvolvidos continua nas mãos dos agricultores 
familiares.
O terceiro elemento pode ser extraído da teoria so-
cial. A tradição marxista sempre privilegiou o enfo-
que do desenvolvimento agrário como um processo 
macrosocial e econômico sem considerar a resistên-
cia das formas familiares e reconhecer a capacidade 
de adaptação e interação dessas categorias sociais no 

sistema dominante. É necessário ajustar esse enfo-
que no sentido de deslocar seu referencial holístico 
e nomológico para a compreensão das formas de 
articulação da agricultura familiar com o ambiente 
social e econômico em que estiver inserida. Este am- 
biente é constituído por um conjunto de institui-
ções que fornece estímulos e determina os limites e 
as possibilidades, exercendo, assim, uma inû uência 
decisiva sobre as decisões individuais e familiares. 
As relações dos agricultores com o ambiente social e 
econômico podem ocorrer por meio do crédito, do 
û nanciamento ou de outra forma de apoio institu-
cional Estado ou ONGs, e também pelo acesso a 
mercados de produtos (compra de insumos e venda 
de mercadorias, relação com a agroindústria etc.), 
mercado de trabalho (como a possibilidade de obter 
rendas em atividades não-agrícolas), acesso e infor-
mações e inovações produzidas pelo progresso tec-
nológico. Além disso, o ambiente social e econômico 
também compreende as expectativas cambiantes e 
as percepções que as famílias nutrem em relação ao 
seu futuro e às possibilidades de desenvolvimento 
do local em que vivem.
Contudo, o elemento central que patrocina a rela-
tiva estabilidade e exerce um papel regulador entre 
os diferentes aspectos aqui apresentados é a própria 
natureza familiar das unidades agrícolas, que está 
assentada nas relações de parentesco e de herança 
existentes entre seus membros. É no interior da fa-
mília e do grupo doméstico que se localizam as 
principais razões que explicam, ao mesmo tempo, 
a persistência e a sobrevivência de certas unidades e 
a desagregação e o desaparecimento de outras16. As 
decisões tomadas pela família e pelo grupo domés-
tico ante as condições materiais e o ambiente social 
e econômico são cruciais e deû nidoras das trajetórias 
e estratégias que viabilizam ou não sua sobrevivência 
social, econômica, cultural e moral.

16 Essa perspectiva de análise está de acordo com as idéias de 
Friedmann (1978a, 1978b) e Carneiro (1996b). 
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Mesmo que em certos casos as unidades familiares 
estejam submetidas a determinados condicionantes 
externos como, por exemplo, o monopólio de preços 
ou os diferentes tipos de mercado (de trabalho, de 
crédito, de produtos e insumos, entre outros), o fato 
de estruturarem-se com base na utilização da força 
de trabalho de seus membros permite que determi-
nadas decisões se tornem possíveis, o que muitas 
vezes um agricultor muito inserido na dinâmica ca- 
pitalista, contando com a contratação de assalaria-
dos,  não poderia concretizar ou sofreria fortes res-
trições. Isso não signiû ca concordar com a idéia 
de que essa especiû cidade do caráter familiar seja 
suû ciente para explicar por que algumas unidades 
conseguem reproduzir-se ou resistir, mesmo em con-
dições adversas.
A reprodução social, econômica, cultural e simbólica 
das formas familiares dependerá de um intrincado 
e complexo jogo pelo qual as unidades familiares se 
relacionam com o ambiente e o espaço em que estão 
inseridas. Nele os indivíduos e a família devem levar 
em conta o bem-estar e o progresso de sua unidade 
de trabalho e moradia e as possibilidades materiais 
de alcançar determinados objetivos. Desse modo, a 
reprodução não é apenas o resultado de um ato da 
vontade individual ou do coletivo familiar, e tam-
pouco uma decorrência das pressões econômicas 
externas do sistema social. A reprodução é, acima 
de tudo, o resultado do processo de intermediação 
entre os indivíduos-membros com sua família e de 
ambos interagindo com o ambiente social em que 
estão imersos. Nesse processo cabe à família e a seus 
membros um papel ativo, pois suas decisões, estra-
tégias e ações podem trazer resultados benéû cos ou 
desfavoráveis à sua continuidade e reprodução.
Essa perspectiva permite romper com o usual redu-
cionismo classiû catório dos estudos sobre a agricul-
tura familiar, pois nem a categoria trabalho familiar 
estritamente, nem a contratação ou não de assala-
riados, nem tampouco as relações com o mercado 
servem, isoladamente, como critérios para deû nir 
a natureza de uma determinada forma social. Nesse 

sentido, para se entender o signiû cado da pluriati-
vidade em situações onde predomina a agricultura 
familiar a partir das ferramentas conceituais dispo-
nibilizadas pela sociologia crítica, é preciso admitir 
que determinadas formas sociais se transformam 
(no sentido de que se superam), se metamorfoseiam 
e se reproduzem fora do escopo rígido das leis de 
valorização do capital. Trata-se de aceitar a hipótese 
de que determinadas formas sociais estabelecem re- 
lações com o modo de produção dominante sem 
que, a priori, elas assumam um caráter capitalista. A 
contratação eventual ou regular de assalariados pelas 
unidades familiares ou sua inserção em circuitos 
mercantis, seja pela venda da força de trabalho (via 
atividades não-agrícolas), seja pela venda de produ-
tos agrícolas, não autoriza a categorização compul-
sória como capitalistas.
De certo modo, o amplo apoio obtido por essa pers-
pectiva, a partir das indicações de autores ligados 
à Sociologia da Agricultura, permite dizer que há 
muitas concordâncias em torno desse aporte, sobre-
tudo no que se refere à identiû cação do cenário so- 
cial e econômico em que transcorrem as transforma-
ções do capitalismo contemporâneo. Há consenso, 
por exemplo, no diagnóstico geral acerca da crise 
do fordismo e da validade de suas explicações sobre 
as novas formas de regulação social e econômica 
da estrutura agrária, fortemente marcadas pela con-
solidação do sistema agroalimentar internacional e 
pela mercantilização crescente tanto das relações de 
produção, como das dimensões que Marsden enqua-
dra na esfera do <consumo não-produtivo=, co mo  a 
paisagem rural, o clima, o ambiente natural etc. 
No entanto, em relação às avaliações sobre a pluria-
tividade e sobre a emergência de novas formas de 
regulação do trabalho no meio rural, a adesão da 
perspectiva analítica aqui proposta às idéias defen-
didas pelos autores da Sociologia da Agricultura é 
parcial. Embora se aceite que as transformações do 
mercado de trabalho sejam conseqüências de um 
padrão pós-fordista em gestação, não se considera 
que a pluriatividade seja um fenômeno decorrente 
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apenas de processos sociais e econômicos externos 
às unidades familiares, sem implicar qualquer tipo 
de (re)ação dos sujeitos afetados. Seria um equívoco  
aû rmar que os agricultores familiares sejam meros 
coadjuvantes ou simples bearers of structures (suportes 
das estruturas), e que não contribuam, em alguma 
medida, para a aû rmação da pluriatividade.
As avaliações da Sociologia da Agricultura parecem 
satisfatórias em relação aos aspectos macrosociológi-
cos pelos quais se explica o recurso dos agricultores às 
atividades não-agrícolas. Contudo, elas têm pouco 
a dizer sobre as motivações dos indivíduos, sobre 
como tomam suas decisões de dispêndio ou inves-
timento, ou mesmo sobre os projetos que orientam 
suas estratégias de busca de alternativas materiais 
à sua reprodução social. Ou seja, para entender a 

complexidade das relações sociais engendradas nesse 
processo, é preciso estudar a pluriatividade a partir 
do modo como é exercida pelos próprios agriculto-
res familiares. Dessa forma, é preciso adentrar no 
ambiente intrafamiliar para conhecer melhor os me-
canismos pelos quais uma família se torna pluriativa 
e de que modo ela exerce essa pluriatividade.
 
AF+AMÍ§IAF/§U9IA�I=A�FEMF'U}7AF
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A partir dos elementos teóricos até aqui apresentados 
torna-se necessário û xar uma unidade de observação 
pertinente ao estudo da pluriatividade e da agricul-
tura familiar. A unidade de análise serve para se û xar 
o <campo de observação= dos fenômenos empíricos 



9W
e funciona como um recurso heurístico e metodo-
lógico que recorta o objeto da análise sociológica. 
Nesse sentido, adverte-se para o fato de que a abor-
dagem empreendida aqui considera as famílias rurais 
unidades onde a presença da pluriatividade deve ser 
entendida como um ponto de partida para reû exão 
sobre o próprio funcionamento e as características da 
agricultura familiar. Portanto, a unidade que servirá 
de referência metodológica, e que deverá se consti-
tuir em locus privilegiado da observação sociológica, 
será a família rural e não as atividades não-agrícolas 
exercidas por alguns de seus membros. A família é 
entendida como um grupo social que compartilha 
um mesmo espaço (não necessariamente uma habi-
tação comum) e possui em comum a propriedade 
de um pedaço de terra para cultivo agrícola. Está 
ligada por laços de parentesco e consangüinidade 
(û liação), podendo a ele pertencer, eventualmente, 
outros membros não consangüíneos (adoção). É no 
âmbito familiar que se discute e se organiza a inser-
ção produtiva, laboral, social e moral de seus inte-
grantes, e é em função desse referencial que se esta- 
belecem as estratégias individuais e coletivas que vi- 
sam a garantir a reprodução do grupo. Embora seu 
objetivo seja a reprodução material, cultural e moral 
do grupo, não há, para tanto, caminho predetermi-
nado ou estratégias deû nidas ex ante.
Para operacionalizar a utilização da família como 
unidade analítica sugere-se sua separação, para û ns 
heurísticos, em unidades familiares de produção e 
grupos domésticos (Neves, 1995, 1997; Carneiro, 
1998). Esta separação consiste em um ato abstrato e 
tem por û nalidade entender melhor as relações so-
ciais que ocorrem nas duas dimensões fundamentais 
da vida  o trabalho e a sociabilidade. Não se trata de 
uma cisão, mas de uma operação racional por meio 
da qual o pesquisador estuda as situações em que 
as famílias ou os indivíduos recorrem às atividades 
não-agrícolas e à pluriatividade como estratégias 
para viabilizar seus interesses pessoais ou coletivos  
geralmente, elevação da renda ou busca por traba-
lhos menos penosos (Schneider, 1999b, p. 125).

Conforme também haviam sugerido Fuller (1984) 
e Barthez (1982, 1987), a separação da unidade fa-
miliar em unidade de produção e grupo doméstico  
funciona como um recurso metodológico que per-
mite ir além das necessárias, mas insuû cientes, medi-
das da quantidade de tempo de trabalho e do valor 
das rendas obtidas fora da propriedade como crité-
rios deû nidores de uma unidade familiar pluriativa. 
Deû nir a pluriatividade pela obtenção de rendas ex-
ternas à unidade ou a utilização de tempo de trabalho 
em outras atividades que não a agricultura  implica 
em um reducionismo conceitual que desconsidera as 
outras causas que podem estar na origem da decisão 
de um indivíduo ou de uma família em optar por 
uma dada estratégia. Conhecer essas causas é abso-
lutamente fundamental para que se possa eviden-
ciar as diferentes formas de alocação do trabalho no 
interior da propriedade que, provavelmente, variam 
entre unidades exclusivamente agrícolas e as que 
combinam a agricultura com outros tipos de ativi-
dade. Isso permite compreender as variações da plu-
riatividade em situações onde as propriedades, seus 
sistemas produtivos e o contexto social e econômico 
são semelhantes. Ademais, a separação entre uni-
dade de produção e grupo doméstico também per-
mite utilizar na análise a variação da composição de- 
mográû ca da família como elemento importante à 
compreensão das distintas formas que assume a plu- 
riatividade, bem como os efeitos diferenciados que 
decorrem da inserção do homem ou da mulher em 
atividades não-agrícolas.
Segundo Neves, esse recurso metodológico pode 
promover o estudo da dinâmica da organização fa-
miliar sem necessariamente determinar ex ante os 
projetos familiares ou os resultados das pressões do 
ambiente social e econômico. A distinção entre uni-
dade familiar e unidade de produção permitiria, 
assim, evidenciar a coexistência de múltiplos pro-
jetos e arranjos entre os membros da família, pois 
<[...] as unidades de produção são arranjos contin-
genciais. Não são essências. São formas de conexão, 
de disjunção e de conjunção. São sistemas de proce-



91
dimentos e de estratégias e não uma estrutura dada 
à qual aos indivíduos só cabe a própria modelação= 
(Neves, 1995, p. 34).
Além dessa <manobra heurística=, que pretende dar 
um enfoque multidimensional à unidade de análise   
família rural, considera-se necessário tecer um último 
comentário sobre a utilização do conceito de estra-
tégia, que muitas vezes aparece adjetivado como 
estra tégia de reprodução. Ele não é apenas o elo 
entre as unidades familiares e o ambiente externo, 
mas também a ligação que parece superar a dico-
tomia sociológica acerca do problema da relação 
estrutura/agente ou processos micro versus macro.
A utilização do conceito de estratégia deve levar em 
consideração os marcos teóricos e conceituais sobre 
as unidades familiares e sua relação com o contexto 
socioeconômico especíû co. Do ponto de vista subs-
tantivo, as estratégias podem ser interpretadas como 
o resultado das escolhas, das opções e das decisões 

dos indivíduos em relação à família e, inversamente, 
da família em relação aos indivíduos (Marini e Pie-
roni, 1987). É preciso ponderar, contudo, que essas 
estratégias ocorrem nos limites de determinados 
condicionantes sociais, culturais, econômicos e até 
mesmo espaciais, que exercem pressão sobre as uni-
dades familiares. Portanto, a tomada de decisão e as 
opções, sejam quais forem, possuem um referencial 
que, na prática, se materializa por meio das relações 
sociais, econômicas e culturais estabelecidas entre os 
indivíduos. Assim, embora se tratem de estratégias 
conscientes e racionais, essa consciência é mediati-
zada por uma racionalidade informada pela reali-
dade que tanto é a expressão das relações materiais 
presentes como daquelas herdadas e transmitidas 
culturalmente. Desse modo, as estratégias não são 
causais ou teleológicas, mas, o resultado da ação 
humana ante as contingências objetivas.
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Não está entre os objetivos deste trabalho o estabele-
cimento de aspectos conclusivos a respeito do tema. 
A apresentação de uma revisão da literatura, seguida 
por uma discussão sobre as melhores possibilidades  
analíticas e conceituais para o estudo da pluriativi-
dade, não deve ser encarada como receita ou indi-
cações infalíveis. Além disso, o que procurou-se de- 
monstrar é que também no terreno dos estudos ru- 
rais e agrários recentes aû ora uma discussão inte-
ressante sobre o próprio caráter da teoria social. 
De um lado, os autores parecem hesitar em abrir 
um diálogo mais franco com perspectivas teóricas 
e epistemológicas rivais, preferindo implementar 
o intercâmbio de conceitos e noções. Esse tipo de 
iniciativa parece interessante, pois indica uma pos-
tura de reconhecimento da capacidade heurística 
que certos conceitos possuem, independentemente 
das matrizes teóricas a que pertencem. De outro, 
observa-se a preocupação com os referenciais teóri-
cos em segundo plano. Essas perspectivas, embora 
muito difundidas na literatura, por opção deliberada 
do autor foram pouco exploradas neste trabalho.
Assim, quando se realiza um balanço das teorias uti-
lizadas pelos cientistas para estudar temáticas rurais 
e agrárias, percebe-se que também estas passam por 
ajustes e desaû os semelhantes aos que afetam a teoria 
social contemporânea como um todo, a saber, inte-
resses voltados ao diálogo multi e interdisciplinar, de 
um lado, e a tendência à fragmentação e ao plura-
lismo, de outro. Nesse caso, caberia especular sobre 
a opção que poderá vir a se tornar hegemônica no 
contexto das ciências sociais brasileiras, exercício que 
foge aos propósitos e mesmo à competência deste 
trabalho.
Em relação ao debate sobre a agricultura familiar, 
resta acrescentar que as sugestões de conceitos e de 
enfoques apresentadas não se prendem às unidades  
agrícolas. Ou seja, quando se propõe estudar as for  
mas familiares de organização do trabalho e da pro-
dução não se está imaginando que elas estejam res-

tritas ao setor agrícola e ao espaço rural, pois existem 
várias outras atividades em que se pode observar 
essa conû guração. O mesmo pode ser aû rmado em 
relação à pluriatividade, que se apresenta como um 
fenômeno social relativamente novo e desconhe-
cido no espaço rural, embora suas características 
há muito estejam presentes nas diversas formas de 
trabalho (precário ou não) exercidas no âmbito 
urbano-indus trial, pois, em essência, trata-se da 
combinação de mais de uma atividade ocupacional 
por pessoas que pertencem a uma mesma família. 
Curiosamente, as famílias urbanas nunca foram 
chamadas de pluriativas pelo fato de haver em sua 
unidade domiciliar pessoas com múltiplas inserções 
proû ssionais. Nesse sentido, o debate sobre a plu-
riatividade ganha uma nova frente de discussão, que 
leva à reû exão sobre o processo de homogeneização 
social, econômica, cultural e simbólica das famílias 
rurais e urbanas ou das famílias em geral.
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MEU%UcyE ÎùU%%%cEM%MAI]%]IMVVE]5%VUI]%LUñ]I]^E%EM%
UõMEñAõ%A]%IñoUõMAÇ�E]%]UcõE%U%LUñ^E_^U%A^UAV5%A]%
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Para se compreender porque a categoria social agri-
cultura familiar é um fato recente no Brasil é preciso 
retomar um pouco a história e situá-la no contexto 
da evolução da estrutura agrária. A formação do que 
hoje se denomina como agricultura familiar ins-
creve-se no processo mais geral de formação histórica 
da estrutura agrária dual que caracteriza a formação 
social do Brasil. Em larga medida, trata-se de com-
preender o próprio processo histórico de ocupação 
territorial e a formação da sociedade brasileira desde 
o período da colonização portuguesa.
O Mapa ao lado, do lado esquerdo, mostra o pro-
cesso ocupação territorial do Brasil, indicando a 
forma com que se deu a colonização do litoral para o 
hinterland e a forma de ocupação para produção. No 
século XVI foram instaladas as capitanias (núcleos 
de povoamento) em algumas regiões do litoral, espe-
cialmente no Nordeste, que neste período era a 
principal região econômica do Brasil. No século 
XVII e XVIII inicia-se o processo de interiorização 
da ocupação da terra, o que implica na expansão 
da escravidão e na apropriação das terras devolutas, 
até então ocupadas por indígenas 2. Até o século 
XIX praticamente não havia o reconhecimento da 
pequena propriedade, situação que se altera com a 
chegada dos primeiros imigrantes de origem euro-
peia (inicialmente alemães e depois italianos e outras 

1 Parte das informações apresentadas neste artigo foram publi-
cadas na. Revista da ALASRU Nueva Epoca, v. 1, p. 21-52, 
2014. Sou imensamente grato a leitura atenciosa e as suges-
tões que recebi do colega Joacir R. Aquino a uma versão 
inicial deste texto. Como de praxe, as opiniões e evnetuais 
erros remanescentes são de minha inteira responsabilidade.

2 Foram três os principais processos de interiorização: em Per-
nambuco, no Nordeste, em que se formou uma produção 
de cana-de-açúcar, na Bahia, na região do recôncavo, havia 
uma área de produção agrícola diversiû cada, e a terceira em 
São Vicente, São Paulo.



etnias) em 1824 para o Sul do Brasil, trazidos pelo 
Império para formar pequenos núcleos de produ-
ção agrícola no regime de propriedade privada da 
terra. 
A formação da propriedade privada da terra no 
Brasil obteve contornos mais deû nitivos somente a 
partir de 1850, com a promulgação da Lei de Terras, 
que deû niu o direito privado de uso e reconheceu a 
propriedade da terra àqueles que estavam ocupando 
as áreas até então, sendo todo o restante do território 
declarado como terras públicas ou pertencentes ao 
Estado (Martins, 1981; 2004; Linhares e Teixeira da 
Silva, 1981). Com esse ato, eliminaram-se as formas 
de apropriação e distribuição da terra que ocorriam, 
inicialmente, por via da concessão de sesmarias e, 
num segundo momento, pela concessão de áreas 
destinadas ao assentamento de imigrantes vindos da 
Europa, tais como alemães (a partir de 1824), italia-
nos (a partir de 1875) e outras etnias (especialmente, 
a partir da Proclamação da República, em 1889).
A ocupação do território foi ao mesmo tempo causa 
e efeito do modelo de economia agroexportador que 

caracterizou o Brasil até 1930. Até o û nal do século 
XIX, tendo como marco de referência a abolição da 
escravidão em 1888, este modelo era fortemente tri-
butário do uso do trabalho escravo na produção pri-
mária, o que restringiu e limitou estruturalmente o 
aparecimento do campesinato ou da pequena pro-
dução inserida no mercado, o que somente ocorreu 
na região Sul do Brasil e em alguns outros enclaves 
do Sudeste. 
Mas com o esgotamento da economia da cafeicul-
tura para exportação no período entre as duas Guer-
ras Mundiais e o aprofundamento crescente da in- 
dustrialização por substituição de importações no 
após-II Guerra Mundial, este cenário modiû ca-se 
radicalmente. A partir da década de 1950 emergem 
reivindicações por terra e direitos sociais em áreas 
e regiões que não haviam sido colonizadas por imi-
grantes europeus, como o Nordeste rural. Como 
resultado, em 1964, o Estado viu-se compelido a 
criar o Estatuto da Terra (Lei 4.504 de 31/11/1964, 
Art°4), que legitimou o dualismo da formação agrá-
ria do Brasil mediante a classiû cação e segmentação  

9_

<ĞƌŝĚŝĂŶŽ�ĚĞ�TŽƌĚĞƐŝůŚĂƐ

TĞƌƌŝƚſƌŝŽ�ŽĐƵƉĂĚŽ�ŶŽ�ƐĠĐƵůŽ�gÿþ

TĞƌƌŝƚſƌŝŽ�ŽĐƵƉĂĚŽ�ŶŽ�ƐĠĐƵůŽ�gÿþþ

TĞƌƌŝƚſƌŝŽ�ŽĐƵƉĂĚŽ�ŶŽ�ƐĠĐƵůŽ�gÿþþþ

TĞƌƌŝƚſƌŝŽ�ŽĐƵƉĂĚŽ�ŶŽ�ƐĠĐƵůŽ�gþg

TĞƌƌŝƚſƌŝŽ�ŽĐƵƉĂĚŽ�ŶŽ�ƐĠĐƵůŽ�gg

.ŽƌƚĞƐ�ƉŽƌƚƵŐƵĞƐĞƐ

.ŽŶƚĞŝƌĂ�ĨĞŝƚĂ�ƉĞůŽ�TƌĂƚĂĚŽ�ĚĞ��ƚƌĞĐŚƚ�;ϭϳϬϯͿ

.ŽŶƚĞŝƌĂ�ĨĞŝƚĂ�ƉĞůŽ�TƌĂƚĂĚŽ�ĚĞ�<ĂĚƌŝĚ�;ϭϳϱϬͿ

.ŽŶƚĞŝƌĂ�ĨĞŝƚĂ�ƉĞůŽ�TƌĂƚĂĚŽ�ĚĞ�¯ĂĚĂũŽǌ�;ϭϴϮϭͿ

�ĂŶŚŽƐ�ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂŝƐ�ŽďƚŝĚŽƐ�ƉŽƌ�ĂƌďŝƚƌĂŐĞŵ�
ŶŽ�ĨŝŶĂů�ĚŽ�ƐĠĐƵůŽ�gþg�Ğ�ŝŶşĐŝŽ�ĚŽ�gg

þƌŝŶĐŝƉĂŝƐ�ďĂŶĚĞŝƌĂƐ

� NĂƉƚƵƌĂ�ĚĞ�şŶĚŝŽƐ

� þƌŽĐƵƌĂ�ĚĞ�ŵŝŶĠƌŝŽƐ

� ¶ǆƉůŽƌĂĕĆŽ�ĐŽŶƚƌĂƚĂĚĂ

Ϭ�����������ϱϬϬ�Ŭŵ

� ¶ƐƚƌĂĚĂƐ�ĞƐƚĂƚĂĚĂƐ

þŽŶĂƐ�ŵŽĚĞƌŶŝǌĂĚĂƐ

� <ƵŝƚŽ�ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ

� ýĂǌŽĂǀĞůŵĞŶƚĞ�ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ

� þŽƵĐŽ�ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ

� .ƌŽŶƚĞŝƌĂ�ĚĞ�ŵŽĚĞƌŶŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ĞŝǆŽƐ�ĚĞ�ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ

� þŽŶĂƐ�ŵĞŶŽƐ�ŵŽĚĞƌŶŝǌĂĚĂƐ

� <ƵŝƚŽ�ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ

� ýĂǌŽĂǀĞůŵĞŶƚĞ�ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ

� ¶ƐƉĂĕŽƐ�ĚĞ�ďĂŝǆĂ�ĚĞŶƐŝĚĂĚĞ

� .ƌŽŶƚĞŝƌĂ�ƉŝŽŶĞŝƌĂ�Ğ�ĞŝǆŽƐ�ĚĞ�ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ

>ƷŵĞƌŽƐ�ĚĞ�ŚĂďŝƚĂŶƚĞƐ

;ĐŝĚĂĚĞ�ĚĞ�ϱϬϬ͘ϬϬϬ�ŚĂď͘�Ğ�ŵĂŝƐͿ

� ϵ͘ϳϴϱ͘ϲϰϬ
� ϱ͘ϴϱϬ͘ϱϰϬ

� ϱϬϬ͘ϬϬϬ

.ŽŶƚĞ͗�¯ĂƐĞĂĚŽ�ŶŽ�~ŶƵĄƌŝŽ�
¶ƐƚĂƚşƐƚŝĐŽ�ĚŽ�¯ƌĂƐŝů͘�þ¯�¶

.ŽŶƚĞ͗�TŚĠƌǇ�<ĞůůŽ�;ϮϬϬϱͿ

Ϭ�����������ϱϬϬ�Ŭŵ



dos estabelecimentos agropecuários em quatro cate-
gorias fundamentais, que eram o latifúndio (que po- 
diam ser por extensão ou por exploração), as empre-
sas rurais, as propriedades familiares e os minifún-
dios . 
Durante o período do regime militar (1964-1984), 
este dualismo da formação agrária brasileira se am-
pliou e a concentração da terra se aprofundou, 
especialmente em razão dos efeitos do processo de 
modernização da agricultura. O Mapa  à diretira, na 
página anterior, mostra que o processo de moder-
nização agrícola se concentrou na região Centro-
-Sul do Brasil, onde se concentram os cultivos de 
grãos como soja e milho e também cana-de-açúcar, 
que são realizadas em grandes áreas. Tomando-se  
índice de Gini da concentração de terra no Brasil, 
percebe-se que este indicador se mantêm estável 
desde 1975. Segundo Hoffmann e Ney (2010) <o 
índice de Gini apresenta forte estabilidade desde 
o Censo Agropecuário de 1975, variando de um 
mínimo de 0,855, em 1975, para 0,874 em 2006= 
(2010, p. 53).
Não é surpresa, portanto, que a própria palavra 
<camponês= ou <campesinato= raramente tenha sido 
utilizada para qualiû car os habitantes do rural no 
Brasil, que receberam as mais diversas denominações 
conforme a região de sua proveniência. Tomando-se 
o Brasil de norte a sul, é possível encontrar uma di- 
versidade de deû nições para o que seria um campo-
nês ou pequeno agricultor, tais como colono, sitiante, 
morador, ribeirinho, geraiszeiro, entre outras. É muito 
frequente identiû car um pequeno proprietário ou 
mesmo pequeno posseiro de terra com a denomina-
ção de lavrador rural, reservando-se a alcunha de 
<trabalhador rural= aos que desempenham ativida-
des na condição de empregados3. O termo campo-

nês, quando usado, era palavra que os mediadores 
políticos e intelectuais (sejam militantes do partido 
comunista na década de 1950 ou cientistas sociais 
que faziam estudos de comunidades rurais nos anos 
1970) preferiam utilizar em suas referências. Obvia-
mente que o interstício forçado da ditatura militar 
contribuiu para restringir e evitar que o interesse 
pelos camponeses amadurecesse e pudesse avançar 
no Brasil. 
Neste contexto, não é difícil imaginar porque a 
denominação de camponês ou campesinato tenha 
û cado fora do dicionário político e institucional 
no Brasil. Somente a partir de 1985, com a rede-
mocratização do país, que os movimentos sociais 
rurais, especialmente o sindicalismo rural, acom-
panhado por outros como o movimento ambien-
talista liderado por Chico Mendes, o movimento 
de resistência e oposição à construção de barra-
gens, o movimento de mulheres rurais e, sobre-
tudo, o movimento dos trabalhadores sem-terra 
(MST) recuperaram a voz aos trabalhadores rurais 
(Houtzager, 2004). Esse processo está na base das 
<raízes históricas da formação  do campesinato bra-
sileiro (Wanderely, 1999; 2009).
Para compreender as razões pelas quais até o início 
da década de 1990 houve resistência ou retarda-
mento em relação à utilização da noção de cam-
pesinato e mesmo agricultura familiar no Brasil 
também é preciso resgatar o debate acadêmico. 
Na verdade, esta discussão somente pode ser ade-
quadamente compreendida no escopo da herança 
deixada pela <questão agrária brasileira=. A inû u-
ência e o forte apego de marxistas como Alberto 
Passos Guimarães e Caio Prado Júnior à questão 
da reforma agrária acabou relegando a plano 
secundário a análise das relações sociais existen-
tes no campo. Este debate acabou privilegiando 
as relações de trabalho capitalistas e de assalaria-
mento, deixando de fora os camponeses e as outras 
formas familiares, que não revelavam <potencial 
revolucionário= na formação das classes sociais 
rurais.
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3 Este processo pode ser veriû cado tanto na formação do 
movimento sindical de trabalhadores rurais do Brasil na 
década de 1950, que utilizava a denominação de movimen-
tos de lavradores, como na própria legislação, que em 1963 
cria o Estatuto do trabalhador Rural.



Em razão disso, as categorias sociais que hoje são 
denominadas de camponeses e/ou agricultores fami-
liares eram descritas na época por uma miríade de 
nomes, como sitiantes, colonos, parceiros, meeiros, 
foreiros, etc; interpretados à luz de conceitos como 
<resquícios feudais=, <semi-proletários= ou <assalaria-
dos a domicílio=. Essa forma de compreender e 
explicar a natureza das relações sociais do campo 
impediu que o debate brasileiro sobre a questão 
agrária evoluísse e deslocasse seu enfoque epistemo-
lógico. Aû nal, segundo Marx, o agricultor familiar 
(ou os chamados <proprietários parcelários=), pos-
suem um caráter contraditório em si, porque são, 
ao mesmo tempo, donos de meios de produção e 
trabalhadores por conta própria4.
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A agricultura familiar representa o setor numerica-
mente majoritário do agro brasileiro. O dados do 
último Censo Agropecuário do IBGE (levantados 
em 2007 tendo como ano base 2006) mostraram 
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4 <...duas pessoas: como proprietário dos meios de produção é um 
capitalista; como trabalhador, é seu próprio assalariado. Como 
capitalista ele paga a si mesmo salários e extrai seu lucro de 
seu capital; isto quer dizer que ele explora seu próprio valor- 
-trabalho, e paga a si uma mais-valia, o tributo de seu  trabalho 
para o próprio capital= (Marx, 1976, p. 408).



que o Brasil possuía em 2006 um total de 5.175.489 
estabelecimentos agropecuários dos quais 4.367.902 
poderiam ser classiû cados como de agricultores fami- 
liares5. Isto signiû ca que a agricultura familiar repre-
senta 84% do total dos estabelecimentos agropecuá-
rios brasileiros e ocupa uma área de pouco mais de 
80,3 milhões de hectares, o que representa 24,3% 
da área total dos estabelecimentos rurais brasileiros 

(Tabela 1). A contribuição da agricultura familiar 
para produção agropecuária não é pequena, pois 
38% do valor da produção e 34% do total das 
receitas do agro brasileiro advém deste setor. Apesar 
dos estabe-lecimentos não familiares representarem 
apenas 16% do total de unidades, ocupam 76% 
da área de terra e geram a maior parte do valor da 
produção (62%) e da receita (66%).

Tabela 1. 
Caracterização dos estabelecimentos agropecuários do Brasil, 

segundo a classiû cação da agricultura familiar/Lei 11.326 - Brasil, 2006

 Características Agricultura Familiar Agricultura Não-Familiar
 Nº %  Nº   %
 
 Número de Estabelecimentos 4.367.902 84% 807.587 16%
 Área (milhões de Hectares) 80,3 24% 249,7 76%
 Mão-de-obra (milhões de pessoas) 12,3 74% 4,2 26%
 Valor da Produção (R$ bilhões) 54,4 38% 89,5 62%
 Receita (R$ bilhões) 41,3 34% 80,5 66%

Fonte: FRANÇA, C.G. ; DEL GROSSI, M. E. ; MARQUES, V. (2009)

Na comparação com os dados do Censo Agrope-
cuário anterior de 1995/96, processados por Guan-
ziroli et ali (2012),  percebe-se que houve relativa 
estabilidade na variação do número de estabeleci-
mentos classiû cados como agricultores familiares 
entre os dois Censos. Entre 1995/96 e 2006 houve 
um pequeno aumento no número de estabeleci-
mentos assim como na proporção da área ocupada 
do valor da produção produzido pelos agricultores 
familiares. Vale notar que a própria estabilidade 
destes indicadores pode ser comemorado, pois os 
Censos anteriores apontavam invariavelmente a 
redução destes indicadores6.

5 Os primeiros resultados do Censo Agropecuário de 2006 
foram publicados em 30 de setembro de 2009. Isto se deveu 
à complexidade da coleta de dados em um país com as 
dimensões continentais do Brasil.

6 França, Del Grossi e Marques (2009, p. 9) alertaram para 
possíveis problemas na comparação dos dois Censos, espe-
cialmente em relação à subestimação da área cultivada e da 
mão-de-obra ocupada chamam a atenção de que <A aná-
lise comparativa dos resultados do Censo Agropecuário 2006 
com o Censo 1995/1996 deve levar em consideração algumas 
mudanças metodológicas. Uma delas refere-se à mudança do 
período de coleta de dados, que passou do ano agrícola para 
o ano civil (&) A rigor, a mudança metodológica adotada 
signiû ca que os dois censos mais recentes não são estritamente 
comparáveis em todos os seus quesitos.=
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No que se refere aos indicadores de acesso à tecno-
logia, no entanto, as diferenças entre as duas décadas 
foram mais marcantes. Entre 1995/96 e 2006 o uso 
de tecnologia aumentou entre os agricultores fami-
liares no Brasil, especialmente no que concerne ao 
acesso a energia elétrica, uso de força motriz mecâ-
nica e o acesso à assistência técnica, que passou de 
16,67% para 20,88%. Não obstante este avanço, 
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Tabela 2. 

Evolução das Principais Variáveis da Participação da Agricultura 
Familiar (%) entre 1996 e 2006  - Brasil

 Variável  1996  2006 

 % de Estabelecimentos Familiares  85,17 87,48
 % da Área dos Estabelecimentos Familiares  30,48 32,36
 % de VBP dos Estabelecimentos Familiares  37,91 39,68
 % do Pessoal Ocupado Total 
 dos Estabelecimentos Familiares  76,85 77,99

Fonte: Guanziroli et alii. (2012, p. 357) Elaboração dos autores com base em  
IBGE, Censos Agropecuários 1995-1996 e 2006. Tabulações especiais.

ainda há indicadores que surpreendem, como os 
38,8% de estabelecimentos que declararam fazer 
uso da força motriz animal.
Não obstante o seu signiû cado e relevância atual, e 
mesmo sua inû uência e projeção em outros países, 
notadamente na América Latina, a agricultura fami-
liar pode ser considerada um fato novo enquanto ca-
tegoria política até mesmo no Brasil (MANZANAL 
e SCHNEIDER, 2011). A rigor, antes da década 
de 1990, a própria referência à agricultura familiar 
era quase inexistente no país, uma vez que os termos 
usualmente utilizados para qualiû car e identiû car 
essas categorias sociais eram os de pequeno produ-
tor, produtor de subsistência ou produtor de baixa 
renda. 

+A}E}FE=7§U�I=A}F;AFA<9I7U§�U9AF
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O surgimento e o reconhecimento da agricultura 
familiar no Brasil é muito recente e deve-se a três 
fatores igualmente importantes. O primeiro tem a 
ver com a retomada do papel do movimento sindi-
cal após o û m da ditatura militar; o segundo está 
relacionado ao papel dos mediadores e intelectuais, 
especialmente cientistas sociais que debateram o te- 
ma no início da década de 1990; e o terceiro fator 
está relacionado ao papel do Estado e das políticas 

Tabela 3. 
Proporção dos Agricultores familiares que 

usam componentes relativos à modernização 
da agricultura - Brasil

 Variáveis Selecionadas 1996 2006

 Utiliza assistência técnica 16,67 20,88
 Associado à cooperativa 12,63 4,18
 Usa Energia Elétrica 36,63 74,10
 Usa Força Animal  22,67 38,75
 Usa Força Mecânica 27,50 30,21
 Usa Força Manual 49,83 31,04
 Usa Irrigação  4,92 6,23
 Usa adubos e corretivos 36,73 37,79

Fonte: Guanziroli et alii. (2012, p. 360). Elaboração 
dos autores com base em  IBGE, Censos Agropecuários 

1995-1996 e 2006. Tabulações especiais.



públicas, que passaram a reconhecer este setor e 
dar-lhe visibilidade a partir da criação do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF).
Estes três fatores surgiram e foram evoluindo ao 
longo dos últimos 20 anos podendo-se dividir este 
processo em três fases distintas no que concerne 
ao debate político e intelectual sobre a agricultura 
familiar no Brasil.
A primeira fase refere-se ao (re)descobrimento da 
agricultura familiar e pode ser cronologicamente 
circunscrita ao período 1990 até 19957. Este período 
é marcado pela aû rmação política e acadêmica da 
categoria agricultura familiar, que encontrou espaço 
para sua aû rmação tanto no âmbito do movimento 
social e sindical quanto na academia (Picolotto, 
2011; Favareto, 2006; Santos 2001). 
No que se refere ao papel do movimento sindical, 
é preciso notar que este retomou com força o seu 
lugar na política nacional com o û m da ditadura 
militar, iniciando um conjunto de lutas e mobiliza-
ções por crédito, melhoria de preços, formas de 
comercialização diferenciadas, implementação da re- 
gulamentação constitucional da previdência social 
rural. Muitas destas lutas resultaram em conquistas 
políticas a partir do início da década de 1990, quan- 

do houve a destituição, via impeachment, do presi-
dente Fernando Collor de Mello (eleito em 1989, 
seu governo estava previsto para ser de 1990 até 
1994, mas foi destituído do cargo em 1992). O 
período de transição política (1992 até 1994) tam- 
bém acabou fortalecendo as lutas dos movimentos 
sociais rurais organizados, especialmente o sindica-
lismo, o que levou a criação do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
em 1996 (decreto presidencial n. 1.946, 28/7/1996) 
e, mais tarde, com a Lei da Agricultura Familiar (Lei 
11.326) em 2006.
A abertura democrática levou ao crescimento e for-
talecimento de novos atores sociais, o que fez com 
que no início da década de 1990 houvesse uma cri- 
se de legitimidade sindical da vertente majoritária 
formada pela Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura - CONTAG. Esta crise estava 
relacionada a fatores como a concorrência pela repre-
sentação política dos sindicatos rurais com outros 
movimentos sociais emergentes, especialmente o 
Movimento dos Sem Terra, a diû culdade de encon-
trar respostas aos efeitos da abertura comercial neo-
liberal e, sobretudo, aos problemas decorrentes do 
desgaste da noção <trabalhador rural=, que já não era 
confortavelmente aceita pelos dirigentes sindicais 
dos Estados do Sul do Brasil. Esta crise de represen-
tação do sindicalismo oû cial, levaram a CONTAG 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agri-
cultura) a aliar-se a outros movimentos emergentes, 
como o movimento sindical ligado ao Departa-
mento Nacional dos Trabalhadores Rurais (DNTR 
ligado a CUT), em 1995. Emergiram daí formas de 
mobilização e lutas que produziram grande impacto 
político, tais como as Jornadas Nacionais de Luta, 
logo a seguir transformadas no Grito da Terra Brasil, 
movimento anual que persiste até hoje8. 
Por outro lado, também é necessário destacar que o 
movimento sindical ligado a CONTAG foi um dos 
poucos movimentos políticos a apoiar o Governo de 
transição de Itamar Franco, que assumiu logo após o 
impeachment de Collor de Mello. E por conta dessa 

7 É sempre complicado û xar datas quando se pretende indicar 
períodos históricos aproximados. Mas, no caso da primeira 
fase aqui referida, a demarcação dos anos se refere a publica-
ção do livro de José Eli da Veiga, em 1991, e da consolidação 
da aliança entre CONTAG e DNTR/CUT, que ocorreu 
no IV Congresso da CONTAG, em 1995 (Favaretto, 2006; 
Picolotto, 2011).

8 Essas <Jornadas= eram organizadas, no início, pela CONTAG, 
CUT Rural e o Movimento dos Sem Terra (MST), e con-
tavam com a participação de outros movimentos sociais 
rurais. Destacam-se, também, os intensos debates, no âmbito 
da Comissão de Agricultura do Congresso Nacional, no 
período entre 1988 a 1993, quando se estabeleceu a Lei 
Agrícola. Esse período também foi marcado pelas grandes 
discussões sobre a Lei Agrária, onde as organizações dos tra-
balhadores rurais transformaram-se em atores importantes 
e com grande domínio da agenda pública nos dois temas.
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proximidade, logrou a conquista de uma Secretaria  
Especial para o Desenvolvimento Rural, dentro do 
Ministério da Agricultura, que passou a ser o espaço 
de montagem das primeiras políticas para a agricul -
tura familiar, especialmente o PROVAPE (Programa 
de Valorização da Pequena Produção) que foi o 
embrião do atual PRONAF (Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar), criado 
apenas em 1996.
Mas esta primeira fase do debate sobre a agricul-
tura familiar no Brasil também é marcada por um 
período particularmente fértil e estimulante em que 
aparecerem vários estudos, livros e pesquisas que 
produziram um deslocamento teórico e interpreta-
tivo em relação à agricultura familiar. Os trabalhos 

de Abramovay (1992), Veiga (1991) e a coletânea 
organizada por Lamarche (1993, 1994) mostraram 
que as formas familiares de produção não eram ape- 
nas predominantes nos países capitalistas avançados,  
mas também capazes de produzir excedente e desem-
penhar importante papel no desenvolvimento eco-
nômico destes países. O passo seguinte viria com 
a tipologia dos estabelecimentos rurais brasileiros, 
elaborada no âmbito da consultoria de um grupo 
de pesquisadores ao projeto FAO/INCRA (1994). 
Este estudo foi fundamental por ter classiû cado os 
estabelecimentos rurais brasileiros segundo a forma 
de uso do trabalho (familiar versus contratado ou 
assalariado), sugerindo uma tipologia que separava 
a agricultura familiar (consolidados, em transição e 

1W^



periféricos) da patronal e por ter apresentado um 
conjunto de sugestões de políticas agrícolas e fun-
diárias para esta categoria social9. Com base neste 
trabalho, outros estudos viriam a ser desenvolvidos 
com o objetivo de mensurar o tamanho e o papel 
da agricultura familiar no Brasil, baseados no Censo 
Agropecuário de 1995/96 (Guaziroli et.al.; 2001).
A segunda fase da agricultura familiar no Brasil 
inicia-se em 1996, com a criação do PRONAF, e 
estende-se até 2006, tendo como marco a institu-
cionalização da agricultura familiar através da Lei 
11.326 (24 de Julho de 2006). Neste interstício a 
agricultura familiar consolida-se no campo político 
institucional tornando-se a categoria social que atrai 
a maior parte dos programas e políticas de desenvol-
vimento rural, embora ainda ocupe uma posição 
marginal na política agrícola brasileira, relativamente 
ao setor patronal do agronegócio. 
Em 2003, quando Lula passa a governar o Brasil, 
o PRONAF foi inserido no Programa Fome Zero 
como uma das suas ações estruturantes e passou a ser 
sucessivamente ampliado, mediante o aumento de 
recursos e a criação de novas modalidades. Somente 
para o ano de 2012, foram destinados R$18 bilhões 
(cerca de 8,5 bilhões de dólares) de reais ao PRONAF. 
A partir deste programa e mesmo na interface com 
ele, outros programas e políticas para a agricultura 
familiar foram sendo criados ou redesenhados. Para 
citar apenas dois, vale referir o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA), criado em 2003 para res-
ponder aos problemas de comercialização e acesso 
aos mercados da agricultura familiar, e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), já exis-
tente, mas que foi reorganizado de tal forma que o 
fornecimento da produção pelos agricultores fami-
liares passa a ter condições especiais, como a obriga-
ção dos municípios em comprar no mínimo 30% 
de produtos para alimentação escolar dos agriculto-
res familiares (Schneider, Shiki e Belik, 2010).
Mas a aû rmação institucional de maior alcance que 
a agricultura familiar obteve entre 1996 e 2006 
certamente foi a aprovação da Lei 11.326, de 24 

de julho de 2006, também conhecida como Lei 
da Agricultura Familiar (Del Grossi e Marques, 
2011). Entre os vários desdobramentos que a Lei 
da agricultura familiar proporcionou10 destaca-se 

9 Boa parte destas sugestões viria a ser subscrita e referenciada 
pelo próprio movimento sindical dos trabalhadores rurais 
no âmbito da elaboração do Projeto Alternativo de Desen-
volvimento Rural Sustentável (Santos, 2001).

10 Também vale a pena destacar que neste período veriû ca-se 
um boom nos estudos sobre agricultura familiar, que com-
preende a publicação de livros, artigos e, sobretudo, uma 
quantidade imensa de teses e dissertações, especialmente 
com estudos de caso sobre dinâmicas locais da agricultura 
familiar, com especial atenção sobre os efeitos do PRONAF 
(Mattei, 2011).
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a realização de um levantamento estatístico censitá-
rio, através do Censo Agropecuário de 2006, que 
com base na deû nição legal, segmentou o universo 
dos estabelecimentos agropecuários entre familia-
res e não-familiares, o que permitiu conhecer em 
profundidade e rigor as características das unidades 
familiares do agro brasileiro.
A terceira fase do debate sobre agricultura fami-
liar no Brasil compreende o momento atual. Na 
falta de um fato marcante para determinar o seu 
início, arrisco a dizer que a divulgação do Caderno 
Especial do Censo Agropecuário de 2006 com os 
dados sobre a agricultura familiar, que ocorreu em 
30 de setembro de 2009, pode ser considerado o 
ponto de partida. A partir da publicação dos dados 

do Censo Agropecuário 2006 sobre a agricultura 
familiar estabeleceu-se um verdadeiro debate sobre o 
lugar e o papel da agricultura familiar no desenvol-
vimento rural do Brasil. 
Há duas razões para isso. De um lado, a Confede-
ração Nacional da Agricultura (CNA), órgão de 
representação sindical da agricultura não-familiar 
(também chamada no Brasil de agricultura patronal 
ou mesmo agronegócio) contratou uma pesquisa e 
fez uma publicação com base nos dados do censo 
agropecuário que mostrava que havia um número 
muito expressivo de agricultores familiares enquadra-
dos no PRONAF que tinham um valor de produção 
agrícola muito baixo, argumentando que isto justi-
û caria que o crédito fosse repensado (FGV/IBRE, 
2010 e Lopes e Rocha, 2005). Este argumento evo-
luiu e aparece na sua forma mais acabada no estudo 
de Alves e Rocha (2010), que mostra a existência 
de uma grande concentração do valor da produção 
em um grupo muito pequeno de estabelecimentos 
agropecuários, o que levou os autores a indagar se 
os investimentos em agricultura familiar e reforma 
agrária ainda faziam sentido num cenário em que os 
retornos monetários são muito abaixo dos custos de 
oportunidade oferecidos por outras atividades11. 
Por outro lado, obviamente, mobilizaram-se os que 
defendem as políticas para a agricultura familiar e 
a reforma agrária (França, Del Grossi e Marques, 
2009; Mattei, 2014; Schneider, Shiki e Belik, 2010; 
Grisa e Schneider, 2014). Neste grupo há uma mi-

11 Segundo Alves e Rocha (2010), <pelo Censo Agropecuário 
de 2006, 423.689 estabelecimentos (8,19% do total) pro-
duziram 3 considerando-se a produção vendida mais o auto-
consumo 3 dez ou mais salários mínimos (SM) mensais. Eles 
geraram 84, 9% do valor da produção total - dos 5.175.489 
estabelecimentos. O que fazer com os outros 4.751.800, que 
têm renda bruta muito baixa? De fato, 579.024 estabeleci-
mentos não registraram produção nenhuma, e 2.014.567 
registraram valor de produção menor que meio SM (salário 
vigente em 2006, ano do censo). Os dois grupos correspon-
dem a 50,11% dos 5.175.489 estabelecimentos apurados 
pelo censo. Estes dois grupos produziram apenas 0,90% da 
renda bruta total, incluindo o autoconsumo.=
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ríade de autores e perspectivas que não podem ser 
associados ou colocados sob uma mesma perspectiva 
e concepção. Mas, na essência, este autores estão 
de acordo com a pertinência de se assegurar um es-
paço político especíû co para a agricultura familiar e 
garantir-lhe suporte através de políticas públicas12. 

AF I5}�I�U7I75A§I;A;EFEF7}F
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Para compreender o papel atual da agricultura fami-
liar no desenvolvimento agrário e rural do Brasil, 
assim como explicar a força política e a ampla legiti-
midade social que este setor alcançou, é preciso si-
tuar seu lugar na estrutura institucional do Estado 
assim como indicar os principais atores que lhe dão 
apoio e suporte.
O espaço da agricultura familiar na estrutura insti- 
tucional que organiza a agricultura no Brasil é para-
doxal, não é facilmente explicável e tão pouco com-
preensível à audiência estrangeira. Vale notar que 
o Brasil é um dos poucos países do mundo que 
possui dois Ministérios encarregados de temas rurais 
e agrícolas13. Existe o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), além de um 
Ministério dedicado a Pesca e órgãos de û scaliza-
ção ambiental que estão no Ministério do Meio 
Ambiente (Leite, 2005).
O MAPA reivindica ser o Ministério da agricultura 
comercial e de grande porte econômico, dedicada 
ao agronegócio e mais voltado para exportação, ao 
passo que o MDA tem seu foco mais na agricultura 
familiar e na reforma agrária, com políticas e progra- 
mas voltados a este público. No que concerne à agri- 
cultura familiar, ambos Ministérios possuem orga-
nismos com funções que afetam a agricultura fami-
liar, como a Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), que executa os programas de aquisição 
de alimentos e formação de estoques, e a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 

que produz tecnologias e inovações, ambos ligados ao 
MAPA. Já o MDA, criado em 1999 pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso, possui o INCRA (Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), 
que se ocupa das questões fundiárias em geral e da 
promoção da reforma agrária, e a assistência técnica, 
para a qual acaba de ser criada a ANATER (2014), 
Agencia Nacional de Assistência Técnica e Extensão  
Rural14. Como se percebe, não se pode aû rmar ca- 
tegoricamente que o MDA seja o Ministério da agri- 
cultura familiar e nem que o MAPA seja exclusiva-
mente dedicado ao agronegócio dos estabelecimen-
tos não-familiares.
Não obstante, as principais políticas e programas 
que apoiam diretamente a agricultura familiar estão 
abrigadas no MDA. A política mais antiga e de lon- 
ge a mais importante para a agricultura familiar no 
Brasil é o PRONAF (Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar), que foi criado 
em 1996. Trata-se de uma política de crédito para 
custeio e investimento, que a cada ano é lançada no 
âmbito do Plano Safra da agricultura familiar, após 
as negociações entre o governo e os atores sociais. 
Neste ano de 2013, o Plano Safra da agricultura 
familiar terá um orçamento de R$ 39 bilhões (o 
que representa uma expansão de mais de 400% 
desde 2003, primeiro ano do governo Lula), algo 
em torno de U$19,2 bilhões. Mas há também o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado 
em 2003 (Lei 10.696 de 2 julho) e a Lei 11.947 (16 

12 Para um síntese destas perspectivas sugiro consultar os 
artigos publicados no nº especial da Revista da SOBER 
2014, em celebração ao Ano Internacional da Agricultura 
Familiar. O artigo de Niederle, Fialho e Conterato (2014) 
apresenta uma visão dos desaû os e perspectivas para a agri-
cultura familiar no âmbito desta perspectiva.

13 Outro país que possui dois Ministérios um para a agricul-
tura e outro para o desenvolvimento rural é a India.

14 Uma descrição didática e completa da estrutura institucio-
nal dos Ministérios e órgãos do Brasil que se ocupam da 
agricultura e do desenvolvimento rural por ser encontrado 
em Bianchini (2012).
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de Junho) do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) que estabelece a diretriz de que 
pelos menos 30% dos alimentos sejam adquiridos 
para a alimentação escolar devem vir da agricul-
tura familiar. Existe ainda um espaço importante 
de representação política dos atores da agricultura 
familiar, entre outros, que é o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF, 
criado pelo Decreto 4.854, de 08 de outubro de 
2003).
Esta descrição dos diferentes organismos e espaços 
do Estado brasileiro que atendem aos interesses da 
representação institucional da agricultura familiar 
foram criados majoritariamente a partir da primeira 
metade da década de 1990. Trata-se, portanto, de 

um processo relativamente recente e que somente 
pode ser compreendido em função da força política 
e da legitimidade social que alcançou  a agricultura 
familiar no contexto das últimas duas décadas. É 
possível aû rmar que os agricultores familiares e suas 
organizações políticas, bem como alguns mediado-
res e organizações não-governamentais (ONGs), 
foram os principais atores que û zeram avançar as 
políticas de desenvolvimento rural no Brasil15. 
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15 Em relação ao agronegócio existe algo muito similar: a 
CNA (Confederação Nacional da Agricultura e da Pecuá-
ria), criada em 1964, a OCB (Organização das Cooperativas 
do Brasil), criada em 1969, e a ABAG (Associação Brasileira 
do Agronegócio), foi criada dm 1993. Para mais detalhes 
ver Bianchini (2012).



Entre os principais atores do meio rural brasileiro 
identiû cados com a agricultura familiar pode-se 
citar três organizações políticas mais importantes 
(Medeiros, 2010; Favareto, 2006; Picolloto, 2014). 
A primeira, mais tradicional e antiga, é a Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG). Trata-se da mais importante organiza-
ção sindical que representa os trabalhadores rurais, 
que também tem em sua base agricultores familia-
res.
A CONTAG surgiu na década de 1950, mas so-
mente em 1963 obteve o reconhecimento legal por 
meio do Estatuto do Trabalhador Rural, que deter-
mina a forma de estruturação do sindicalismo rural 
no Brasil16. A CONTAG teve um papel fundamen-
tal no apoio política do governo Itamar Franco, em 
1993-1994. Este reconhecimento abriu espaço para 
a formulação e implementação do PRONAF (Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar). Outro papel relevante da CONTAG no 
início da década de 1990 foi a organização dos pro-
testos a favor da regulamentação do direito consti-
tucional pela aposentadoria de trabalhadores rurais 
(para os homens aos 60 e as mulheres aos 55 anos 
de idade). 
A força política da CONTAG lhe confere poder e o 
reconhecimento do Estado brasileiro, o que a torna 
a principal organização do campo brasileiro para 
dialogar e fazer a mediação com os governos, o que 
se expressa nas reivindicações (também conhecidas 
como <Grito da Terra=) que a cada ano deû nem a 
agenda das negociações de políticas para a agricul-
tura familiar, que resultam na elaboração do Plano 
Safra da Agricultura Familiar.
Outro ator social importante do rural brasileiro iden-
tiû cado com a agricultura familiar é o Movimento  
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que 

surgiu no início da década de 1980 no Sul do Brasil 
e nos anos 1990 tornou-se nacional, com forte papel 
de oposição e crítica aos governos. Sua atuação se dá 
basicamente junto aos pequenos produtores e traba- 
lhadores rurais com pouca terra ou nenhum acesso à 
mesma, com a û nalidade de reivindicar que as áreas 
improdutivas sejam expropriadas pelo Estado com 
base no dispositivo da Constituição que diz que 
cada estabelecimento deve cumprir sua função social 
de produzir. O MST é uma organização social bas-
tante autônoma, que raramente compartilha ações 
políticas com outras organizações sociais, razão pela 
qual tem uma estratégia de pressão política contra 
o poder público que em geral se dá pelo enfrenta-
mento e ocupação de espaços públicos. Em decor-
rência do sucesso dos programas sociais (como o 
Bolsa Família) que começaram a chegar ao meio 
rural com o governo Lula, o MST vêm experimen-

16 Pela Lei a estrutura sindical no Brasil se assenta em três 
níveis, que compreende os sindicatos locais por categoria 
sócio-proû ssional, que em geral são municipais, as federa-
ções regionais e as confederações nacionais.

1W�



tando uma redução na sua base política. Outra ca- 
racterística a ser destacada é que nos anos recentes 
o MST deu origem a outros movimentos e passou 
obter o apoio de novas organizações sociais, como 
a Via Campesina (criada em 1992), o Movimento 
dos Pequenos Agricultores (MPA) e o Movimento 
das Mulheres Camponesas, cuja base social também 
são os camponeses. Por esta razão, o MST e estes ou-
tros movimentos preferem usar a identidade com 
a categoria campesinato mais do que agricultura fa-
miliar propriamente.
O terceiro ator social rural do meio rural do Brasil é 
o mais diretamente identiû cado com a representação  
política dos agricultores familiares. A FETRAF (Fe-
deração dos Trabalhadores na Agricultura Familiar) 
é uma organização que se tornou uma federação 
nacional apenas no ano de 2005, tendo surgido a 
partir da divisão ocorrida dentro da CONTAG e 

por suas divergências em relação ao MST. A base 
social e política da FETRAF está situada mais forte-
mente nos três estados da região Sul do Brasil (espe-
cialmente em áreas onde predomina a agricultura 
familiar, como o Alto Uruguai, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina Oeste e Sudoeste Paraná) e alguns 
estados do Nordeste (PB) e da Amazônia, como o 
Pará. A FETRAF também possui importantes inter-
faces com outras organizações sociais rurais, parti-
cularmente no sul do Brasil, tais como a CRESOL 
(Cooperativa de Crédito Solidário) e as organizações  
das agroindústrias familiares que gravitam em torno 
da UNICAFES (União das Cooperativas da Agri-
cultura Familiar em Economia Solidária).
Além desses atores, que estão diretamente relaciona-
das à representação da diversidade da agricultura fa-
miliar brasileira, há outras organizações de menor 
representatividade mas que também atuam como 
porta-vozes da agricultura familiar, como as ONGs 
que atuam em atividades de mediação e consultoria, 
especialmente sobre temas ambientais e referentes 
às tecnologias alternativas. Da mesma forma, não se 
deve esquecer o papel da Igreja Católica, especial-
mente da Pastoral da Terra, e outras organizações.

�I/7§7<IA}F ;AF A<9I7U§�U9AF
+AMI§IA9F57F'9A}I§

Desde que o debate sobre a agricultura familiar se 
aû rmou no Brasil as bases de dados e a elaboração 
de tipologias tornaram-se um recurso frequente para 
demonstrar a sua diversidade. Este processo pas- 
sou por uma evolução importante desde que, em 
1994, foi lançado o estudo INCRA/FAO (2000, 
ver também GUANZIROLI, et. alii. 2001) até o 
Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009b), em 
que pela primeira vez foram levantados dados por 
estabelecimentos agropecuários segundo a condição 
de produtor, separando-se os estabelecimentos em 
familiares e não-familiares.
Um marco importante neste processo de tipiû cação 
da agricultura familiar no Brasil foi o trabalho de 
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Kageyama e Bergamasco (1989), em que as autoras  
apresentaram uma classiû cação dos estabelecimen-
tos com base no Censo Agropecuário de 1980 que 
utilizava como critério de segregação o uso da força 
de trabalho e não o tamanho de área de terra dispo-
nível, como era usual até então nos estudos econô-
micos. Este trabalho apresentou pela primeira vez 
uma tipologia dos estabelecimentos agropecuários 
brasileiros a partir do uso do trabalho contratado 
vis-a-vis o uso de trabalho familiar. A tipologia das 
autoras demonstrou que em 1980 o Brasil possuía 
5.151.155 estabelecimentos agropecuários, dos quais 
3.688.418 eram estabelecimentos com mão-de-obra 
familiar e 1.462.737 com mão-de-obra não-familiar. 
Os estabelecimentos que utilizavam somente mão-
-de-obra familiar foram segmentados em três sub-
tipos como <familiar puro= (2.250.465), <familiar 
temporários= (1.195.903) e <empresas familiares= 
(24.050). 
Na década de 1990, em face do contexto favorável 
e do reconhecimento crescente dos novos atores 
sociais ligados a agricultura familiar, a demanda por 
uma classiû cação oû cial ampliou-se. Isto fez com 
que a demanda por estudos que pudessem apresen-
tar uma tipologia sobre o <tamanho= da agricultura 
familiar no Brasil passasse a despertar grande expec-
tativa e interesse. Foi neste contexto que surge o 
estudo FAO/INCRA (1994), que foi o primeiro 
trabalho conduzido por órgãos oû ciais17 que fez uma 
análise dos estabelecimentos agropecuários brasilei-
ros separando-os em estabelecimentos de agricul-
tores familiares e patronais. A tipologia do estudo 
FAO/INCRA utilizou os dados do Censo Agrope-

cuário de 1985, e indicou que existiam no Brasil 
5.801.809 estabelecimentos agropecuários, dos quais 
4.339.053 (74,8%) foram considerados estabeleci-
mentos familiares. Estes estabelecimentos familiares 
foram subdivididos em três grupos, sendo formado 
por <uma agricultura familiar nos moldes do family 
farm americano da ordem de 1.150.000 produto-
res=, um setor <chamado de transição, da ordem 
de 1.020.000 estabelecimentos, que não recebem 
apoio imediato das políticas agrárias e agrícolas= 
e um <segmento periférico que agrupa 2.168.000 
unidades, das quais 1.155.603 estão localizados no 
Nordeste= (Guanziroli e Sabato, 2014).
Esta classiû cação da agricultura familiar em três ti- 
pos, consolidados, em transição e periféricos obteve 
extensa legitimidade e passou a ser utilizada para o 
desenho das políticas para a agricultura familiar que 
surgiram a partir de meados da década de 1990, 
especialmente o Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), criado 
em 1996. Ainda que questionada por ser uma tipo-
logia que segmentava os produtores familiares em 
apenas três grupos com base em critérios de uso do 
trabalho familiar complementados pelo tamanho de 
área e uso do trabalho assalariado, os formuladores 
de políticas logo perceberam o potencial político 
do uso desta classiû cação, razão pela qual tornou-se 
nacionalmente reconhecida e utilizada.
Devido a sua grande aceitação e mesmo no intuito 
de aperfeiçoar alguns aspectos, logo em seguida, no 
ano de 2000, um novo estudo classiû catório utili-
zando a mesma classiû cação viria a ser elaborada 
por uma equipe de especialistas e estudiosos da área. 
O estudo, intitulado <Novo retrato da agricultura 
familiar do Brasil= (INCRA/FAO, 2000, p. 41 e 
Guanziroli et ali. 2001; Guanziroli e Cardim, 2000) 
soû sticou a tipologia anterior, segmentando a agri-
cultura familiar em quatro diferentes tipos a partir 
da variável renda total auferida e separando os grupos 
com base no valor da remuneração do trabalho (que 
usava o valor das diárias regional, mais 20%). A 
partir destes critérios os autores obtiveram quatro 
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sede em diferentes países signatários. O INCRA é o Insti-
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ção encarregada dos assuntos fundiários e de terra em nível 
federal do governo brasileiro. Atualmente o INCRA é vin-
culado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário.



tipos de agricultores familiares no Brasil, respectiva-
mente, agricultores familiares capitalizados, agricul-
tores familiares em processo de capitalização, agri- 
cultores familiares em descapitalização e agricultores 
familiares descapitalizados=. 
Esta tipologia permitiu demonstrar que, com base 
no Censo Agropecuário 1995/96, existiam no Brasil 
4.859.864 estabelecimentos rurais em 1995/96, dos 
quais 4.139.369 eram estabelecimentos familiares 
representando, portanto, 85,5% do total de estabe-
lecimentos, ocupando 30,5% da área total e respon- 
sáveis por 37,9% do valor bruto da produção agro-
pecuária nacional, que obtinham 25,3% do û nan-
ciamento destinado a agricultura. Os agricultores 
não familiares passaram a ser denominados de <agri-
cultores patronais=, representados por 554.501 esta- 
belecimentos.

As tipologias atuais sobre a agricultura familiar no 
Brasil, que utilizam os dados do último Censo Agro-
pecuário de 2006, estão baseadas na Lei 11.326, de 
24 de Julho de 2006, mais conhecida como Lei da 
Agricultura Familiar. Segundo esta lei, é considerado 
familiar o agricultor que atende, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos û scais;
II - utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente ori-
ginada de atividades econômicas vinculadas ao 
próprio estabelecimento ou empreendimento;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento 
com sua família.
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Ainda que sujeita a controvérsias e possíveis discor-
dâncias teóricas e metodológicas, a opção pela deû -
nição normativa da agricultura familiar com base na 
Lei 11.326 trouxe uma contribuição muito impor-
tante ao debate brasileiro. Em primeiro lugar, per-
mitiu classiû car os estabelecimentos agropecuários 
familiares e separá-los dos não-familiares mediante o 
critério de uso do trabalho e não mais do tamanho  
de área de terra mediante um Censo Agropecuário, 
que abrange todos os estabelecimentos. Em segundo 
lugar, os dados sobre a agricultura familiar passaram 
a estar disponíveis para toda e qualquer variável e 
em níveis municipal, estadual e nacional. Isto repre-
sentou um avanço signiû cativo na disponibilidade 
de informações sobre este universo social. Terceiro, 
mas não menos importante, os dados sobre agricul-
tura familiar derivados do Censo Agropecuário de 
2006 permitem análises comparativas que podem 
ser muito úteis para a análise da sua performance 
econômica e produtiva, tanto entre distintos tipos 
de estabelecimentos familiares como em relação aos 
não-familiares, tal como os vários artigos do livro 
de Schneider, Ferreira e Alves (2014) e de Gasques, 
Viera Filho e Navarro (2010).
Logo que foram divulgados os dados do Censo 
Agropecuário de 2006, em novembro de 2009, ini- 
ciou-se em debate sobre a natureza destes dados 
(Marques, 2010). O estudo de Alves e Rocha (2010), 
por exemplo, abordou a questão da concentração da 
produção em um número relativamente pequeno de 
estabelecimentos agropecuários. Os autores mostra-
ram que pelo Censo Agropecuário de 2006 somente 
423.689 estabelecimentos tinham valor da produ-
ção agropecuária declarada entre dez ou mais salários 
mínimos mensais (8,19% dos 5.175.489 estabeleci-
mentos eram responsáveis por 84,89% da produção 
declarada), sendo que desse grupo, apenas 22.188 
(0,43%) estabelecimentos produziram 51,34% do 
valor da produção. Um segundo grupo de estabele-
cimentos, com valor da produção declarada equi-
valente a 2 e 10 salários mensais, era formado por 
975.974 unidades, representando 18,86% do total, 

e produzindo 11,08% do valor. E o maior grupo 
de estabelecimentos era composto por 72,96%, um 
total absoluto de 3.775.826 estabelecimentos, que 
tinham valor da produção declarada entre 0 e 2 
salários mínimos, contribuíam com apenas 4,03% 
da mesma.
O trabalho de Del Grossi e Marques (2011) e Fran- 
ça,  Del Grossi e Marques (2009), indicaram que os 
resultados do estudo INCRA/FAO (2000, p. 41 e 
GUANZIROLI et ali. 2001) não podem ser ime-
diatamente comparados aos do Censo Agropecuá-
rio de 2006, porque sua metodologia baseia-se em 
deû nições (especialmente área e ocupação da força de 
trabalho) que são mais abrangentes que os critérios 
da Lei 11.326 para deû nir a agricultura familiar,  que 
orienta as deû nições e a metodologia de pesqui sa do 
Censo Agropecuário. Por esta razão, não é possível 
comparar os dados do Censo Agropecuário de 2006 
com os da pesquisa FAO/INCRA 1995/9618. 
Mais recentemente surgiram duas outras tipologias 
sobre agricultura familiar no Brasil. Uma delas foi 
elaborada por Kageyama, Bergamasco e Oliveira 
(2013), que em alguma medida retoma a forma de 
classiû cação utilizada no estudo de 1989 das mesmas 
autores. Contudo, em face da possibilidade e obter 
microdados do Censo Agropecuário de 2006, as 
autores puderam soû sticar a tipologia da agricultura 
familiar de tal forma a incluir informações sobre 
quatro categorias e analisar as características de área, 
valor da produção, produtividade e receitas dos esta-
belecimentos. A tipologia das autores está represen-
tada na Figura a seguir.
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Fonte: Kageyama, Bergamasco e Oliveira (2013)

Os resultados do trabalho mostram que a agricultura 
de base familiar representa mais de 90% dos esta-
belecimentos e ocupa 60% da área total recenseada. 
Os 6,7% de estabelecimentos não-familiares detêm 
os 40% de área restantes. Entre os estabelecimentos 
familiares, aqueles que empregam exclusivamente a 
mão-de-obra do produtor e seus parentes são majo-
ritários (3,5 milhões de estabelecimentos, cerca de 
2/3 do total), com quase 50% concentrados na re- 
gião Nordeste e 21% na região Sul. O estudo mostra 
que os estabelecimentos não-familiares têm em média 
cerca de 384 ha e os familiares mistos 79 ha. Desta-
cam ainda que não obstante o reduzido tamanho das 
propriedades, a agricultura exclusivamente familiar 
abriga metade da mão-de-obra ocupada no setor. 
Ainda que detenha apenas 60% da área total, o con-
junto dos estabelecimentos familiares participa em 
menor proporção da geração de valor na agricul-
tura brasileira, com 52% do valor da produção e 
48% das receitas obtidas. Aos assentados cabe cerca 
de 5% do valor gerado e os exclusivamente fami-
liares são responsáveis por aproximadamente 30% 
(Kageyama, Bergamasco e Oliveira, 2013).
A segunda tipologia foi elaborada por Schneider e 
Cassol (2013) para um estudo do Fundo Interna- 
cional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), e clas-
siû cou os agricultores familiares a partir da contri-
buição da atividade agropecuária para a formação 
das receitas das unidades de produção. Os estabele-
cimentos agropecuários foram classiû cados primei-
ramente pelo valor da produção, veriû cando-se que 

haviam dois grupos, um que vendia a produção e obti-
nha receitas e um outro que apesar de ter produ-ção 
não obtinha receitas pelo fato de que a esta não era 
convertida em produto para a venda. Esta segmentação 
é muito importante, pois como as informações para o 
Censo Agropecuário captam a atividade realizada no 
ano anterior, há que se considerar que atividades como 
a silvicultura e a pecuária, assim como os assentamen-
tos de reforma agrária podem ter produção mas não 
realizar a sua venda naquele ano agrícola. O mesmo 
vale para situações climáticas, pois no ano de 2005 
houve estiagem em várias regiões do Brasil e mesmo 
que os agricultores tenham tido produção muitos não 
puderam fazer a venda.
Os estabelecimentos agropecuários que declararam 
valor da produção foram separados em três grupos, 
segundo a proporção das receitas advindas da ativi-
dade agropecuária. Foram considerados Estabeleci-
mentos Familiares Especializados (EFE), aqueles em 
que a receita do estabelecimento predominante-mente, 
o que signiû ca acima de 50% ou mais do total, advém 
da agropecuária. Os estabelecimentos cujas receitas 
da agropecuária situavam-se entre 21% a 50% sobre 
o total das receitas foram denominados Estabeleci-
mentos Familiares com Múltiplas Fontes de Receitas 
(EFMR). Finalmente, o terceiro tipo de estabeleci-
mentos seriam aqueles em que a receita agropecuária 
era muito pouco expressiva, não passando de 20% 
sobre o total. Estes foram denominados de Estabele-
cimentos Familiares com Residentes Rurais (EFRR). 
A tipologia dos autores está representada na Figura a 
seguir:

Fonte: Schneider e Cassol (2013)
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Segundo esta tipologia de Schneider e Cassol (2013), 
o universo dos 4.366.267 estabelecimentos agrope-
cuários da agricultura familiar brasileira pode ser 
dividido em três grandes grupos, sendo o mais nu-
meroso formado pelos 2.543.819 unidades em que 
as receitas de atividades agropecuárias são a fonte 
majoritária de ingressos, representando em média 
90,96% do total das receitas. O segundo grupo é 

composto por 276.582 de estabelecimentos fami-
liares que possuem múltiplas fontes de receitas, sen- 
do que o peso das receitas agropecuárias chega a 
62,54% da receita total. O terceiro grupo de estabe-
lecimentos familiares é formado por 237.926 uni-
dades que denominamos de residentes rurais, pois 
a receita de atividades agropecuárias é de apenas 
16,22% das receitas totais.

Tabela 4. 
Número e porcentagem de estabelecimentos agropecuários, por tipos de estabelecimentos, 

segundo agricultura familiar e não familiar, Brasil 2006

 Tipologia Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar  Total

  Nº % Nº %  Nº %

 EFRR   237 926 5,45   45 735 5,65   283 661 5,48
 EFMR   276 582 6,34   91 816 11,34   368 398 7,12
 EFE  2 543 819 58,26   509 368 62,93  3 053 187 58,99
 Sem classiû cação (sem receita) 1.307.940 29,95 162.450 20,07 1.470.390 28,41

 Total  4 366 267 100,00   809 369 100,00  5 175 636 100,00

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006, tabulações especiais.

A Tabela 5, a seguir, resume as principais variáveis 
destes três tipos de estabelecimentos familiares. Entre 
os estabelecimentos familiares especializados, a pro-
dução vegetal representa 70,61%, mas também é 
signiû cativa nos dois outros tipos, chegando a quase 
50% em ambos. Destaque para a produção para 
autoconsumo, que representa 58,23% entre os resi-
dentes rurais. As receitas obtidas fora do estabeleci-
mento representa quase 1/5 do total das receitas nos 
três tipos. Outra característica comum entre os três 
tipos é o tamanho da área média de terra, que é de 
20,27 hectares entre os especializados, 16,74 hecta-
res entre os estabelecimentos que possuem múltiplas 
fontes de ingresso e 10,70 entre os residentes rurais. 
O mesmo vale para a proporção dos chefes que 

exerceram atividades fora do estabelecimento, que 
chega a quase ¼ (em torno de 25%) e a proporção 
da receita das aposentadorias na receita total, que 
alcança quase 80%, mostrando que o acesso a este 
ingresso monetário líquido é muito signiû cativo na 
formação das receitas dos estabelecimentos agrope-
cuários. As variáveis que geram a maior distinção 
entre os três tipos são o acesso à assistência técnica, 
que varia de 7,83% entre os residentes, passa para 
14% entre os múltiplas fontes de ingresso e chega a 
28,08% entre os especializados. E as receitas de ativi-
dades não-agropecuárias, que representam 83,56% 
dos ingressos entre os residentes, 36,46% entre os 
múltiplas fontes e apenas 2,03% entre os especiali-
zados.
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Além destes três tipos de estabelecimentos agrope-
cuários familiares com receitas, a tipologia encon-
trou um contingente de 1.307.940 estabelecimentos 
agropecuários (29,95% do total) que no ano de 
2006 não obtiveram nenhuma receita com atividade 
agropecuária, os quais foram classiû cados em cinco 
grupos.
O fato destes 1.307.940 serem estabelecimentos 
agropecuários familiares que não possuem ou não 
declararam nenhuma receita advinda de atividades 
agropecuárias não quer dizer que sejam estabeleci-
mentos que não possuem receitas e nem mesmo que 
não tenham realizado produção alguma. É preciso 
lembrar que o produtor e os membros de sua famí-
lia podem obter receitas ou ingressos monetários 
de outras atividades não decorrentes da produção 
agropecuária. Da mesma forma, existem estabeleci-
mentos que realizam produção mas não a vendem, 
como é o caso da produção para autoconsumo ou 
mesmo aquelas atividades de produção permanente 
(silvicultura e extrativismo) e/ou temporária mas 

sem colheita ou desfrute anual (pecuária) e que, 
portanto,  não convertem a produção realizada em 
venda no ano.

Fonte: Schneider e Cassol (2013)

Os cinco grupos formados a partir dos 1.307.940 
estabelecimentos agropecuários familiares brasileiros 
<sem receita agropecuária= podem ser descritos da 
seguinte forma:

Tabela 5. 
Síntese da Tipologia dos Estabelecimentos Agropecuários Familiares, 

Brasil 2006

 Variáveis                      Tipologia

  EFRR EFMR  EFE Sem receita
    
 % Valor Produção Vegetal 50,78 45,44 70,61 84,74
 % Valor Produção Animal 47,20 51,19 28,90 14,54
 % Valor Produção Autoconsumo 58,23 31,77 19,74 94,42
 % Receita Atividade Agro 16,22 62,54 90,96 0,00
 % Receita Atividade Não-Agro 83,56 36,46 2,03 0,00
 % Receitas de Aposentadorias 69,77 73,93 61,91 61,32
 % Receitas Fora Estabelecimento 23,22 16,60 22,41 30,18
 Área Média (ha) 10,70 16,84 20,67 15,54
 % Acesso Assist. Técnica 7,83 14,01 28,08 9,62
 % Chefe Exerceu Trab. Fora 27,81 24,87 23,41 29,21

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006, tabulações especiais.

Agricultura Familiar

Estabelecimentos sem receitas

 Com Valor Com Valor Sem Valor Sem área Outras
 de Produção de Produção Produção  Situações
 e Àrea até e àrea maior
 20 hectares que 
  20 hectares
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1 - Estabelecimentos Agropecuários Familiares 
Com Valor de Produção e Área até 20 hectares: 
são estabelecimentos agropecuários familiares que 
não obtiveram receitas com a atividade agropecuária, 
todavia obtiveram valor de produção com estas ati-
vidades e possuíam área igual ou inferior a 20 hec-
tares. Este grupo é o maior, formado por 637.911, 
que correspondem a 48,77% do total; 

2 - Estabelecimentos Agropecuários Familiares 
Com Valor de Produção e Área maior que 20 
hectares: aqueles estabelecimentos agropecuários fa-
miliares que não obtiveram receitas com a atividade 
agropecuária, porém obtiveram valor de produção 
com estas atividades e possuíam área maior que 20 
hectares. Este grupo é formado por 138.864 estabe-
lecimentos, os quais representam 10,62% do total. 
São estabelecimentos com área média signiû cativa, 
em torno de 56,89 hectares, representando 2,37% 
do total da área ocupada pelos estabelecimentos da 
agricultura familiar brasileira. 

3 - Estabelecimentos Agropecuários Familiares 
Sem Valor de Produção: são estabelecimentos agro-
pecuários familiares que não obtiveram receitas com 
a atividade agropecuária, assim como não obtiveram 
valor de produção com estas atividades, indepen-
dente do tamanho de área. Este grupo corresponde 
a 355.965 estabelecimentos, os quais representam 
27,22% do total dos sem receitas. Possuem área 
média de 24,10 hectares, ocupando 2,57% da área 
agrícola nacional; 

4 - Estabelecimentos Agropecuários Familiares 
Sem Área: são aqueles estabelecimentos que não de-
pendiam de uma área especíû ca como, por exemplo,  
produtores de mel, produtores em leitos de rio na 
época da vazante, etc. Este grupo é o menor dentre os 
sem receitas, formado por 87.480 estabelecimentos, 
os quais representam 6,69% do total de estabeleci-
mentos. Sua produção é fundamentalmente vegetal 
(71,27%) e destinada ao autoconsumo (88,88%);

5 - Estabelecimentos Agropecuários Familiares 
com Outras Situações: Este grupo corresponde a 
87.720 estabelecimentos, representando 6,71% do 
total de estabelecimentos sem receitas. Possui área 
média de 13,69 hectares, ocupando 0,36% da área 
agrícola do país. Pouco mais da metade das receitas 
do produtor e da família advém de aposentadorias 
(50,34%) e 7,38% destes estabelecimentos estão 
em situação de assentamentos de reforma agrária.

/E9}/E7�I=A}F ;AF A<9I7U§�U9AF
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Para encerrar este texto histórico-descritivo sobre a 
agricultura familiar no Brasil talvez valha a pena sin- 
tetizar as principais perspectivas do debate atual. 
Grosso modo, é possível aû rmar que há duas visões 
políticas que orientam o debate sobre as perspectivas 
mais gerais sobre a agricultura familiar no Brasil. De 
um lado, há aqueles que sustentam a necessidade 
de se inserir a discussão sobre o lugar e o papel da 
agricultura familiar numa estratégia de desenvolvi-
mento rural mais ampla. Por outro lado, há visões 
mais restritivas e pragmáticas que analisam este lugar 
e papel da agricultura familiar em face do padrão 
tecnológico exigido para que um empreendimento 
econômico possa se viabilizar na atividade agrícola 
moderna e gerar as condições para sua reprodução 
em condições sociais minimamente aceitáveis. 
Estes duas visões ou perspectivas mais políticas tem 
inû uenciado o debate teórico e acadêmico brasileiro 
recente. No âmbito mais analítico ou mesmo teó-
rico, é possível aû rmar que existem basicamente três 
perspectivas sobre a agricultura familiar no Brasil que 
estão representadas por diferentes grupos de estu-
diosos e formuladores de políticas, algumas inclusive 
com inû uência em organizações sociais.
O primeiro grupo articula-se em torno da própria 
noção ou termo agricultura familiar e suas interfaces 
com novos temas, tais como a contribuição da agri-
cultura para segurança e soberania alimentar, a pro-
dução mais sustentável e assentada em um padrão 
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técnico menos dependente de insumos químicos, 
entre outros argumentos (Gazolla, 2004; Schneider; 
2010). Neste grupo encontra-se uma miríade de 
estudiosos, gestores e formuladores de políticas, que 
no geral reconhecem e destacam a diversidade eco-
nômica e a heterogeneidade social da agricultura fa- 
miliar como a sua principal característica no Brasil. 
Uma das principais críticas deste grupo as políticas 
atuais para agricultura familiar no Brasil está no fato 
de que estas continuam com uma concepção restrita 
e homogênea deste setor, além de privilegiar um 
enfoque muito econômico e produtivista.
O segundo grupo se distingue do anterior por ser 
mais eloquente na crítica ao agronegócio e ao mo- 
delo agrícola produtivista em que a agricultura fami-

liar estaria inserida. Aqui temos uma visão mais 
próxima de movimentos sociais e acadêmicos que 
preferem usar o termo camponês e campesinato ao 
invés de agricultura familiar. Esta vertente recebe 
importante suporte da Via Campesina internacio-
nal e do Movimento dos Trabalhadores Sem terra 
(MST) no Brasil, assim como de pesquisadores e 
acadêmicos, muitos deles identiû cados com a agroe-
cologia e também a segurança e soberania alimentar 
(Wanderley, 2003; 2009; Carvalho, 2005; Sabourin, 
2009; Fernandes, 2011; Fernandes et.al., 2009). 
O terceiro grupo que analisa a agricultura familiar 
no Brasil se distingue dos anteriores por sugerir a 
adoção de uma expressão ou deû nição alternativa, 
retomando o enfoque na pequena produção, que 
foi bastante utilizada na década de 1970. Neste gru- 
po, há aqueles que argumentam que não há dife-
rença ou distinção entre agricultura familiar e outras 
formas de produção agropecuárias, sugerindo que os 
produtores de menor tamanho e escala sejam carac-
terizados como o <agronegocinho familiar=, um dimi-
nutivo do agronegócio em geral. Mas há também 
um grupo que questiona a própria pertinência con-
ceitual e normativa da agricultura familiar, propondo 
inclusive a sua substituição pela denominação de 
<produção de pequeno porte econômico= (Navarro, 
2010; Navarro e Pedroso, 2011; Buainain, et ali. 
2013). 
Como se percebe, o debate brasileiro sobre a agri-
cultura familiar tem sido prolíû co, e talvez por isto 
tenha gerado muitas divisões e nunças teóricas e 
políticas, o que pode gerar o risco de um plurialismo 
e uma dispersão excessivos. 
Mas, por outro lado, esta diversidade de interpreta-
ções também vêm contribuindo para legitimar a 
própria categoria política agricultura familiar, man-
tendo-a como protagonista nos debates acadêmicos 
e políticos. Nestes termos, talvez o debate e as dis-
cussões sobre o futuro da agricultura familiar no 
Brasil dependa de sua capacidade de atualizar-se e 
renovar-se ao longo do tempo, tal como foi capaz 
de fazer nos últimos vinte anos.
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Assistimos, a partir da década de 1990, a uma proli-
feração de estudos sobre a produção familiar e como 
aû rma Wanderley (2000) <pela primeira vez na his-
tória, a agricultura familiar foi oû cialmente reco-
nhecida como um ator social=, e passou a ser vista 
como campo de ação de uma agricultura alterna-
tiva ao <padrão moderno vigente= que predominou 
na agricultura brasileira e que não contemplou a 
grande maioria dos produtores familiares. A agricul- 
tura familiar se aû rma assim como uma categoria 
expressiva no meio rural brasileiro. Na busca de sua 
reprodução e sobrevivência, tem apresentado carac-
terísticas como o trabalho em tempo parcial, em 
face de diminuição da jornada de trabalho favore-
cida pela incorporação de tecnologias de produção; 
e a liberação de membros da família para exercerem 
outras atividades, agrícolas e não agrícolas, comple-
mentando assim a renda familiar. Fenômeno esse 
denominado pluriatividade, o qual se expandiu, en- 
tre outros fatores, pela revalorização do mundo rural 
nas atividades associadas aos setores industriais e de 
serviços, que passaram a absorver, em suas ativida-
des, trabalhadores oriundos de unidades de produ-
ção familiar. 
A análise da produção familiar enseja um debate 
teórico e pode ser sintetizado em duas posições: 
uma que centra a análise na categoria Agricultura 
Familiar, derivado, sobretudo, do estudo elaborado 
conjuntamente pela FAO/INCRA (1994) e que 
passou a orientar as políticas de desenvolvimento 
rural implementadas pelo Estado Brasileiro; a outra, 
que preconiza a atualidade e eû cácia do conceito de 

campesinato para a análise da produção em base fami-
liar no Brasil, e que tem na luta pelo acesso à terra o eixo 
fundamental de análise. Estabeleceu-se assim um pro-
fícuo debate sobre a produção em base familiar e suas 
estratégias de sobrevivência no território brasileiro.
Destarte, o objetivo desse ensaio é o de apresentar 
algumas características sobre as abordagens da pro-
dução familiar e suas estratégias de sobrevivência, 
seja através de empregos agrícolas ou não-agrícolas, 
e o papel que o turismo rural vem desempenhando 
nesse processo. Nossa reû exão está centrada a partir 
do território û uminense resultado de nossas investi-
gações sobre as transformações que estão ocorrendo 
em seu espaço rural.
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A reû exão sobre a produção familiar remonta a auto-
res lássicos como Chayanov (1974), Mendras (1976), 
Caio Prado Junior (1977), Guimarães (1979), entre 
outros e foi retomada nos anos 1990 com contribui-
ções de Abramovay (1992), Wanderley (1994, 2000), 
Lamarche (1998), Fernandes (2002), entre outros.
Existe consenso que a produção familiar se caracte-
riza pelo trabalho familiar na exploração agropecuá-
ria e pela propriedade dos meios de produção. Para 
Wanderley (1999), a agricultura familiar se constitui 
na atualidade em um conceito genérico, que incor-
pora uma diversidade de situações especíû cas e parti-
culares e nas quais o campesinato corresponde a uma 
dessas formas particulares da agricultura familiar.
A concepção que prioriza a agricultura familiar 
como unidade de análise centra-se nos estudos da 
FAO/INCRA (1994), que divide a exploração agrí-
cola em modelo patronal e familiar (Quadro 1), e 
do estabelecimento do Programa Nacional de Pro-
dução Familiar 3 PRONAF. Objetiva-se estabelecer 
diretrizes e ações que levem ao desenvolvimento 
rural e à integração dos produtores familiares ao 
mercado e para tanto realiza uma classiû cação dos 
agricultores familiares brasileiros (Quadro 2).
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Assim, a agricultura de propriedade familiar é carac-
terizada por estabelecimentos em que a gestão e 
o trabalho estão intimamente ligados, ou seja, os 
meios de produção pertencem à família e o trabalho 
é exercido por esses mesmos proprietários em uma 

Quadro 1 
Diferença entre Propriedades Patronais e Familiares.

 Patronal Familiar

 Completa separação entre gestão e trabalho. Trabalho e gestão intimamente relacionados.
 Organização centralizada. Direção do processo produtivo diretamente assegurada 
       pelos proprietários ou arrendatários.
 Ênfase na especialização. Ênfase na diversiû cação.
 Ênfase nas práticas padronizáveis. Ênfase na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida.
 Predomínio do trabalho assalariado. Trabalho assalariado complementar.
 Tecnologias dirigidas à eliminação das decisões Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de 
      <de terreno= e <de momento=      imprevisibilidade do processo produtivo.

Fonte: VEIGA, 2001.

Quadro 2 
Classiû cação dos Agricultores Familiares.

 Consolidados São produtores considerados empresários do setor, com boa lideran-
  ça nas comunidades, buscam assistência técnica e creditícia, pos
  suindo bom poder de análise e gerenciamento. São propriedades 
  geralmente menores de 100 ha com concentração próximo a 50 ha.
 
 Em Transição São produtores de menor esclarecimento que os consolidados, 
  buscam em menor intensidade a assistência técnica e creditícia, pos
  suindo médio poder de análise e gerenciamento. São propriedades 
  geralmente menores de 100 ha com concentração próximo a 20 ha.
 
 Periféricos ou de Subsistência A utilização do crédito rural é nula ou incipiente, pois não possuem
  viabilidade econômica para ter acesso a ele. Geralmente, tem diû -
  culdades quanto ao gerenciamento da propriedade. Também consi-
  derado agricultor que mais se aproxima do camponês tradicional, 
  onde a luta pela terra e contra as perversidades do capitalismo se faz 
  presente. São propriedades geralmente menores de 50 ha com con-
  centração abaixo de 20 ha. 

Fonte: FAO/ INCRA, 2000.

área relativamente pequena ou média. Dessa forma, 
segundo a classiû cação da FAO/ INCRA (2000) e 
Molina Filho (1979), os agricultores familiares esta-
riam classiû cados em três eixos: consolidados, em tran-
sição e periféricos ou de subsistência (Quadro 2).
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Os dois primeiros são produtores com maiores de-
senvolturas no mercado, onde a busca por assistên-
cia técnica e crédito ocorrem com maior freqüência. 
Neste caso, o uso de média/alta tecnologia (máqui-
nas, insumos, defensivos etc.) é inevitável, sendo 
considerada uma agricultura dinâmica e de traba-
lhadores <qualiû cados= de acordo com o padrão 
capitalista. Esses agricultores também obtêm bons 
rendimentos de produtividade e lucro, sendo os 
modelos mais próximos de uma empresa rural fa- 
miliar, contudo, inseridos em todos os padrões de 
agricultura familiar seguido pelo PRONAF.
O terceiro grupo, de agricultores periféricos ou de 
subsistência, é aquele onde a utilização do crédito 
é praticamente nula, sendo propriedades de baixa 
tecnologia e produtividade. Ressaltamos assim que 
este modelo de agricultor é o que mais se aproxima 
do camponês tradicional, visto que não mantém 
uma <dependência externa= e utiliza métodos tradi-
cionais, com sua produção voltada para satisfazer as 
necessidades da família. A luta pela terra também 
é uma preocupação constante desse produtor rural, 
que sobrevivendo muitas vezes como trabalhador 
sem-terra, é obrigado a ocupar as terras pertencentes 
ao outro extremo da sociedade rural, o latifúndio.
Para compreender a problemática que envolve a 
questão da luta pela terra no século XX, devemos 
considerar que durante os anos de 60-80 predomi-
nou no Brasil um modelo de desenvolvimento eco-
nômico baseado na substituição de importações, no 
qual o objetivo era desenvolver a indústria e eliminar 
as relações <arcaicas= da agricultura. Esse processo 
û cou conhecido como <modernização da agricul-
tura= e nele ocorreram modiû cações signiû cativas na 
forma de produzir. Estas transformações, sobretudo 
as ligadas à alteração da base técnica de produção, 
estão inseridas em um movimento de mudanças sig-
niû cativas em nível econômico e territorial (MARA-
FON, 1998).
A corrente que centra sua análise na concepção da 
existência do campesinato tem em Fernandes (2002) 
um defensor, que em seu trabalho Agricultura Cam-

ponesa e/ou Agricultura Familiar resgata o conceito 
de camponês e explica que o uso do conceito de 
agricultura familiar muitas vezes é supérû uo e de 
grande força teórico-política, e argumenta:

Em uma leitura atenta dos trabalhos acadêmicos, 
pode-se observar que os pesquisadores, que utilizam 
o conceito de agricultura familiar com consistência 
teórica, não usam o conceito de camponês. Já os 
pesquisadores que usam o conceito de camponês, 
podem chamá-los de agricultores familiares, não 
como conceito, mas como condição de organização 
do trabalho. Da mesma forma, ao se trabalhar com 
o conceito de camponês, pode-se utilizar as palavras: 
pequeno produtor e pequeno agricultor. Todavia, 
como existem muitos trabalhos que utilizam essas 
palavras como equivalentes do conceito de agricul-
tura familiar, é necessário demarcar bem o território 
teórico,

e acrescenta que:

A organização do trabalho familiar no campo existe 
desde os primórdios da história da humanidade. 
Em seu processo de formação, a organização do 
trabalho camponês realizou-se em diferentes tipos de 
sociedade: escravista, feudal, capitalista e socialista. 
No capitalismo, a sua destruição não se efetivou 
conforme prognosticado, porque sua recriação acon-
tece na produção capitalista das relações não capi-
talistas de produção e por meio da luta pela terra e 
pela reforma agrária. Assim, na não realização da 
destruição efetiva do camponês, tenta-se refutar o 
conceito.

Em suas obras, Fernandes (2002) demonstra que 
a û gura do camponês caminhou por alguns siste-
mas de organização da vida social e sobrevive até 
os dias de hoje 3 com relações capitalistas e não-
-capitalistas de produção 3 principalmente dentro 
dos movimentos sociais, como é o caso do MST - 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
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O autor opõe-se assim à idéia de que os agricultores 
familiares representam o novo, o moderno e o pro- 
gresso; e os camponeses, o velho, o arcaico e o atra-
sado.
O autor considera ainda que o campesinato se repro-
duz no interior do capitalismo e se constitui como 
uma classe social deste modo de produção. Segundo 
Marques (2002), o campesinato não é apenas um 
setor da economia, uma forma de organização da 
produção ou um modo de vida. Este pode ser enten-
dido como uma classe social que ora serve aos inte-
resses capitalistas, ora lhes é contraditória. Dessa 
maneira, se por um lado, o mercado domina o cam-
pesinato; por outro, ele não o organiza.
Para Wanderley (1999), a agricultura familiar é um 
conceito genérico, que inclui uma diversidade de 
situações especíû cas e particulares; ao campesinato 
corresponde uma dessas formas particulares da agri-
cultura familiar, que se constitui enquanto um modo 
especíû co de produzir e de viver em sociedade.
A autora considera que o campesinato tradicional 
<tem particularidades que o especiû cam no interior 
do conjunto maior da agricultura familiar e que 
dizem respeito aos objetivos da atividade econô-
mica, as experiências de sociabilidade e à forma de 
sua inserção na sociedade global= (WANDERLEY, 
1999, p. 23).
O debate entre essas duas concepções foi sintetizado 
por Germer (2002, p. 47 e 48) em interessante ar- 
tigo denominado A irrelevância prática da agricultura 
<familiar= para o emprego agrícola, no qual sinaliza 
que a denominação de agricultura familiar deriva 
da concepção norte-americana de produção fami-
liar, na qual <o chamado produtor <familiar= repre-
sentava o pequeno produtor ousado, o homem da 
fronteira, o pequeno industrial inovador e assim por 
diante, representado na agricultura pelo farmer=, e 
a de campesinato deriva da concepção européia de 
produção familiar baseado em Chayanov (1974), 
no qual a produção familiar é vista como <dotada 
de uma lógica própria e por isso capaz de resistir 
<a transformação capitalista=. Ainda de acordo com 

Germer (2002), a concepção norte-americana passa 
a prevalecer a partir dos anos 1990, no Brasil, en-
quanto a concepção europeia predominou nos anos 
de 1970-1980.
Sobre esse debate, concordamos com Wanderley 
(1999) que a agricultura familiar é um conceito ge-
nérico e que o campesinato corresponde a uma das 
formas da agricultura familiar.
A valorização do mundo rural e as transformações 
que têm ocorrido nas unidades familiares de pro-
dução, como a diminuição do tempo destinado às 
atividades agrícolas, à diminuição da renda agrícola 
e à busca de outras atividades para complementação 
da renda, o retorno para as áreas rurais de pessoas 
oriundas do urbano, sobretudo aposentados, que 
passam a se dedicar não somente a atividades agríco -
las, tem levado a uma busca de caracterização desses 
fenômenos, e que genericamente tem sido denomi-
nados de unidades familiares de produção pluriativas. 
Há também inúmeros estudos sobre esse fenômeno. 
Entre outros, destacamos Lamarche  (1984), Clerk 
(1984), Lacombe (1984), Hubcher  (1984), Shucks-
mith et al (1990, 1991), Carneiro (1998), Kageyama 
(1998), Teixeira (1998), Schneider (1999, 2003) e 
Anjos (2003).

AF/§U9IA�I=I;A;EF77M7FE}�9A�q<IAF
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A pluriatividade remete a um fenômeno no qual os 
componentes de uma unidade familiar executam 
diversas atividades com o objetivo de obter uma 
remuneração pelas mesmas, que tanto podem se de- 
senvolver no interior como no exterior da própria 
exploração, através da venda da força de trabalho fa- 
miliar, da prestação de serviços a outros agricultores 
ou de iniciativas centradas na própria exploração 3 
industrialização em nível da propriedade, turismo 
rural, agroturismo, artesanato e diversiû cação produ-
tiva 3 que conjuntamente impliquem no aprovei-
tamento de todas as potencialidades existentes na 
propriedade e/ ou em seu entorno (ANJOS, 2003). 

1��



A pluriatividade, portanto, não se trata de um fenô-
meno conjuntural, mas o resultado de um amplo 
processo de transformação da agricultura, em cor-
respondente sincronia com a dinâmica da economia 
em geral e no marco da profunda reestruturação que 
atravessa o modo de produção capitalista (ANJOS, 
2003).
Este fenômeno não representa uma situação inteira-
mente nova no modo de funcionamento das forma-
ções sociais e econômicas agrárias. Podemos lembrar 
os estudos de Kautsky (1980) e Chayanov (1974) 
que se referem aos <trabalhos acessórios= e às <outras 
atividades não-agrícolas= como formas complemen-
tares de obtenção de renda e inserção econômica de 
pequenos proprietários.
Dessa forma, a noção de pluriatividade vem sendo 
utilizada para descrever o processo de diversiû cação  
que ocorre dentro e fora da propriedade, bem como 
para apontar a emergência de um conjunto de novas 
atividades que tomam lugar no meio rural. De 
acordo com Fuller apud Schneider (1999, p. 367):

A pluriatividade permite reconceituar a proprie-
dade como uma unidade de produção e reprodução, 
não exclusivamente baseada em atividades agríco-

las. As propriedades pluriativas são unidades que 
alocam trabalho em diferentes atividades, além da 
agricultura familiar [...].

Muitas propriedades possuem mais fontes de renda 
do que locais de trabalho, obtendo diferentes tipos 
de remuneração. A pluriatividade, portanto, refere-se 
a uma unidade produtiva multidimensional, onde 
se pratica a agricultura e outras atividades, tanto 
dentro como fora da propriedade, pelas quais são 
recebidos diferentes tipos de remuneração.
Alentejano (1999) aû rma que a pluriatividade é 
mais adequada como instrumento de análise da di- 
nâmica agrícola, pois como a agropecuária não exige 
um tempo integral de trabalho, a sazonalidade do 
trabalho agrícola permite a combinação de ativida-
des fora das propriedades rurais.
Na concepção de Graziano da Silva e Del Grossi 
(2002), o conceito de pluriatividade permite juntar 
as atividades agrícolas com outras atividades que 
gerem ganhos monetários e não monetários, inde-
pendentemente de serem internos ou externos à ex- 
ploração agropecuária.
Ainda de acordo com Graziano da Silva e Del Grossi 
(2002), a pluriatividade incorpora os conceitos de 
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diversiû cação produtiva e de agricultura em tempo 
parcial, sendo consideradas todas as atividades exer-
cidas por todos os membros do domicílio, inclusive 
as ocupações por conta própria, o trabalho assalaria- 
do e não assalariado, realizado dentro e/ou fora das 
explorações agropecuárias. Desse modo, a renda 
agrícola vem sendo cada vez mais insuû ciente para 
a manutenção das famílias. A agricultura está se 
convertendo cada vez mais em uma atividade de 
tempo parcial, o que corresponde cada vez menos 
pela renda e pelo tempo de ocupação da família na 
agricultura.
A diversiû cação das fontes de renda e a combinação 
de atividades agrícolas e não-agrícolas tem possibi-
litado à população do meio rural elevar seu poder 
aquisitivo, <passando a demandar uma variada gama 
de bens de consumo= (SCHENEIDER,1999, p. 
174).
Entre as diversas possibilidades que se manifestam 
no espaço rural e que possibilitam a complementa-
ção de renda nas unidades familiares de produção, 
encontramos as atividades associadas à prática do 
turismo rural, que vem se expandindo cada vez 
mais no território brasileiro, e que tem sido estuda-
das entre outros por Silva et al (1998), Portuguez 
(1998), Almeida e Riedl (2000), Rodrigues et al 
(2001), Riedl et al (2002), Mendonça et al (2002), 
Silva e Almeida (2004).

7F�U9I}M7F9U9A§F77M7F
/7}}I'I§I;A;EF;EF77M/§EME5�AÇÃ7F
;EF9E5;AF/A9AFA}FU5I;A;E}F
+AMI§IA9E}F;EF/97;UÇÃ7

O desenvolvimento de atividades turísticas no espaço 
rural, de acordo com Graziano da Silva (1997), está 
associado ao processo de urbanização que ocorre na 
sociedade e no transbordamento do espaço urbano 
para o espaço rural. Para este autor, <novas= formas 
de ocupação passaram a proliferar no campo. Entre 
elas são destacadas: conjunto de proû ssões tidas 
como urbanas (trabalhadores domésticos, mecâni-

cos, secretárias, etc.); moradias de segunda residên -
cia; atividades de conservação; áreas de lazer (hotéis- 
-fazenda,    fazenda-hotéis, pesque-pague, etc). Essas 
<novas= atividades demandaram um número cres-
cente de pessoas para dar sustentação à expansão 
das atividades turísticas no espaço rural, o que pos-
sibilitou que os membros das famílias, liberados das 
atividades rotineiras da exploração agrícola, pudes-
sem ocupar as vagas geradas na expansão do turismo 
rural.
Na literatura, encontramos os anos 1980 como sen- 
do o marco inicial da exploração do turismo rural 
no Brasil. Nos anos 1990, com a intensiû cação das 
atividades no espaço rural e com a crescente valori-
zação da natureza, tivemos a expansão dessas práti-
cas no meio rural.
As atividades associadas ao turismo rural têm con-
tribuído para a complementação da renda familiar 
das unidades de produção, familiar ou não, pois o 
seu incremento gera a demanda por novos postos de 
trabalho, além de contribuir na melhoria da logís-
tica que proporciona suporte ao û uxo de turistas. A 
EMBRATUR (1994) considera que o turismo rural 
inclui todas as atividades 3 alternativas, domésti-
cas, agroturismo, turismo 3 organizado para e pe- 
los habitantes do país e é <compreendido como 
sendo toda maneira turística de visitar e conhecer 
o ambiente rural, enquanto se resgata e valoriza 
a cultura regional= (MENDONÇA et al., 2002). 
O turismo rural designa atividades diversas como,  
hotéis-fazenda, fazenda-hotéis, agroturismo, turismo 
de aventura, e que Rodrigues (2001) classiû ca como 
tradicional (de origem agrícola, pecuária e coloniza-
ção) e contemporâneo (hotéis-fazendas, spas rurais, 
segunda residência) e Cavaco (2001, p. 28-29) 
faz uma importante observação ao aû rmar que o 
turismo em <espaço rural tem pouco signiû cado em 
termos de turismo e seus efeitos econômicos=.
A constatação da referida autora é um item impor-
tante para reû exão, uma vez que nos leva a indagar 
até que ponto os agricultores familiares se beneû -
ciam dos resultados dessas atividades de turismo no 

1��



espaço rural na atualidade? As suas atividades são 
somente uma possibilidade de uma <nova= ocupa-
ção, que permite sua inserção no mercado de traba-
lho através de ocupações como diaristas, caseiros, 
jardineiros, etc? São atividades que complementam 
a renda familiar, mas são efetuadas fora de sua pro-
priedade, em hotéis-fazenda, fazenda-hotéis e nas 
áreas que proliferam as casas de segunda residência, 
e que caracterizam o turismo rural contemporâneo 
e de modo diferente do que ocorre com o turismo 
rural tradicional, no qual o turista vivencia as ativi-
dades desenvolvidas na propriedade rural.
No entanto, o turismo rural no Brasil não está 
livre de problemas como apontam Mendonça et 
al. (2002) e entre eles está a falta de planejamento 

e gestão, baixa capacidade econômica da popula-
ção, diû culdade de acesso a informações. É necessá-
rio uma melhor capacitação proû ssional e políticas 
de estímulo à essa prática no território brasileiro. 
Acrescentaríamos ainda a necessidade de inclusão de 
forma mais efetiva dos agricultores familiares, além 
da capacitação efetuada pelos técnicos da EMATER, 
como do Estado do Rio de Janeiro, na orientação de 
desenvolvimento de artesanato e doces caseiros.
Destarte, no nosso entendimento, o turismo rural 
se aû rma como mais uma alternativa que se coloca 
para os agricultores familiares venderem sua força de 
trabalho e complementar sua renda, reforçando o 
caráter pluriativo das unidades familiares de produ-
ção e inseridos no processo de produção do espaço, 
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no qual, de acordo com Lefebvre (1999), estaríamos 
sob o signo de uma sociedade urbana, e que essa 
urbanização estruturaria o território; e que Santos 
(1993) aponta como passagem da urbanização da 
sociedade para a urbanização do território. A prática  
do turismo rural contemporâneo reû ete essa prática,  
uma vez que os hotéis-fazenda, spas rurais e casas de 
segunda residência se localizam, preferencialmente, 
próximas às grandes concentrações urbanas.
Assim entendemos, como o tema proposto nessa 
mesa, que a pluriatividade é um fenômeno que 
tem se aprofundado em função da queda da renda 
agrícola e se torna um caminho a ser percorrido 
pelos membros das unidades familiares de produ-
ção, sobretudo em áreas próximas aos grandes cen-
tros urbanos, onde o û uxo de turistas em direção ao 
espaço rural tem sido mais intenso, com a revalori-
zação do espaço rural e da natureza. Nesse sentido, 
essas atividades complementares podem ser vistas 
como oportunidades que se colocam para comple-
mentação da renda familiar. E esse fenômeno pode 
estar associado em áreas de colonização e de indus-
trialização como muito bem analisado por Schnei-
der (1999) ou em antigas áreas de exploração de café 
e cana-de açúcar como no Rio de Janeiro ou ainda 
em áreas próximas às metrópoles onde proliferam 
hotéis e pousadas e casas de segundas residências, 
como na Região Serrana Fluminense, e estudado 
por Teixeira (1998).
Realizadas essas observações gerais, vamos exempli-
û car como esses processos se desenrolam no territó-
rio û uminense.

Figura 1
% de área ocupada 

por estabelecimentos 
até 100 ha 3 2002. 

Eixos de urbanização, 
turismo rural e pro-
dutos agropecuários 
no Estado do Rio de 

Janeiro.
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O Estado do Rio de Janeiro é o segundo pólo indus-
trial do Brasil, produz cerca de 71% do petróleo na- 
cional, sendo também o maior produtor de gás na-
tural do país. Além disso, sua produção de pescado é 
signiû cativa assim como a olericultura, horticultura e 
produção de leite. A sua paisagem natural é bastante 
diversiû cada, mas também bastante degradada de-
vido às atividades socioeconômicas vivencia das pelo 
Estado. Corresponde ao Estado mais urbanizado  do 
país, com 95% de sua população vivendo em áreas 
urbanas, e de acordo com Rua (2002), o território 
û uminense é marcado por eixos de urbanização,  nos 
quais ocorre uma urbanização mais densa, (Figura 
1) percebemos assim uma redistribuição populacio-
nal e das atividades produtivas (LIMONAD, 1996, 
SANTOS, 2003).
O Estado apresenta muitos problemas em relação 
ao meio rural. A vasta concentração de população, 
de renda, de poupança, de condições de desenvol-
vimento na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
gerou um forte desequilíbrio inter-regional, com ex-
clusão política e social de parte da população do in-
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terior (MOREIRA, 2001). Segundo os resultados 
do Censo Demográû co de 2000 (IBGE, 2000), 
aproximadamente 10.871.960 indivíduos residem 
nos limites da área metropolitana, correspondendo 
a 75,6% da população estadual. Constituída por 
vinte municípios, a Região Metropolitana ainda se 
mantêm como um marco polarizador de recursos 
(RIBEIRO, 2002).
Apesar da ainda enorme concentração da população 
û uminense em sua Região Metropolitana, surgem 
nos anos de 1990 algumas novidades em relação à 
dinâmica demográû ca do Estado do Rio de Janeiro. 
A mais importante refere-se à simultaneidade de um 
movimento tendente à despolarização espacial, com 
a emergência de novos centros de porte médio no 
interior do Estado, e de outro, em sentido inverso, 
de consolidação dos centros urbanos metropolitanos 
(SANTOS, 2003). Apesar da expansão demográû ca  
nas bordas metropolitanas manifestar-se desde, pelo 
menos, a década de 1950, esse movimento não 
implicou numa desconcentração da população em 
direção ao interior, o que resulta no aumento do nú-
mero das cidades médias, que eram 10 em 1980, e 
passaram para 17 em 2000. Destas, 10 localizam-se 
fora da Região Metropolitana (SANTOS, 2003).

Rua (2002, p. 47-48) assinala que no Estado do 
Rio de Janeiro <prevalece a projeção da metrópole 
carioca que intensiû ca o processo de urbanização= 
e essa intensam urbanização marca intensamente o 
território û uminense nas <dimensões política, cultu-
ral, comportamental, econômica, onde o signiû cado 
dessa área urbana torna-se esmagador=.
O Interior Fluminense vem se destacando, não 
somente em termos de crescimento demográû co 
(ainda pequeno), mas no abastecimento de produ-
tos agropecuários (hortigranjeiros, leite e produtos 
com nicho de mercado especializado como orgâni- 
cos, ervas-û nas, leite de cabra, trutas etc), além de 
estar servindo como área de lazer para a prática 
de turismo rural, de ordem contemporânea, com 
a proliferação de hotéis-fazenda, pousadas, spas e 
casas de segunda residência. A prática desse turismo 
rural segue, em boa medida, os eixos de urbanização 
apontados na û gura 1 e é uma prática alternativa ao 
turismo intenso que ocorre na Costa Fluminense 
(Costa Verde e do Sol).
Na tabela 3, temos uma radiograû a da distribuição 
dos estabelecimentos agrícolas no Estado do Rio de 
Janeiro.

Tabela 3
Estado do Rio de Janeiro: área dos estabelecimentos (ha), número de estabelecimentos agropecuários 

(unidade) e pessoal ocupado (pessoas) por grupos de área total, 1996.

 Grupos de área total  Hectare  %  Unidades  %  Pessoas  % 
 Menos de 1 ha  2.540,090  0,13  3.657  8,66  14.399  8,30 
 1 a menos de 10 ha  95.515,270  3,95  15.499  36,71  55.852  32,05 
 10 a menos de 50 ha  376.853,451  15,59  14.229  33,70  48.662  27,93 
 50 a menos de 100 ha  305.116,586  12,62  3.962  9,38  16.861  9,67 
 100 a menos de 500 ha  935.189,563  38,70  4.221  9,99  27.993  16,06 
 500 a menos de 1.000 ha  326.783,917  13,52  456  1,08  5.955  3,41 
 1.000 menos de 10.000 ha  362.207,182  14,99  191  0,45  4.482  2,57 
 10.000 a menos de 100.000 ha  12.098,548  0,50  1  0,002  23  0,01 
 Total  2.416304,607  100,0  42.216  100,0  174.227  100,0 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1996.
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Constata-se que mais de 80% dos estabelecimentos 
agropecuários apresentam menos de 100 ha, o que 
imprime uma signiû cativa importância à produção 
familiar e as estratégias que esses agricultores encon-
tram para fazer frente à queda na renda agrícola e 
intenso processo de urbanização (Tabela 3).
De acordo com Ribeiro (2002, p. 21), apesar do 
Estado do Rio de Janeiro apresentar baixos totais, 
em relação aos totais nacionais, quanto às variáveis: 
pessoal ocupado, valor da produção, quantidade co- 
lhida e modernização; o seu quadro agrário apresenta 
relevância e contrastes no âmbito estadual. Estes 
contrastes são decorrentes de uma agropecuária tra-
dicional, que domina a maior porção do território 
û uminense, diante de outra de caráter moderno. De 
um lado, produtos tradicionais, exempliû cados pela 
cana-de-açúcar, além de cultivos de subsistência; do 
outro, culturas que requerem técnicas aprimoradas, 
como o tomate, a horticultura, a fruticultura e a 
olericultura, marcando o Cinturão Verde da metró-
pole, ocupando municípios integrantes das Regiões 
Serrana, Centro-Sul, e Noroeste Fluminense.
Os agricultores familiares, como grande maioria, 
passam por uma grave crise devido à concentração 
de renda e à falta de políticas agrícolas efetivas. As 
grandes propriedades sempre ocuparam uma parcela 
considerável do Estado do Rio de Janeiro (represen-
tam 11,5% dos estabelecimentos e ocupam uma 
área de 67,7% dos mesmos), tendo desempenhado 
papel relevante nas exportações agrícolas do País. 
Entretanto, após encerrar os ciclos û uminenses 
de exportação de açúcar, e café (respectivamente 
1900-1930 e 1970-1980), a maioria das grandes 
propriedades voltadas para a comercialização desses 
produtos passou a se caracterizar pela falta de dina-
mismo das atividades agrárias nela desenvolvidas, 
devido à descapitalização decorrente da decadência 
das grandes lavouras comerciais. Isso contribuiu para 
que extensas áreas do Estado apresentem um nível 
de aproveitamento agrícola muito inferior ao poten-
cial produtivo das terras, podendo-se mencionar 
o Vale do Paraíba, no qual predomina a pecuária 

bovina caracterizada por índices muito baixos de 
produtividade.
Por outro lado, veriû ca-se que os pequenos proprie-
tários 3 bastante numerosos no Estado do Rio de 
Janeiro 3 têm poucas possibilidades de realizar inves-
timentos em suas terras, uma vez que operam com 
retornos muito reduzidos para permitir a capitali-
zação de suas unidades de produção. Esse é o caso 
dos pequenos proprietários fornecedores de leite às 
Cooperativas do Noroeste Fluminense, do Médio 
Vale e Centro Sul Fluminense, Agricultura familiar, 
pluriatividade e turismo: reû exões a partir do terri-
tório û uminense, os quais embora detenham a pro-
priedade da terra, têm uma forma de inserção na 
produção regional que implica reduzida autonomia 
na condução do processo produtivo, e limitações 
quanto à possibilidade de investir em suas unidades 
de exploração. Em outros casos, como na Região 
Serrana, onde há o predomínio da produção de hor-
tigranjeiros em pequenas propriedades, a pluriativi-
dade é adotada como alternativa de fonte de renda 
pelos agricultores. Muitos, além de realizarem suas 
funções na propriedade agrícola, exercem atividades 
não-agrícolas (como caseiros, motoristas, emprega-
dos domésticos, û scais de rodovia etc.) nas casas de 
veraneio, nos hotéis e para as prefeituras da Região.
Constata-se que, em território û uminense, as trans-
formações no espaço rural, como a prática do tu- 
rismo rural e a disseminação de empregos não-agrí-
colas encontramse associadas ao intenso processo de 
urbanização, e que pode ser sintetizado da seguinte 
forma: eixo que se desloca da RMRJ em direção a 
Angra dos Reis e Paraty, a Região da Bahia da Ilha 
Grande, também conhecida como Costa Verde, no 
qual se destacam as atividades de turismo e que 
tem provocado imensas transformações, com apelo 
intenso para o turismo de praia, histórico e ecoló-
gico. Esta região concentra em seu território grandes 
reservas de Mata Atlântica, inúmeras ilhas (entre 
elas a Ilha Grande), cidades históricas como Paraty. 
Grande parte do território integra áreas de prote-
ção ambiental, o que inibe a prática de atividades 
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agrícolas. A intensa ocupação por grandes hotéis de 
luxo e condomínios fechados tem provocado uma 
intensa especulação imobiliária e expulsado os pro-
dutores familiares de suas terras. A eles resta se inse- 
rir no mercado de trabalho urbano ou a prática de 
uma agricultura extrativista, com a exploração da 
banana e do palmito, e assessorados por técnicos 
governamentais da Emater e IBAMA e exercerem 
atividades não-agrícolas, trabalhando nos hotéis e 
condomínios; outro eixo que tem no turismo um 
forte vetor de crescimento é o que segue da RMRJ 
em direção a Cabo Frio, Búzios e Macaé, a Região 
das Baixadas Litorâneas (Costa do Sol). Observa-se 
um intenso crescimento de turismo de massa em di-
reção ao litoral norte do Estado do Rio de Janeiro, 
provocando uma intensa urbanização e a prolifera- 
ção de segundas residências, o que levou ao fraciona-

mento da terra e expulsão das atividades agropecuá-
rias, para a criação de loteamentos e condomínios. 
A presença da Petrobrás em Macaé representa, na 
constatação de Rua (2002 p. 48), <uma avassaladora 
especulação imobiliária com profundas marcas de 
segregação socioespacial=.
Outro eixo de urbanização é o que ocorre no <topo 
da serra= e os principais representantes desse eixo 
são os municípios de Nova Friburgo, Petrópolis e 
Teresópolis (RUA, 2002). Essa área é marcada pela 
produção de hortigranjeiros e û ores, e que abastece 
a RMRJ. Apresenta também um tradicional e signi-
û cativo pólo industrial (com destaque para a moda 
íntima), além da presença de inúmeros sitos de vera-
neio, casas de segunda residência, hotéis-fazenda, 
pousadas, spas, que associam seus estabelecimentos 
aos aspectos naturais da região. Corresponde a uma 
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área de turismo alternativa ao turismo de praia da 
Costa Verde e do Sol. Nessa área ocorre uma intensa 
produção agrícola em bases familiar, centrado em 
pequenos estabelecimentos, na mão-de-obra fami-
liar e na baixa tecniû cação da lavoura. Esses produ-
tores, na grande maioria das vezes, û cam a mercê 
dos atravessadores que controlam o processo de co-
mercialização da produção. Produzem alface, bróco-
lis, couve-û or, tomate, etc. e acabam tendo uma 
baixa remuneração pela suas atividades agrícolas. 
Na complementação da renda familiar, se inserem 
no mercado de trabalho não-agrícola, exercendo 
atividades de jardineiros, caseiros, domésticos, ou 
trabalhando em empresas das cidades da região. Essa 
área também produz produtos, como orgânicos e 
hidropônicos, para um mercado consumidor restrito 
à zona sul da cidade do Rio de Janeiro. Na Região 
Serrana Fluminense, nota-se a presença marcante de 
atividades relacionadas ao turismo rural contempo-
râneo e em sintonia com a produção familiar.
O território que engloba as Regiões do Médio Vale 
do Paraíba e Centro Sul Fluminense, além da pro-
dução leiteira, contribui com a produção de horti-
granjeiros para o abastecimento da RMRJ, mas apre- 
senta como marca na paisagem a atividade cafeeira, 
com presença das grandes casas nas sedes das fazen-
das, o que levou os municípios da área a organizarem 
o <Festival do Vale do Café=, porém não apresenta 
interatividade com os produtores familiares, que 
continuam a buscar sua complementação de renda 
nas indústrias da região, que concentram um grande 
número de empresas do setor metal-mecânico.
As Regiões Norte e Noroeste Fluminense, em função 
do distanciamento da Área Metropolitana, apresen-
tam fortes características rurais, com a produção de 
leite, cana-de-açúcar, café e frutas. Esse quadro tem 
sido alterado com a presença da Petrobrás e seus 
royalties, que tem proporcionado empregos tam-
bém para os agricultores dessas regiões. O estabeleci-
mento de um roteiro turístico associado à atividade 
canavieira é incipiente e encontra resistência por 
parte dos proprietários das fazendas.

/A9AF5Ã7F7757§UI9

O território Fluminense encontra-se marcado por 
um intenso processo de urbanização que tem pro-
vocado profundas transformações socioespaciais 
(RIBEIRO, 2002; RUA, 2002; SANTOS, 2003). 
Entre elas destacamos as atividades associadas ao tu-
rismo rural contemporâneo, com a proliferação de 
hotéis-fazenda, spas, pousadas, e casas de segunda re-
sidência, e a manutenção e até mesmo o aumento 
da produção familiar, conforme constatou Seabra 
(2004), em que o Estado do Rio de Janeiro apresenta 
participação expressiva na comercialização agrícola 
a partir da CEASA-RJ, especialmente as hortaliças, 
cuja produção tem aumentado nos últimos anos, 
como veriû cado na Região Serrana Fluminense. A 
proliferação dessas atividades possibilitou aos produ- 
tores familiares a inserção em atividades não-agríco-
las e conseqüentemente o aumento da renda fami-
liar. Porém esse processo ocorre nas áreas dos eixos 
de urbanização e próxima a RMRJ. Nas áreas mais 
distantes, os produtores familiares continuam na 
dependência da renda agrícola e enfrentando inú-
meros problemas para a realização de suas ativida-
des.
O espaço rural se transforma em decorrência da 
valorização de seus aspectos naturais e a manutenção 
da produção agrícola familiar se torna importante 
para a disseminação da imagem do espaço rural e 
natural vendido ao turista. Cabe a indagação: até 
que ponto as atividades do turismo rural contem-
porâneo beneû ciam os produtores familiares com a 
oferta de empregos não-agrícolas (RODRIGUES, 
2001)? Não seria mais uma forma de exploração da 
força de trabalho familiar? As evidências observadas 
no Estado do Rio de Janeiro nos levam a indicar a 
exploração dos produtores familiares, porém novas 
investigações e reû exões devem ser conduzidas.
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Este ensaio insere-se em um projeto mais amplo denomi-
nado Transformações Socioespaciais no Rural Flumi-
nense desenvolvido no NEGEF - Núcleo de Estudos de 
Geograû a Fluminense, no Agricultura familiar, pluriativi-
dade e turismo: reû exões a partir do território û uminense, 
no Departamento de Geograû a da UERJ. Desse núcleo, 
fazem parte diversos bolsistas de graduação e alunos de pós-
graduação e os professores Gláucio José Marafon, João Rua 
e Miguel Ângelo Ribeiro, que o coordenam. Agradeço aos 
professores João Rua, Miguel Ângelo Ribeiro e Vera Lucia 
Salazar Pessoa pelas valiosas sugestões e críticas na elabo-
ração do texto û nal, e ao bolsista de iniciação cientíû ca 
Eduardo Sol de Oliveira Silva pela contribuição na seleção, 
organização e representação dos dados e reû exão referente à 
bibliograû a sobre a produção familiar. Trabalho apresentado 
no XVII ENGA, Gramado-RS, novembro de 2004.
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Nas ultimas décadas, a forte injeção de capital e tec-
nologia nos sistemas produtivos rurais possibilitou 
o avanço da produção agropecuária, colocando-a 
em posição de destaque na economia Nacional e de 
elevada competitividade com o restante do Mundo.  
No entanto, a incorporação da visão empresarial no 
campo trouxe um signiû cado peculiar e delicado 
para a agricultura familiar.
Em meio à necessidade constante de ampliar a pro-
dutividade e os ganhos de escala da produção, a 
Agricultura Familiar representa um aparente retro-
cesso a um processo puramente econômico, mas sua 
importância é, socialmente, inquestionável quando 
se pondera o futuro das pessoas que subsistem do 
campo, o êxodo rural e a tensão social da desigual-
dade no campo e nas cidades.
A importância histórica na absorção de emprego e 
na produção de alimentos voltada para o autocon-
sumo relaciona a Agricultura Familiar, mais com as 
funções de caráter social, do que com as econômi-
cas. Entretanto, destaca-se que o papel da produção 
familiar vai muito além do contexto rural contri-
buindo expressivamente para a geração de riqueza, 
considerando a economia não só rural e regional, 
mas da do próprio País.
Alguns aspectos têm contribuído para o fortaleci-
mento da agricultura familiar, como o do cultivo 
de alimentos mais saudáveis, trocando o uso de téc-
nicas modernas com ampla utilização de químicos 
por formas artesanais de cultivo, que necessitam 
de maior aporte de mão-de-obra. A preocupação 
por alimentos seguros inserida no hábito alimentar 
dos grandes centros urbanos também privilegia os 
cultivos com menor impacto ambiental e que tem 
compostura frente à questão social do campo. Além 
disso, outros fatores como o turismo rural e a possi-
bilidade de criação de pequenas agroindústrias nas 
propriedades familiares também contribuem positi-
vamente para o fortalecimento do setor.
Mesmo com as possibilidades que têm surgido de 
maneira a melhorar a situação da Agricultura Fa-
miliar seu desenvolvimento ainda é incerto, pela 

diû culdade do setor em promover seus próprios 
interesses. A consolidação de grupos que alvejam 
ideais parecidos é uma tarefa intrincada e às vezes 
inviável dentro do grupo de propriedades familiares, 
pois o grande número de unidades de produção  
rural diverge em termos de tamanho, capital e tecno-
logia, tornando as prioridades individuais e regionais 
diferentes. Dada à diversidade de sistemas e estraté-
gias produtivas que determinam objetivos difusos, 
a força do setor é diluída em grupamentos locais. 
Associações e cooperativas possibilitam a permanên-
cia do sistema familiar em algumas regiões, mas são 
totalmente inexistentes em outras.
Por isso, o auxílio Governamental assume vital impor -
tância, sendo caracterizado na forma de políticas de 
û nanciamento do custeio e obtenção de maquinrio, 
ou através de programas indutores de desenvolvi-
mento que possam auxiliar a pequena produção rural, 
como por exemplo: programas de irrigação, distri-
buição de energia, capacitação de mão-de-obra etc.  
A û m de melhorar o direcionamento de políticas 
públicas, com ênfase no familiar, é necessário traçar 
o perû l deste segmento. A delimitação do espaço 
ocupado por este setor dentro do amplo contexto 
da economia brasileira pode auxiliar a criação de al-
ternativas que visam manter, ou mesmo, a melhorar 
da feição familiar, buscando a tão pressagiada sus-
tentabilidade. 
Para avaliar a importância e a complexidade do seg-
mento familiar, deve-se considerar não apenas a sua 
produção agropecuária, mas a de todo o complexo 
de indústrias, comércio e serviços existentes a mon-
tante e a jusante das pequenas propriedades e posses 
familiares 3 o que se denomina agronegócio familiar. 
Visto que a importância de uma atividade não se 
concentra apenas nela, mas também no que depende 
dela. Exempliû cando, é como se uma atividade sim-
plesmente deixasse de existir, além da ausência de 
sua produção, todos os setores que alimentam e 
são alimentadas por ela seriam prejudicados, dada 
à interdependência existente entre as relações dos 
setores na economia.



No cerne desta questão, este trabalho tem o objetivo 
de mensurar a importância do setor em questão, 
através da quantiû cação do Produto Interno Bruto 
(PIB) do agronegócio familiar, aprofundando a aná-
lise de como a produção dos pequenos produtores 
realmente interfere na economia. 
As estimativas do PIB relativo ao agronegócio fami-
liar e patronal (denominação da produção que não 
é de origem familiar) foram calculadas utilizando-se 
dados provenientes de fontes estatísticas oû ciais 
e métodos de análise econômica fundamentados 
na teoria de insumo-produto. Sequencialmente, os 
resultados das estimativas do PIB do Agronegócio 
Familiar são apresentados, considerando o Brasil, 
como um todo, e as 27 Unidades da Federação sepa- 
radamente.
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Esta seção descreve a produção da agricultura fami-
liar no Brasil, caracterizando-a através da análise dos 
principais tipos de atividades de produção animal e 
vegetal.
Conforme apresentado no Quadro 1, destaca-se 
que um terço da produção agropecuária do Brasil 
(incluindo o extrativismo vegetal e a silvicultura) 
é de origem familiar, sendo que existem grandes 
variações  regionais. Na região Norte a maior parcela 
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da produção é familiar, sendo que no Nordeste e Sul 
a participação da produção familiar equivale quase à 
metade. Entretanto no Centro-Oeste e no Sudeste 
as proporções são bastante inferiores.
As regiões do Centro-Oeste e do Sudeste são gran-
des produtoras de grãos, cana-de-açúcar, bovinos 
de corte, entre outras atividades que demandam de 
altos níveis de produtividade. Os estabelecimentos 
possuem grandes volumes de terra e capital, assu-
mindo caráter empresarial.
No caso do Norte e Nordeste a agricultura de subsis-
tência e o extrativismo vegetal são atividades predo-
minantes em muitas localidades. As atividades são 
menos especializadas, mas mais diversiû cadas que as 
encontradas nas regiões patronais, não-familiares. 
A Figura 1 separa em dois eixos principais o mapea-
mento da produção relacionada com a agricultura 
em si (cultivos temporários, cultivos permanentes, 
horticultura, extrativismo vegetal e silvicultura) e 
com a pecuária (criações de animais de grande, mé- 
dio e pequeno porte, aquicultura e piscicultura). Ao 
mesmo tempo, os mapas trazem a distinção entre o 
que á de origem familiar e não-familiar. O conjunto 
monta uma matriz de mapas cujos eixos da direita 
e inferior correspondem aos totais de cada combi-
nação.
No caso da produção familiar, identiû cada na pri-
meira linha de mapas, as atividades agrícolas são 
concentradas ou espalhadas dependendo da região, 

Quadro 1. 
Produção familiar - Grandes regiões - Ano 2006.

 Por Macroregião Familiar Não-familiar Total % Produção Familiar 
 Norte 5.077.438  4.064.074  9.141.512  56%
 Nordeste 13.401.836 15.815.845 29.217.681 46%
 Sudeste 11.773.972 41.102.322 52.876.249 22%
 Sul 21.102.826 22.821.712 43.924.538 48%
 Centro-Oeste 3.134.235 25.685.891 28.820.126 11% 
 Total 54.490.307 109.489.844 163.980.151 33%

Fonte: Tabulação a partir do Censo Agropecuário - 2006
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sendo difusa no Sul, especialmente, nos Estados 
do Rio Grande do Sul e Paraná, proeminente, em 
alguns locais do Nordeste (no norte baiano, Per-
nambuco, Ceará e Maranhão), e concentrada na 
Região Norte (norte paraense).

Figura 1 
Matriz de mapas: agricultura e pecuária; familiar e não familiar - Ano 2006.

Fonte: Elaborado com a utilização dos dados do Censo Agropecuário - 2006
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Esta seção inicia descrevendo o panorama geral da 
importância do agronegócio em todo o Brasil e, pos-
teriormente, a análise é detalhada para as 5 macror-
regiões brasileiras e seus Estados.



1_�

Tabela 1. Composição do PIB Nacional

 Estimativas do PIB Milhões   %
 em 2006(2009) de Reais

 PIB do agronegócio familiar 207.134 7,3%
 PIB do gronegócio patronal 468,074 16,6%
 PIB dos outros setores sem 
 relaçlão com o agronegócio 2.147.859 76,1%

 PIB Total 2.823.067 100,0%

1. O PIB do Agronegócio Familiar no Brasil

Os resultados mostram que o segmento familiar 
da agricultura brasileira, ainda que muito heterogê-
neo, responde por expressiva parcela da produção 
agropecuária e do produto gerado pelo agronegócio 
brasileiro, devido ao seu inter-relacionamento com 
importantes segmentos da economia.
Em 2006, o segmento familiar do agronegócio bra-
sileiro respondeu por 7,3% do PIB brasileiro, par-
cela expressiva, considerando que a participação do 
agronegócio total (familiar e não-familiar) situa-se 
ao redor de 24% do PIB da economia brasileira 
(Tabela 1).

Fonte: Resultados da pesquisa

Para entender o que compõe os percentuais de 7,3% 
e 16,6% do PIB do agronegócio familiar e não-  
-familiar, respectivamente, é necessário avaliar como 
cada grande grupamento de produção rural: agri-
cultura e pecuária 3 interage como os outros três 
grupamentos econômicos correlatos: os insumos, a 
indústria e o sistema de distribuição.
Inicialmente, na Tabela 2 o PIB total do agronegócio 

pode ser dividido em quatro parcelas, determinado  a 
participação do setor agrícola e pecuário no âmbito 
familiar e não-familiar. Observa-se que para a forma-
ção do agronegócio familiar os pesos da agricultura 
(20%) e da pecuária (11%) são menos divergentes 
do que no sistema não-familiar (agricultura patro-
nal: 53% e pecuária patronal: 16%), demonstrando 
um maior equilíbrio da importância assumida entre 
as criações animais e os cultivos agrícolas.
Cada quadrante do gráû co da Tabela 2 é formado por 
quatro agregados, na qual um corresponde ao PIB do 
próprio setor rural e ou outros três associados com: 
os insumos (atividades que alimentam o setor rural), 
a indústria (que é alimentada pela produção rural) e 
o sistema de distribuição (comercialização, transporte 
e serviços de produtos ligados à cadeia produtiva). A 
Tabela 3 demonstra a abertura para o agronegócio da 
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agricultura familiar e da agricultura patronal. 
Nos dois casos: familiar e patronal, a importância as- 
sumida pelo setor rural (cultivos temporários, per-
manentes, horticultura, silvicultura e extrativismo 
vegetal) é basicamente a mesma com cerca de 38%. 
Entretanto, produtos como frutas e hortaliças são 
importantes para a agricultura familiar e exigem me- 
nor grau de processamento até chegar ao consumo 
û nal, ao mesmo tempo produtos como a soja, cana 
de açúcar e algodão constituem a matéria-prima de 
produtos totalmente industrializados. Por isso, no 
agronegócio patronal, grande uma parcela, ainda 
maior que a do próprio setor rural, é atribuída à in- 
dústria de processamento (43%), enquanto que no 
familiar a participação é de 31%. No sistema fami- 
liar, a própria produção do campo exerce maior 
participação que os demais setores. 

Tabela 2
Composição do PIB do Agronegócio

 Estimativa do PIB em 2006, Milhões de %
 relacionado a: Reais (2009)

 Agronegócio Lavouras Familiar 132.986 19,7%
 Agronegócio Pecuária Familiar 74.149 11,0%
 Agronegócio Lavouras Patronal 360.799 53,4%
 Agronegócio Pecuária Patronal 107.275 15,9%

 Agronegócio Total 675.208 100,0%

Fonte: 
Resultado da 
pesquisa



Tabela 3
Composição do PIB do agronegócio da agricultura familiar e patronal (não-familiar)

 Estimativa do PIB em 2006, relacionado a: Milhões de Reais (2009) %

 Lavouras Familiar 37.289 28,0% 
 Insumos não Agropecuários - Lavouras Familiar 4.299 3,2%
 Indústria Lavouras Familiar 41.661 31,3%
 Distribuição Lavouras Familiar 49.736 37,4%

 Agricultura Familiar 132.986 100,0%

Comparando a agricultura com a pecuária, vale 
destacar que nos dois tipos de agronegócio (familiar 
e patronal) o PIB associado à agricultura é maior, 
mas dentro de sua própria composição o setor rural 
pecuário é mais participativo. Observando a Tabela 
4, tanto no PIB do agronegócio pecuário familiar 

como no patronal, a participação do próprio setor 
das criações gira em torno de 42% e 44%, respecti-
vamente, devido à forte presença da avicultura, sui-
nocultura e bovinocultura leiteira. Estas atividades 
agregam maiores valores aos produtos, aumentando 
o valor adicionado destes setores.

Fonte: Resultados da pesquisa
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 Estimativa do PIB em 2006, relacionado a: Milhões de Reais (2009) %

 Lavouras Patronal 60.814 16,9% 
 Insumos não Agropecuários - Lavouras Patronal 9.272 2,6%
 Indústria Lavouras Patronal 154.868 42,9%
 Distribuição Lavouras Patronal 135,844 37,7%

 Agricultura Patronal 360.799 100,0%
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Tabela 4

Composição do PIB do agronegócio da pecuária e da agricultura patronal (não-familiar) 

 Estimativa do PIB em 2006, relacionado a: Milhões de Reais (2009) %

 Pecuária Familiar 22.256 30,0% 
 Insumos não Agropecuários - Pecuária Familiar 6.426 8,7%
 Indústria Pecuária Familiar 14.153 19,1%
 Distribuição Pecuária Familiar 31.314 42,2%

 Pecuária Familiar 74.149 100,0%

 Estimativa do PIB em 2006, relacionado a: Milhões de Reais (2009) %

 Pecuária Patronal 25.416 23,7% 
 Insumos não Agropecuários - Pecuária Patronal 9.132 8,5%
 Indústria Pecuária Patronal 25.347 23,6%
 Distribuição Pecuária Patronal 47,379 44,2%

 Pecuária Patronal 107,275 100,0%

Fonte: Resultados da pesquisa

As características inerentes a cada sistema produtivo 
em cada região do país deû nem a especialização 
da produção. Alguns tipos de plantações e criações 
dependem de técnicas melhor adaptadas ao perû l 
familiar, como os produtos que demandam por 
maior quantidade de mão-de-obra, enquanto que 
outros são desenvolvidos com mais vantagens em 

grandes propriedades, por exemplo, quando o uso 
da mecanização é mais vantajoso. 
Além disso, as regiões do Brasil diferem em caracte-
rísticas físicas (clima, relevo, tipo de solo) e sociais 
(época e forma de colonização) que implicam na he- 
terogeneidade da distribuição de terras e organização  
social, sendo que as û guras do tópico anterior, 
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que apresentam o mapeamento da produção das 
diferentes atividades rurais, representam bem este 
aspecto.
Em termos do PIB relacionado a cada cultivo e cria- 
ção, alguns produtos são estritamente ligados ao 
sistema familiar. Na última coluna do Quadro 2, 
determinou-se o percentual da produção associada 
a agricultura familiar em relação ao total, a análise 
permite avaliar que a produção nacional de fumo, 
mandioca e feijão dependem basicamente das pro-
priedades familiares.
O Quadro 3 analisa agora os quadrantes relaciona-
dos com as atividades industriais (setores alimentados 
pela produção agrícola). No caso da indústria asso-
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ciada à agricultura do segmento familiar, sobressai-se 
apenas a indústria tabagista, sendo que as outras 
atividades como: produção de madeira e celulose, 
agroindústria sucroalcooleira, indústria têxtil, indús-
tria do abate e produção de couro, indústria de óleos 
vegetais e beneû ciamento de café, são, basicamente, 
ligadas ao âmbito não-familiar.
No caso das criações animais, excetuando-se a avicul-
tura e a bovinocultura de corte, as demais dependem, 
predominantemente, das propriedades consideradas 
familiares, sendo que as atividades de pesca e aqui-
cultura são ainda mais dependentes, como mostra 
o Quadro 4.

Quadro 2 
Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando cada tipo de produção 

agrícola, em 2006 (R$ milhões 2009).

 Tipos de Produção PIB da Agricultura  PIB da Agricultura  % da produção associada 
  Familiar Patronal à agricultura familiar

 Cultivos 33.486 56.949 37%
  Algodão 29 3.209 1%
  Arroz 1.613 2.496 39%
  Café 2.286 3.876 37%
  Cana-de-açucar 1.581 10.799 13%
  Feijão 2.029 826 71%
  Fumo 2.777 119 96%
  Mandioca 3.179 493 87%
  Milho 3.636 3.782 49%
  Soja 2.548 13.397 16%
  Trigo 236 847 22%
  Frutas 6.607 6.296 51%
  Outras culturas 6.964 10.807 39%
 Silvicultura 1.389 3.197 30%
 Extrativismo vegetal 2.415 668 78%

 Total 37.289 60.814 38%

Fonte: Resultados da pesquisa
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Quadro 3

Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando cada tipo de produção, 
em 2006 (R$ milhões 2009).

 Tipos de Produção PIB da Indústria   PIB Indústria  % da produção associada 
  da Agricultura Familiar da Agricultura Patronal à agricultura familiar

 Fabriacação de Óleos 
  Vegetais 660 4.238 13%
 Beneû ciamento de outros 
  Produtos Vegetais 6.920 13.803 33%
 Fabricação de Açucar 1.286 14.520 8%
 Indústria do Café 423 1.149 27%
 Outros produtos  
  alimentares 9.983 17.960 36%
 Produtos do fumo 10.227 659 94%
 Têxteis 756 18.715 4%
 Artigos de vestuário
  e acessórios 1.014 18.295 5% 
 Fabricação de Celulose,
  Papel e Gráû ca 3.834 36.165 10%
 Álcool 677 9.546 7%
 Madeira e mobiliário 5.880 19.818 23% 
 Total 41.661 154.868 21%

Fonte: Resultados da pesquisa

Quadro 4 
Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando cada tipo de produção 

pecuária, em 2006 (R$ milhões 2009).

 Tipos de Produção PIB da Agricultura   PIB da Agricultura  % da produção associada 
   Familiar  Patronal à agricultura familiar

 Aves 2.706 5.006 35%
 Bovinos 7.984 11.634 41%
 Suinos 1.715 1.483 54%
 Leite 4.720 3.607 57%
 Pesca e agricultua 2.227 853 72%
 Outros Pecuária 2.905 2.834 51% 
 Total 22.256 25.416 47%

Fonte: Resultados da pesquisa

Consequentemente, o PIB das cadeias industriais 
da suinocultura e dos lácteos ligam-se em maior 
proporção ao agronegócio familiar, sendo que a 

indústria do abate e couro vinculada a bovino-
cultura de corte é predominantemente patronal. 
(Quadro 5)
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Quadro 5 

Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando cada tipo de produção 
pecuária, em 2006 (R$ milhões 2009).

 Tipos de Produção PIB da Agricultura   PIB da Agricultura  % da produção associada 
   Familiar  Patronal à agricultura familiar
  Abate de Bovinos 
  de outros 4.583 8.334 35%
 Abate de Suinos 1.073 1.026 51%
 Abate de Aves 2.004 3.454 37%
 Indústria de Laticínios 3.750 3.721 50%
 Artefatos de couro 
  e calçados 2.742 8.812 24% 
 Total 22.256 25.416 47%

Fonte: Resultados da pesquisa

2. O PIB do Agronegócio Familiar nas Unidades 
da Federação

Em termos da localização, a parcela familiar tem ca-
racterísticas regionais bem demarcadas. Nas regiões 
do Norte, Sul e Nordeste o agronegócio familiar 
tem expressiva colaboração no PIB do agronegócio. 

Por outro lado, no Centro-Oeste e Sudeste, sua par-
ticipação é bem inferior. Como mostra a Figura 2, 
Fato que está diretamente ligado à regionalização da 
produção rural familiar e não-familiar apresentada, 
anteriormente.
Dentre as cinco regiões, o Sul e o Centro-Oeste 
têm grande porção de suas economias embasadas 
no setor rural, com a primeira se caracterizando 
por uma agricultura familiar bem dinâmica em seus 
três Estados, com destaque no Rio Grande do Sul, 
sendo que na segunda, há total predominância do 
segmento patronal.
Essa mesma característica se repete em alguns Esta-
dos da Região Norte (Pará Tocantins, Rondônia e 
Acre), onde a economia também é relativamente de- 
pendente do agronegócio e mais especiû camente do 
agronegócio familiar, que é predominante em todos 
os Estados da Região Norte, excetuando-se apenas 
Roraima.
No Sudeste a importância relativa tanto do agrone-
gócio total como do familiar são relativamente infe-
riores aos das outras Unidades da Federação. Apenas 
em Minas Gerais os percentuais sobrepõem-se à mé- 
dia nacional.
Embora haja semelhanças dentro de uma grande 
região, cada Estado possui suas peculiaridades em 
relação ao comportamento da agricultura familiar 
dentro do contexto econômico local. 
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Figura 2

Participação do PIB familiar e Patronal no PIB total de cada Unidade da Federação (2006).

Fonte: Resultados da pesquisa
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Os critérios que deû nem a propriedade familiar se 
tornaram mais restritivos, determinado a redução 
tanto do numero de estabelecimento como de sua 
produção associada. Entretanto, ainda os números 
são muito expressivos na qual cerca de 3,9 milhões 
de propriedades foram consideradas familiares e 
uma participação no PIB da ordem de 2%.
No computo do PIB do agronegócio familiar, a 
adição dos setores fornecedores e demandantes da 
atividade familiar faz com que sua importância atinja 
7% do PIB nacional e cerca de 30% no PIB do 
agronegócio total.
Os resultados deste estudo apenas ajudam a enten-
der a importância estratégica da agricultura familiar 
que está presente em todos os Estados da Federação. 
Sendo que a atividade de destaca exatamente em 
muitos Estados que têm menor representação eco-
nômica no cenário nacional, tornando o setor ainda 
mais estratégico na função de redução da desigual-
dade social e regional. 
Destaca-se que o papel social da agricultura familiar 
é ainda maior que o econômico, puramente, no 
sentido de mitigar o êxodo para as cidades e possi-
bilitar a geração e û xação de renda, não apenas nas 
propriedades rurais, mas em toda a economia que 
dela é dependente.
As propriedades familiares também são vistas como 
diversiû cadoras de sua produção, que está se tor-
nando um aspecto de vital necessidade para o abas-
tecimento das cidades, tendo em vista a segurança 
alimentar, e o avanço de grandes monoculturas 
patronais de grãos e cana-de-açúcar sobre quaisquer 
tipos de cultivos.
Cabe então ao governo e sociedade melhorar o dire-
cionamento de políticas, com ênfase no familiar, 
esforçando-se em identiû car regiões e atividades que 
possam ser incentivadas ou mantidas por programas 
de auxílio à produção familiar.
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A FAO reconheceu 2014 como o ano da Agricultura 
Familiar, atribuindo um status político aos grupos de 
agricultores que até então eram tratados no âmbito 
dos organismos internacionais por serem pequenos 
e pobres, e não por serem familiares. Trata-se, sem 
dúvida, de uma categorização imposta de cima para 
baixo, uma vez que (provavelmente a maioria) os  
agricultores enquadrados na categoria de familia-
res nunca assumiram tal identidade, e se auto clas-
siû cam de muitas maneiras e por muitos outros 
critérios. No Brasil, por exemplo, encontramos os 
colonos no Rio Grande do Sul, os sitiantes em 
Minas Gerais, os ribeirinhos no Norte, os morado-
res, no Nordeste, os agricultores no Centro-Oeste, 
os trabalhadores rurais que são também pequenos 
agricultores. São as deû nições empíricas, segundo 
Sérgio Schneider, conhecido sociólogo brasileiro da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que 
estuda este tema, que diferenciam os vários grupos 
sociais nos diferentes contextos e territórios.
O próprio limite da família varia entre países, cultu- 
ras, religiões, grupos étnicos, comunidades. No Bra- 
sil e na Europa prevalece a família nuclear, que vai se 
formando na medida em que os û lhos se despren -
dem do núcleo de origem para formar, pelo casa-
mento, seu próprio núcleo. Não é o que ocorre 
entre muitos povos da África, entre os quais a nossa 
ideia de família se confunde com a própria comu-
nidade, cuja liderança toma as decisões relevantes 
sobre o que produzir, onde, por quem, e que adota 
regras distributivas comunitárias e não no âmbito 
restrito da família nuclear.
Uniû car a todos estes grupos em uma única catego-
ria 3 a de agricultor familiar 3 é uma decisão que 
pode ser útil para operacionalizar certas políticas pú-
blicas e ou para û ns políticos, de mobilizar grupos 
em defesa de certos interesses e certos objetivos. 
Mas esta operação não cria uma categoria conceitual 
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consistente, e nem apaga as diferenças marcantes 
entre os colonos e os ribeirinhos, entre o moradores 
e os agricultores, entre os camponeses dos Andes e 
do Altiplano boliviano e os pequenos produtores 
de azeitona de Portugal. 
É cedo para avaliar se este movimento de interna-
cionalização da agricultura familiar, patrocinado pela 
FAO, vai prosperar e produzir resultados positivos. 
No caso brasileiro, o balanço feito por Guanzirolli, 
Buainain e Di Sabato (2012)1 é positivo, e os resul-
tados se devem principalmente à criação de uma 
identidade política, que fortaleceu a inclusão destes 
grupos na agenda de políticas públicas brasileira. 
Por outro lado, criou uma segmentação falsa entre 
os agricultores classiû cados como familiares e os de- 
mais, que não existe e não se observa na vida coti-
diana do meio rural na maior parte do país. Mais 
que isto, introduziu uma polarização maniqueísta, 
que opõe agricultores familiares e não familiares, 
que criminaliza o agronegócio, atribuindo-lhe todos 
os males possíveis, e romantiza a û gura do familiar, 
considerado o portador de todas as virtudes da terra.  
Nenhuma das polarizações representa a realidade  
agrária e produtiva da agricultura brasileira, e ouso 
dizer, de nenhum lugar do mundo; tampouco é 
apro priada <a homogeneização do agronegócio como 
categoria=, seja na versão idealizada por uns para 
representar o moderno e eû ciente e simbolizar o su- 
cesso da agricultura, seja na versão demonizada por 
outros, como devastadora do meio ambiente, con-
centradora de riqueza e empobrecedora de regiões, 
causa de todos os males do meio rural. 
Contribuir para o fortalecimento dos pequenos agri-
cultores familiares 3 os grandes agricultores familia-
res da Europa e dos Estados Unidos já têm suû ciente 
proteção e apoio 3 nos países pobres e desenvolvidos 
exige um olhar objetivo para o contexto no qual es- 

1 Guanziroli, Carlos; Buainain, Antonio Marcio; Di Sabato, 
Dez Anos de Evolução na Agricultura Familiar no Brasil: 
(1996 e 2006). RESR, Piracicaba-SP, Vol. 50, No 2, p. 
349-368, Abr/Jun 2012.
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tão inseridos e requer a depuração da visão ideologi- 
zada que romantiza o pequeno e o meio rural, e cri- 
minaliza os demais. É preciso superar argumentos 
que eram válidos no passado para entender que o 
processo de esvaziamento do meio rural não está 
associado apenas, e nem principalmente, por falta 
de terra ou por falta de condições de trabalho, até 
porque as migrações ocorrem também em regiões 
dinâmicas e que oferecem oportunidades de trabalho  
no meio rural. É preciso examinar e entender o duro 
processo de trabalho na agricultura e o quanto ele 
dista do ideal de  bem-estar do jovem contemporâ-
neo, rural ou urbano, que tem necessidade de inte-
ração em contraposição ao isolamento do rural, que 
quer û exibilidade no trabalho, em contraposição à 
rigidez das obrigações no campo, que precisam ser 
executadas independente do tempo e até das con-
dições de saúde do agricultor; que idealiza a vida 
urbana em contraposição às diû culdades que viven-
cia no meio rural. 

UMFU5I=E9}7F;I=E9}I+I7A;7

A agricultura familiar brasileira é extremamente di- 
versiû cada. Inclui tanto famílias que vivem e explo-
ram minifúndios em condições de extrema pobreza 

como produtores inseridos no moderno agronegó-
cio que logram gerar renda superior, várias vezes, a 
que deû ne a linha da pobreza.
A diferenciação dos agricultores familiares está asso-
ciada à própria formação dos grupos ao longo da 
história, a heranças culturais variadas, à experiência  
proû ssional e de vida particulares, ao acesso e à dis-
ponibilidade diferenciada de um conjunto de fatores, 
entre os quais os recursos naturais, o capital  humano, 
o capital social e assim por diante. A diferenciação 
também está associada à inserção dos grupos em pai-
sagens agrárias muito diferentes uma das outras, ao 
acesso diferenciado aos mercados e à inserção socio-
econômica dos produtores, que re- sul  tam tanto 
das condições particulares dos vários grupos como 
de oportunidades criadas pelo movimento da eco-
nomia como um todo, pelas políticas  públicas, etc. 
As diferenças são tantas que talvez seja um equívoco 
conceitual seguir tratando grupos com característi-
cas e inserção socioeconômicas tão distintas sob o 
mesmo label 3 agricultores familiares 3 apenas por- 
que têm um traço comum: utilizar majoritariamente 
mão-de-obra familiar.
Os agricultores familiares não se diferenciam apenas 
em relação à disponibilidade de recursos e à capacida de 
de geração de renda e riqueza. Também se diferen- 



ciam  em relação às potencialidades e restrições asso-
ciadas tanto à disponibilidade de recursos e de capa- 
citação/aprendizado adquirido, como à inserção am- 
biental e socioeconômica que podem variar radi-
calmente entre grupos de produtores em função 
de um conjunto de variáveis, desde a localização 
até as características particulares do meio-ambiente 
no qual estão inseridos. O universo diferenciado de 
agricultores familiares está composto de grupos com 
interesses particulares, estratégias próprias de sobre-
vivência e de produção, que reagem de maneira 
diferenciada a desaû os, oportunidades e restrições se- 
melhantes e que, portanto, demandam tratamento 
compatível com as diferenças. 
O reconhecimento da diferenciação é um ponto 
chave para a reû exão sobre Desenvolvimento da 
agricultura familiar em geral e sobre as potenciali-
dades da introdução da agricultura alternativa 3 seja 
agroecologia, mercados de orgânicos, circuitos de 
comercialização curtos, fair trade, from farm to table 
strategies 3 como estratégia de desenvolvimento. Um 
agricultor familiar do meio-oeste americano pode ser 
comparado a um agricultor familiar francês ou bra-
sileiro só porque ambos utilizam majoritariamente  
mão-de-obra familiar no processo de produção?        
E um agricultor que explora um minifúndio no ser-
tão nordestino pode ser equiparado a um produtor 
familiar integrado às grandes agroindústrias do País? 
Será que, de fato, todos atuam segundo uma lógica 
semelhante e respondem de forma semelhante aos 
problemas que enfrentam? E se não for assim, qual a 
serventia de rotulá-los como agricultores familiares? 
Na verdade, o rótulo tem hoje especialmente valor 
político: tanto os familiares franceses como ameri-
canos, guardadas as proporções das diferenças que 
os separam, mantêm e cultivam a identidade para 
û ns de barganha política junto ao setor público. No 
caso brasileiro, com atraso de décadas, a agricultura 
e os agricultores familiares estão, hoje, inseridos na 
agenda política do País, ainda que o poder de bar-
ganha não reû ita sua importância na geração de 
riqueza e ocupação.

Os agricultores familiares brasileiros têm sido negli-
genciados pela política pública. Só recentemente, 
com o lançamento do Pronaf, em 1996, é que come- 
çaram a ser reconhecidos como atores políticos e 
como sujeitos e beneû ciários diretos de políticas pú- 
blicas relevantes. Até então, mesmo essa identidade 
diferenciada, característica dos agricultores familia-
res, estava diluída em várias políticas setoriais 3 agrí-
cola, combate à pobreza rural, programas integrados 
de desenvolvimento rural (PDRI), programas de co-
lonização etc. 3 e em categorias operacionais como 
a de pequenos ou micro agricultores que eram utili-
zadas pelo Sistema Nacional de Crédito Rural.
Nos últimos anos, no Brasil e no exterior, os meios 
empresariais, políticos e acadêmicos ligados à proble-
mática da produção e à comercialização de produtos 
agroindustriais vêm reconhecendo que a competi-
tividade da agropecuária depende de uma estrutura 
coordenada de agentes econômicos e sociais que per-
mita que seus produtos sejam transformados e dis-
ponibilizados aos consumidores û nais em condições 
adequadas de aquisição e de consumo. Também é 
consenso que um ambiente institucional favorável 
e estável é imprescindível para que isso aconteça.       
A agricultura familiar não está isenta desses condi-
cionantes.
Embora apresente especiû cidades que a diferenciam 
de forma importante de outros segmentos da agro-
pecuária nacional, pelo menos uma parte da agricul-
tura familiar brasileira, para sobreviver e expandir-se, 
deveria estar inserida dentro dessa mesma lógica sis-
têmica de integração de mercados e de sustentabili-
dade. A agricultura familiar é parte 3 frágil, sem dú- 
vida 3 do agronegócio brasileiro. Há evidências de 
que o setor mais dinâmico e próspero da agricultura 
familiar é exatamente aquele que logrou inserir-se 
em algumas cadeias produtivas regionais e nacio-
nais.
A agricultura familiar pode e deve se integrar às ca- 
deias agroindustriais mais dinâmicas do País. Em al-
guns casos ela poderia se constituir na base principal 
da dinamização de subsistemas agroindustriais já 
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existentes ou na criação de novos subsistemas, neste 
último caso pensando-se especialmente em nichos 
de mercado ou em canais alternativos de comercia-
lização. Alternativa, não excludente, é a exploração 
de nichos de mercados, de potencialidades locais, 
de produtos orgânicos e artesanais. Deve-se destacar 
que os <nichos= de ontem vêm se expandindo acele-
radamente, e muitos já representam fatias substan-
ciais dos mercados. Por isso, deixaram de ser nichos 
e hoje atraem a atenção de produtores patronais e 
até mesmo de grandes empresas.
Tanto a integração com a indústria como a explora-
ção das alternativas demanda a superação de obstá-
culos importantes nas esferas pública e privada. Entre 
esses obstáculos destacam-se aqueles do desenvolvi-
mento e do repasse de tecnologias adequadas aos 
agricultores familiares, capacitação, û nanciamento, 
políticas públicas voltadas para a transformação 
estrutural do setor e outras que serão abordados 

adiante. Busca-se, com base nos dados do próprio 
censo e em estudos pontuais, esclarecer aspectos 
relevantes sobre as agriculturas familiares do Brasil.

AF ;E§IMI�AÇÃ7F
;7}FA<9I7U§�79E}F+AMI§IA9E}

A delimitação do universo dos agricultores familia-
res tem sido objeto de polêmicas. Como aponta 
Guanzirolli et al. (2001):

<(...) a escolha de um conceito para deû nir os agri-
cultores familiares, ou a de critérios para separar 
os estabelecimentos familiares dos patronais, não é 
uma tarefa fácil, ainda mais quando é preciso com-
patibilizar o conceito e os critérios com as informa-
ções disponíveis no Censo Agropecuário do IBGE, 
sabidamente não elaborados para este û m.=
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Nenhum critério ou metodologia é totalmente satis-
fatório, e nenhum está livre de certo grau de arbitra-
riedade. Em geral, o 8corte original9 3 ser ou não ser 
agricultor familiar 3 é feito tomando-se, como va- 
riável básica, a utilização de mão-de-obra familiar. 
Que proporção de trabalho familiar caracteriza um 
agricultor como familiar? A partir de que quantidade  
de trabalho contratado o agricultor deixa de ser fami-
liar e passa a ser patronal? Qual a importância de 
fatores como herança cultural, tradições etc.? Todas 
essas questões são relevantes e despertam polêmicas 
tão intensas quanto inconclusas.
No caso brasileiro, foram classiû cados como agricul-
tores familiares os estabelecimentos que atendiam, 
simultaneamente, às seguintes condições: (i) a dire-
ção do estabelecimento era exercida pelo produtor e 
(ii) o trabalho familiar era superior ao trabalho con-
tratado. Também se estabeleceu um limite máximo 
para o tamanho dos estabelecimentos apenas para 
evitar a inclusão de grandes latifúndios improduti-
vos no universo de unidades familiares.
A classiû cação da agricultura familiar, fundada em 
elementos objetivos, para û ns de operacionalizar polí- 
ticas públicas, se distancia da visão romântica que 
contrapõe, em termos ideológicos, os agricultores fa- 
mi liares à forma capitalista (patronal) de produção. 
Na chamada visão romântica, os agricultores familia - 
res o são por tradição e opção, não por imposição. A 
hipótese de que não buscam a maximização do lucro 
e sim um conjunto de outros objetivos que incluem 
desde a preservação do patrimônio para as gerações 
futuras até a geração de ocupação para os membros 
da família é tomada como paradigma de uma racio-
nalidade econômica própria, não como o resultado de 
restrições reais enfrentadas no passado e no presente. 
Salientam Buainain, Souza Filho e Silveira (2002):

<(...) daí deriva todo um conjunto 3 falso, diga-se de 
passagem 3 de supostas vantagens éticas, ambientais 
e sociais da agricultura familiar, que vão desde a 
ausência de exploração do semelhante até a relação 
mais harmônica com a natureza.=

Muitos consideram que a agricultura familiar é um 
modo de vida, desconhecendo que os modos de 
vida dos agricultores familiares é bastante diferen-
ciado, de local para local, de grupo para grupo. Des-
conhecendo-se a importância de fatores culturais e 
locais na construção de uma identidade de agricul-
tor familiar assumida pelos próprios agricultores, re-
futa-se a visão romântica e adota-se, como hipótese, 
que a maioria dos agricultores familiares se mantém, 
enquanto tal, em função de restrições que impedem 
a passagem para a organização patronal da produ-
ção, baseada, fundamentalmente, no trabalho assa-
lariado sob gestão direta do proprietário.
A dimensão cultural é importantíssima na confor -
mação da agricultura familiar. Ainda assim, é neces-
sário analisá-la como resultado de um processo his- 
tórico no qual interage um conjunto de oportuni -
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dades, restrições e alternativas com as quais se defron -
tam, em cada momento, os agricultores; e que po- 
dem  tanto potencializar como minar as bases de 
sustentação dessa forma de organizar a produção. 
O destino da agricultura familiar não está selado 
nem pela vontade dos indivíduos nem está pré-
determinado pela contínua modernização do agro-
negócio.
O futuro da agricultura familiar depende, de forma 
crucial, da capacidade e da possibilidade de os agri-
cultores familiares aproveitarem e potencializarem 
oportunidades decorrentes das possíveis vantagens 
associadas à organização familiar da produção e, ao 
mesmo tempo, neutralizarem ou reduzirem desvan-
tagens competitivas que enfrentam em função da 
dotação de recursos, em particular as associadas à 
escala.

>E�E97<E5EI;A;EFEF9E}�9IÇ¿E}F
E5+9E5�A;A}F/E§AFA<9I7U§�U9AF
+AMI§IA9

A heterogeneidade da agricultura familiar no Brasil 
exige a adoção de políticas diferenciadas que não 
podem se restringir à reedição de modelos de oferta 
de crédito barato ou serviços de extensão rural ou 
de oferta de tecnologias supostamente adequadas. 
Embora ainda existam fortes resistências quanto 
ao uso do mecanismo de mercado para solucionar 
várias questões, já se encontra disseminada a visão 
de que grupos sociais marginalizadas devem ser 
inseridos competitivamente no novo ambiente de 
abertura econômica e política. A ideia de assistencia-
lismo tem assumido posição secundária no rol das 
políticas colocadas em prática. Ênfase maior é dada 
ao fortalecimento da capacidade produtiva. É dese-
jável combinar instrumentos segundo as diferentes 
conû gurações sociais, condicionantes socioeconô-
micos da região, qualidade da terra, características 
dos produtores etc. Romper com a lógica de mode-
los fechados de políticas públicas e desenhar políticas 
abertas, û exíveis e adaptáveis às particularidades e às 
demandas das comunidades, é, ao mesmo tempo, 
alternativa para a superação da ineû ciência das polí-
ticas públicas e uma meta iniludível para os gover-
nos locais.
Os agricultores familiares enfrentam vários pontos 
de estrangulamento para manter os sistemas pro-
dutivos: exigência de investimentos continuados, 
requerimento de capital de giro, crescente insuû ci-
ência de mão-de-obra, diû culdades para acompa-
nhar o processo de inovação, deû ciência de gestão 
3 tanto da propriedade como do sistema no qual 
estão inseridos 3, deû ciência de informação e de 
conhecimento/experiência dos mercados; restrição 
de terra, recursos genéticos com nível de qualidade 
inadequados para enfrentar as novas exigências do 
mercado, entre outros. Essas restrições explicam as 
diû culdades enfrentadas pelo segmento para se con-
solidar e expandir de forma sustentável. Mas mui- 
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tas destas restrições explicam, inclusive, a própria 
reprodução da agricultura familiar. De fato, muitas 
famílias que lograram superar algumas das restrições 
ampliaram seus negócios, adquiram mais terras, 
contrataram mão de obra assalariada e hoje são líde-
res do chamado agronegócio. Deixaram de ser fami-
liares, pela classiû cação oû cial, embora mantenham 
a mesma cultura de origem, estão à frente dos seus 
negócios, amam suas propriedades e cultivam os va- 
lores e tradições familiares que tinham quando eram 
agricultores familiares. Paradoxo? 
À medida que os sistemas 3 convencional ou alter-
nativos 3 tornam-se mais complexos e integrados 
aos mercados agroindustriais, aumenta a exigência 
de mão-de-obra tanto para o trabalho rural propria-
mente dito como para o trabalho de gestão do negó-
cio. Nos sistemas tradicionais, o tempo dedicado às 
tarefas de gestão sequer é computado, pois, além de 
pequeno, tende a ser executado nos momentos de 
baixa demanda de trabalho rural. Nos sistemas mais 
avançados, inclusive os alternativos, as atividades de 
gestão ganham relevância e, não raramente, são até 
mais importantes 3 e nobres 3 do que o trabalho 
rural, e não é possível esperar o período de baixa de- 
manda em uma área/atividade para ocupar-se de 
outra. Os calendários de demanda por mão-de-obra 
para as atividades rurais competem com a demanda 
de tempo para a gestão. A falta de tecnologia de ges- 
tão agrava a competição por tempo e o problema 
da insuû ciência de mão-de-obra.
A grande maioria dos agricultores familiares tem 
û cado à margem do processo de inovação que pode-
ria responder à insuû ciência de mão-de-obra. Isso se 
deve a duas causas básicas: uma, de extrema impor-
tância, é a falta de û nanciamento para investimentos; 
outra, a relativa inadequação de muitas tecnologias 
às necessidades da agricultura familiar. É preciso û car 
claro que a inadequação tecnológica não se deve a 
um problema de geração de tecnologia adequada, 
como muitos parecem crer; ao contrário, do ponto 
de vista técnico, adaptar tecnologia poupadora de 
mão-de-obra às condições dos agricultores familia-

res seria algo trivial e sem qualquer problema. Tal 
fato não ocorreu na dimensão desejada porque a 
agricultura familiar não se constituiu em mercado 
relevante para os fabricantes e fornecedores de tec-
nologia e serviços de apoio agropecuário.
O primeiro entrave não é, pois, a indisponibilidade  
de tecnologia adequada, mas a ausência de meca-
nismos de û nanciamento que transformem a agri-
cultura familiar em um segmento do mercado suû - 
cientemente relevante para estimular a produção e 
a oferta de tecnologia e serviços para esse segmento 
do mercado. Essa mesma restrição pode se manifes-
tar em relação à prática da agricultura alternativa 
3 e deveria ser objeto de consideração da política. 
Mas o û nanciamento não é, em muitos casos, o en- 
trave mais importante: custo de manutenção, rede 
de serviços técnicos, custo e viabilidade da própria 
utilização podem ser até mais decisivos do que o 
û nanciamento na decisão de inovar ou não.
Um conjunto de restrições, às vezes marginais em 
relação aos recursos disponíveis, impede que um 
grande número de produtores explore sistemas de 
produção potencialmente viáveis. Essas restrições di- 
zem respeito tanto ao investimento inicial necessário 
para entrar no sistema como ao capital de giro para 
se manter inserido no mercado. A falta de insumo- 
-chave impede que um conjunto de produtores 
adote sistemas mais dinâmicos e com potencial para 
elevar o nível de renda e bem-estar das famílias.

;E}E5=7§=IME5�7F �E99I�79IA§F
EF/97M7ÇÃ7F;AFA<9I7U§�U9AF
A§�E95A�I=A

Ganhou destaque, em período recente, a concepção 
de desenvolvimento territorial como uma resposta 
ao fracasso e/ou pequenos resultados alcançados ao 
longo das últimas três décadas de implementação de 
políticas de combate à pobreza rural e de desenvol-
vimento rural. Em termos gerais, o enfoque chama 
a atenção para a necessidade de tomar o território 
rural, com toda a sua complexidade, como espaço 
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diversiû cado, porém único, de ações de promoção 
do desenvolvimento. Nas versões mais <radicais=, 
o território, por meio de organizações sociais repre-
sentativas dos vários interesses que disputam e com-
partem o uso dos recursos e a apropriação do espaço 
rural, é também sujeito do desenvolvimento. É 
como se o território ganhasse personalidade própria, 
com interesses e racionalidades particulares que se 
sobrepõem aos interesses e racionalidades dos agen-
tes individuais.
Não se trata aqui de discutir a validade desta aborda-
gem, suas vantagens e desvantagens, tanto do ponto 
de vista conceitual quanto do ponto de vista opera-
cional. O intuito é reû etir sobre a importância do 
território para a promoção da agricultura agroecoló-
gica. A questão fundamental é saber em que nível a 
política pública deve operar: micro ou territorial? A 
seguir, alguns pontos relevantes sobre essa questão.
Um primeiro ponto diz respeito à própria deû nição 
e delimitação geográû ca do território rural. Por si só, 
esse assunto demanda atenção e gera controvérsias 
até o momento inconclusas. Como deû nir rurali-
dade? O comum é deû nir o rural em oposição ao 
urbano; é identiû car urbano como cidade. As con-
cepções de território rural buscam romper com essa 
dicotomia, tida como artiû cial, entre urbano e rural, 
como se a aglomeração populacional em cidades 
eliminasse, de forma automática, a natureza rural 
do território.
A questão que se coloca 3 de forma conceitual, 
não operacional 3, determinando por restrições de 
informação e por critérios políticos espúrios, é qual 
o limite entre o espaço rural e o espaço urbano? Ou 
seja, quando o espaço urbano, que vai se criando no 
território rural, deixa de ser parte do espaço rural e 
ganha autonomia e vida própria? É o tamanho da 
cidade que deû ne a sua ruralidade? São as atividades 
fundamentais e os valores culturais da população 
que a sustentam? Cidades cujo impulso depende de 
atividades rurais seriam rurais; e aquelas que ganha-
ram impulso próprio deixam de ser rurais? Tradicio-
nalmente as atividades rurais são identiû cadas com 

a agropecuária. Em termos mais genéricos, com a 
exploração dos recursos naturais. A nova abordagem 
também rompe com essa ideia e considera rurais as 
atividades vinculadas ou não à agropecuária, execu-
tadas no meio rural. Volta-se, portanto, à indeû nição  
conceitual inicial. Talvez seja o caso de reû etir sobre 
a possível artiû cialidade de eleger o território como 
elemento-chave para retomar uma visão 3 boa, por 
sinal 3 mais abrangente e articulada de ações de 
promoção de desenvolvimento.
O desenvolvimento se dá sempre em algum territó -
rio cujas características condicionam e são transfor-
madas pela economia, sociedade, composição e ação 
dos agentes (devendo ser consideradas as priorida-
des). O território, enquanto espaço privilegiado e 
especial para a promoção de desenvolvimento, é de- 
û nido a partir de identidades que se materializam 
em ativos comuns, indivisíveis, e que não podem ser 
explorados na ausência de algum tipo de compro-
misso entre os vários agentes interessados. Entre 
esses agentes, podem estar grandes e pequenos agri-
cultores, sindicalistas patronais e trabalhistas, ONGs 
vinculadas a vários temas, igrejas, empresas. É arti-
û cial reduzir os agentes aos menos favorecidos e ex- 
cluir os demais, como vem sendo feito em experiên-
cias recentes de promoção do desenvolvimento ter-
ritorial em países da América Latina. Existe evidente 
e inevitável assimetria entre esses agentes, que têm 
interesses em jogo com magnitude diferente. Essas 
diferenças devem ser identiû cadas e analisadas em 
toda sua complexidade: motivações, racionalidade e 
incentivos deû nidos a partir dos interesses concretos; 
não por princípios ideológicos abstratos e magni-
tude dos ativos em jogo. É essencial estabelecer me-
canismos de governança efetivamente democráticos 
e participativos para explorar todas as alternativas de 
utilização dos ativos comuns que deû nem o territó- 
rio. Nem sempre será possível concertar todos os in-
teresses contraditórios, mas estratégias fundadas em 
decisões de cima para baixo 3 que em vez de reduzir 
os conû itos e potencializar as convergências tentam 
impor artiû cialmente as prioridades 3 estão conde-
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nadas ao fracasso. Para tanto, a despolitização desse 
espaço e o respeito pelas diferenças e divergências 
tornam-se imprescindíveis. Efetivamente a partici-
pação é importante, mas os mecanismos decisórios 
e operacionais não podem û car paralisados devido 
aos impasses criados pelos conû itos que eclodem 
nos grupos.
O trabalho no território deve ter como eixo a explo-
ração dos ativos comuns. Alguns desses ativos são 
dádivas da natureza; outros precisam ser construí-
dos. Como exemplo, as Denominações de Origem 
Controlada (DOC) utilizadas pelos produtores de 
vinho na Europa. São construções dos próprios pro-
dutores, e não tem nada que ver com a natureza. 
Toda a região se beneû cia do sucesso de uma DOC, 
ou por meio da geração de emprego e renda ou por 
atração de turistas, mas os responsáveis pela admi-
nistração da DOC são os produtores que fazem par- 
te dos consórcios, e não toda a população. Assim, 
os produtores tornam-se os maiores interessados e, 
por isso, não cedem o poder de decisão para outros 
segmentos sociais importantes, cujos interesses não 
estejam diretamente associados à gestão da DOC.
A abordagem do território como espaço/dimensão 
de exploração de ativos comuns implica o reconhe-
cimento da multiterritorialidade e da transitoriedade 
dos territórios. A multiterritorialidade refere-se à 
possibilidade de superposição de vários territórios  em 
uma mesma base geográû ca. É necessário pesar as 
vantagens e desvantagens de se tentar uniû car, arti-
û cialmente, os vários territórios superpostos, igno-
rando as especiû cidades, os interesses e os incentivos 
de cada um. Isso não implica que não seja necessário 
construir instâncias de encontro dos vários territó-
rios, onde os eventuais conû itos de interesse possam 
ser debatidos e soluções possam ser adotadas. Nesta 
visão, o território não se deû ne apenas pela jurisdi-
cionalidade sobre uma região, e sim pela convergên -
cia de interesses em torno de coisas comuns. A tran- 
sitoriedade está associada à própria natureza do ativo 
comum a ser explorado e gerido pela comunidade. 
Em alguns casos, como o de uma denominação 

de origem controlada (DOC) o ativo comum é 
duradouro, multigeneracional; em outros, pode ser 
transitório, o que não lhe retira a importância.
Um ponto central 3 e talvez polêmico 3 é que terri -
tório não pode ser deû nido por governo, mas por 
fatores que unem pessoas, agentes e instituições em 
torno de objetivos comuns. 
A promoção dos princípios da agroecologia entre 
os agricultores familiares tem duas dimensões: uma 
micro, que se refere à unidade de produção; e outra 
mais ampla, seja local, meso ou regional. A transição 
é uma decisão micro, do produtor; e a aplicação de 
muitos princípios da agroecologia pode ser levada 
adiante, independente das ações do vizinho. Para 
exempliû car, um produtor pode aplicar, sem qual-
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quer problema, um programa de rotação de cultu-
ras, diversiû cação do sistema produtivo, consórcio 
agricultura-pecuária. No entanto, a restauração do 
equilíbrio do agroecossistema não pode se dar sem a 
concorrência do conjunto de produtores. De nada 
adianta, no contexto de um programa ecológico de 
controle de pragas e de elevação da produtividade 
de frutas, uma unidade não utilizar inseticidas que 
reduzem a presença de insetos, pássaros e que con-
taminam a água do riacho que corta a propriedade 
se o produto é usado pelos demais vizinhos. O mais 
provável é que o produtor perca as defesas propicia -
das pelo inseticida sem nenhum ganho, já que a 
natureza no entorno continuaria <detonada= e sem 
condições de combater as pragas por si só e polinizar 

1�1
as fruteiras com a intensidade requerida para elevar 
a produtividade. No caso da agricultura familiar, 
isso é ainda mais verdadeiro: os estabelecimentos 
são pequenos, e os benefícios da aplicação, isolados 
dos princípios da agroecologia, tendem a ser limi-
tados.
No Brasil, ainda não há instrumentos apropriados 
para promover nem a conversão das unidades de 
produção nem da paisagem. São necessários progra-
mas bem mais ambiciosos, como o de manejo de 
bacias hidrográû cas e o de espaços territoriais bem 
demarcados, como as várzeas. Para tanto, é preciso 
combinar incentivos micro com a gestão de externa-
lidades, coisa que não é fácil, mas também não é 
impossível.

O corolário da visão 
apresentada acima é 
que, no contexto atual, 
as políticas públicas 
devem estar funda-
mentadas na explora-
 ção de incentivos mi- 
cro 3 para promover 
a transição agroecoló-
gica 3 e na aplicação 
da legislação ambien-
tal como mecanismo 
de gestão da paisagem. 
Apenas em alguns 
<territórios= será pos-
sível aplicar progra-
mas mais abrangentes, 
como o de microba-
cias, mais ambiciosos 
e voltados à reestrutu-
ração da própria pai-
sagem.
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A agricultura familiar 1 em Moçambique e na maioria 
dos países a África subsariana, constitui a actividade 
económica que ocupa grande parte da população, 
podendo, em alguns casos, alcançar mais de 75% 
dos cidadãos.
Os sistemas de produção <tradicionais= sofreram, 
ao longo de décadas, diferentes níveis de transfor-
mação em consequência da intensidade do capital, 
sobretudo o comercial e o da extracção de recurso 
naturais. A urbanização, motivada por diferentes 
razões, económicas e não económicas, tem provo-
cado êxodos rurais de diferentes dimensões, sem 
que fosse acompanhado da transformação estrutu-
ral, que permitisse o aumento da produção e pro-
dutividade, para suprir a demanda de alimentos das 
cidades, o que é agravado por taxas de crescimento 
populacional geralmente elevadas.
Grande parte dos governos não tem optado por polí-
ticas que favoreçam a agricultura. Em consequên cia, 
os níveis de pobreza permanecem elevados durante 
décadas. A insegurança alimentar e a necessidade de 
ajuda alimentar são cíclicas em função das mudanças  
climáticas, sendo África das zonas de maior risco. Os 
países africanos possuem os piores índices de desen-
volvimento humano. Os mecanismos de dependên- 
cia económica fazem persistir, no essencial, as estru-
turas económicas e sociais ao longo de séculos.
A FAO tem alertado para cenários futuros de escas-
sez de alimentos à escala mundial e a correspondente  
subida dos preços, colocando os países e as popula-
ções de rendimentos baixos em grande vulnerabili- 
dade de pobreza e fome. As Nações Unidas, declara-
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1 Os conceitos de agricultura familiar, produtores de pequena 
escala e camponeses, embora com matizações conceptuais, 
são neste texto considerados indiferentemente, como sinó-
nimos.



ram 2014 como o ano internacional da agricultura 
familiar. O Director-geral da FAO declarou num 
discurso nas Nações Unidas onde referiu: 

Necessitamos reposicionar a agricultura familiar de 
forma que ocupe um lugar prioritário nos progra-
mas nacionais e regionais.
& nada se assemelha mais ao paradigma da produ-
ção alimentar sustentável que a agricultura familiar. 
Os agricultores familiares desenvolvem habitual-
mente actividades agrícolas não especializadas e di- 
versiû cadas que lhes outorga um papel fundamental 
na garantia da sustentabilidade do meio ambiente 
e na conservação da biodiversidade.

Algumas iniciativas têm surgido para incentivar a 
produção agrícola em África. Todas elas assentam 
no paradigma da modernização da agricultura com 
intensiû cação de sistemas de produção, em geral 
desadaptados dos sistemas de produção e das lógicas  
reprodutivas económicas e sociais dos destinatários, 
os camponeses. Muitos governos nacionais têm rece-
bido estas iniciativas com entusiamo, na expectativa 
de entradas de capitais e da criação do capitalismo 
agrário, em muitos casos beneû ciando-se as elites de 
que fazem parte.
Estas realidades são todavia mais acentuadas em paí- 
ses ricos em recursos naturais, onde se têm veriû cado 
conû itualidades políticas e sociais, maiores níveis 
de desigualdade social em desfavor do meio rural 
e dos camponeses, maiores êxodos rurais e déû ces 
alimentares crescentes.
Este artigo aborda a marginalização dos camponeses 
em Moçambique em diferentes contextos políticos 
e económicos conforme a evolução recente do país. 
Refere de que forma a marginalização se veriû ca, so-
bretudo com ênfase para as políticas e opções em 
contexto dos modelos de desenvolvimento experi-
mentadas. Faz-se uma breve descrição dos resultados 
dessas políticas e apontam-se alguns mecanismos 
de resistência e integração dos camponeses face à 
adversidade das políticas.

MA9<I5A§ICAÇÃ7F
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Os pequenos produtores foram sistematicamente 
secundarizados ou mesmo marginalizados. Imedia-
tamente após a independência e num ambiente de 
implantação radicalizada da socialização do meio 
rural, pode-se ler em Mosca (2011:84): <As críticas 
fundamentam-se, principalmente, aû rmando que o 
apoio à produção agrária de pequena escala, fomen-
tava o desenvolvimento da produção individual, 
cujos camponeses se poderiam transformar em capi-
talistas, tal como acontecera com os kulaks em alguns 
países africanos. Este apoio, chegou a ser conside-
rado reaccionário, conforme refere Negrão (2001: 
57. Segundo Casal (1991: 64), estas críticas surgi-
ram também do mais alto órgão do Partido em 
1978: o relatório do órgão máximo da FRELIMO 
entre duas reuniões do Comité Central ao CC da 
FRELIMO, na sua 4ª sessão, <chama à atenção para 
os 8desvios chauvinistas dos socialismos especíû cos9, 
rejeitando a ideia de que possa existir um socialismo 
africano ou um socialismo moçambicano=.
No contexto de então e segundo a concepção teórica 
aplicada de forma radical na ex-URSS leninista (que 
a famosa Nova Politica Económica - NEP procurou 
corrigir), e a composição de classes numa sociedade 
socialista, os camponeses eram considerados uma 
classe social em transição para operários agrários, 
tanto nas cooperativas como nas empresas estatais. 
Portanto, a prazo, deixaria de haver camponeses in- 
dividuais proprietários de terras e de meios de pro-
dução (capital). Eram considerados individualistas 
e sistemas políticos assentes no paradigma colecti-
vista.
A marginalização do campesinato continuou após 
as reformas económicas 2. Assistiu-se a uma tenta-

1�_

2 Moçambique adoptou a partir de 1997, um Programa de 
Ajustamento Estrutural semelhante aos praticados pelas Ins- 
tituições de Bretton Woods. Para uma leitura sobre este pro- 
grama em Moçambique, veja Mosca (2005).



tiva de integrar perversamente os pequenos produ-
tores na economia, sobretudo através da extracção 
de excedentes exportáveis e para abastecimento das 
cidades e na concepção de desenvolvimento com 
base em cadeias produtivas, que asseguram a trans-
ferência de recursos do campo para a cidade e para o 
exterior. Nestas circunstâncias, os camponeses cons-
tituem um grupo de produtores funcionalmente ar-
ticulados com o padrão de acumulação do capital 
comercial (mercados interno e externo), que extrai 
os excedentes a preços baixos, e cujos termos de 
troca são, a prazo, desfavoráveis para os pequenos 
produtores, afectando negativamente os níveis de 
rendimento monetário 3.
No caso das zonas mineiras, já na primeira década 
deste século, o fenómeno é semelhante. Nestas zonas, 
é possível sugerir outros tipos de funcionalidades, 
como a seguinte: a competitividade das empresas 

mineiras está assente, em parte, nos salários baixos 
dos trabalhadores sem ou com baixa qualiû cação. 
A elevação da produtividade e dos rendimentos dos 
camponeses (base social de recrutamento de traba-
lho não qualiû cado para as minas), fará elevar o cus- 
to de oportunidade do assalariamento, forçando o 
aumento do salário. Se assim acontecer, a estrutura 
dos custos de exploração pode alterar-se, comprome-
tendo a competitividade do sector, ou forçando a 
realização de investimentos em tecnologias mais in- 
tensivas em capital. Logo, a manutenção de rendi-
mentos baixos dos camponeses, faz parte da compe-
titividade da exploração mineira. Alternativamente, 
o recrutamento de mão-de-obra pode deslocar-se 
para as zonas de menor produtividade agrícola, ori-
ginando fenómenos migratórios de curta e média 
distância, mais estabilizadas, embora que com custos 
mais elevados de alojamento, transportes entre outros 
custos de transacção 4. 
Os recursos do orçamento do Estado (de funciona-
mento e de investimento) de cerca de 4% do PIB 
entre 2000 e 2010, os volumes de investimento pri-
vado (nacional e estrangeiro) inferior a 8% do total 
de investimento realizado na economia no mesmo 
período e o volume de crédito bancário 5, dos sub-
sídios 6, a estruturação de um tecido empresarial ou 

3 O trabalho de Mosca, Matavel e Dadá (2013), revelam, para 
o caso de província de Manica, que grande parte dos pro-
dutos alimentares produzidos pelos pequenos produtores, 
obtêm rendimentos médios inferiores comparativamente 
com a opção do assalariamento auferindo o salário mínimo 
na agricultura (cerca de 80 dólares americanos). Signiû ca 
que, caso existam oportunidades de emprego, existirá a pre-
ferência pelo assalariamento e abandono da actividade agrí-
cola, de pelo menos um elemento do agregado familiar.

4 São conhecidos e estudados os fenómenos migratórios da 
Alta Zambézia para as grandes plantações da zona centro do 
país.

5 Mosca, Matavel e Dadá (2013:20), com basse nos censos 
agrários de 2000 e 2010, revelam que, em 2000, apenas 4% 
das explorações agrícolas tinham tido acesso a crédito e que, 
em 2010, esta percentagem decaiu para cerca de 2,4%.

6 Veja Mosca, Amreén e Dadá (2014).
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instituições públicas de prestação de serviços à agri-
cultura (venda de insumos, mecanização, assistência 
técnica, manutenção de infra-estruturas produtivas, 
por exemplo de regadios e de comercialização), a li-
beralização dos mercados sem cuidados de forma 
a atenuar as distorções, os acessos e as assimetrias 
de informação, entre outros aspectos, colocam os 
pequenos produtores em situações difíceis para a 
realização e venda da produção, para a inovação 
e modernização dos sistemas de produção, para a 
transformação estrutural do campesinato, para asse-
gurar termos de troca que não façam decair o poder 
de compra das famílias que têm a agricultura como 
a principal fonte geradora de rendimentos.
A iniciativa de atribuição de fundos para investimen-
tos locais através do Orçamento de Investimento de 
Iniciativa Local (OIIL) 3 os vulgos 7 milhões 3, pode 
ter grandes virtualidades. Pode permitir o acesso a 
recursos û nanceiros de forma mais expedita, incen-
tivar pequenos empreendimentos, gerar emprego, 
melhorar o rendimento das pessoas e criar alguma 
riqueza local. No entanto, têm-se veriû cado deû ci-
ências e desvios na aplicação dos fundos, o que pro-
duz e efeitos contraditórios 7.
Estes aspectos, têm provocado alguns sinais de uma 
transformação regressiva da produção e das condi -
ções de vida dos camponeses. Entre os anos 2000 e 
2010, segundo os censos agro-pecuários, são detec-
táveis as seguintes tendências (Mosca, Matevel e 
Dadá: 2013:15-17):
- Não aumento ou mesmo redução da produtividade  
por hectare de alguns produtos alimentares.

- Menor acesso a recursos (por exemplo, crédito e 
extensão rural)

- Aumento dos chefes de exploração que não sabem 
ler nem escrever e a consequente redução dos 
chefes de exploração que tenham algum nível de 
escolaridade. Ainda que a percentagem dos ho- 
mens que cheû am explorações que não sabem 
ler nem escrever tenha aumentado, a maior per-
centagem dos homens chefes de explorações tem 
algum nível de escolaridade, o que não se veriû ca 

para as mulheres. Pode sugerir-se que os chefes de 
exploração com alguma escolarização estão saindo 
da actividade agrária.

- Existiam em 2010 mais explorações cheû adas por 
mulheres. Ainda que a percentagem de explorações 
cheû adas pelos homens tenha baixado na última 
década, estes continuam a cheû ar maior parte das 
explorações. Este resultado, parece ser coerente 
com a veriû cação de que, com uma maior ocupa-
ção dos homens em outras actividades, as mulhe-
res responsabilizam-se pela exploração agrícola.

- A persistência da pobreza, tanto em percentagem 
da população pobre como no aumento do número 
de pobres devido ao efeito demográû co (veja mais 
adiante).

Pode aû rmar-se que existe um processo de feminiza-
ção da cheû a das pequenas explorações, uma redu-
ção do factor trabalho por unidade de exploração e 
em particular daquela com alguma escolarização. O 
principal factor de produção da produção agrícola 
de pequena escala (por família), û ca assim reduzido, 
quantitativa e qualitativamente, com consequência 
inevitáveis sobre a produção e produtividade. Estu-
dos indicam que a elevação da escolaridade no meio 
rural não tem tido reû exos signiû cativos na produ-
ção e produtividade agrária 8.
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7 O programa dos <7 milhões= enquadra-se na descentralização  
administrativa e û nanceira do Estado. Afecta recursos orça-
mentais ao nível distrital para û nanciamento de pequenas 
iniciativas de negócio local. As principais críticas sobre a 
atri- buição destes fundos são as seguintes: (1) inicialmente 
não existiram critérios precisos sobre a utilização do OIIL; 
(2) baixo reembolso dos créditos concedidos; (3) os recursos 
nem sempre são utilizados para os û ns a que se destinam, 
(4) a transparência na atribuição dos fundos foi objecto de 
muitas críticas em vários locais e momentos; (5) utilização 
dos fundos para a geração de relacionamentos de û delização 
partidária, caciquismos e instrumento de campanha eleito-
ralista e propaganda política.

8 Franscico (2012), Kaponde (2012) ambos para o caso de An- 
gola e Mosca e Dadá (2013) num estudo sobre Moçambi-
que, revelaram que o efeito da escolarização no meio rural 
não é signiû cativo.



Vários documentos oû ciais (por exemplo o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário 
- PEDSA e o Plano Nacional de Investimento do 
Sector Agrário - PNISA), nos princípios desta dé-
cada, referem-se aos agricultores emergentes como 
uma das opções de integração do pequeno produtor  
no mercado e aumento da produtividade. Esta 
opção surge associado às cadeias de valor e à subcon-
tratação9. Está-se em presença de uma alteração fun- 
damental sobre a transformação da pequena pro-
dução (relativamente à fase imediatamente após a 
independência), agora para pequenos empresários 
capitalizados, integrados de um modo subordinado 
ao capital agrário. Porém, esta opção não permite 
integrar a grande maioria dos camponeses, margi-
nalizando-os, com consequências sobre a pobreza, 
auto-emprego e os níveis de rendimento das famí-
lias.

A não ou fraca intervenção do Estado com políticas 
que procurem alterar a competitividade intersecto-
rial e regional, tem provocado uma redução da pro-
dução alimentar por habitante durante décadas 10. A 
produtividade por hectare, na maioria dos produtos 
alimentares, tem permanecido muito baixo ao longo 
de décadas. A dimensão média por exploração não 
tem experimentado alterações fundamentais e as 
tecnologias permanecem semelhantes ao longo de 
décadas (Mosca, 2011). As importações e a depen-
dência alimentar aumentam reû ectidas no crescente 
déû ce da balança comércio alimentar.
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9 O que conû rma o explicitado no texto de De Morias (2014), 
acerca da preferência pelos médios agricultores nos regimes 
de subcontratação.

10 Mosca (2014), aû rma: <As duas linhas de tendência relati-
vas aos 50 anos observados, revelam uma queda da dispo-
nibilidade de alimentos por habitante entre 1961 e 2012=.



Além das diferenças políticas e ideológicas acerca do 
papel e evolução dos camponeses, a essência da polí-
tica económica mantém-se: (1) a terra permanece 
estatal, mesmo considerando os direitos consuetu-
dinários previstos na Lei de Terras; (2) os sistemas de 
produção (estrutura/composição produtiva, tecno-
logia e divisão social do trabalho no seio da família) 
não foram alterados; (3) os níveis de produtividade 
por hectare decresceram em muitos produtos; (4) a 
relação subordinada e dependente do camponês nos 
mercados permanece; (5) a transferência de recursos 
e os respectivos canais são semelhantes; e, (5) os 
principais instrumentos de política económica con-
tinuam sendo adversos ou não favoráveis ao sector 
agrário e em particular aos pequenos produtores.
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Ao longo de décadas, tem havido <inabilidades= no 
estabelecimento de estratégias e de acções que pro-
movam os pequenos produtores para o aumento da 
produtividade, da capacidade produtiva (introdução 
sustentada de inovações tecnológicas e utilização de 
maiores quantidades de factores, sobretudo da terra 
e de capital) e de oferta de serviços (serviços técnicos, 
oferta de insumos, mercados de venda da produção, 
crédito, etc.), para que a agricultura de pequena 
escala seja uma fonte de rendimentos competitiva 
com outras actividades. Pode questionar-se, se essas 
inabilidades resultam de incapacidades institucionais  
ou de ideologias adversas ao pequeno produtor, con- 

trapondo-se com a promoção de médios agriculto-
res e dos <agricultores emergentes=, o investimento 
do capital comercial e industrial de médias e grandes 
empesas, sobretudo nas produções exportáveis. A 
dispersão física (habitat rural disperso), o nível edu-
cacional, a capacidade de investimento e de obten-
ção de crédito, entre outros aspectos que exigem 
estudos socioeconómicos11 e de outras áreas de co- 
nhecimento, são apontados como diû culdades na 
promoção da agricultura de pequena escala.
As acções e decisões relacionadas com os campone-
ses, integram-se no principio da criação e/ou eleva-
ção das funcionalidades com a economia e outras 
actividades, integrado num padrão de acumulação 
centrado em outros sectores e, sobretudo, no exte-
rior.
Em Moçambique, sempre se concebeu a transfor-
mação do campesinato de cima para baixo, através 
de medidas políticas e administrativas (cooperativi-
zação, estatização e aldeias comunais), ou através da 
promoção de pequenos <agricultores emergentes= 
por via do mercado (serviços e comercialização de 
excedentes, subcontratação), por meio da introdução  
de pacotes tecnológicos (por exemplo, a revolução 
verde) ou de culturas (algodão, tabaco, gergelim, 

E-5)--e%em%#	e-eôea%;e%uma%a�5e	ae-#%?uô;ameô5a�%
-#³	e%a%5	aô-?#	mae-#%;a%#equeôa%#	#;ue-#%
-	e�a5i�ameô5e%�%?a-e%ime;ia5ameô5e%a#K-%a%
iô;e#eô;gô5ia)5%a7#	a%#a	a%#equeô#-%em#	e-)	i#-%
5a#i5a�i�a;#-5%iô5e7	a;#-%;e%um%m#;#%-u³#	;iôa;#%a#%
5a#i5a�%a7	)	i#3

11 Pode veriû car-se, através dos resultados de pesquisa e de 
projectos investigação existentes em diferentes instituições 
públicas de investigação, uma quase completa inexistência 
de estudos nas áreas das ciências sociais, indispensáveis para 
a compreensão do meio rural e para o estabelecimento de 
políticas ajustadas.
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entre outras). Isto é, a transformações surgidas nos 
discursos com ou sem aplicação, implicaram ou 
poderiam ter implicado rupturas mais ou menos 
profundas com os sistemas de produção dominan-
tes, nos equilíbrios sociais dentro das famílias e nas 
comunidades, e existirem práticas agrícolas agressi-
vas com o ambiente 12. Este aspecto é certamente 

uma das razões do limitado êxito de algumas medi-
das adoptadas em diferentes momentos.
Não existiram nem existem concepções de trans-
formação do campesinato supondo melhorias de 
produção e produtividade, volume de trabalho, pos-
sibilidades û nanceiras tecnologias demonstradas em 
produção de pequena escala, adoptadas e integra-
das nos sistemas de produção, com o objectivo de 
alcançar os objectivos pretendidos pelos produtores. 
O objectivo do governo em aumentar a produção e 
produtividade pode não estar alinhado com o que 
os camponeses pretendem, por exemplo, redução 
de riscos, redução do volume e da penosidade do 
trabalho, melhorar o equilíbrio da dieta alimentar, 
obtenção de renda monetária e equilíbrios com o 
objectivo da auto-suû ciência e segurança alimentar, 
estabelecer equilíbrios entre o uso e a conservação 
dos recursos naturais (terra, água, pastagens naturais, 
û orestas, etc.), entre outros aspectos.
Esta opção exige mudanças signiû cativas nas prio-
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12 Vários estudos, como por exemplo o mais recente da Uni- 
versidade Eduardo Mondlane (2013), indicam a sobreexplo-
ração da û orestal praticada pelas comunidades em determi- 
nadas condições. Por exemplo, em situação de pobreza, a 
venda de material lenhoso, carvão vegetal, estacas para a 
construção, etc., constitui uma fonte adicional de rendimen-
tos, o que pode signiû car cortes de árvores acima do poten-
cial produtivo da û oresta. Ou, quando existe, por razões 
forçadas (conû ito armado, calamidades naturais, reassenta-
mentos devido à exploração mineira, etc.), uma elevada con-
centração de população em determinadas zonas que podem 
provocar uma sobre exploração de recursos, considerando 
as tecnologias utilizadas e os padrões de consumo.



ridades e nas formas de actuação da administração 
pública, isto é, uma administração de prestação de 
serviços que correspondam com as necessidades e 
desejos dos camponeses através de métodos partici-
pativos. Exige que o sistema de ensino forme técni-
cos habilitados a trabalhar, aprender e formar cam- 
poneses e, sobretudo, que possuam os instrumentos  
metodológicos que permitam estudar a complexidade  
socioeconómica dos produtores para, a partir dessas 
realidades, se elaborarem programas que alcan cem 
  os objectivos dos camponeses. Implica mudanças 
nos curricula das escolas de agricultura aos diferentes 
níveis e novos métodos de fazer pesquisa.
Se esta metodologia não for respeitada, corre-se 
o risco do campesinato adoptar múltiplas formas 
de resistência às mensagens provenientes de cima 
para baixo, através das burocracias do Estado ou de 
outras organizações. Por exemplo, quando se sub- 
sidia o fertilizante ou linhas de crédito para sua uti-
lização em determinadas culturas não priorizadas 
pelos camponeses e agricultores de média dimensão, 
estes poderão <desviar= os insumos e o capital para 
outras produções priorizadas no quando dos objec-
tivos da economia familiar ou do médio produtor13. 
A resistência pode assumir formas mais activas como 
greves, barricadas que impedem a passagem de com-
boios transportando recursos naturais ou a entrada 
de trabalhadores numa mina, ou contra a usurp-
ção de terras dos camponeses. Ainda a queima de 
plantações de projectos û orestais que implicaram 
reassentamentos populacionais e não respeito pelos 
direitos consuetudinários das comunidades.
O exposto nos parágrafos anteriores revela as mudan-
ças repentinas de modelos económicos com suportes 
políticos e ideológicos muito diferenciados e im-
plementados de forma radicalizada. Primeiro, uma 
tentativa de implantação de uma sociedade e econo-

mia socialista em contexto de subdesenvolvimento 
e conû itualidade militar, seguido do ajustamento 
estrutural <a la IBW= severo e, û nalmente, com a 
emergência de um capitalismo periférico de natureza 
populista e com mercados selvagem. Nestes contex-
tos, as políticas e a gestão macroeconómica foram, 
no fundamental, sistematicamente <não amigas= dos 
camponeses. As taxas de câmbio sobrevalorizadas, 
o repentino desarmamento alfandegário da impor-
tação de bens alimentares da Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), a bai- 
xa alocação à agricultura do orçamento público, a 
ausência de políticas de preços e mercados, os sub-
sídios de pequeno montante, inconstantes no tem- 
po, desarticulados entre si e incoerentes quanto aos 
objectivos, são apenas alguns exemplos.
No que respeita às opções políticas, a questão é saber 
se as ideologias dominantes optaram por políticas 
adversas de forma consciente ou se a política será 
mesmo a de não ter política agrária. O paradoxo ou 
incongruência aparente destas opções, encontram 
explicações quando se conhece a natureza do poder 
moçambicano desde, pelo menos, há 25 anos. Um 
poder caracterizado pela prática de políticas assente 
em recursos da cooperação ou, mais recentemente, 
de priorização do investimento directo estrangeiro 
em recursos naturais e outros produtos primários de 
exportação, reforçando a secundarização dos agentes 
económicos nacionais e do mercado interno domés-
tico, com pouca geração de emprego e de valor 
acrescentado no país. Este padrão de crescimento, 
conû gura um padrão de acumulação centrado no 
exterior em multinacionais e na elite directamente e 
indirectamente relacionada com o poder. Uma elite 
que detém o poder e dele se utiliza para a obtenção 
de rendas e a formação de grupos económicos alia-
dos ao capital externo, reforçando os mecanismos 
de reprodução da dependência e do subdesenvolvi-
mento. Consequentemente, os camponeses não fa- 
zem parte das engenharias das alianças económicas.
Porém são os camponeses o grupo social eleitoral-
mente maioritário. Assegurar, a û delidade eleitoral 
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13 É conhecido o caso do Chókwè, onde fertilizantes e linhas 
de crédito destinados ao cultivo do arroz, foram utilizados 
na produção de tomate e outras hortícolas, por serem estas 
as que maiores rendimentos propiciavam aos produtores.
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a um partido que está no poder há quase 40 anos e 
que possui uma elevada implantação no território, 
capacidade de propaganda e pressão social, é facili-
tada devido ao contexto de pobreza, baixa formação  
e informação, e pouca prática da cidadania. O custo 
de voto é baixo, traduzindo-se em medidas econó-
micas de curto prazo de acordo com os ciclos políti-
cos de uma democracia recente e plena de distorções, 
algumas das quais construídas como garante para a 
sustentação do poder. 

<E�UM_

Em resumo pode aû rmar-se que a agricultura fami-
liar tem sido marginalizada por razões diversas. A 
produção de alimentos por habitante tem decaído 
em várias épocas o que é compensado com impor-
tações pagas maioritariamente por donativos e/ou 
recursos das receitas das exportações não tradicionais,  
os recursos minerais e as commodities primárias. 
Esta realidade, quando prolongada no tempo, gera 
mecanismos de reprodução da pobreza e da depen-
dência alimentar.
A não priorização ou secundarização da agricultura 
familiar que realiza mais de 90% da produção ali-
mentar pode parece paradoxal. Porém, são encon-
tradas coerências quando se entendem as lógicas do 
poder, que prioriza as opções de políticas públicas 
em função dos sistemas de alianças políticas e econó-
micas e da conû guração de grupos de interesse uti-
lizando o Estado como instrumento.
A solução do problema alimentar nos países pobres 
passa, em primeiro lugar, por opções de modelos de 
desenvolvimento respeitadores das realidades econó-
micas e sociais dos agentes económicos e das socie-
dades, pela utilização dos rendimentos dos recursos 
naturais para assegurar níveis adequados de soberania  
alimentar. Se for aceite que o Estado, o capital e os 
mer cados, por si sós, não são suû cientes para estes 
objectivos serem alcançados, resta à sociedade civil, de 
diferentes naturezas, formada e informada, a responsa-
bilidade de lutar pelo futuro das próximas gerações.
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O <Fórum Global sobre Segurança Alimentar e 
Nutricional= (Fórum FSN) realizou uma consulta 
electrónica sobre a agricultura familiar e segurança 
alimentar na CPLP, com o objectivo de proceder a 
um levantamento inicial sobre a situação e preocu-
pações no domínio da agricultura, pecuária e pesca 
familiares, e assim contribuir para futuras discussões 
relativas às prioridades de acção ao nível dos respec-
tivos Estados-membros. Por outro lado, e enqua-
drando esta consulta dentro do estudo relativo à 
governabilidade da segurança alimentar e nutricio-
nal dos Estados-membros da CPLP, em elaboração 
pela mão da <Equipa do Direito à Alimentação= da 
FAO, ela visa apoiar a Comunidade a actualizar a 
informação sobre o estado da agricultura familiar 
nos Estados-membros e a identiû car as prioridades 
de trabalho para o <Grupo de Trabalho sobre Agri-
cultura Familiar= do CONSAN.
Esta consulta dirigiu-se a um grupo restrito de acto-
res interessados 3 e outros por eles indicados 3 e 
privilegiados conhecedores da realidade da agricul-
tura familiar nos respectivos países, de forma a agi-

lizar a participação e a dotar as contribuições de 
um carácter o mais representativo e plural possível. 
Trataram-se, essencialmente, membros e represen-
tantes de organismos de autoridade competentes, 
organizações da sociedade civil, ONGs e investiga-
dores académicos.
A consulta decorreu entre os dias 16 de Outubro 
e 15 de Novembro de 2012, e saldou-se num total 
de 13 contribuições provenientes de todos os países 
da CPLP, com a excepção de Timor-Leste.
Notando as diû culdades de acesso aos dados e à uti -
lização da internet para algum dos convidados e par-
ticipantes (aspecto particularmente importante pois 
que se trata de uma consulta virtual), gostaríamos  
de apresentar um especial agradecimento a todos 
aqueles que partilharam a sua opinião, contribuindo 
para a realização deste documento.
Os dados e sugestões apresentados neste relatório 
(ainda que em alguns casos sejam mencionadas as 
respectivas fontes) advêm na sua totalidade dos co-
mentários recebidos, pelo que, ainda que carecendo 
de oû cialidade na maior parte dos casos, mostram 
essencialmente a visão dos participantes sobre as 
questões em análise.

1__
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1. Importância e Contributo da Agricultura 
Familiar

Da análise conjunta das participações recebidas re-
sulta a unânime aû rmação da preponderância do 
papel da agricultura familiar no contexto de cada 
um dos Estados-membros da CPLP. Para tal con-
clusão concorrem não só indicadores quantitativos, 
como também outros de natureza qualitativa, ora 
vejamos:
- para a maior parte dos países, o grosso da produ-
ção agrícola é da responsabilidade dos agricultores 
familiares (mais de 80% nos casos de Angola e 
São Tomé e Príncipe; e mais de 90% em Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e Moçambique);

- igual preponderância assumem a pecuária familiar 
e pesca tradicional (particularmente, em Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e Moçambique);

- mesmo nos países onde o volume da produção 
agrícola familiar perde peso relativo (Brasil e Por-
tugal), outros dados revelam a sua importância, 
como por exemplo a utilização predominante de 
mão-de-obra familiar: <no Brasil 84% dos esta-
belecimentos rurais são de natureza familiar= e 
<mais de 90% das explorações agrícolas portu-
guesas utilizam predominantemente mão-de-obra 
familiar=.

Ainda no domínio da mão-de-obra familiar sobres-
sai o papel da mulher rural e a sua contribuição 
decisiva para o sustento da família, pois que em Mo-
çambique constituem 70% da população agrícola, 
e na Guiné-Bissau estão incumbidas de tarefas de 
grande importância, muitas das quais a desempenhar  
autonomamente.
Por outro lado, é de destacar o papel fundamental de-
sempenhado pela agricultura familiar como garante 
da subsistência do produtor e sua família (<na Guiné -
-Bissau cobre as necessidades alimentares de 8 meses 
por ano=), contribuindo de forma peremptória para 

a sua segurança alimentar e satisfação de necessida -
des básicas, bem como a geração de rendimentos no 
caso de venda de excedentes nos mercados. Efectiva-
mente, tratando-se da forma primordial de abaste-
cimento dos mercados locais (e, consequentemente, 
da população urbana na maior parte dos países da 
Comunidade), ela funciona como uma caixa de 
poupança essencial na melhoria das suas condições 
de vida.
Importa destacar a importância extensível da agri-
cultura familiar a outros níveis: esta desempenha 
um papel crucial na manutenção da paisagem rural, 
conservação do património genético das plantas, de 
harmonização com o ambiente, exploração susten-
tável de recursos naturais e defesa do património 
cultural das comunidades locais.
No domínio dos obstáculos existentes, mereceram 
referência, entre outros, as questões relativas à prá-
tica da monocultura, as questões fundiárias ligadas 
ao acesso à terra (nomeadamente no caso brasileiro), 
assim como as diû culdades e limitações naturais à 
práctica agrícola próprias de pequenos países insu-
lares (Cabo Verde e são Tomé e Príncipe).

2. Políticas e Instrumentos

Ainda que nem todos os países da Comunidade 
apresentem o mesmo estado de cobertura normati-
vo-regulamentar, através das políticas e instrumentos 
apresentados apreende-se do conjunto de comentá-
rios uma crescente preocupação e consciencialização 
do tecido político e social relativamente à importân-
cia da agricultura familiar nos seus mais variados as-
pectos. Assim sendo, e salvaguardando os diferentes 
estados de regulação em cada Estado-membro (o 
Brasil será, porventura, o país que mais tem avan-
çado neste domínio), tem-se assistido globalmente à 
discussão, estabelecimento e implementação de polí-
ticas (directa e indirectamente) de protecção, valo-
rização e promoção da agricultura familiar, sempre 
com a prossecução da segurança alimentar e nutri-
cional como linha de orientação.
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Sobressai neste domínio o cuidado cada vez maior 
em promover o diálogo entre governos e sociedade 
civil, fundamental para imprimir na elaboração de 
qualquer normativo uma dimensão de representati-
vidade e proximidade com a agricultura tradicional, 
muitas vezes prejudicada pelo decisor político em 
razão de critérios de natureza û nanceira favorecedo-
res de explorações de maior dimensão económica.
Veriû ca-se na maior parte dos países (em particular 
nos do continente africano) uma ampla referência 
às Estratégias Nacionais de Segurança Alimentar e 
Nutricional, realizadas pela CPLP com o apoio da 
FAO e aprovadas pelos diferentes governos, e entre 
os instrumentos em vigor para incentivar, melhorar 
e aumentar a produção destacam-se as menções aos 
programas de crédito. Com efeito, é sublinhada a 
importância do crédito (nas formas de micro-cré-
dito, crédito de investimento, crédito subsidiado, 
entre outras) para o tecido agrícola familiar, na me-
dida em que este se revela essencial para o û nancia- 
mento das colheitas, no acesso aos factores de pro-
dução, aumento da produtividade, assistência téc-
nica e apoio à comercialização.
Ainda assim, na generalidade dos Estados-membros 
do continente africano, existe uma fraca implemen-
tação das políticas criadas (justiû cada essencialmente 
pela escassez de meios û nanceiros, quadros capacita-
dos e deû ciência organizativa institucional), pelo que 
o comprometimento e envolvimento conjunto das 
estruturas políticas e de todos os actores que inter-
vêm no mundo rural para a realização destes pro- 
gramas é visto como uma prioridade de acção.

3. Organizações de Produtores

À excepção de Brasil e Portugal, o nível de organiza-
ção dos agricultores é relativamente baixo (ainda que 
se denotem alguns progressos nos últimos anos), e 
na mesma medida é escassa a participação das orga-
nizações de agricultores na formulação de políticas 
públicas. Mesmo nos casos em que existe um grande 
número de organizações de produtores veriû ca-se 

uma fraca capacidade de inû uenciar as tomadas de 
decisão do poder político e de determinação das po-
líticas públicas.
Esta realidade justiû ca-se não só pelas características 
particulares dos trabalhadores rurais (elevado grau 
de individualismo e tradicionalismo, baixos índices 
de alfabetização, baixo nível técnico-cultural), mas 
também nas diû culdades de estruturação, liderança 
e mobilização de recursos û nanceiros por parte das 
associações representativas na maior parte dos países 
da CPLP.
Estas organizações, em muitos casos apoiadas por 
outras da sociedade civil e ONGs, desempenham 
um papel reconhecidamente muito importante: 
seja pela identiû cação participativa das necessidades 
locais; promoção de projectos locais; valorização dos 
recursos locais; transferência de informação e tecno-
logias; quer pela representação das comunidades e 
defesa dos seus interesses a vários níveis.
Visto isto, a globalidade dos participantes aponta a 
necessidade de fortalecer e reforçar o papel destas 
associações, apostando na formação e capacitação 
dos quadros dirigentes, e pela melhoria das suas ca-
pacidades técnicas, organizacionais e de gestão.
Em suma, o investimento nas organizações de produ- 
tores e o desenvolvimento de quadros de concerta-
ção que incluam as ONGs e o sector privado são 
prioritários de forma a explorar todo o potencial de 
participação dos agricultores.

4. Áreas Prioritárias de Actuação

Os participantes foram bastante incisivos quanto 
à determinação de necessidades especíû cas no con-
texto de cada Estado-membro e de áreas de actuação 
prioritárias para o fortalecimento dos agricultores 
familiares. Para além do propalado apelo ao investi-
mento na estruturação das organizações de produto-
res, e do acesso ao crédito em condições privilegiadas, 
são elencadas várias medidas e acções recomendadas,  
entre as quais destacamos as seguintes para o con-
junto dos Estados-membros:
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- criação de programas de abastecimento das canti-
nas escolares por produtores locais;

- estabelecimento de programas de aquisição de ali-
mentos junto dos produtores familiares, devido 
às diû culdades de comercialização;

- desenvolvimento de melhores políticas ao nível 
do escoamento/comercialização e acesso ao mer-
cado;

- procura do mercado externo de preço justo apos-
tando na vertente da qualidade como maisvalia 
para os produtos locais;

- realização de encontros entre os governantes, orga-
nizações de produtores e outras organizações da 
sociedade civil dos países da CPLP, para troca de 
experiências sobre técnicas de cultivo e partilha de 
boas práticas;

- formação e capacitação contínuas dos agricultores 
familiares, incluindo questões de género, mudan-
ças climáticas e transferência de tecnologia;

- assistência técnica e cooperação para o acesso a 
novas tecnologias.

QUADROS INFORMATIVOS DOS ESTADOS-MEMBROS

Nesta secção apresentamos um resumo dos principais dados e informações recolhidos, agrupando-os em pequenos 
quadros individuais para cada um dos países representados e seguindo os temas orientadores da consulta.

ANGOLA

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- responsáveis por cerca de 80% da produção nacional, alimentando grande parte da população através dos exce- 
dentes de produção encaminhados para os mercados

- 2.058.346 explorações agrícolas familiares ou de famílias camponesas
- quanto à produção pesqueira, o sector artesanal capturou em 2011 cerca de 61.560.000 toneladas de pescado 
diverso

Fonte: GEPE, Resultados da Campanha Agrícola 2010/2011

Políticas e Instrumentos

- programa de micro-crédito, crédito agrícola de campanha e crédito de investimento
- programa de comercialização rural e programa de extensão e desenvolvimento rural
- programa de apoio e fomento a produção animal
- programa de desenvolvimento e gestão sustentável dos recursos û orestais

Organizações de Produtores

- os produtores familiares estão organizados em associações e cooperativas de camponeses, com um nível organiza-
cional razoável, carecendo de formação para melhor desempenho



- participação na formulação de políticas públicas feita através das estruturas da União Nacional das Associações 
de Camponeses (UNACA-Confederação) e do Instituto de Desenvolvimento Agrário (IDA)

Áreas de Actuação Prioritárias

- qualidade dos produtos
- assistência técnica
- formação e capacitação contínuas
- troca de experiências
- transformação, armazenamento, conservação e comercialização
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BRASIL

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- principal fornecedor de alimentos básicos para a população (87% mandioca, 83% feijão fradinho, 77% feijão, 
67% leite de cabra, 59% suínos, 58% leite de vaca, 50% aves, 46% milho)

- agricultura familiar possuir 84,4% do total de estabelecimentos, mas ocupa apenas 24, 3% da área dos estabe-
lecimentos agropecuários

- ocupa 74% da mão-de-obra rural e corresponde a 38% da produção agropecuária

Fonte: Censo Agropecuário de 2006 (IBGE)

Políticas e Instrumentos

- PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) 3 programa de crédito destinado a 
agricultura familiar com juros baixos

- PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) 3 é uma das acções do <Fome Zero= e promove o acesso a alimentos 
às populações em situação de segurança alimentar

- PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) 3 determina que 30% dos recursos que o governo federal 
entrega para os municípios devem ser gastos com produtos vindos da agricultura familiar local

- PNATER (Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural) 3 tem como objectivo promover a assis-
tência técnica para os agricultores familiares

Organizações de Produtores

- os camponeses e trabalhadores rurais organizam-se sob a forma de sindicatos rurais, associações e movimentos 
sociais. Um exemplo de movimento de grande importância no Brasil é do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST)

- há um conjunto de redes e articulações da sociedade civil que reúnem movimentos sociais, agricultores, povos e 
comunidades tradicionais, organizações não governamentais, instituições de ensino e pesquisa
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- o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), órgão consultivo ligado a Presidência 
da República, é um espaço de concertação entre governo (1/3) e sociedade civil (2/3) e que tem apresentado 
importantes resultados na construção da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Áreas de Actuação Prioritárias

- realizar intercâmbio de experiências entre os países, não só entre os governantes, mas entre a sociedade civil, 
sobretudo entre os camponeses instituir programas de compras públicas locais, desde que sejam respeitadas as 
especiû cidades e o contexto de cada país

- desenvolvimento do acervo legal de garantia de mercados e mecanismos de apoio à produção
- garantir a compra directa do produto ao produtor
- consciencialização sobre as consequências do mau uso e aplicação de pesticidas
- repensar as prioridades de governo quanto ao crescimento da produção de monoculturas

CABO VERDE

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- mais de 90% da produção agro-pecuária é desenvolvida com base em unidades familiares tradicionais, e na sua 
maioria destina-se ao consumo do agricultor e sua família

- só uma pequena parte da produção (15-20%) se destina à comercialização no mercado local
- ocupação de 41.000 família (cerca de 60% da população total)

Políticas e Instrumentos

- ENSAN (Estratégia Nacional de Segurança Alimentar)
- PNSA (Programa Nacional de Segurança Alimentar)
- ECRP (Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza)
- PNIA (Plano Nacional de Investimento Agrícola)
- PNLP (Programa Nacional de Luta contra a Pobreza)

Organizações de Produtores

- nível de organização dos agricultores é muito baixo
- encontram-se organizados em Associações de Desenvolvimento Comunitário, apoiadas por outras organizações 
da sociedade civil e ONGs (que em conjunto integram várias federações regionais e uma plataforma de ONGs 
a nível nacional)

Áreas de Actuação Prioritárias

- necessidade de melhoria das condições de transformação, conservação e transporte dos excedentes de produtos 
agrícolas para os mercados locais e abastecimento do sector hoteleiro (em franco crescimento)



- implementação de acções que visam uma melhor gestão e uma gestão participativa dos recursos naturais 
existentes (gestão sustentável da água, fertilidade dos solos, reû orestação)

- criação de um quadro de concertação que inclua as organizações de produtores, o sector privado e demais 
serviços e estruturas de intervenção

- alocação de recursos (û nanciamentos a fundo pedido, micro-crédito e linhas de apoio especíû cas para a agricul-
tura familiar)
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GUINÉ-BISSAU

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- os pequenos produtores de tipo familiar de subsistência, estimados em cerca de 120.000 explorações, constituem 
o essencial da população rural e realizam 90% da produção alimentar constituída essencialmente por arroz, 
milhos, raízes e tubérculos

- a produção alimentar dos agricultores de tipo familiar cobre as necessidades alimentares de 8 meses por ano
- preponderância da cultura do caju na obtenção de rendimentos provenientes da troca comercial permitindo aos 
produtores de tipo familiar cobrir, em média, quase 5 meses de suas necessidades alimentares

- a produção de animais é um meio de subsistência e de poupança dos agregrados familiares e que contribui para 
a segurança alimentar

- a exploração dos recursos û orestais tem um papel importante na economia familiar

Políticas e Instrumentos

- <Carta de Politica de Desenvolvimento Agrário= (CPDA), com os seguintes objetivos de política: (i) garantir a 
segurança alimentar; (ii) aumentar e diversiû car as exportações agrícolas; (iii) assegurar a gestão racional e a pre- 
servação dos recursos agro-silvo-pastoris; (iv) melhorar o quadro de vida das populações rurais

- os instrumentos de implementação de política estão traduzidos em programas e acções no <Programa Nacional 
de Investimento Agrário= (PNIA)

Organizações de Produtores

- as organizações estão ainda numa fase embrionária (fraquezas de ordem organizacional, baixo nível técnico-
cultural)

- apesar de presentes na elaboração e implementação de políticas, demonstram fraca capacidade de negociação, 
advocacia e interpelação em virtude de fraquezas de ordem organizacional e de funcionamento

Áreas de Actuação Prioritárias

- melhoria das produções alimentares com acções especiû cas: melhoramento das técnicas de cultivo através da 
pesquisa e introdução de sementes melhoradas, adubos químicos, pequenas máquinas agricolas; protecção das 
culturas; o uso e gestão de água e nas actividades de pós-colheita; na formação técnica; no acompanhamento 
e assistência técnica e formação
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- ordenamento e valorização dos arrozais de mangal e dos pequenos vales para o aumento da produção do arroz
- reforço das capacidades técnicas, organizacionais e de gestão das organizações dos produtores
- apoio à comercialização (crédito) e armazenagem dos produtos alimentares
- melhoria da produção da pequena criação animal familiar (aves, ovinos, caprinos, suínos e outros) através da 
melhoria das instalações pecuárias, alimentação, sanidade e no melhoramento genético das raças locais

- programa de aquisição de alimentos junto dos produtores familares
- introdução de tecnologias de transformação artesanal da castanha de cajú

MOÇAMBIQUE

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- a agricultura é fundamentalmente de cariz familiar (90%)
- as mulheres rurais constituem 70% da população agrícola e são responsáveis por 60% a 80% da produção de 
alimentos a nível nacional

Políticas e Instrumentos

- PEDSA (Plano Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário) - operacionaliza o CAADP
- PAPA (Plano de Acção para a Produção de Alimentos)
- CAADP (Programa Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura em África)
- ESAN-CPLP
- Fórum dos Pequenos Agricultores
o Fórum da Mulher Rural
- fraca implementação destas políticas, e a sua implementação não tem surtido o efeito desejado

Organizações de Produtores

- organização dos produtores em associações, (ex: machamba de camponês), uniões, cooperativas e redes
- as organizações de camponeses são lideradas pela União Nacional de Camponeses nível muito baixo de parti-
cipação na discussão e formulação de políticas públicas e programas (devido ao baixo nível de escolaridade da 
maioria dos camponeses , fraquezas nos processos de consulta e desorganização das associações)

- necessidade de fortalecimento dos mecanismos de participação dos pequenos agricultores, em particular das 
mulheres rurais

Áreas de Actuação Prioritárias

- necessidade de uma maior exploração do potencial das cooperativas, associações de agricultores e movimentos 
das mulheres rurais

- realizar diversas formações, incluindo questões de género, mudanças climáticas, transferência de tecnologias, 
visando a erradicação da fome e pobreza e garantir um desenvolvimento sustentável



1��
- apoiar a organização e funcionamento das redes e organizações de produtores
o desenvolvimento de melhores políticas ao nível do escoamento da produção e acesso ao mercado
o programas de protecção social e alimentação baseados na comunidade

PORTUGAL

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- mais de 90% das explorações agrícolas portuguesas utilizam principalmente mão-de-obra familiar
- estas explorações agrícolas correspondem a 68% da superfície agrícola útil
- a população agrícola familiar representa ceca de 7% da população total Políticas e Instrumentos
- Programa de Desenvolvimento Rural (ProDer) - incorpora uma série de medidas de apoio ao sector agrícola 
(cobrindo áreas como a competitividade, sustentabilidade do espaço rural, dinamização das zonas rurais e co-
operação para a inovação), mas não apresenta mecanismos de discriminação positiva da agricultura familiar

Organizações de Produtores

- grande número de associações de produtores
- o sector agrícola está representado na concertação social (espaço de diálogo entre o Governo e parceiros so-
ciais) 

- existe um déû ce de participação dos agricultores e fraca capacidade de inû uenciar as tomadas de decisão do 
poder político

Áreas de Actuação Prioritárias

- incentivo aos mercados locais e de proximidade
- incentivo à û xação de agricultores, particularmente jovens e em zonas agrícolas em risco de abandono
- sensibilização das comunidades para o papel fundamental da agricultura familiar na defesa do ambiente, recursos 
naturais e património cultural

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

Importância e Contributo da Agricultura Familiar

- recolha de dados estatísticos é limitada, pois o último censo agrícola data de 1989
- mais de 80% da produção agrícola e piscícola está sob a responsabilidade de pequenos agricultores familiares
- 2500 pescadores artesanais (responsáveis pela captura de 4.000 toneladas de pescado anualmente), 3000 pei-
xeiras e 10.000 produtores agrícolas são os principais responsáveis pelo abastecimento de bens alimentares à 
população

- nos últimos anos tem-se notado um aumento de produção em algumas culturas, tais como bana-pão, mandioca 
e matabala
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Políticas e Instrumentos

- ENSAN (Estratégia Nacional de Segurança Alimentar), recentemente aprovada pelo Governo
- criação por parte do Governo, de Delegações a û m de articular o movimento agrícola, pecuário e pesqueiro 
junto das comunidades locais
- actividades pontuais de incentivo á produção agropecuária e de pescado realizadas conjuntamente pelo governo 
com parceiros da sociedade civil
- participação de ONGs no apoio à produção, transformação e organização dos produtores

Organizações de Produtores

- o nível de organização dos produtores em São Tomé e Príncipe é relativamente baixo e estas revelam fraca capa-
cidade para participar na formulação de políticas públicas, em particular pela carência de quadros formados

- diû culdade das organizações em se distanciarem do Estado

Áreas de Actuação Prioritárias

- necessidade de um novo censo agrícola que permita medir o real impacto da contribuição dos agricultores 
familiares

- reforço da rede de frio para melhor conservação dos produtos frescos
- criação de programas de abastecimento das cantinas escolares por produtores locais
- apoios à diversiû cação da variedade de animais bovinos, suínos e caprinos
- subvenção dos materiais de pesca e embarcações
- formação sobre novas técnicas e artes de pesca, essenciais para o desenvolvimento da pesca artesanal.

Outubro - Novembro 2012
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A Agricultura Familiar (AF) não é uma categoria 
social recente, nem lhe corresponde uma categoria 
analítica nova na sociologia rural. Contudo, com 
a importância que lhe é atribuída pelo assinalar do 
Ano Internacional a ela dedicado pela FAO, assume 
ares de novidade e, sobretudo, de renovação.
A AF, entendida como a forma de organizar a produ-
ção que é gerida pela família e que depende principal- 
mente da mão-de-obra familiar, é a forma predomi-
nante de produção de alimentos em muitos contextos 
socioeconómicos mundiais. De facto, desempenha 
um papel determinante no que respeita à segurança 
alimentar e nutricional, sendo ainda um fator essen-
cial na gestão dos recursos naturais, na proteção do 
ambiente, no desenvolvimento dos territórios e na 
melhoria das condições de vida familiares.
Entre nós é de registar, de acordo com Cordovil e 
Rolo, que 93% do total de explorações agrícolas do 
Continente são familiares, as quais são responsáveis 
pela exploração de 48% da superfície agrícola e û o-
restal, onde é gerado 47% do Valor da Produção. 
Este universo produtivo emprega 81% das unidades 
de trabalho agrícola. 
A AF é ainda a forma preponderante de produção 
agrícola em várias regiões do país, estando associada 
à dimensão espacial do desenvolvimento, ao permi- 
tir uma distribuição populacional equilibrada no 
território, constituindo-se, deste modo, como ele-
mento estruturante e impulsionador do desenvolvi- 
mento comercial e de serviços, logo de maior susten- 
tabilidade.
A AF está longe de ser homogénea. Pelo contrário 
apresenta-se muito diversiû cada, sendo constituída 
por 3 grandes blocos: pequena agricultura articulada  
com pensões, pequena agricultura articulada com 
salários e média/grande agricultura com rendimentos  
essencialmente provenientes da exploração. As duas 
primeiras registam um maior peso social/demográû co, 
enquanto a última manifesta um maior peso econó- 
mico.
Na pequena exploração familiar articulada com as 
pensões o objetivo é a obtenção de um conjunto im-

portante de receitas monetárias e em natureza prove-
nientes da exploração, para complementar reformas 
e pensões de valor insuû ciente. A estratégia consiste: 
(i) na prática de um sistema produtivo com dupla 
orientação 3 atividades para o mercado e produção 
diversiû cada para û ns múltiplos com destaque para 
o autoconsumo; (ii) utilização da força de trabalho 
dos membros da família que se sentem capazes de 
trabalhar, complementada com entreajuda e algu-
mas jornas pagas. 
Na pequena exploração familiar articulada com os 
salários os objetivos gerais têm a ver com a obtenção  
de receitas monetárias provenientes do trabalho 
no exterior por parte do chefe de família e com a 
obtenção de valores de troca e de valores de uso 
em pequenas explorações a tempo parcial. As esco-
lhas estratégicas destas explorações passam: (i) pela 
implementação de um sistema produtivo com ativi-
dades para o mercado e uma produção diversiû cada 
essencialmente para o autoconsumo, com venda de 
excedentes; (ii) pela ocupação da mulher na ativi- 
dade agrícola para além dos afazeres domésticos; 
(iii) repartição do tempo ativo disponível do chefe 
de família entre o emprego e a pequena exploração 
agrícola.
Na média/grande exploração com rendimentos mai- 
oritariamente gerados no seu seio, o agricultor tem 
como objetivo central a obtenção de signiû cativas 
receitas monetárias. Compreende-se pelo facto da 
maior centralidade que a exploração desempenha 
na atividade e na economia da família. Neste caso, 
pelo maior envolvimento de recursos próprios e 
alheios e pela inserção no mercado, a gestão da ex-
ploração obriga a maiores cuidados, envolvendo ris-
cos acrescidos.
Em termos de racionalidade económica, os dois pri-
meiros blocos distinguem-se do terceiro por uma 
maior diversiû cação cultural e lógica de subsistência, 
ao passo que a terceira se encontra mais integrada no 
mercado, sendo capaz de incorporar mais avanços 
técnicos e de responder a políticas públicas dirigidas 
ao aumento da produção, à inovação e ao reforço 
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da competitividade das explorações agrícolas.  
A pequena agricultura familiar está muito relacio-
nada com a multifuncionalidade, ou seja, para além 
de produzir alimentos e matérias-primas, gere a 
ocupação de vastas áreas, modelando a paisagem, 
favorece a utilização de práticas produtivas ecolo-
gicamente mais equilibradas, um menor uso de 
fatores de produção industriais e a preservação do 
património genético.
Apresenta-se, assim, não apenas como fornecedora 
de bens, mas também de serviços ambientais, pro-
curando responder a certas aspirações da sociedade,  
como a preservação da paisagem e da cultura local. 
A Dieta Mediterrânica, recentemente reconhecida 
como Património Cultural Imaterial da Humani-
dade pela UNESCO, baseia-se num elevado con-

sumo de produtos vegetais produzidos localmente, 
frescos e da época. Ao implementar escolhas estraté-
gicas fundadas numa grande diversiû cação de cultu-
ras para o autoconsumo com vendas de pequenos 
excedentes, a pequena agricultura familiar propiciou 
tradicionalmente à família agricultora um regime 
alimentar saudável e de qualidade, o qual se alastrou 
às famílias das suas redondezas a partir da venda dos 
excedentes nos mercados locais e regionais. À pe- 
quena agricultura familiar coube, assim, a função 
de conservação de germoplasma de variedades culti- 
vadas locais. Podemos aû rmar, para concluir, que 
Agricultura Familiar e Dieta Mediterrânica são duas 
faces da mesma moeda 3 a de uma agricultura sus-
tentável ao serviço de uma alimentação saudável. 
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Publicado originalmente na Revista da Rede Rura Nacional, nº 5, 2014 - Agricultura Familiar - uma agricultura com rosto.




